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DECRETO N. 169.— de 29 de Maio de 1841. 

Cedendo á Irmandade que na Cidadã do Serro fundajr um Hospital 
de Caridade, conforme a autorisação dada pela Assem jléa Provincial, 
a casA que servia aos Intendentes do Ouro. 

HeL por bem Sanccionar e Mandar que se execute a 
Besoluçâo seguinte da Assembléa Geral Lc^gislativa. 

Artigo Único. E' cedida a casa que servia de residência 
aos Intendentes do Ouro, na Cidade do Serro da Pro- 
víncia de Minas Geras, á Irmandade que uUi se esiabelocer, 
para fundação de um Hospital de Caridade, conforme a 
autorisaçSo dada pela respectiva Assemblóa Legislativa 
Provincial. 

Miguel Calmon du Pin o Almeida, do Meu Conselho; 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os djaspachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte nove de 
Maio úi mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Miguel Calmon du Pin e Atreífla, 
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DECRETO N. 170 — de 29 de Maio de 1811. 

DeclaraoQtf hj v4&ci}U9l%C ;qaÀ deve perceber o Conselheiro da Fa* 
2l8D^^ ^p&eâMttf jos<$ Caetano de Andrade Pinte» 

*: ^Hei/itef^Jbcm.ScViccionar, e Mandar que se execate a 
l^éspjk^pq ^eguiifiê 'da *^^*ê^JKléa: Geral Legislativa. 

Art * *1>*0 veiittmento ^^Jlçyfe perceber o Conselheiro 
José Caetano de Andrade Pinto será igual ao ordenado 
que percebia no extincto Tribunal do Conselho da Fazenda^ 
quando foi aposentado. 
Art. â.** Ficâo derogadas as disposições em contrario. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
o Presidente do Tribunal do Thesouro Pttblico Nacional, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte novo de 
Maio de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Miguel' Calmon du Pine Almeida, 



DECRETO N. 171 — de 29 de Maio de 1841. 

Concedendo ao Marquez do Recife, pelas rendas da Alfandega da 
Pernambnco, uma prestação correspondente a duas .terças parles 
do reudimeato do Officio de SeUador da mesma Alfandega, até 
completar o tempo por que tinha merco do dito Officio. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo Único. Em compensação da mercê feita ao Marquez 
do Recife, por Decreto de vinte de Agosto de mil oito- 
centos vh)lee cinco, ser-lhe-ha concedida, pelas rendas da 
Alfandega da Provinda de Pernambuco, uma prestação 
mensal correspondente a que se verificar ter recebido ao 
tempo, em que gozou o referido Marquez da mercê que lho 
conferio as duas terças partes do Officio de Sellador da 
Alfandega de Pernambuco ; o isto até que seja completo 
o tempo da referida mercê, 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho^ 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda 



- 3 - 

c Presidente do Tribunal da Thesouro Publico Nacional, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio d6 Janeiro em vinte nove 
de l^aio de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Miguel Calmou du Pin e Almeida, 



DECRETO N. 172 -^de 29 de Maio de 1841. 

Âpprova as contas cia Camará Manicipal da Cidade do Rio Janeiro, 
relativas aos annos de 1835—1837. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se executo a 
Resolução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Artigo Único. Ficao approvadas as contas da Camará 
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, relativas aos 
annos do mii oitocentos trintt o cinco a mil oitocentos 
trinta e sete. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro o Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte nove de 
Maio de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da In- 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna, 



DECRETO N. 173 — de 8 de Junho de 1841. 

Approva a Tença annual de duzentos e quarenta mil 
réis, concedida ao Brigadeiro Graduado Francisco Xavier 
Calmon da Silva Cabral. 
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DECRETO N. 174 — de 8 de Janjio de 1841. 

Approva a Pensão annual de trinta e ms mil cqui- 
nhentos réis, concedida ao Cabo de Esquadra refomàdo 
Salustiano Israel. 



DECRETO N. 175 — de 8 de Junho de 1841. 

Approva a Pensão annual de cento e cincoenta mil 
réis, concedida a Domingos Francisco Moreira. 



DECRETO N. 176— de 15 de Jun*o de 18U. 

Approva a PcnsSo de fuatro contos de réis annuaes, 
concedida ao Senador Diogo António Feijó. 



DECRETO N. 177 — de 15 de Junho de 1841. 

Approva a Tença annual de cento e vinte mil réis, 
concedida ao Capitão de Fragata José de Souza Corrêa. 



DECRETO N. 178 — de í5 de Junho de 1841. 

Approva a Tença annual do oitenta mil réis, conce- 
dida a Joaquim de Souza Meirelles. 
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DECRETO N. 179 — de 19 de Junho de 1841. 

Concedendo ao Hospital da Santa Casa da Misericórdia da Cidade 
do Ouro Preto o usofructo perpetuo da chácara legada á Fazenda 
Publica pelo Padre Manoel Joaquim Ribeiro, e uma Loteria para 
ediflcaçau du novo hospital. 

Hei por bem Sanccionart e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.* O Governo fica autorisado para conceder ao 
Hospital da Santa Casa da Misericórdia da Imperial 
Cidade do Ouro Preto : l."", o usofructo perpetuo da chá- 
cara legada è Fazenda Publica pelo fallecido Padre Manoel 
Joaquim Ribeiro, gue foi Professor de Ptiilosophia Racional 
e Moral na mesma Cidade : â.% e uma Loteria de cento 
e vinte contos, ciya extracção será feita na COrtc do Rio 
do Janeiro. 

Art. 2." O producto da Loteria serô convertido em Apó- 
lices da Divida Publica, as quaes ser&o inalienáveis, e o 
juro respectivo appiicado á construcç&o de um novo>-Hos- 
pitai na sobredita chácara no tempo, e pela forma, quo 
o Presidente da Província determinar. 
Art. 3.** FicSio revogadas as disposições em contrario. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estada dos Negócios da Fazenda, 
e Pre/iidento do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
assim o tenha entendido , e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em deza- 
nove de Junho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Meguíl Calmon du Pin t Almeida. 



DECRETO N. 180--do 19 de Junho de lS4i 

Approvando o melhoramento do Ordenado concedido com a aposen- 
tadoria a Joaquim Ignacio Lopes de Andrade. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resoluçclo seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. l."" Fica approvado o melhoramento de Aposen- 
tadoria com o ordenado de um conto e duzentos mil reis. 



concedido por Decreto de 30 de Dezembro de 1S39, a 
Joaquim Ignacio Lopes de Andrade, Escrivão Deputado 
da extincta Janta da Pazenda da Província de S. Paalo) 

Art. ^^ Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
o Presidente do Tribanal do Ttiesouro Publico Nacional, 
assim o tenha entendido, e faça executar Qom os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em deza- 
nove de Junho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslado o Imperador. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



DECRETO N. 181 — de 23 de Junho de J8U. 

Manda ficar em vigor no Império do Brasil o assento do Conselho 
Ultramarino sobre a Tarifa, e Pratica das Tenças Militares. 

^' 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Asscmbléa Geral Legislativa. 

Art. 1.** Ficão em vigor no Império do Brasil o ^ssento 
do Conselho Ultramarino de 28 de Março 1T92 sobre 
a Tarifa, e Pratica das Tenças Militares ; e todas as dis- 
posições, que lhe forem relativas. 

Art. 2.' Fic3o revogadas todas as Leis em contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte a três 
de Junho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência c do Império. 

\ 
Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Condido José de Araújo Vianna^ 



DECRETO N. 182— de 23 de Junho de i84i. 

Âppn^va a aposeotadoria no iitg4r -de. Admiai^ador 4o Correio 

Geral da Cidade .de B. Paulo, eoncedida a Joaquim .de Abreu Haogel. 

Hei por bem Sanccionar» e Mandar qoe se execute a 
Resolução seguinte da Assembiéa Geral Legislativa : 

Art. !."*£' approvada a apõsen^doria no lugar de 
Administrador Geral do Correio da Cidade de S. Paulo, 
concedida a Joaquim de Abreu Rangel por Decreto, de 
quatro de Fevereiro de mil oitocentos trinta e nove^ com 
o vencimento annual de quatrocentos mil réis. 

Art. 2.** Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Viaona, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte três de Junho de mil oitocentos quarenta e um» 
vigésimo da Independenôa e do Império. 

Com a Rubrtea de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido Jo$é iê Artifígo Vianna, 



DECRETO N. 163 — de 23 de Junho de 1841. 

Àatmrisa o Goverao a conceder Cartas de l^atunilisacSo, a<M Portii* 
guezes Padre Antooio de S. Boaventura, Padre Marlinko de 
Santa Rosa de Uma, Luiz losé da Victoría^ e Padre Jo&o de S. 
Boaventura €ardozo. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembiéa Geral Legislativa, 

Art. 1.* O Governo Uca aulorisado a conceder Cartas 
de NaturalisaçSo aos Portuguezes Padre António de S. 
Boaventura, Padre Martinho de Santa Rosa de Lima, Luiz 
José da Victoria, e Padre João de S. Boaventura Cardozo. 

Art. 2.'' Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro o Secretario do Estado dos Negócios do Império, 
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assim o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Uio de Janeiro em vinte 
e três de Junho de mil oitocentos quarenta e um, 
Tig^simo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Yianna. 



LEI N. 184— de 5 de Julho de 1841. 

Declara que a Senhora Prioceza D. Maria Amélia é pela Consti- 
tuição do Império Prínceza Brasileira. 

Dom Pedro II, por Graça de Deus, e Unanime Accia- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional, e Defen- 
sor Perpetuo do Brasil : Fazemos saber a todos os 
Nossos Súbditos que a Assembléa Geral Legislativa De- 
cretou, e Nós Queremos a Lei seguinte. 

Artigo Único. A Senhora Princeza p. Maria Amélia, 
Filha Legitima de Suas Magestades Imperíaes o Senhor 
D. Pedro Primeiro, de Saudosa Memoria, e a Senhora 
D. Amélia, actual Duqueza de Bragança, e nascida em 
Paris em o primeiro de Dezembro de mil oitocentos trinta 
o um, é pela Constituição do Império Princeza Brasileira. 

Mandamos, portanto, a todas as Autoridades, a quem 
o conhecimento c execução da referida Lei pertencer, 
que a cumprâo, e facão cumprir tão inteiramente, como 
Tiella se contém. O Secretario de Estado dos Negócios 
do Império a faça Imprimir, publicar e correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aos cinco de Julho.de 
mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Indepen- 
dência e do Império. 

Imperador com Rubrica e Guarda. 

Cândido José de Araújo Vianna, 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade imperial Manda 
executar o Decreto da Assembléa Geral Legislativa^ q^e 
Bouve por bem Sanccionar, etn que se declara que a 
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Senhora Prinr€za D. Maria Amélia^ Filha Legiiin^á de 
Suas Magestadeê Imperiaes o Senhor D, Pedro Primeiro, 
e a Senhora D. Amélia^ é pela Constituição do Império 
Princeza BrasiteiTay tudo na forma que fica mencionada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver^. 
Paulino José Soares de Souza. 

Beato Francisco da Costa Aguiar de Andrada a fez. 

Sellada na Chancellaría do Império em 5 de Julho de 
1841. 

João Carneiro de Campos. 

Foi publicada a presente Lei nesta Secretaria de Es- 
tado dos Negócios do Império em 5 do Julho de 1841 « 

António José de Paiva Guedes de Andrade* 

Registrada a Qs. 156 do Livro 7."* de Leis, Alvarás, o 
Cartas. Secretaria de Estado dos Negócios do Império 
em 5 do Jalho do 1841. 

Albino dos Santos Pereira. 



DECRETO N. 185-de 9 d» Julho de 1841. 

Sobre PensSoA 

Approva a PensSo annnal de seiscentos mil réis, coa^ 
eedida ao Bacharel Luiz Paulino da Costa LoLo* 



DECRETO N. 186— de 20 de Julho de 1841, 

Sobre Pcnsúo* 

Approva a Pensão annual de seiscentos mil réis, eon* 
cedida rcpartidamento a D. Maria Isabel da Cunha, 
D. Joaquina Emilia da Cunha, e D. Emilia Carlota da 
Cunha, filhas do Vice-Almirante Luiz da Cunha Moreira. 

LKIS DE 18 Jl PARTE I ?. 
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DÈí^RETON. 187— de 20 de Julho dtí ft41. 

Sobre Pensão. 

Approvn a Pensão annual de um conto de réis con- 
cedida á Marque/a de Queluz. 



DECRETO N. 188 -de 22 de Julho de 18il. 

Autorisan<l« o Governo para mandar trocar, dentro do termo ím* 
prorogavel de quatro mezes, as Notas do citincto Banco, que dei- 
I lárao de ser trocadas; c de abrir de novo o troco das Notas de cia- 
^ Coenla mil réis. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que so e^^ccute a 
KesoluçSo seguinte da Asscmblóa Geral Legislativa. 

Art. l.<» O Governo é autorisado a uiandar trocar, dentro 
do termo improrogavel de quatro mezcs, as N(>tas do ex- 
ttncto Banco, que deixarão de ser trocadas no prazo iriarcado 
pelo artigo sétimo , paragrapho oitavo da Lei de onze 
do O^t^bro de . mil oitocentos trinta o sete, podendo 
para *esse íim despender a somma precisa das rendas 
ordinárias no corrente exercício, além da que foi votada na 
respectiva Lei do Orçamento. 

Art. 2/ Fica igualmente autorisado o Governo para 
mandar abrir de novo o troco das Notas de cincoenla 
mil r<ii5, tcrnnnado cm virtude da Portaria do primeiro 
de Dezembro de mil oitocentos trinta c oito, marcando 
para isso um prazo razoável c improrogavel, dentro do 
qual possSo ser ellas apresentadas na Caixa do Amprli- 
«açat). nesta Corte. 

Art.. 3.° Ficáo para esse offcito revogadas as dispo-v 
sições em contrario. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, 
c Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, 
o tenba assijn entendido, e faça executar com os des- 
pachas necessários. Palácio do Rio de Janeiro era vinte 
dous do Julho de mil oitocentos quarenta c um, vi- 
gésimo da Independência e do In)pcrio. 

\' Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Miguel Calmon dn Pin e Almeida, 
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ÔECRETO N. 189— de 9 de Agosto de 1841, 

Sobre Penslio. 

Approva »n Pensão annual de trezentos mil reis, con- 
cedida a D. Constança Carneiro da Fontoura, rcparti- 
damentc com suas duas Olhas. 



LEI N. 190— de 2i de Agosto de 1841. 
fixando as Forças de terra para o anão financeiro de 1842 a IS 4^ 

Dom Pedro lí, por Graça de Deus, e Unanime Acciama- 
çào dos Povos, Imperador Constitucional e Defensor 
l*crpctuo do Brasil: Fazemos saber a lodos os Nossos 
Súbditos; que a Assemblóa Geral decretou, e Nós (Juc- 
r«mos a Lei scfi^ainle. 

Art. !.• As Forças de Torra para o anno financeiro 
de mil oitocentos quarenta e dous, a mil oitocentos 
quarenta e três constarão : 

§ 1.*^ Das OGiciaes Generacs, dos do Estado Maior 
do Exercito, Praças, e Arsenaes, Corpo de Engenhei- 
ros, e Oííiciaes dos Corpos. 

S 2.* De treze mi! praças de pret de Linha em cir- 
cumslancias ordinárias, e dezaseis mil praças em exfraòf^ 
dinarias. 

§ 3.^* De duas mil praças de pret fora da Linha. • 

í^ 4.* De quatro Companhias do Artífices . 

Art, â.' O Governo é antorisado a organisar, dentro 
do prazo de um anno, a Força decrtítada no art. í.% 
segundo melhor convier ao serviço publica. 

Art. 3."* O Governo fica autorisado para concedor 
uma gratificaçSo correspondente â terça parte do sehkx, 
além dos mais vencimentos^ aos Militares que servirem . 
activamente em qualquer ponto do Império, aonde a 
ordem publica fôr alterada, ou- que forem encarregados, 
de Commissões importantes. 

Art. 4." O mesmo Governa poderá abonar ás praçasL 
dos Corpos do Exercito, que, podendo obler baixa poi* 
terem completado o seu tempo de. serviço, quizerem. 
continuar a servir, uma gratiticaç3o igual ao soldo d^ 
primeira praça, cíftquanio forem praças de pret. 
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Art. 5.° Para se complclarem as Força» fixadas no 
arl. 1.% continuarão em vigor as disposições da Carla 
do Lei de vinte nove de Agosto do mil oitocentos 
trinta e sete, menos a parte em que a mesma Lei 
exime o recrutado do serviço, mediante a quantia de 
quatrocentos mil reis. Os novos alistados, sendo volun- 
tários, servirão seis annos, e oito sendo recrutados^ 

Art. 6.** A disposição da Lei n.*» 149 de vinte sete 
de Agosto de mil oitocentos e quarenta, sobre os Al- 
feres alumnos, comprehende desde já, e 'emquanlo nao 
fôr expressamente revogada, somente os alumnos que 
obtiverem plena approvação nos dous primeiros annos 
de estudo da Escola Militar. 

Art. 7,** A gratificação addicioual dos Cirurgiões, c 
Capellães do Exercito, será de quarenta mil réis men- 
tes, quando, porém, os mesmos Cirurgiões sejão em^. 
pregados nas Províncias, que forem Iheatro da guerra, 
na qualidade de Directores de Hospitaes geraes Mili- 
tares, havendo mais de um Facultativo nos ditos Hos- 
pitaes, emquanto forem empregados como Cirurgiões- 
Mores de Brigada ou Divisão de qualquer Força em 
operações, terão a gratificação «ddicional de setenta mil 
réis. Os mesmos Cirurgiões são comprebendidos nas 
disposições em vigor do Alvará de dezaseis de Dezem- 
bro de mil setecentos e noventa, e as viuvas, íilbas, 
ou mais de Cirurgiões Militares são comprehendidas 
nas disposições da Carta de Lei de seis de Novembro 
de mil oitocentos vinte e sete, pelo mesmo modo que 
£0 pratica a respeito das famílias dos outros Officiaes 
.do Exercito. 

Mandamos, portanto, a todas as Autoridades, a quem 
o conhedmento. desta Lei pertencer ,. que a cumprão 
e facão cumprir, e guardar tão inteiramente coroo nella 
«e contém. O Secretario de Estado dos Negócios da 
Guerra a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
l^alacio do Rio de Janeiro aos vinte quatro de Agosto 
ÚQ mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Inde- 
peadeneia e do Império • 



LMPERADOR com Guarda* 
Jos4 Clemenít Pereira. 



. Caria de Lei, pela qual Vossa Magesiade Imperial 
mmdae:íeciUar o Pecreio da Áswi^léa Geral, que Uqux9 



^ 13 — 

por biifiSanccionar^' fixando as Forças de (erra para 
o anno financeiro de mil oitocentos quarenta e dous 
a mil oitocentos quarentfi e três* 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Cândido Martins dã Costa a fez. 

Paulino José Soares de Souza. 

Sellada na Chancellaria do Império em 25 de Agosto 
de 1841. 

João Carneiro de Campos, 

Foi publicada a presente Loi nesla Secretaria de Es^ 
-tado.dos Negócios da Guerra etn 23 de Agosto de 1841; 

Jçào Bandeira de Gouvêa^ 

Registrada a. fl. 131- v. do Livro l.' das Leis. Secre-i 
laria cje Estado em 26 de Agosto de 1841. 

Eugénio Aprigio da Veiga. 



•f 

BECaETO N, 191 — de 24 de Agosto de 1841, 

Sobre Peosão. 

Approva a PensSo annual de quatrocentos mil réis, 
Ksonoodida a' D. Maria José de Moadoaça Earrpso. 



208698 
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LEI N. 192 -de 30 de Agosto de 1841* 

Fiiaúdo as Forças de mar para o anão Qnancciro de lH4t a 1843. 

1). Pedro II, por Graça de Deus, c Unanime Accla- 
tnaçúo dos Povos, Imperador Conslltocional, e Defensor 
Perpetuo do Brasil: Fazemos saber a todos os Nossos 
Súbditos, que a Assembléa Geral Legislativa Decretou, 
e Nós Queremos a Lei seguinte: 

Art. l.° As Forças Navaes, em tempo ordinário, para 
o anno financeiro* que ha de correr de mil oiloccato^ 
quarenta e dous a mil oitocentos quarenta e três, cons- 
tarão de duas mil e quinhentas pra\;as de todas as classes, 
c dos Navios de Guerra que o Governo julgar conve- 
niente armar. Em tempo extraordinário este numero do 
praças poderá ser elevado a quatro mH. 

Art. 2.*» O Corpo da Artilharia da Marinha será ele- 
vado ao seu estado complelo. 

Art. 3.** O Corpo de Imperiaes Marinheiros será ele- 
vado, logo que seja possível, ao numoro de doze Com- 
panhias com cento o seis praças cada uma. 

Art. 4.'' Além das Conipanhias mencionadas no artigo 
antecedente, haverá outra de Aprendizes Marinheiros, 
que poderá ser elevada alé o numero* de duzentos me- 
nores de idade do dez até dezasete annos, que ficará 
addiJa ao Corpo de Imperiaes Marinheiros. 

Art. 5.' O Governo, para completar as Forças acima 
decretadas, fica autorisado para ajustar maruja a premio, 
T^acíóuacs ou Estrangeiros, e para recrutar na forma das 
Leis em vigor. 

Art. 6.* Fica lambem autorisado o Governo para, 
além do soldo, dar ás praças do Corpo de Artilharia 
da Marinha, que, concluindo o seu tempo de serviço, 
quizercm nclle continuar, uma gratificação igual ao 
soldo de primeira praça, emquanto forem praças de pret, 
e a recrutar na forma das Leis, as praças precisas para 
completar a força do referido Corpo. 

Art. T*"" Os psiciaes da Armada, de Artilharia dn 
Marinha, Fazenda, e Náutica perceberáò, quando em- 
barcados em Navios armados, o meio soldo, que lhes 
marca a Lei de quinze de Outubro de mil oitocentos 
trinta c seis, em cuja dtsposiçOos ficão comprehendidos 
os Ofíicíaes Marinheiros. Os Cirurgiões e Capellães da 
Armada venceráô também a gratificação de quarenta mil 
réis mensacs, quando embareados, ou cflectivamcnle 
empregados nos Hospitaes, 
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Art. 8.* A gratificação addkional dos Cirurgiães ^ o 
Capclldo de Artilharia da Marinha será lambem de qna« 
renla mil réis mensaes. Os mesmos Cirurgiões, assiirt 
como os da Armada, são comprehondidos nas disposições 
em rigor do Alvará de dezascis de Dezembro de mil se- 
tecentos e noventa; c as viuvas, filhas, ou mais de Ci- 
rnrgiões Militares fícSo comprehendidas nas dispcsiçilos 
da Lei de seis de Novembro de mil oitocentos vinte e 
sele. 

Ari- 9.* O Governo fica, desde já, autorisado para 
abonar aos Marinheiros que se inutilisarem no serviço da 
Armada, os respectivos vencimentos, empregando conve- 
nientemente aquelles que ainda puderem prestar algum 
serviço. 

Mandamos, portanto, a todas as Autoridades a quem 
o conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumprdo, e facão cumprir e guardar tão inteira- 
mente como nella se contém. O Secretario de Estado 
dos Negócios da Marinha a faça imprimir, publicar o 
correr. Palácio do Hio de Janeiro em. trinta de Agosto 
de tnir oitocentos quarenta o um, vigésimo da Indepen- 
dência e do Império 

IMPEIUDOR com Rubrica c Guarda, 

Marquez de Paranaguá. 

Carta ie Lei pela qual Vossa Magcstade Imperial 
Manda executar o Decreto da Àssembléa Geral Legislativa, 
que Houve por bem Sanccionar^ regulando as Forças Na- 
vaespara o anno financeiro que ha de correr do primeiro 
de Julho de mil oitocentos quarenta e dous até o ul^ 
timo de Junho de mil oitocentos quarenta e três na 
forma acima declarada. 

^ ' Para Vessa Magestade Imperial ver. 

Paulino José Soares de Souza. 



Sellada na Chanccllaria do Império em 9 de Setembro 
de 18M. 



Jofio Carneiro de Campos» 
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Nesta Secretaria do Estado dos Negócios da Marinha 
foi publicada a presente Lei em 15 de Setembro de 1841é 

Manoel Carneiro de Campos. 

Registrada a 11. 27 v. do Livro 1.** de Cartas de Leis, 
Secretaria de Estado em IG úe Setembro de l8il. 

LuiZ' de Assambuja Muy. 

Caetano Pimentel do Vabo a fez. 



EECRETO N. 193 — de 31 de Agosto de de I84l. 

Autorisa o Governo para conceder Carta de NaturalisaçSo ao Padre 
João Joaquim Ferreira de Aguiar. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° O Governo fica autorisado para mandar passar 
Carla de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao Padre 
Portuguez João Joaquim Ferreira de Aguiar. 

Art. 2." Ficíío revogadas as disposições cm contrariQ. 

Cindido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho» Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em trinta e um 
de Agosto do mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstadc o Imperador. 

Cândido José de Araújo fianna. 
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DEGRerO N. 194 — de 14 de Setembro de 18fcl. 

Manda CMtioiíar em vigor para a proiima seguinte Legislatura a le 
de 90 de Outubro de 1B37, que marca o subsidio dos Deputados 
da Assembléa Geral Legislativa. 

Hei por 'bem Saoccionar» e Mandar qne se executo a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. uaico. Continua em vigor para a próxima seguinto 
Legislatura a Lei de 20 de Outubro de 1837, que marca 
o subsidio dos Deputados da Assembléa Geral Legislativa. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, assim o tenha entendido e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em qua- 
torze de Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vi« 
gesimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Aravjo Yxanna. 



DECRETO N. 193 -de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de Naturalisaçao de Ci 
dadão Brasileiro ao Padre Manoel Ramos Duarte. 

Hei por bem Sanccienar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.* O Governo fica autorisado para mandar passar 
Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao Padre 
*Manod Ramos Duarte, natural de Portugal. 

Art. 2.* Ficao revogadas quaesquer disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido c faça executar com os despiachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em quatorze do 
Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Çom a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Armjo Vianna, 

LEIS DE 1811 PARTE l 
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]>ECRETO N. 196 — de 14 de Setembro d8:|^^l> 

• Autorisa o Gavecno a mandar pasgar Carta 4le.NaturalisacAo ^ Çàí 
dadao Brasileiro ao Padre José Homem de Almeida, 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Besoluçdo seguinte da Assembléa Ger^l Legislativa. 

Art. 1.* O Governo fica autorisado para mandar pafisaf 
Carta do Naturalisação de Cidadão Brasileiro aa Padre Por* 
tugucz José Homem de Almeida* 

Art. 2.** Fic5o revogadas as dlsposiçíJes em contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de EsUdo dos Negócios do Império» 
assim o tenha entendido o faça ex^utar com os despa- 
chos necessários. Palaeio do Rio de Janeiro em qua* 
tôrze de Setembro de mil oitocentos quarenta o um, vi- 
gésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica ilo Sua Magestadeó Imperador. 

Cândido José de Araújo Yianna* 



^ DECRETO N. 197— de 14 de Setembro de 1841. 

Autorisa o Governo a mandar passar Carta de NaiuraUsaçSío de Ci- 
dadão Brasileiro ao Portuguez João Leite de Amorim. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.0 O Governo fica autorisado a mandar passar 
Carta de NaturalisaçSo de Cidadão Brasileiro no Forlu-* 
guez João Leite de Ainorim. 

Art. 2.^ Ficão revogadas as disposições em èòntrario. 

Cândido José de Araújo Yianna, do Meu ConseUio, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do |mperio, 
assim o tenho entendido e faça executar com çs des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em qua- 
torze de Setembro de mil oitocentos quarenta e úm, vi- 
gésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperadpr. 
Cândido José de Araújo Yianna, 
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ÉE^crrO N. m^^ úe U de Setembro, de fSif . 

Atitor^a ò Goteirtio a mandar panar Carta de Nataralisaçlio de O 
dàdio 'BraiildrD ao Portoguea Joaqokii Antoaio da Silva. 

^ S^i' fóT béin Saiiíscionar, e Mandar que se execatc a 
Rcsoluçftd segainte da Âssembléa Geral Legislativa. 
■■Arf. í'.*»'0 CrOterDO fica autorísado a mandar passar 
Carta dê^MaturalisaçSo de Cidadão Brasileiro ao Portu- 
guez Joaquim António da Silva. 

'AftV^SI.^ ncãô revogadas as disposições em contrario. 

Cindii^b' Jòjíé de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro- è Sb6ret«rio de Estado dos Negócios do Império, 
a'ssirh o tetiha énteòdido e faça executar com os despa- 
chos' héeè^sariòs. Palácio do Kio de Jrneiro em quatorze 
de Setembiro |de mil oitocentos quarenta e um^ vigé- 
simo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Yianna. 



DECtlETO N. 19»— de 14 de Setembro de 1841. 

ÂiitOKisa,o G^eroo a mandar passar Carta de Nataralisaçao de Ci- 
dadão Brasileiro ao Súbdito Portuguez Vicente Pereira de Car-> 
M^lko .GUiíwarSiej^.. . 

Bel. i>òr l)em Sanccionar, e M$ndar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art« i."* O Governo fica autorísado para mandar passar 
Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao Súbdito 
Portuguez Vicente Pereira de Carvalho Guimarães. 

Art. 2.^ Fieãa revogadas quaesquer disposições em 
contrario., . 

Cândido José de Araiijo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império,, 
assim ò tenha entendido e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em quatorze 
de Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Condido José de Ar anjo Vianna^ 
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DECRETO N. 300— de 14 de S^mbro de mi- 

Âutorísa o Governo a mandar passar Carta de Nataraliiacffo áe Ci- 
dadão Brasileiro ao Portuguez Ernesto Emiliano de Mendonça- 

. Hei por bem Sanccionar, e Mandar qoe se eicecate a 
Besolução seguinte da Assembléa Geral Legi^laiiTa. 

Alt. 1/0 Governo fica autorisado a mandar passar 
Caria de Naluralisação de Cidadão Brasileiro ao Português 
Ernesto Emiliano de Mendonça. 

Art. 2»'' Ficão revogadas as disposi^^Hes em contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna , do Meu Conselho , 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império» 
assim o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necassarios. Palácio do Rio do Janeiro em qua- 
torze de Setembro de mil oitocentos quarenta e um » 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Àravjo Vianna. 



DECRETO N. 201 -de 14 de Setembro de I84Í. 

Autorisa o GoTcrno a mandar passar Carta de Naturallsaçao de Ci- 
^ dadao Brasileiro ao Súbdito Britaonico Fr. Milesio Prendergast. 

Hei por; bem Sanccionar, c Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Aft. 1.° O Governo fica autorisado para mandar pas- 
sar Carta de NaluralisaçSo de Cidadão Brasileiro ao Súb- 
dito Britannico Fr. Milesio Prendergast, Bispa Catholico 
de Centúria. 

Art. 2.° FicSo revogadas quaesquer disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho , 
Ministro e Secretario de Esiado dos Negócios dolmperio^ 
assim o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em qua- 
lorze do Setembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Aratfjo Vianna. 
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DKRETO N. a»«-- de 14 de Setembro de 1841. 

Autorba o GoíTerno a mandar passar Carta de NataralisaçSo de Cidà< 
dSo Brasileiro ao Portngoez Theodoro Xavier da Assumpção César. 

Hei por bem Sancciorlar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legi^ativa. 

Art. 1.* O Governo fica autorisado a mandar passar 
Carta de Naturalísação de Cidadão Brasileiro ao Portuguez 
Theodoro Xavier da AssumpçSo César. 

Art. 2.* Ficâo revogadas as disposições em contrario. 

Cândido José de Araújo Yianna» do Meu Conselho,, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Impé- 
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palaeio do Rio de Janeiro em 
quatorze de Setembro de mil oitocentos quarenta eum, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Coro a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Viannã. 



DECRETO N. 203— de 14 do Setembro de 1841. 

Autorísa o Governo a mandar passar Carta de Nataralisaç^o de ,Cí^ 
dadfto Brasileiro ao Portugaez José Aotoaio Gonçalves. 

Hei por bem Sattccionar, é Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art, 1/0 Governo fica autorisado a mandar passar 
Carta de Naturalisação do Cidadão Brasileiro ao Portuguez 
José António Gonçalves. 

Art. 2.* Ficao revogadas as disposições om contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, c faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro cm qua- 
torze de Setembro de mil oitocentos quarenta e um ^ 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica do Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Araújo Yianna. 



— 22 — 
DECRETO N. 904 — de 14 de Seiembro de iSit. 

Autonsa o Goverop a maadar t)aggaf CxtU dé I^àttii^alisacilo deCi'-^ 
àààSio Brasileiro ao Portugaez Joaquim Machado de Freitas. 

Hei por bem SaoCctonar, e Mandar que se execate a 
Resolução sepiinie da AssemMéa Geral 'Legislativa. 

Art. i.'' O Governo fiea a4]torJsado a mandar passar 
Carta de Natoraiísação de Cidadão Brasileiro ao Português 
Joaquim Machado de Freitas*. 

Art. S.*" Ficão revogadas as- disposições em contrario. 
. Cândido José de Araújo Vianiia) do Me» GenselhOp 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
perio» assim o tenha e»tendido^ e faça executar com o» 
d^pacbos necessários. Psdaeio do Ilio ide Janeiro em 
quatorze de. Seiembro de mil «oitocentos quarenta e um ^ 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade.o Imperador. 
Cândido José de Araújo Yianna. • 



DECRETO N. 205 — de 14 de Seiembro de 18«t: 

Atttorísa o Governo a mandar passar Carta de Nataralisa^So da Ci^- 
dadao Brasileiro aa Portuguez Aleiío Ferreira Tavares de Carvalho. . 

Hei por bem Sanccionar^ e Mandar que se exc)cut^> 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa» 

Art. 1.** O Governo ftca autorisado pêra mandar pas* 
sar Carta de Naturalisação de Cidadão Brasileiro ao Por^ , 
tuguez Aleixo Ferreira Tavares de Carvalho. 

Art. S."" Ficão revogadas quaesquer disposiçies em 
contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna^ do Meu Conselho,. 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janairo em 
quatorze de Setembro de mil oitocentos quarenta e um^, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica do Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Yiannc^ 
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S£€R£TO N. SM-de 14 de Setembro de tSilt. 

^bre Pensão^ 

Appro^a a Pensão annual de seiscentos mil réis, con- 
«edida^ repartida mentora D. Maria Josepba Clementina^ 
« ás suas três filhas. 



BECRETO N. 5WÍ-^c 18 de Setembro de 1841. 

ordena que ^s Vice^Prcsidenlcs das Províncias sójíío da livre no- 
meação do Inaperador* 

, Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução segnifvte dá Àssembléa Geral Legislativa. 

Artígo vaico^ Os' Vice-Prestdentes das Províncias ser3o 
tda Irrre aonteaçio do Imperador, que os poderá remover, 
•quando entender qa& «ssim: convém ao bom serviço do 
Estado; ficando para este effeito revogados os artigos 
^tto, seitmo e oilavo da Lei de Ires de Outubro de mil 
oitocentos trinta e quatro, numero trínia e oito, o 
qoaesqaer outras iLeis em contrario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mí« 
iiistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império* 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despachos 
«ecessaríos. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito do 
Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Indepeadeocíae do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Araújo Viannau 
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DECRErO N. 208-~de 22 d© Setembro de 4841; 

C3ncede a José Francisco Beroardes, Jofio Pereira Darrigue Faro, e 
outros sócios da fabrica ' de vidros estabelecida nesta Côrtè, uma 
Loteria annual, por espaço de seis annos. a favor da mesma fa- 
brica. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execate a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1." E' concedida a José Francisco Bernardes, João 
Pereira Darrigue Faro, e outros sócios da fabrica de 
vidros estabelecida nesta Corte, uma loteria annual, por 
espaço de seis annos, a favor da mesma fabrica, na forma 
das mais loterias, que tem sido concedidas para outros 
estabelecimentos. 

Art, 2.'' O Governo dará as providencias convenientes 
para que o producto respectivo tenha a devida applicaçào. 

Art. 3.** Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Cândido Josc de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro f$m' vinte 
e dous do Setembro do mil oitocentos quarenta e unit 
"vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Cândido José de Araújo Vianna • 



DECRETO N. 209-.de 22 de Setembro de 1841. ^ 

Autorisa o Governo a mandar passar Carla de Naturalisatílo de Ci- 
dadão Brasileiro ao Padre Miguel Lasso da Veiga. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resohição seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1." O Governo fica aulorisado para mandar passar 
Carta de NaturalisaçSo de Cidudao Brasileiro ao Padre 
Miguel Lasso da Veiga, natural de Hespanha. 

Art. 2.* Ficão revogadas quaesquer disposições em con- 
trario. 

Cândido José do Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
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assiih o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
dous de Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vi- 
gésimo da Independência c do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Viahna. 



DECRETO N. 210— de 22 de Setembro de 1841. 

Centede três loterias para com o seu prodacto rcparar-se o conyeDto 
de Santo António desta Cidade. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Ârt. l."* São concedidas três loterias, segundo o plano 
estabelecido, ao Provincial dos Franciscanos desta Corte, 
para com seu producto reparar o convento de Santo An- 
tónio desta Cidade. 

Art. 2.^ O Governo marcará os prazos, em que de- 
verão correr as mesmas loterias, e dará as convenientes 
providencias, para que tenhâo a devida applicação. 

Art. d."" Ficão revogadas todas as disposições cmcon-^ 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi-* 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
dous de Setembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Cândido José de Araújo Vianna, 
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í)ECRETO N. 211-^de 22 de Setembro de 1841. 

Atlforigâ o Director 4a £aeola de Medicina da Cidade da Bahia 
para admittir a exame das matérias do segundo anno daquella 
Faculdade a Ernesto Frederico de Figueiredo Camargo. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo único. O Director da Escola de Medicina da Ci- 
dade da Bahia fíca autorisado para admittir a exame das 
matérias disciplinares do segundo anno daquella Facul- 
dade a Ernesto Frederico Pires de Figueiredo Camargo, 
c sendo approvado, á matricula do terceiro anno, pagas 
as competentes taxas da Lei. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario do Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte 
dous de Setembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna. 
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DECRETO N. 2l2-.de 22 de Setembro de 184í. 

Couccde quatro loterias para com o seu produclo concluir-iíe a 
obra da Igreja de S. José desta Corte. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art 1.^ São concedidas á Irmandade do Palriarcha 
S.^^José desta Côrle quatro loterias, para com o seu 
producto concluir a obra da Igreja Matriz do mesmo 
Santo ; devendo ser extrahidas segundo o plano das que 
em mil oitocentos trinta e sete lhe forão concedidas 
para a referida obra. 

Art. 2.° Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
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assim o ieuka enlendido^ e faça executar com 06 despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinle 
dous de Setembro *de iiiii oitocentos quarenta e um» 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Hagostade o Imperador. 

Cândido José de Ar anjo Vianna. 



DECRETO fí. 213 -r. de 28 do Setembro de 1841. 

Sobre Pensfio. 

Approva a PensSo annual de duzentos e sessenta é 
quatro mil réis concedida a D. Úrsula de Francici Leite. 



DECRETO N. 214 —de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual 4e ireaenios mil réú;» con- 
cedida a D. Henriqueta Steple, e aos seus quatro filhos 
menores, Francisco, Romano, Henriqueta e Francisca» 



DECRETO N. 215-^de 88 4e Setembro de 1841. 

^br0 I>Biisâo. 

Approva a Pensão annual de cem ^1 réis, coacediâd* 
a João Rodrigues Uma Rarcellos, 



DECRETO N . 216 — de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre PensSo. 

Âpprova a PensSo annual de trezentos mil réis, con- 
cedida a Gabriel José de Oliveira. 



DECRETO N. 217 — de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensílo* 

Approva a Pensão apaual de trezentos mil réis, con- 
cedida a D. Cãnolina Luiza Leopoldina Spencer Ban- 
deira. 



DECRETO N. 218 — de 28 de Setembro de 1841. 
Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de cem mil réis, concedida 
a Manoel António de Faria « 



DECRETO N. 219 — de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pens&o. 

Approva a PensSo annnal de trezentos mil réis, con- 
cedida ás três filj^s orphSs do Tenente Venceslau José de 
Oliveira. 
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DECRETO N. 220 — de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Âpprova a Pensão annual de cento e quarenta escis 
mil réis, concedida a Joaquim Pereira da Silva. 



DECRETO N. 221 — de 28 de Setembro de 1841. 

Sobre Pensão* 

Approva a PensSo annual de cem mil róis, concedida 
a Domingos Lopes Martins. 



DECRETO N. 222 — de 28.de Setembro de 1841. 

Sobre PcDsSo. 

Approva a Pensão annual de vinte cinco mil réis 
mensaes^ concedida a D. Florinda, Clara da Fontoura. 



DECRETO N. 223 — de 15 de Outubro de 1841- 

Dispensando os arrematantes dos Dízimos da Bahia em 1820 a 1B23, 
de entrarem para os cofres com metade do preço da arrcmataçSo, 
renunciando elles seus direitos contra os contribuintes. 

Hei por bera Sanccionar» e Mandar que se execute a 
BesolnçSo seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. l.** Os arrematantes do Imposto dos Dizimes de 
mionças, pescado, e gado da Provinda da Babia nos 
annos de mil oitocentos e ^inte até mil oitocentos e 
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vinte ires, são dispensados de eniraf para os.coflresna* 
cionaes com a metade da quantia de quarenta ò quiaitro 
contos de réis, que se lhes releva da importância total 
do valor da arrematação. 

Art. 2." A remissão do artigo antecedente nao se 
tornará eíFectiva, sem que os arrematantes verifiquem 
judicialmente a renuncia de soas direitos em qualquer 
acção contra os seus devedores, em virtude da referida 
arrematação. 

Art. 3.° Ficão revogadas quaesquer disposições em 
contrario. 

O Visconde de Abrantes, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, e Pre- 
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o 
tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em quinze de Ou- 
tubro de oitocentos quarenta e um» vigésimo da In-^ 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Visconde de Abrantes. 



DECRETO N. 224 — de 16 de Outtibro de ÍUU 

Mandando executar a Resolução da Assembléa Geral Legislativa, mie 
autorísa o Governo a destacar até cinco mil homens das Guardas 
Nacionaes de todo o Império^ emquanto não fôr concluída a pa- 
cificação da Provincia do Rio Grande do Sul, a fim de supprir a 
falta *de Força de Linha, nos lugares onde fôr precisa. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.» O GoYcrno fica atttorisftdo para úeúkeêf até 
cinco mil homens das Guardas Nacionaes de todo a 
Império, emqtianto n5o tór condtiida a pacifica^ ú^ 
Provincia do Rio Grande do Sul , â fim de s^^rk a 
falta de Força de Linha, nos lugares onde fôr precisa. 

Art« 2."* Os Guardas Naciooates, qfte. bSo do tccmpor 
estes desiacamentos» serio designados pelo O^topoo^ ^ 
por elle tirados d*«iiird as ires pr*fiQiiaira« daeise» do 
artigio «ento «e Yinte « un da Lei de 4fimi» d^jAgoitt. 
de fiiil aftocenix)s triBla e um. 
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Ârt. 3.* Os Guardas Nacionaes, que recusarem fazer 
o serviço de destacamenlo» sendo para isso devidamente 
designados, serão obrigados a servir pelo tempo de dous 
annos nos Corpos de primeira Linha. 

Art. i.* Os Cabos de Esífuadra, e Oflicíaes inferiores 
dos Corpos destacadob serão nomeados pela mesma ma- 
neira por que o são os Forrieis, Sargentos Ajudantes, 
e Sargentos Quartéis Mestres. Os Alferes, e Tenentes 
como os Capitães, OíBciaes Superiores, e mais OíDciaes 
do Estado Maior. 

Art. S.** Ficão para esto fim revogadas todas as dis- 
^ posições em contrario. 

Paulino José Soares do Souza, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em deza- 
seis de Outubro de mil oitocentos quarenta e um , vi- 
gésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Paulino José Soares de Souza. 



DECRETO N. 225 — de 18 de Outubro de 1841. 

Sobre Aposentadoria. 

Approvando a aposentadoria concedida a Joaquim Dias 
Bicalpoy com o ordenado de Contador da Tbesourariada 
Provmcia de Minas Geraes. 



BECaRETO N. 226 — de 18 de Outubro de 1841. 

Sobre Aposentadoria. 

Approvando a aposentadoria concedida a Luiz Venân- 
cio Ottpni, OíBcial Maior da Thesouraria da Provinda do 
Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. 227— .de 18 de Oututoo de 1841. 

Sobre Aposentadoria. 

Approvando a aposentadoriir concedida a João José Pe- 
reira Souto, Primeiro Escripturario da Thesonraria da 
Proviacia do Rio de Janeiro» 



DECRETO N. 228 -de 20 de Outubro de 1841. 

Sobre Tença. 

Declara que a Tença de cento e vinte mil réis, con- 
cedida ao Coronel Reformado Felippe Lamprea Mimoso, 
deve entender-se concedida a Joaquim Felippe Lamprea 
Mimoso . 



DECRETO N. 229 — de 8 de Novembro de 1841. 

Mandando pagar a Manoel Francisco de Souza, ex-Guarda abridor 
da Alfandega desta Corte, a gratificação que vencia, desde que 
deixou de a perceber até que foi despedido da mesma Alfandega. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo único. He autorisado o Governo para fazer pagar 
a Manoel Francisco do Souza, ex-Guarda Abridor da Alfan- 
degai desta Corte, a gratificação diária de trezentos e vinte 
réis, concedida por Portaria de dezaseis de Setembro de mil 
oitocentos vinte e quatro, desde o dia em que deixou 
de a perceber até o em que foi despedido do serviço da 
Alfandega; ficando para este fim revogadas qnaesquer 
disposições em contrario. 

O Visconde de Abrantes, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, e Pre- 
sidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacional, o • 
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tenha assim ènteiidide, e faça etacuiar com os despacbos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em oito da No- 
vembro de mil oitocentos quarenta e um» vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Yiíconde de Abrantes. 



DECRETO iN- 230 — de 9 de Novembro de 1841. 

Revoga, por contrarias á Constituição, dtfferentes Leis da ProYincia 
da Parahfba, promulgadas em o aano de mil oitocentos e qua- 
reDta. 

Hei por bem Sanccionar» e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo único. Siio revogadas, por contrarias i Constitui- 
ção, as Leis seguintes da Provincia da Parahyba, pro- 
mulgadas em o anno de mil oitocentos e quarenta* 

S 1.* A de numero um, de quatro de Outubro, do 
paragrapho novo até quatorze, que crèa um Jujzo pri- 
vativo dos Feitos da Fazenda Provincial. 

§ 2.* A de numero dezoito, de vinte o um de No- 
vembro, que dispOe sobro o mesmo objecto, quo a ante- 
cedente. 

ji 3 <" A parte do artigo terceiro da Lei numero sete, 
de seis de Novembro, que Taz privativa dos Prereitos, e 
Sub-Prcfeitos, a formaçSo dos corpos de delicto, e os 
considera empregados de Policia. 

S 4.* A Lei numero três, de vinte e trcs do Outubro, 
em que so declara quo as Camarás Municipaes não estão 
sujeitas á suspensão por actos do Poder Executivo. 

S S.*" O artigo quarto da Lei numero vinte um, do 
vinte um de Novembro, que concede amnistbi, ou perdão 
ás praças do Corpo de Policia da referida Provincia. 

$ 6.* A Lei numero vinte oito, de vinte seis de 
Outubro, que antoTtoa o Presidente da Provincia a jura- 
mentar qualquer Juiz de paz, ou Supplente, e a dar- 
lhe exercício, como melhor convier á Causa Publica. 

íeis DC 1841 PARTE l 5. 
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§ 7/ A Lei numero vinte nove, de Tinte seis de 
Outubro, na parte que marca o tempo, em que se devo 
formar culpa aos Empregados Públicos. 

Cândido José de Araújo Vidana, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em nove 
de Novembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna. 



DECRETO N. 231 — de 13 de Novembro de 1841. 

Concede credito para os Exercicios de 1840 a 18i9» e autorisa o 
pagamento a diversos credores do Estado. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se exe- 
cute a ResoluçSo seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa . 

Art. 1." Além das despezas do Exercício de 1840 — 
1841 autorisadas pela Lei n.* 108 de 26 de Maio de 1840, 
e pela Resolução n." 158 de 18 de Setembro do mesmo 
anno, é o Governo autorisado para dispender mais a 
quantia de 532:703»680, que será distribuída conforme 
a Tabeliã A. 

Art. 2.'» Além das despezas do Exercício de 1841-- 1842 
autorisadas pela Lei n.^ 164 de 26 de Setembro de 1840, 
é o Governo autorisado para despender mais a quantia 
de 2.116:20l»883, que será distribuída conforme a Ta- 
beliã B. 

Art. S.*» Para supprlmento da quantia de 2.648:905»563, 
em que importão as despezas autorisadas pelos artigos 
antecedente^ e da quantia de 2.8il:473»47Í, em que 
se orça a deficiência de receita para o Exercício de 
1841—1842, é aberto ao Governo um credito total de 
5.490:379»034. 

Art. 4.'» Fica também autorisado o Governo, para pagar: 

S l' A' Sociedade Imperial de Mineração Brasileira do 
Gongo Socco; cm Apólices, pelo preço do mercado, â 
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quantia correspondente a 100:000}000 em prata, calcu-^ 
lada peio ágio do dia» proveniente do deposito, que a 
mesma Sociedade fez nos Cofres Públicos. 

§ â."" Ao Coronel Henrique Garcez Pinto de Madureira» 
pela forma prescripta na Lei de 15 de Novembro de 1827, 
a quantia de 6: 463^880» em que por sentença foi condem* 
nada a Fazenda Publica. 

§ S."" A João Pereira de Andrade, pela manei: a deter- 
minada na mesma Lei de 15 de Novembro de 1827, a 
quantia de 13:181;|^12, importância da sentença por ello 
obtida contra a Fazenda Publica. 

§ 4.*" Ao Marechal Albino Gomes Guerra de Aguiar, ex- 
Commissario Geral do Exercito» a quantia de 400:861;!^0ã7, 
saldo de suas contas liquidadas em virtude do art. ^2 da 
Lei de 11 de Outubro de 1^7, eíTectuando-se cm Apólices 
de 5 ''/o ao par, na fórma da citada Lei de 1827, o paga- 
mento da parte desta divida liquidada até o fim do anno 
de 1826. 

§ S."" A Guilherme Young & Filho a quantia do 
748t522;»684, liquidada em virtude da Resolução de 13 
de Outubro de 1837. 

^G."" A Ignacio Rigaud a quantia de 54: 98111^960, ea 
Amónio Joaquim Rodrigues da Costa a de 37:794$000, 
liquidada em virtude da Resolução de 25 de Setembro 
de 1838. . 

§ ,7.* A Diogo Burnet, ou a quem por direito perlen- 
cer, a quantia de 4:573$280, recolhida no anno de 1828 
á Thesouraría da Junta da Fazenda da Província das Ala- 
goas, e por esta enviada em 1829 ao Thesouro Publico 
Nacional . 

Art. S.*" O pagamento da parte da dívida do Marechal 
Albino Gomes Guerra de Aguiar, posterior ao anno de 
1826, e os outros, de quetratão os §§ 5.% 6.« o 7.° do 
artigo antecedente, serão feitos com Apólices pelo preço 
de80, quando o do mercado nfto seja maior, ou cm Letras 
sem vencimento de juros, a prazos de um, dous e três 
annos, como mais vantajoso fòr aos interesses da Fazenda 
Publica . 

Art. 6.^ Para se realizarem os fundos correspondentes 
ás despezas mencionadas nos arts. 3."^ e 4.* é o Governo 
autorisado : 

§ 1.* A cobrar o imposto addlcional de roais 40 rs. quo 
fica ora estabelecido, sobro a taxa do sello, a que estão su- 
jeitos pelos Alvarás de 24 de Janeiro de 1804, e de 17 de 
Junho de 1809» os papeis do qualquer natureza, e deno- 
minação, especificados nestas Leis. 

S 2.* A tomar por empréstimo á Caixa de Rendas ap- 
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plicadas a queima do papel mpcda todas as sominas que 
ÉO arrecadarem durante o corrente Eiercicio. 

§ 3.' A tomar da mesma forma por empréstimo as 
soiíimas destinadas para formar a caução de um semestre 
de juros e amortização em Londres» CoDtinuar*se-hão 
porém a escripturar ambas estas reudas,como até agora. 

§ i."" A tomar igualmente por empréstimo com o Juro 
de 6V«y todas assommas doscoflres dosOrphãos, que não 
serão mais emprestadas a particulares ; indemnisando-as 
logo que forem reclamadas pelos meios concedidos para 
realização do credito. 

§ S."* A emittir, quando todos estes meios não bastem 
para preencher o deílcit, ou Bilhetes do Thesouro, como 
anticipação de Receita, até â somma de 2.000:0009000, 
com prazos que não excedIUi a seis mezes; ou Apólices 
dentro ou fora do Império ; ou Notas, como mais vantajoso 
fdr aos interesses do Estado. Esta ultima disposição é ap- 
plicavel para realização do restante do Credito concedido 
pela Resolução de 18 de Setembfo de 1840 n."" 158; não 
{xodendo porém o total da emissão para ambos os Créditos 
exceder à somma das notas queimadas até a data da pre^ 
sente Lei. 

Art. 7^ Ficão supprimidas na Lei de 26 de Setembro 
de 1840 n.^ 164, e nos Ministérios do Império, Guerra, o 
Fazenda as quantias constantes da Tabeliã C annexa a 
esta Lei. 

Art. S."" Do credito de 9.804:4674(117, concedMo pela 
Resolução de 18 de Setembro de 1840 n.« 158, Gca annuUada 
a somma do 3.644:803^462; a saber: 2.720:555»630 
correspondentes às sommas que forão desviadas da Caixa 
de Rendas applicadas i queima do papel moeda, e ás que 
existirem ainda em ser até o íim do Exercício de 1840 a 
1841 ; e924:247$832, correspondente ás que o forão da 
Caixa do Renda applicada para formar a caução de um 
semestre de juros e a amortixação da divida externa até a 
irn^sma época. Fica suspensa a indemnísação das sommas 
pertencentes ás mesmas Caixas, arrecadadas até o fim do 
Exercício de 1840 a 1841, que já tiverem sido empregadas 
nas despezas geraes ; e o Governo da mesma forma em- 
pregará nas despezas do referido Exercicio, as que ainda 
existirem nas mencionadas Caixas, a elle pertencentes. 

Art. O."* O Governo dará conta do emprego dos Cre- 
ditos autorísados por esta Lei, e peia Resolução n."" 158 
de 18 de Setembro do 1840, conjunctamente com os 
autorísados pelas respectivas Leis do Orçamento. 

Art. 10. Ficão revogadas as Leis e disposições em con* 
liario. 
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O Visconde de Abrantes, do Meu Conselho, Miuislro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda, c Pre- 
sidente do Tribunal do Tbesouro Publico Nacional». o 
tenba assim entendido, e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em treze do 
Novembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Indepedencía e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestado o Imperador. 

Visconde de Abraníes. 



TABELLA A. 



CreálU supplementar e extraerdlaaito Mni«EjieNlcl« 
de f 84a~f 84«. 



mNISTERIO DO lUPEMO. 

S Additivo. Despezas da GoroaçSo e SagraçSo de Sua 

Magestado Imperial 146:957S9i6 



MCflSTEaiO DA JUSTIÇA. 

3.« RelaçGes a 4008999 

5.» Bispos 7490618 

8.0 Capella Imperial 95:9080440 

11. Policia 3:9lGã36& 

15. Casa de prisSo 3:8005496 

' 14:8748854 



MINISTÉRIO DA MARIUBA. 

Pagamento de divida, que será levado és 
rubricas respectivas • •••....•• 24:996|694 



MIXISTERIO DA FAZENDA. 

3.0 Divida interna fundada 150:1508000 

Additivo. Prémios corretagens, pagas 
no paiz» e em Londres, de que se ford 

rubrica cspeciai no Balanço 175:7248}56 

.— — 3Í5:874S«56 

532:7038^80 



VisGondi de Abraníes^ 
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TABELL4 B. 

Credito snpplemenfar e extraordinário para o Exercido 
de i84i— i84e. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. 



3.0 Relações 5:506^666 

5.9 Bispos e llelação Ecclesiastica 3: 800^000 



HLMSTEIilO DA MARINHA. 

; 3.0 Conselho Supremo Militar 3:972|$000 

; ô.o Corpo da Armada e classes aanexas 102^840 

; 10. Navios armados.... i 450:91S,>U00 

Additivo, Despezas eveotuaes que vflo 
incluidas, despezas de prémios de 
eDgojameato de marinheiros, trans- 
portes de Ofiicíaes, fretes, e gratifi- 
eaçOes • 30:000|}000 



MINISTÉRIO DA GUERRA. 



0:366S666 



48&:04G|)8iO 



S 9.0 Forças de linha, incluindo -se a som- 
ma de mais três mil praç4is de 
Guarda Nacional, gratificações de 
campanha, e remonta C19: 088/1377 

19. Hospitaes Kegimentaes 2:700^000 

19. Despezas diversas, e éventuaes em 
que estão incluidas as despezas de 
fretamentos de vapores, e trans- 
portes de recrutamento, e fortifi- 
cações S0:000g000 

. 641:788S377 

MINISTEttlO DA FAZENDA. 

g 1.0 Divida eiterna fundada 

^ 2.^ Divida interna fundada. 

§ Additivo. Prémios c corretagem, de f a^iei. línatuítín 

que se fará rubrica especial no Ba- ( 680.000ff000 

lanço, por coota do credito votado 

no anno de 1840 

Para despezas de juros, prémios, e cor- 
retagena por conta do Credito votado no 

arl. 3.0 desta Lei 300:000^00 

980:0008000 

2.110:201^883 



yisconde de Abrantes . 
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TABELLA C, 

Stti^press&es feitas na liOl do Orçamento do Exercido d6 
1841—484^9 a que se refere o art. 11.^ 

MINISTEBIO 00 IMPÉRIO. 

g 15. Moaumeato do Ypiranga 4:0001)000 

MINISTÉRIO DA GUERRA. 

§18. Pagamento de dirida passiva Militar 40: 0000000 

MINISTÉRIO DA FAZENDA. 

« 1.» Araortiiacao, etc 848:251^93^ 

§ 2.<» Amortiiação, etc 713: 338^000 

1.561:559j?935 

l.G05:&59$933 

Rio de Jaaeiro em 13 de Novembro de 184 K 

Visconde de Abrantes, * 



DECRETO N. 232 — do 16 de Novembro de 18H, 

Sobre PensSo. 

Approva a PensSo annual de trezentos e trinta e seis 
tníl réis» concedida ao Alferes José Justiniano de Castro 
Rebello. 



DECRETO N. 233— do 17 de Novembro de 1841. 

Concede ao Monte-Pio dos Servidores do Estado mais quatro Iote« 
rias annuaes, por espaço de seis annos. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo único. Sfio concedidas ao Monte-Pio dos Ser- 
vidores do Estado mais quatro loterias annuaes, por es- 
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paço de sais annos, da mema ^maneira por que liio 
forão concedidas as de que trata a Resolução de vinte 
e nove de Outubro de mil oitocentos e trinta e cinco. 
Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Im- 
pério, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro cm de- 
zasete de Novembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido Jo$é de Araújo Yianna» 



LEI N. 23V--de 93 de Novembro de 1841. 
Creando um Conselho de Estado. 

Dom Pedro Segundo, por Graça de Deus, e Unanime 
Acclamação dos Povos, Imperador Constitucional, e De- 
fensor Perpetuo do Rrasii: Fazemos Saber a todos os Nossos 
Súbditos que a Assembléa Geral Legislativa Decretou, e 
Nós Queremos a Lei seguinte. 

Art. 1.* Haverá um Conselho de Estado, composto do 
doze Membros Ordinários, além dós Ministros de Estado, 
que ainda o nio sendo, terão assento nelle. 

O Conselho de Estado exercerá suas fuocções, reuni* 
dos os seus Membros, ou em Secções. 

Ao Conselho reunido presidirá o Imperador ; ás Sec- 
ções os Ministros de Estado, a que pertencerem os ob- 
jectos das Consultas. 

Art. S."" O Conselheiro de Estado será vitalício ; o 
Imperador porém o poderá dispensar do suas funcções por 
teníipo Indefinido. 

Art. 3.* Haverá até doze Conselheiros de Estado ex- 
traordinários, e tanto estes» como os Ordinários, serão 
nomeados polo Imperador. 

Compete aos Conselheiros de Estado extraordinários : 

§1.*' Servir no impedlmeolo dos Ordinários, sendo 
para esse fim designados. 

% 2.* Ter assento, e voto no Conselho da Estado^ 
quando forem chamados para alguma Consulta. 
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Art. 4.** 0:y Conselheiros 4e Eslado serão responsáveis 
pelos Goíiielhos, que derem ao Imperador, oppostos á 
Constituição, e aos interesses do Estado, nos negócios 
relativos ao exercício do Poder Moderador ; devendo ser 
julgados, em taes casos, pelo Si3nado, na forma da Lei 
da responsabilidade dos Ministros de Estado. 

Para ser Conselheiro de Estada se requerem as mesmas 
qualidades que devem concorrer para ser Senador. 

Art. 5.° Os Conselheiros^ antes do tomarem posse, 
prestarão juramento nas Mãos do Imperador do— m nter 
a Religião Ca thoUca Apostólica Komana, observar a Cons- 
tituição, o as Leis, ser fíeis ao Imperador, aconselha-lo 
segundo suas consciências, attendendo somente ao bem 
da Nação. 

Art. 6.° O Principe Imperial, logo que liver dezoito 
annos completos, será de direito do Conselho de Estado: 
os demais. Príncipes da Casa Imperial, para entrarem 
no Conselho de Estado, fícão dependentes da nomeação 
do Imperador, 

Estes, o o Príncipe Imperial, não entrão no numero 
marcado no artigo primeiro, e somente serão convidados 
para o Conselho reunido ; o mesmo se praticará com os 
antigos Conselheiros do Estado, quando chamados. 

Art. 7.^ Incumbe ao Conselho de Estado consultar em 
todos os negócios, em que o Imperador Houver por bem 
ouvi-lo, para resolvê-los; e priíKipalmente : 

1.° Em todas as occasiões, em que o Imperador se 
propuzer exercer qualquer das atlribuições do Poder Mo- 
derador, indicadas no artigo cento c um da Constituição. 

2.* Sobre declaração de guerra, ajustes de paz, e ne- 
gociações com as Naçãcs estrangeiras, 

3.° Sobre questões de presas, o inderanisações* . 

k.° Sobre conílictos de jurisdicção entre as Autoridades 
Administ]*ativas, e entre estas, e as Judiciarias. 

5.* Sobre abusos das Autoridades Ecclesiasticas. 

G.o Sobre Decretos, Regulamentos, e Instrucções para 
a boa execução das Leis, c sobre Propostas, que o Poder 
Executivo tenha de apresentar á Awsserabléa Geral. 

Art. S.*» O Governo determinará, em Regulamentos, 
o ivuinero das Secções, cm que será dividido o Con- 
selho de Estado, a maneira, o tempo de trabalho, as 
honras, e distincções, que ao mesmo, e a cada um de 
seus Membros compelir, c quanto fôr necessário para a 
boa execução desta Lei. Os Conselheiros de Estado, es- 
tando em exercício, vencerão uma gratificação igual ao 
terço do que vencerão os Ministros Secretários de Es- 
tado. 

íeis dt: IRil r.vuTK i C. 
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Art. 9.** Ficão revogadas quaesquer Leis em contrario. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, que 
a cumprão, e facão cumprir tão inteiramente, como 
nella se contém. O Secretario de Estado dos Negócios 
do Império a faça imprimir, publicar, e correr. Dada 
no Palácio do Rio de Janeiro aòs vinte e três de No- 
vembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

IMPERADOR Com Rubrica c Guarda. 

Cândido José de Araújo Vianna. 

Carta de Lei, pela qual Vossa Magestade Imperial Manda 
executar o Decreto da Assemblèa Geral Legislativa, que 
Houve por bem Sanccionar, o qual crêa um Conselho de 
Estado f pela forma acima declarada. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Albino dos Santos Pereira a fez. 

Paulino José Soares de Souza. 

Sellada na Chancellaria do Império em 24 de Novem^ 
bro de 1841. 

João Carneiro de Campos. 

Nesta Secretaria àe Estado dos Negócios do Império 
foi publicada a presente Lei em 26 de Novembro de 1841. 

António José de Paiva Guedes de Andrade. 



DECRETO N. 23o — de 25 de Novembro de 1841. 

Sobre Pens2o. 

Approva a PensSj annual de seiscentos mil réis, con- 
cedida ao Alferes Reformado ASonso de Almeida Al- 
buquerque, 
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DECRETO N. 236— de 27 de Novembro de 184i. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão anaual de um conto de réis, €on« 
cedida ao. Conselheiro Theodoro José Biancardi. 



DECRETO N. 237— de 27 de Novembro de 1841. 

Concede três ioterias á Irmandade do Sántissimo Sacramento da 
Freguezia da Ilha do Governador. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Artigo único. SSo concedidas, segundo o plano que 
se acha estabelecido, três Ioterias á Irmandade do San- 
tíssimo Sacramento da Freguezia de Nossa Senhora da 
Ajuda da Ilha do Governador, para com seu producto 
concluir as obras da respectiva Igreja. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Impé- 
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
vinte e sete de Novembro de mil oitocentos quarenta e 
um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna^ 



DECRETO N. 238— de 27 de Novembro de 1841. 

Concede á Sociedade de Musica desta Corte duas Ioterias annuaes 
por espaço de oito annos, para o fim de estabelecer nesta mes- 
ma Corte um Conservatório de Musica, 

Hei por bem Sanccionar, o Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. 1.* São concedidas á Sociedade de Musicai desta 
Corte duas Ioterias annuaes, segundo o plano adoptado, 
por espaço de oito annos, para o fim de estabelecer 
nesta mesma Corte um Conservatório de Musica. 
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§ 7.° A Lei numero vinte nove, de Tinte seis de 
Outubro, na parte que marca o tempo, em que se devo 
formar culpa aos Empregados Públicos. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em nove 
dõ Novembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna. 



DECRETO N. 231 — de 13 de Novembro de 1841. 

Concede credito para os Exercícios de 1840 a 1849* e autorisa o 
pagamento a diversos credores do Estado. 

Hei por bem Sancclonar, c Mandar qne se exe- 
cute a ResoluçSo seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa . 

Art. 1." Além das despezas do Exercício de 1840 — 
1841 autorisadas pela Lei n.» 108 de 26 de Maio de 1840, 
e pela Resolução n.^" 158 de 18 de Setembro do mesmo 
anno, é o Governo autorisado para dispender mais a 
quantia de 532:7038680, que será distribuída conforme 
a Tabeliã A. 

Art. 2.'» Além das despezas do Exercício de 1841-- 1842 
autorisadas pela Lei n."" 164 de 26 de Setembro de 1840, 
é o Governo autorisado para despender mais a quantia 
de 2.116:201»883, que será distribuída conforme a Ta- 
beliã B. 

Art. S.*» Para supprimento da quantia de 2.648:905»563, 
em que importâo as despezas autorisadas pelos artigos 
antecedentes» e da quantia de 2.8il:473»47Í, em que 
se orça a deficiência de receita para o Exercício de 
1841—1842, é aberto ao Governo um credito total de 
5.490:379ÍK)34. 

Art. 4.'' Fica também autorisado o Governo, para pagar: 

S !•' A' Sociedade Imperial de Mineração Brasileira do 
Gongo Socco; cm Apólices, pelo preço do mercado, ã 
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quantia correspondente a 100:0001^000 em prata, calcu-^ 
lada pelo ágio do dia» proveniente do deposito, qae a 
mesma Sociedade fez nos Cofres Públicos. 

§ 2.® Ao Coronel Henrique Garcez Pinto de Madureira, 
pela forma prescrípta na Lei de 15 de Novembro de 1827, 
a quantia de 6:463$880, em que por sentença foi condem* 
nada a Fazenda Poblica. 

§ S."" A João Pereira de Andrade, pela maneira deter- 
minada na mesma Lei de 15 de Novembro de 1827, a 
quantia de 13: 181 ;|^ 12, importância da sentença por elle 
obtida contra a Fazenda Publica. 

§ 4.° Ao Marechal Albino Gomes Guerra de Aguiar, ex- 
Commissaho Geral do Exercito, a quantia de 400:861:1^057» 
saldo de suas contas liquidadas em virtude do art. '22 da 
Lei de 11 de Outubro do 1837, eíTectuando-se cm Apólices 
de 5 ''/o ao par, na fórma da citada Lei de 1827» o paga- 
mento da parte desta divida liquidada até o fim do anno 
de 1826, 

§ S."" A Guilherme Young & Filho a quantia de 
748:522*684, liquidada em viriudo da Resolução de 13 
de Outubro de 1837. 

§6.'' A Ignacio Rígaud a quantia de S4:981»960, ea 
Amónio Joaquim Uodrigaes da Costa a de 37:794$000, 
liquidada em virtude da Resolução de 25 de Setembro 
de 1838. . 

§7.* A Diogo Burnet, ou a quem por direito perten- 
cer, a quantia de 4:573$2g0, recolhida no anno de 1828 
á Thesouraría da Junta da Fazenda da Província das Ala- 
goas, e por esta enviada em 1829 ao Thesouro Publico 
Nacional . 

Art. 5."" O pagamento da parte da divida do Marechal 
Albino Gomes Guerra de Aguiar, posterior ao anno de 
1826, e os outros, de qaetratão os §^ 5.% O."" c 7.'' do 
artigo antecedente, serão feitos com Apólices pelo preço 
de 80, quando o do mercado não seja maior, ou cm Letras 
sem vencimento de jut*os, a prazos de um, dous e trcs 
annos, como mais vantajoso fÀr aos interesses da Fazenda 
Publica . 

Art. 6.* Para se realizarem os fundos correspondentes 
ás despezas mencionadas nos arts. 3."* e 4.* é o Governa 
autorisado : 

§ 1.* A cobrar o imposto adtiicional de mais 40 rs. que 
fica ora estabelecido, sobro a taxa do sello, a que estão su- 
jeitos pelos Alvarás de 24 de Janeiro de 1804, e de 17 de 
Junho de 1809» os papeis do qualquer natureza, e deno- 
minação, especificados nestas Leis. 

g 2.'» A tomar por empréstimo á Caixa de Rendas ap- 
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§ 7."* A Lei numero vinte nove, de Tinte seis de 
Outubro, na parte que marca o tempo, em que se devo 
formar culpa aoi Empregados Públicos. 

Cândido José de Araújo Viauna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despa- 
chos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em nove 
dõ Novembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Yianna. 



DECRETO N. 231-.de 13 de Novembro de ÍUL 

Concede credito para os Exercicios de 1840 a 184)* e autorisa o 
pagamento a diversos credores do Estado. 

Hei por bem Sanccionar, c Mandar que se exe- 
cute a Resolução seguinte da Assembléa Geral Legis- 
lativa . 

Art. 1." Além das despezas do Exercício de 1840 — 
1841 autorisadas pela Lei n.» 108 de 26 de Maio de 1840, 
e pela Resolução n.» 158 de 18 de Setembro do mesmo 
anno, é o Governo autorisado para dispender mais a 
quantia de 532:703»680, que será distribuída conforme 
a Tabeliã A. 

Art. 2.*» Além das despezas do Exercício de 1841-- 1842 
autorisadas pela Lei n.^ 164 de 26 de Setembro de 1840, 
é o Governo autorisado para despender mais a quantia 
de 2.116:201»883, que será distribuída conforme a Ta- 
^bella B. 

Art. 3.*» Para supprimento da quantia de 2.648:905*563, 
em que importão as despezas autorisadas pelos artigos 
antecedentes» e da quantia de 2.8il:473»47Í, em que 
se orça a deficiência de receita para o Exercício do 
1841—1842, é aberto ao Governo um credito total de 
5.490:379*034. 

Art, 4.'» Fica também autorisado o Governo para pagar: 

SI" A' Sociedade Imperial de Mineração Brasileira do 
Gongo Socco; cm Apólices, pelo preço do mercado, à 
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quantia correspondente a 100:000)^000 em prata, calcu-* 
lada pelo ágio do dia, proveniente do deposito, que a 
mesma Sociedade fez nos Cofres Públicos. 

§ 2.*» Ao CoroBel Henrique Garcez Pinto de Madureira, 
pela forma prescripta na Lei de 15 de Novembro de 1827, 
a quantia de 6:463;j(880, em que por sentença foi condem- 
nada a Fasenda Publica. 

§ 3."" A João Pereira de Andrade, pela maneira deter* 
minada na mesma Lei de lo de Novembro de 1827, a 
quantia de 13:18l;|^12, importância da sentença por elle 
obtida contra a Fazenda Publica. 

§ 4.** Ao Marechal Albino Gomes Guerra de Aguiar, ex- 
Commissario Geral do£xercíto, a quantia de 400:861$0S7» 
saldo de suas contas liquidadas em virtude do art. S2 da 
Lei de 11 de Outubro de tôS?, eífectuando^se em Apólices 
de S^^/o ao par, na fórma da citada Lei de 1827, o paga- 
mento da parte desta divida liquidada até o fim do anno 
de 1826. 

$ 5."" A Guilherme Young & Filho a quantia de 
748:522;»684, liquidada em virtude da Resolução de 13 
de Outubro do 1837. 

^O."" A Ignacio Rigaud a quantia de 54:981^960, ea 
António Joaquini Rodrigues da Costa a de 37: 794^000, 
liquidada em virtude da Resolução de 25 de Setembro 
de 1838. . 

§ .7.* A Diogo Burnet, ou a quem por direito perten- 
cer, a quantia de 4:573^280, recolhida no anno de 1828 
á Thesouraria da Junta da Fazenda da Província das Ala- 
goas, e por esta enviada em 1829 ao Thesouro Publico 
Nacional . 

Art. 5."* O pagamento da parte da dívida do Marechal 
Albino Gomes Guerra de Aguiar, posterior ao anno de 
1826, e os outros, de qoetratão os §;^ 5.% 6.* e 7.* do 
artigo antecedente, serto feitos com Apólices pelo preço 
de 80, quando o do mercado ndo seja maior, ou em Letras 
sem vencimento de juix», a prazos de um, dous e três 
annos, como mais vantajoso f6r aos interesses da Fazenda 
Publica . 

Art. 6.* Para se realizarem os fundos correspondentes 
ás despezas mencionadas nos arts. 3."* e 4.* é o Governo 
autorisado : 

^ 1.** A cobrar o imposto addicional de mais 10 rs. que 
fica ora estabelecido, sobro a taxa do sello, a que estão su- 
jeitos pelos Alvarás de 24 de Janeiro de 1804, e de 17 de 
Junho de 1809, os papeis do qualquer natureza, e deno* 
minaçlio, especiOcados nestas Leis. 

S 2.* A tomar por empréstimo á Caixa de Rendas ap- 



— 4S — 

que ihes competirem na coDÍarmidade das Leis das exe- 
cuções vivas. 

Art. 8.* O Procurador da Fazenda Nacional, nos Juízos 
de Primeira Instancia da Corte, vencerá o ordenado 
annual de um conto e seiscentos mH réis , c não terá 
emolumentos ou salários alguns das partes, ou da Fa- 
zenda Nacional, á excepção das commissões, na con- 
formidade do artigo antecedente. Os Procuradores Fiscaes 
das Thesourarias terão pelo augmento do trabalho, mu 
accrescimo de ordenado igual á metade do quo já per- 
ceberem pelo seu emprego, e as commissões que lhe 
forem arbitradas. 

Art. O.** O Solicitador da Fazenda, nos Juízos do Pri- 
meira Instancia da Corte, vencerá o ordenado de oito- 
centos mil réis, e as respectivas commissões; os das^ 
Capitães das Províncias, em que houverem Relações, um 
ordenado igual à metade dos: vencimentos dos Procura- 
dores Fiscae*; os das outras Províncias, um ordenado, 
igual á terça parte dos vencimentos dos respectivos Pro- 
curadores da Fazenda, e todas as commissões na forma 
dos artigos antecedentes. 

Art. 10. Os Escrivães dos Juízos dos Feitos, tanto na 
Corte como nas Províncias, venceráõ um ordenado igual 
ao dos Amanuenses das Secretarias do Thesouro, e das 
Thesourarias das Províncias; haverão das partes os emo- 
lumentos, e salários, que lhes competirem pelo Regi^ 
mento, e da Fazenda Nacional as commissões que tiverem 
lugar. 

Art. li. OsOfficiacs de Justiça do Juízo dos Feitos da 
Fazenda venceráõ na Corte, e nas Províncias, um orde- 
nado igual ao dos Contínuos do Thesouro Publico Na- 
cional, e das Thesourarias ; e haverão das partes, e da 
Fazenda Nacional o que lhes tocar, nos tarmos do ar- 
tigo antecedente. 

Art. í% Para os Juízos dos Feitos da Fazenda se re- 
metteráõ, o serão avocadas todas as causas mencionadas 
no art. 2 °, que actualmente penderem em outros Juízos 
de primeira Instancia, e as que para o futuro nestes se 
intentarem indevidamente. 

Art. 13. Serão appelladas ex-officio para as Relações 
do dístrícto todas as sentenças que forem proferidas contra 
a Fazenda Nacional em primeira Instancia, qualquer que 
seja a natureza delias, e o valor excedente a cem mil réi<?, 
comprehendendo-so nesta disposição as justificações, e ha- 
bilitações de que trata o art. 90 da lei de 4 de Outubro 
de 1831 : não se entendendo contra a Fazenda Nacional 
as senlonças quo se proferirem em causas de particulares, 
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a que os Procuradores da Fazenda Nacional sómonlc te* 
nhão assistido, porque destas só se appellará por parto 
da Fazenda, se os Procuradores delia o joigarem pre- 
ciso. 

Art. 14. Das sentenças que se proferirem contra as 
partes eilas poderão appellafr, quando excederem a alçada 
designada no artigp antecedente, para as mesmas Reld<» 
ções ; e em um e outro caso se observarão na sua in- 
terposição, recebimento, e expedição, as disposições das 
leis cm vigor, bem como no processo, e julgamento das 
Ueláçõcs, que será sem differença do das mais appella- 
ções eiveis , com audiência, e assistência do Procurador 
da Fazenda Nacional. 

Art. 15. Nos Juízos de segunda Instancia serSo as causas 
da Fazenda Nacional promovidas, e defendidas peíos^Pro- 
curadores de Fazenda que servirem nas Relações, a quem 
os Procuradores de Fazenda de primeira Instancia enviaráõ 
ofíicialmente todas as informações e documentos que julga- 
rem necessários, ou por ellcs lhes forem exigidos. 

Art. 16. O Governo fica autorisado : 

§ 1.** A nomear Ajudantes permanentes ou provisórios, 
conformo o exigirem as circumstancías, aos Procurado- 
res de Fazenda de primeira Instancia, tanto na Corte como 
nas Províncias, arbitrando-lhcs gratiflcações convenientes» 
com tanto quenSo excedão trcs quartos do ordenado da- 
quelles. 

§ â.*» A permittir aos Procuradores de Fazenda de pri- 
meira Instancia em geral, ou occasioualmente; á faculdade 
de delegarem om pessoas idóneas, os poderos necessários 
para as diligencias que se houverem de fuzer nas diíTeren- 
tes Comarcas o Termos das Provindas a bem das causas 
e execuções da Fazenda Nacional, arbitrando-lhcs gratifi- 
cações razoáveis. 

§ 3.** A conceder com missões que não excedão ã 10 Vo 
dios som mas arrecadadas aos Juizes, Escrivães, Fiscaes, o 
Ofíiciaes de Justiça que se occuparcm na cobrança/da 
iNvida Publica activa, reguiando-se a divisão delias da 
maneira seguinte, considerando-se aquola, qualquer que 
seja, sempre dividida em dez partes. 



Ap Juiz. Três parles. 

)> Procurador Duas. 

)) Escrivão Uma e meia. 

D Solicitador Uma c meia. 

» Oííicial de Justiça Uma . 

)) Dito Uma. 

LEIS D12 Í8il. PARTE I 1 
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Mandamos^ portanto, a todas as autoridades, a quem o 
conbeciínento, e execução da referida lei pertencer, que 
a cumprãOy a facão comprir, o guardar tão inteiramente, 
como nella se contem. O Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Fazenda a faça imprimir, publicar e corror. Dada 
no Palácio do Hio de Janeiro em vinte nore de Novem- 
bro do mil oitocentos quarenta e ug\, vigésimo da In- 
dependência e do Império^ 

IMPERADOR com Rubrica o Guarda. 

Visconde dt Aòi antes. 

Carta de Lei pela qual Vossa Mugeseade Imperial Manda 
executar o Decreta da Assembléa Geral legislativa^ que 
Houve por bem Sancdonar^ nstabelecendo o privilegio dó 
faro para as causai da Fazenda Nacional^ e creando um 
Juízo Privativo dos Feitos da Fazenda de primeira Ins* 
tancia. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Joaquim de Almeida Sampaio a fez. 

Paulino José Soares de Souza» 

Seliada na Chaucellaria do Império em o 1/ de De- 
zembro de 1841. 

Jono Carneiro de Campos. 

Foi publicada na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Fazenda em 3 de Dezembro de 1841. 

No impedimento do OfBclal Maior.— /os^ Severianoda 
Rocha, 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da Fa- 
zenda a fl. 108 do Livro l."" de semelliantes. 

Júlio Pereira Vianna dt Lima. 
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LEI N. 243 — de 30 de Novembro do 1841. 

Fixando a Despcza, c Orçando a Receita para o Eicrcicio do aono 
fioanceiro de 1843~18't3. 

Dom Pedro Segundo, por Graça do Deus, e Unanime 
Acciamação dos Povos, ImperadoV Conslitucional, c De- 
fensor Perpetuo do Brasil, Fazemos Saber a todos os 
Nossos Súbditos, que a Assembléa Geral Decretou, c Nós 
Queremos a Lei seguinte. 

CAPITULO L 

Despeza geraL 



Art. 1.0 A Dcspeza Geral do Impexio para o a»no financeiro do 
1.® de Julho de 1849 a 30 do Juuho de 1843 é fitada na quanUa 
de 21. 7U8: 80011004 

A qual será distribuída pcloa seis Ministérios na 
forma especificada nos artigos seguintes. 

Art. S.» O Ministro e Secretario de Vjsi^áo dos 
N«gocios do Império é autorísado para despender com 
os objectos designados nos seguintes paragrapbos a 
quantia de 3.535:79lS80O 

A saber: 

1.0 Dotarão de Sua Magesiadc o Im- 
perador 800:0080000 

2.0 Alimentos de Suas Altezas Ini- 
periaes, incluida a quantia de 6:000^ 
para dotação da Princeza a Senhora 

V. Maria Amélia :. 45:0003000 

S.** Dotação de S. M. I. a Duqueza 

de Bragança 50:000^000 

4.0 Ordenados e gratificações dos 

Mestres da Familia Imperiai , 10:9805000 

.*».<> Secretaria de Estado 31 tOOOSOOf» 

6.0 Presidentes de Províncias 108:600^000 

7.0 Gamara dos Senadores» e Secre- 
taria 215:797,<|00í> 

8.0 Dita dos Deputados, idem 281:9?9íO0O 

9.0 Cursos Jurídicos 79 : 580^000 

1 0. Escolas de Medicina 86 : 359fl000 

11. Academia de Bellas Artes It :04Cfi0OO 

12. Museu 7:V>wm) 

13. Junta do Commercio 18:*27O0OOO 

1*. Archivo Publico 4:000^000 

15. Empregados de Visitas de saúde 

nos portos marítimos 18:338^000 

16. Correio Geral, c Paquetes de 

Vapor 330:0008000 

17. Caoaes, pontes, c estradas geracs, 
comprchendidos, desde j.1, os reparos 
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da antiga estrada, que corunuinicava 
a Província de Miuas Geraes com a 
do Espirito Santo pelas Cidades do 
Ouro Preto e Victoria 70 : 000500O 

18. CoQstrucção do Monumento le- 
vantado á ladepcodeucia no Ypiranga. 4 : 000j!|060 

19. Exploração de núuas de carvão, 

desde já 6;000800í> 

2t). Eveuluaes 1Í5: 000^000 

NO ilUISICIPIO D.V COl.TE . 

21. Escolas menores de Inslruccáo 

Publica .*.. 20:4CòífÔ0O 

22. Bibliolheca Publica 8.014^000 

23. Jardim Botânico da Lagoa de 

Rodrigo de Freitas 18 : Í51$0ii0 

Si. Dito do Passeio Publico 5:009SU00 

25. Vaccina, desde já 3:-250Sfl0o 

26. Instituto Histórico 2 : 000,^000 

27. Imperial Academia de Medicina. 1:600^(00 

28. llluminaçao in«:69ijíf00{) 

29. Obras Publicas 45; 302^800 

30. Com o estabeiccimeuto de uma 
Cotonra industrial na Província de 
Santa Catharina, ficando o Govenjo 
íiulorisado a contrata-lo com o Doutor 
Mure, ou outro qualquer individuo, 

desde já 64 ; OQOÍJOOO 

3J. Eiercicios lindos 8 



Art. 3.0 p Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Justiça é autorisado para despender com 
os objectos designados nos seguintes puragraphos a 

quantia de l.lt>J:700S5S8 

A saber: 

i.*» Secretaria de Estado 27: 'ib\H()00 

9.0 Tribunal Supremo de Justiça. . G8:P00ÍJi)i'O 

3.0 Relações 508: .'J.VJfJf.cB 

4.0 Guardas Naciona-js 2u0: OOO-^OdO 

ò.*» Telegraphos 9:437ííyuo 

0.0 Rispos, c Uelaçrio Metropolitana, 
inciuida.s, desde já, a Confinia de 
l:200í|000 para o Bispo de Chry- 
sopolis, e a quantia de 400,>'(kiO, a 
que fica elevado o ordenado do Secre- 
tario da sobredita Relação 32:600g000 

7.0 Policia, e segurança , sondo a 
sonima votada para as de^pezas de Po- 
licia em todo o luíperio 80:O00,S0(^O 

8.0 Eventuacs 8 lOOO.OUO 

NO MUNICÍPIO DA CORTE. 



O.o Capella Imperial, e Cnliiedral 

do Rio de Janeiro 78:711S?00 

10. Parochos U:4í>4ii2ítí 

It. Justigaa Terriíoriaes 14:(íO(),$iiOO 

12. Guardas Naciouacs 10:200^000 



— sa- 



is. Guardas Muoicipaes Permanen- 
tes, podendo o Governo preencher o 
numero respectivo, na falta de volun> 

tarios, cora praças escolhidas do eier- ' 

cito, as quaes ahi devem completar o 
seu tempo de serviço, e ficando au- 
torisado para fazer, uentro do prazo 
de um aun«, na organisação das re- 
feridas Guardas Municipacs, e nas 
penas de disciplina, as alterações con- 
venientes, as quaes serão submcttidas 
á Assembléa Geral para sua definitiva 
approvaçao, sendo logo postas em exe- 
cução, com tanto que a despeza não 
exceda á votada na presente Lei 2.T9:?8òS600 

II. Lázaros 10:0008000 

15. Casa de prisUo com trabalho, e 
reparos de.Cadêas 8^:000^000 

IG. Presos pobres 2Í:000:000 

17. Eventuaes 8:000^000 

18. Exercícios findos i 

Art. 4.0 O Ministro c Secretario de Esfado dos Ne- 
gócios Estrangeiros c autorísado para despender coni 
os objectos designados nos soguiulcs paragraphos a 
quantia de 560 : ^3 5S996 

A saber: 

1.0 Secretaria de Estado, íncinida a 
quantia de 8006000 para dous Addidos. 29:578j|800 

;2.«> CommissGes Mixtas na Corte... . 10:010^000 

3.0 Dita na Serra Lcôa ao cambio 
de 67 Vá 4:300«000 

4.0 Legações, e Consulados, idem.. 15l:3i»8SO0O 

5.0 Extraordinárias cm moeda forte 
ao mesmo cambio de 67 V2 » incluída 
nesta somma a de 50:000^000 desti- 
nada para as despezas de uma missão 
importante, que o Governo é autorí- 
sado a fazer, desde já 80:C0Cg0OO 

6.0 DiflTerença entre o dito cambio, 
e o de 30 ^ por que se farão as re- 
messas para os pagamentos no exterior. 285:880,31196 

7." Exercícios findos •»....... S 

Art. 5.® O Ministro e Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Marinha é autorísado para despender com 
os objectos designados nos seguintes paragraphos a 

quantia de 2.6lg:?96â966 

A saber: 

1 .0 Secretaria de Estado 28:080^800 

2.0 Quartel General 9:10*5000 

3.0 Conselho Supremo Militar 6:252^000 

4.0 Auditoria e Executória 2: 340,^0 

5.0 Corpo da Armada, e classes an- 

nexas 175:545ff360 

6.0 Corpo de Artilharia da Marinha. . 152:048^000 
7.0 Arrecadação, e Contabilidade... 64:1035400 

8.0 Arsenaes ,. 915:73iSà26 

t>.o Ilospitaes 37: 41)35000 

10. Força Naval... 8y;i:728S010 
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11. Corp» de Impcríacs Nfariobeiros . 36: H78||000 
19. Pharóes, e Barcas de soccorro.. 36:671^940 

13. Obras Naeionaes, comprcheu- 
dida a quantia de 90:000||000 para o 
melhoramento da barra de Guaraiiba , 

desde Já 164:6330580 

14. Academia..... 22:1380000 

15. Escolas 3: 999^000 

16. Reformados » 48:D67Í|7tO 

17. Eventuaes, incluídas asdespezas 

com engajamentos de Estrangeiros. . • . 30:000^000 

18. Exercicio& flndos B 

Art. 6.<> O Ministro c Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra é autorisado para despender com os 
objectos designados nos seguintes paragraphos a quan- 
Ua de 5,675:6868972 

A saber : 

I . o Secretaria de Estado t8 : 057 8600 

S.o Conselho Supremo MiliUr Si : 42$$OaO 

3.0 Commandos de Armas 80: O36S00O 

4.0 Officiaes Generaes 33: 333^930 

5.0 ofUciaes Encenheiros emprega- 
dos , e desempregados , 45: 7568000 

6.0 Ditos de Linha , idem 388: 733^300 

7 .0 Ditos da eitincta segunda Linha , 

que vencem soldo 65:719{|400 

8.0 Reformados 591:354#(>33 

O.o Forcas de Uoiíâ 3.013:3tGi9ti50 

10. Artiíices, e Aprendizes menores. 96:673^800 

II. Força fora de Linh.i 3i0:715fi800 

13 . Hospitaes Regimentaes 36 : 303B500 

13. Escola Militar 54:566.800 

14. Archivo Militar, e Oflicina Li- 
thographica 7:913{|10O 

15. Arsenaes de Guerra, e Armazéns 

de artigos bellicos 48i:44CSS40 

16. Gralifíca-Ocs , e Forraçens 41:lò<'^8()0 

17. Obras Militares, incluída a con- 
signaçAo de 10:00o5000 para construc- 
çao de quartéis |)ara os Aprendizes me- 
nores , e bem assim, desde Já, 10:000ã 
para o reparo e melhoramento do quar- 
tel de Artilharia da/:idade de Olinda. 106:971 SOOO 

18. Diversas despezas, e eveutuaes. 3i4:ò&9^7l<> 
i9. Divida passiva até o anno de 

1839 aos indivíduos, que leni reque- 
rido seus pagamentos 43:pi7S9^i 

20. Eiercicios Onúos B 

Ari. 7.0 O Ministro c Secretario de Estado dos Ne- 
gócios da Fazenda é antorisado para despender com 
ps objectos designados noj seguintes paragrapbos a 
quantia de 0.283:4818683 

A saber: 

1.0 Divida externa fundada. £ 333.936 ao par de 
43 Vs 3 . 132 : 977^772 

DifTerença entre o cambio ariína, e 
o médio de 30 V^ P^r Q^e talvez se 
farfio as remessas 888:31 5||73a 
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2.^ Divida interna fundada 3.130:000g00<) 

3.^ Caixa de Amortização , fitlai na 

Bahia , e Empregados no resgate , e 

substitniçilo de papel moeda . 39: 480|i|000 

4.0 Pensionistas do EsUdo 399:690ãlS7 

5.0 Aposentados S07:836$566 

6.0 Empregados de Repartições ex- 

tinctas 78:019g68l 

7 . o Tribunal do Tliesooro êS : 33ô§300 

8.0 Ttiesourarias fíUaes 947:799)000 

9.0 Alfandegas 680:0001000 

10. Consulados I8?:0009600 

11. Mesas de Rendas, Receb«doriaê 

e CoUeetoríat.... /..,. }68:5S9^000 

13. Casa da Moeda 30: 100^000 

13. Typographia Nacional 27: 440^000 

14. Administração , e custeio dos Pro* 

prios Nacionaei . . . . •. « . . « • Í0:.3748000 

15. Almoxarifados existentes*^ 1:69$5OO0 

16. Ajuda de custo a Empregados de 
Fatenda., ...^ 4:000^000 

17. Despezas judiciaes 4 : 000^000 

18. Corte , conducçao e venda de Fá» 

Braatt .....4... «... 90:00(]r}KK)0 

19. Descontos de Bilhetes da Alfan- 
dega « • 36^: OOOSOOO 

SO. Pagamento de bens de defuntos, 
e ausentes, e de depósitos, erestitotçAo 
ée direitos........ .< .«.».. 100:00119000 

31. Construcçfio de obras e reparos 
de edtflcíos. «..« lOOiOOOIfOOO 

3S« oratificflções... • fO:OOOBp0Õ 

Sil. Despesas evetirtttaee 00:OOOÃ(X)0 

24. Supprimento ás Provineias, nos 

termos do art. 36 desta Lei ....... . 653 : 0009000 

25. Exercícios findos « • •• » . . . . ^ 



CAPITUtO U, 
Receita Geral, 



Art. 8.0 E* orfiftda a Receita Geral d^ Império para «aoBo dnan^ 
ceiro desta Lei na quantia de ««..»... 10.603: tOOlQOO 

Art. 9.0 Esta Receita será effectuada com o producto da Renda Ge- 
ral arrecadada dentro do aano financeiro da presente Lei, sob os tí- 
tulos abaixo designados': 

1.0 Direitos de 15 o/^ de importaçflo.. 

3.0 Imposto addicionai de 33 Vâ ^h sobre as bebid&s espirituosas* 

3*0 Direitos de 50 o/o da pólvora. 

4.0 Ditos de 50 o/d do chá. 

5.0 Ditos de 2 o/o de reexportação e" baldeação. 

6. o Ditos de ÍS o/o addicionai oe baldeação e reexportação dos gé- 
neros despachados para a Gosta d'Africa. 

7.0 Ditos de I V2 *'/o <5c expediente. 

S,° Ditos de 1/2 Wo dito dos géneros Naciotíaes. 

9.0 Ditos de V2 °/o ^6 premio dos Assignados. 
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10 Ditos de V* "^/o ííe armazcnagera. 

11. Multas por infracção dos Regulamentos , e faltas de Manifestos. 

12. Ancoragem. ^ 

13. Direitos de 15 «/o das embarcações Estrangeiras que passfio « 
Nacionaes. . ^ . , 

14. Ditos de 7 o/^ de eiportaçOo. 

15. Ditos de 2 «/o dos objecloa eiceptnados. 

16. Ditos de 15 o/o nos couros (S. Pedro). 

17. Ditos de */2 "/o d® prémios de Assignados (idem). 

18. Expediente das Capatazias. 

19. Taia do Correio Geral. 

20. Braçagem do fabrico das moedas de ouro c praia, 
21 ! Contribuição para o Monte Pio. , 

22. Direitos Novos e Velhos dos Empregos, e OOteios Gcraes, c 
de Chancellaria. _ ^^ . 
2?. Dizima de Chancellaria. 
24 Decima de uma légua alem da demarcação. 
25. Dita addicional das Corporações de. mao morta. 
Stí Direitos de Chancellaria das mesma». 
27! Emolumentos de CcrtidOes. .... ^*^ 

28. Foros de terrenos de Marinhas, excepto no Município da€<»Ke^ 

29. Laudemios. 

.^0. Impostos sobre a mineração. . „ ^. . 

31. Matricula dos Cursos Juridicos, e Escolas de Medicina, e mullaft 
das Academias. 

32. Prémios de Depósitos Pubucos. 
33! Sello de Letras. 

34. Siza de bens de raiz. . ., . , . 

35. Renda Diamantina, de Próprios Nacionaes, dos Arsenaes, c 
Estabelecimentos da Administração Geral. 

36 Producto da venda de Próprios Nacionaes, Páo Brasil, Pólvora, c 
outros eeneros de propriedade Nacional, sujeitos á Administração Geral. 

37. Cobrança de Divida activa, inclusivo metade 4a de Rendas 
Provinciaes anterior ao 1.° de Julho de 1836. 

38. Ágio de moedas. „ ^ ^ 

39. Alcances de Thesoureiros e Recebedores. 
4o! Bens de defuntos e ausentes. * 

41. Reposições e restituições. 

42. Escusas de serviço militar. 

43. Salários de Africanos 4ivres. 

44. I3m quarto por cento da reforma de Apólices. 

45. Dons gratuitos. 

46. Jóias do Cruzeiro. „, ^ m 

47. Mestrado de Ordens Militares, e 3/* das Tenças. 

48. Rendimento do evento. 

49. Juros das Apólices dos empréstimos. 

50. Rcmanecenles de Depósitos, e Caixas Publicas. 

51. Depósitos diversos. 

NO MUNICÍPIO D\ CORTE. 

52. Decima dos Prédios urbanos. 
' 53. Terças partes dos Officios. 

54. Dizimos de exportação. 

55. Emolumentos de Policia. 

56. Imposto de 20 Wo no consumo de aguardente. 
*)7. Dito sobre o gado. 

58. Dito nas casas de Leiíao e Modas. 

59. Meia siza dos Escravos. 

GO. Sello de Heranças e Lcgaios. 
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EMENDAS COH AFPUCAÇÃO ESPECIAL. 

BI . Trinta e três e meio por cento de augmento sobre os direitos 
dos vinhos. 
6?. Três e meio por cento de armazenagem addícional. 

63. Oito por cento das Loterias* 

64. Imposto sobre as Lojas, etc. 

65. Dito sobre seges. 

66. Dito sobre barcos do interior. 

67. Dito de 6 ^lo na compra e venda de embarcaçOes, nos termos 
do S 4.<» do Alvará de SO de Outubro de 1813. 

68. Dito do sello do papel. 

69. Taxa dos Escravos. 

70. Producto dos contractos com as novas Companhias de Mineração. 

71. Dito de moeda de cobre inutilisada. 

72. Sobras da Receita Geral. 

Ârt» 10. Para preencher o deficit desta Lei, o Governo iBca auto- 
risado: 

1 .o Para cobrar por meio de uma nova Tarifa, que organisará para 
as Alfandegas, logo que findem os Tratados em vigor. Direitos de im« 
portação, cujo minimo seja de 2 o/o, e o máximo de 60 <>/o. Esta 
Tarifa será apresentada á Assembléa Geral para sua definitiva appro- 
vaçao, logo que esta se reunir. 

S.o Para tomar por empréstimo o producto das Rendas applicada?.. 

d,^ Para contra hir, da maneira que parecer mais vantajosa, no 
caso de continuarem as actuaes circumstancias, um empréstimo da 
quantia que faltar para preencher o dito deficit. 

CAPITULO III. 



Art. 11. O corte do Páo Brasil será unicamente feito pelos pro- 
prietários dos terrenos que o produzem. O Governo fica autorisado 
a paga-lo até a quantia de 8^000 o quintal. 

Art. 19. O imposto de 30 % no consumo de aguardente depro- 
ducçSo do paiz, será substituído no Município da Corte pelo de 
Patente, a que ficao sujeitas todas as casas, qualquer que seja a sua 
denominação, em que se vender o mencionado género por miúdo» 
ou a retalho, entendendo-se por venda por miúdo, ou a retalho toda 
e qualquer porção abaixo de pipas de 180 medidas. 

Art. 13. O valor da Patente que deve pagar cada casa será igual 
ao producto de 20 o/o sobre o preço de cada uma das pipas que se ven- 
derem . 

Nenhuma casa, porém, pagará de Patente menos de 308000, nem 
mais de 300^000, qualquer que seja o numero de pipas que se ven- 
derem abaixo do minimo, ou acima do máximo. 

Art. 14. A lotação, das casas para a imposição da Patente será 
feita sobre o preço da pipa de aguardente arbitrada pela Recebedoria 
do Municiçio, ficando ás partes o direito de recorrer, sem suspensão» 
para o Tribunal do Thesouro, que decidirá o caso definitivamente 
com audiência do Administrador da respectiva Recebedoria. 

Art« 15. Os contribuintes, para poderem ter casa aberta, são obri- 
gados a tirar a Patente, que será passada pela Recebedoria, pago o 
valor delia, pela forma que o Governo der no respectivo Regula- 
mento, no qual marcará as multas a que ficão sujeitos os insfractores, 
além das penas do contrabando. Estas multas não excederáo á 
quantia de cem mil réis. A Gamara Municipal é obrigada a satisfazer 
a todas as requisições e incumbências que lhe forem feitas por parte 
do Thesouro para melhor arrecadação dfeste imposto. 

LEIS DB 18U IPABTE I 8. 
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Ali. 16 A mesma Gamara Municipal fica aiilorrsaíld para sufeíítuíf 
a Renda que percebe sobre líquidos espirituosos por uni imposto de 
Patente correspondent« á mesma Renda , lançado nas casas onde 
se^ vendem (aesliquídos. 

Art. 17, Fica da mesma sorte autorisado o GoTcmo- para, dentro 
de um anno', coutado da data da publicação desta í*ci, melhorar^ 
por meio de Regulamentos que deverá organisar, o lançamento c 
arrecadação dos impostos da meia siza de escravos ; da taia annual 
dos mesmos: da decima dos prédios urbanos, e da de heranças e 
legados no Municipio da Corte; dos bens de defuntos e ausentes^ 
da dizima da Chancellaria; e dos Correios; e a despender com este 
Tiltimo ramo do serviço p«blico até a .somma de cento e oitenta 
contos de réis, podendo alterar as laxas estabelecidas no Regula- 
mento de 5 de Março de I82í>, e as mais disposições do mesmo- 
Regulamento, e de quaes^cr Leis relativas a este' objecta ; tendo 
porém em vista, que se se houverem de crear novos lugares, serãa 
de preferencia preenchido» com (ndividuos tirados da classe das Rè^ 
partições extinctas* 

£stes Regulamentos ficaráo dependentes* da definitiva approvaç^o 
da Assembléa Geral, sendo, porém, logo postos em execução , 

Art. 18r Os direitos de importação sobre os relógios de algibílra, 
joias, vasos, e utensis de owo e prata íicaa reduzido* a cinco por 
cento além do expediente?, que será o mesmo estabelecido no ar- 
tigo 1.® § único da Lei de it de Outubro de 1837, n.» 109. 

Art. 19. Fica reduzido a meio pw cento o imposto de dous por 
eénto que pagão na exportação o ouro e prata amoedados. 

Art. 20. Do 1.0 de Janeiro de 1S43 em diante não terá mai» 
lugar inscripçSo alguma de divida passiva fluctuante, mandada fun- 
dar pela Lei de 15 de Novembro de 1827, á excepção daqu dias que 
nessa época se acharem em liquidação, pu penderem de processo 
judicial, ficando inteiramente prescriptas, e perdido para os credores- 
o direito de requererem a liquidação e pagamento delias. 0a mesma 
data em diante ficão em rigor os Capítulos 209 e 210 do Regi- 
lâento de Fazenda, assim pelo ^uc respeita á divida passiva postei ior 
ab anno de 1836, existente ate hoje, e á divida futura, como pelo 
que respeita a toda divida activa da Nação. O Governo dará toda 
publicidade á disposição deste Artigo e dos referidos Capituíos. 

Art. SI. O Governo é autorisado para marcar o prazo dentro do^ 
ffaal termine a substituição das Notas de cineoenta mil réis a qui- 
nhentos mil réis do padrão circulante, mandada fazer por occasião 
do ronbo do Thesouro, ficando os possuidores delias, no fim dodit(v 
prazo, sujeitos ás penas marcada» no art« 5.» da Lei u.o 53 de 6 de 
Outubro de 1835. 

Art. 22. No pagamento dos direitos de importação sa se permit- 
tiráõ Assignados, quando a importância dos direitos de cada des- 
pacho exceder de trezentos mil réi*. 

Art. 23. A pólvora estrangeira, transportada por baldeação, ou rc-- 
exportação para Costa d'Africa, pagará os mesmos direitos que pagava 
antes da Lei de 20 de Oiitubro de 1838, n.® 60. 

Ari. 24. Os Novos e Velhos Direitos, e os de Chancellaria serão- 
cobrados com as aHera^Oes constantes da Tabeliã que vai annexa a 
esta Lei, 

Art. 25. A Caudellarra da Cachoeira do Campo, na Provineia de 
Minas Geraes, está comprehendida entre os Próprios Naciouaes , de 
que trata o art- 115 da Constituição, e será entregue ao uso-fructo 
da Coroa, logo que f6r publicada esta Lei. 

Art. 26. Ficão isentos, de»de já, do pagamento dos direitos de im- 
portação os canos e mais géneros que vierem de fora do Império- 
para construcção dos novos aqueductos que a Companhia deBebiribe 
tem 'de fazer para fornecimento de agua potável á Capital da Pto- 
fsacia de Pernambuco .- 
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\rl. tr. Silo, decide já , íseoUs do imposto de 15 por cento ts 
liuicas de Víipor destinadas para o serviço das Companhias deNar- 
- vedação existentes no Império, c autorisadas por Lei, ainda que as 
ditas Barcas sejão construídas eni Paiz Estrangeiro, e vcnhao para o 
lirosi! (om tripulação c Bandeira estrangeiras. Esta disposiçilo coni- 
prehendc a Barca ou Barcas de Vapor que a Companhia do Rio Doce 
lem já mandado vir para serviço da mesma Companhia. 

Art, 58- liça o Governo autorisado para admittir a concurso para 
Medico viigantc a qualquer dos Lentes ou Substitutos , quando nao 
compareça pessoa de fora, vencendo alem dos seus ordenados a gra- 
tificação marcada para o dito fira. 

Art. 29. O Governo fica autorisado a elevar, desde já, a prestação 
concedida á Companhia Brasileira de Paquetes de Vapor , até vinte 
contos por viagom redonda ao Pará, podendo fazer as alterações 
cooveiiiêutes nas condições do Contracto em vigor, e que serflo exe- 
cutadas ate definitiva approvaçSo da Âssembléa Geral. Com esta^ 
ciausuias poderá o mesmo Governo contractar com outra qualquer 
Companhia que se oíTcrcça a prestar o mesmo serviço. 

Art. 30. Os Desembargadores da RclaçAo Ecciesiastica veoceráO ò 
ordenado por inteiro, ainda que possuSo benefícios. 

Art. 31. Os Lentes c Substitutos da Academia Militar continuarás 
a perceber os vencimentos que ora tem , sem outra alguma gratifi- 
cação, e o Governo fica autorisado para fazer as despezas necessá- 
rias com os exercícios práticos. 

Art, 39, O ordenado , que ora percebe o Agente de compras dò 
Arsenal de Guerra, fica, desde já, igualado ao que actualmente tem 
4) Agente de compras do Arsenal de Marinha. 

Ari. 33. O Governo marcará -em Regulamento o Tabeliãs, que or- 
ganisará, o quantitativo dos emolumentos, que se devem perceber 
lias dilTercntes Secretarias de Estado, e nas das Thesouraiias das Pro- 
víncias, as quaes apresentará ao Corpo Legislativo na primeira Sessfio 
para terem definitiva approvaçao,. mandando porém p6r logo. em 
execução. 

Art. 34. FicOo revogados o art. 7.« da Lei de 53 de Outubro de 
1839, n.o 91, e o art. 16 da Lei de 26 de Setembro de 1840, n.o 164. 

Art. 35. Todas as disposições da presente Lei, que não versarem 
sobre a fixação da Receita e Despeza, terão eiecuçilo desde a sua 
publicação. • 

Art* 36. Os snpprimentos destinados para cobrir o deficit das Rendas 
Proviuciaes serão distribuídos pela maneira seguinte : 

A' Provinncia de Bahia 150:00OS00O 

II de Pernambuco 150:0000000 

» de Minas Geraes , 88:000Se0(» 

M das Alagoas 30:000^000 

» . de Mato Grosso 25:000||00(> 

n dc Goyaz 25:000^000 

» do Espirito Santo 20:O00Í00« 

» do Piauhy ÇQtOOO^OoO 

» de Sergipe 20:000g000 

íi do Rio Grande do Norie 15:000^000 

» dc Santa Catharina lOrOOOJOOO 

í» da Parahyba 20:000ft000 

,» do Maranhão 64:000^000 

» ao Ceará 24:0003000 

Art. 37. A Jóia da Ordem do Cruzeiro é extensivo ás mais Ordens 
creadas. Fica pertencendo o seu producto á Receita Geral do Estado» 
« abolido o uso de dar-se Jóia , ou Taça ao Official Maior da Secre- 
taria dc Estado dos Negócios do Império, conliauando-sc por<5m a 
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pagar na dita Secretaría os emolamentos pelos Diplomas. A referida 
Jóia será arrecadada na conformidade da Tabeliã anucxa a esta lei. 

Art. 38. O Governo flca autorisado para reformar, desde já^ as 
Inspecções de Saúde dos portos conforme exigir o serviço publico. 

Art. 39. O Governo é igualmente autorisado para, no pVazo de um 
anno, fazer as reformasque julgar convenientes na Thesouraria Geral 
das Tropas , na Fabrica de Pólvora da Estrella, na organisaçáo das 
Companhias de Artífices menores, e também nos Arsenaes de Marinha 
e Guerra, na parte relativa á escripturaçâo, e contabilidade, debaixo 
das seguintes bases: l.\ que as actuaes Contadorias dos Arsenaes 
da Corte sejão convertidas em Contadorias Geraes, immcdiatamente 
sujeitas aos respectivos Ministros, ás quaes não só competirá a escriptu- 
raçâo, contabilidade, e fiscal isaçSo da Receita e Despeza das duas 
Repartições em todo o Império, mas ainda o que é relativo especialmente 
aos Arsenaes da Corte : 2.», que se ereem Contadorias nas Províncias 
onde ha Arsenaes que sejão independentes dos respectivos Inspectores, 
Intendentes, e Directores, e subordinadas ás Contadorias da Corte. 
Fica restabelecida a disposição do art. 3S da Lei n.« 60 de 20 de 
Outubro de 1838. As reformas de que se trata neste artigo, que 
poderão ser logo postas em execução, serão submettidas a approvação 
da Assembléa Geral Legislativa. O Governo, porém, não as poderá 
alterar ainda mesmo antes desta approvação. 

Art. 40. Os Juizes de Direito serão pagos d'ora em diante pelo 
Cofre Geral, deduzindo-se esta despeza nas Províncias que recebem 
supprimentos das quotas votadas para cada uma delias. 

Art. 41. Ficão em vigor todas as disposições das Leis de Orçamento 
antecedentes , que não versarem particularmente sobre a fixação da 
Receita e Despeza, e não tiverem sido expressamente levogadas. 

Art. 42. Ficão revogadas as Leis, e disposições em contrario. 



Tabeliã a que se refere os arts. 24 e 37 desta Lei. 

PARTI I. 

• Dos Empregos e Vencimentos» 



S 1.0 Dos Officios Geraes de Justiça vitalícios , 40 por cento do 
rendimento dellcs, ou do valor da sua lotação de um anno. 

S 2.® Dos lugares e cargos de Juizes de Direito do Crime, do Civel, 
e dos OrphSos, e de quaesquer outros, que tenhão Emprego de julgar 
com vencimento de ordenados ; de Desembargadores, e Ministros do 
Supremo Tribunal de Justiça , 30 por cento do rendimento de um 
anno. 

§ 3.0 De qualquer outro lugar, ou Emprego que confira direito de 
perpetuidade, 30 por cento do ordenado, gratificação, ou rendimento 
lotado. 

§ 4.0 Da concessão de qualquer ordenado , soldo , aposentadoria, 
tença, pensão, côngrua, reforma, jubilação, ou gratificação annual, 
e por qualquer augmento, no caso de accesso, ou melhoramento de 
Empregos Geraes, 5 por cento do ordenado, ou calculados segundo 
a lotação do vencimento annual quando elle não consista em um 
ordenado fixo, ou seja formado de ordenado e emolumentos, ou grati- 
ficação, ou porcentagem, ou só de emolumentos. 

^ 5.0 Do Emprego vitalício de Advogado não formado, ou Procu- 
rador dos Auditórios das Cidades do Rio de Janeiro, Bahia, Pernam- 
buco, e Maranhão^ 60^00. Do$ outros Auditórios do Impcrio, 30^, 
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Sendo providos temporariamente pagaráfi 2^000 por cada aono, e 
nunca menos desta quantia, ainda que o provimento seja de menos 
de nm anno. 

S 6.0 Do emprego TÍtalício de Solicitador dos Auditórios das quatro 
Cidades mencionadas no paragrapho antecedente, 30$000. 

Dos outros Auditórios do Império, 15S00O. 

Sendo, porém, temporariamente pagaráõ 13OOO por cada anno, ena 
forma do paragrapho antecedente. 

,.§.7:* ^0 «""^o de Doutor em Sciencias Jurídicas, e Sociaes ou 
Medicma, 40^)000. 

S 8.0 Do gráo de Bacharel nas ditas Sciencias, SOjJOOO. 

8 9.0 Da approvaçao para o exercicio de Pharmacia, de Parteira, 
ou Professor de partos, 10$000. 

§ 10. Da Matricula de Ncgocíoante de grosso trato, 40^000. 

Da dita de Negociante de varejo, 20^000. 

Da dita de Guarda Livros 10;jO0O. 



PARTE II, 



Das Mercês Geraes, privilegioSf e faculdades. 

§11. Gr&o-Cruz do Cruzeiro, da Uosa, ou de outra qualquer Ordem, 
200^000. 

S 12. Dignitário da 1.^ Classe da Rosa, ou de outra qualquer con- 
decoração^ que dô o tratamento de Einellcucia, lòOgOOO. 

§ 13. Dignitário do Cruzeiro, dito de ^.^ Ciasse da Kosa, ou de outra 
qualquer condecoração, que dô o tratamento de Seuhoria, 100^000. 

§ li. Oíficial do Cruzeiro, dito da Rosa e Coramendador das mais 
Ordens, C0»000. 

lò. Cavalloiro de qualquer Ordem, menos da de Aviz, 20^000. 

IC. Do OlTicio de Mordomo-mór, 300S000. 

17. Dos mais Oílicios Mores da Casa Imperial, 200||oao. 

§ 18. Das honras de Official-mór, 140^000. 

^19. Dos Oflicios de Gentil Homem e de Veador, 140|?a00. 

^ 20. Do tratamento de Exceliencia, quando nSo tòv anneio por 
Lei ao lugar, cargo ou dignidade de que se paguem direitos, 120^000. 

§ 21. Do Titulo do Conselho, 600000. 

§22. Do tratamento de Senhoria nos mesmos termos do g 20, 
509000. 

S 23. Do Officío de Guarda Roupa de Sua Magestade Imperial e 
dos Príncipes, 60^000. 

S 24. Dos Officios Menores da Casa Imperial, 40^000. 

§25. Das Honras de OíBcial Menor da Casa Imperial, 30^000. 

S 26. Do Oflicio de Moço da Impei ial Camará, 20P00. 

S 27. Do Foro de Moço Fidalgo, Fidalgo Cavalleiro, ou Escudeiro, 
40B000. 

28. Do Foro de Cavalleiro. ou Escudeiro Fidalgo, 20^000. 

29. Do Brazaod^Armas, 100000. 

30. Do Foro de Capellaes Fidalgos, 400000. 
, 31. Do Foro de Capcllaes da Casa Imperial, 20^000. 
) 32. De dispensa da Lei d'AmortizaçSo, 20/0 do valor dos bens. 

J 33. Da adminislraçfio de Gapeila vaga, concedida em virtude de 
denuncia, 10 ^/o do rendimento de um anno. 

34. Do privilegio de qualquer Fabrica ou Empreza, por 20 ânuos, 
0000. 

Por mais de 20 annos, 120OOO por cada anno. 
Por menos de 20 ânuos, lOgOOO por cada anuo. 
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§ 35. Dacrcaçilo de Coufram, Irmandade, Ordem Terceira^ GtNB- 

pauhia e Sociedade, 30S000. 
§ 3ô. Da confirmação de seus Compromissos, ou Estatutos, 10 OOO* 
§ 37. Da dispensa de lapso de tempo, cotifcedida pela Assembiéa 

Geral, ou pelo Governo, e Autoridades, nos casos era que a Lei a 

iwrmitla, 20^000. 



PARTE nr. 



Dos objectos do expediente dos Tribunaes e Auioridades Judiciarias. 



^ 38. De legitimação c adopçílo, 30^000. 

<$ 39. D3 supprímeatos de idade, âOí^OOO. 

§ iO. Da Ordem ou Sentença para entrega de bens de OrphSos a 
seus maridos , quando tiverem casado sem licença , V2 °/o do valor 
dellcs. 

§ 41. Do supprimento de consentimento do Pai, ou Tutor para 
casamento, ?0,$000. 

S 42. Da habilitacflo para receber heranças de ausentes por testa- 
mento, não sendo oi herdeiros ascendentes, ou desceudentes, 2®/o; 
sendo as heranças abintestado, 4 0/0. 

S 43. De insinuação de doação 40/0 da cousa doada, cicepto da 
que fôr feita por ascendente a descendentes, e vice-versa. 

§ 4 i . Da licença de subrogação de bens que são inalienáveis, 3 <^/o 
do valor. 

fS 45. Da admissão da caução de opere demolieudo, 5^000. 
^ 4r). Da licença do uso de armas, ãOJSOOO. 
47. Da folha corrida para impetrar graças ou mercês, 2S500. 
48. Do valor das Gau;as crimuiacs prestadas em juizo, 2®/o. 



ADVERTCNCIAS. 



i .^ Não são sujeitas ao pagamento de 5 0/0 as gratificações tempo- 
rariamente concedidas peio Governo. 

2.a Os direitos devidos dos empregos e vencimentos de que trata 
a primeira parte desta Tabeliã, serão pagos por descontos mensacs 
durante o primeiro anno do vencimento nas Pagadorias ou EstaçOca 
Publicas. 

3." Os comprehendidos na primeira parte desta Tabeliã, que uma 
vez tiverem pago os direitos, e forem promovidos a outros Empregos 
da mesma Repartição, ou classe, somente pagaráõ a quota correspon- 
dente ao melhoramento que lhes provier. 

4 4.A Não são sujeitos ao pagamento dos 5<>/o estabelecido no S ^-^ 
desta Tabeliã os Empregos que tem de pagar outros novos direitos 
marcados jiella. 

5.a Não é permittido o uso das Mercês honorificas, sem que o 
Agraciado tenha obtido o competente titulo, depois de pagos os Di- 
reitos a que taes Mercês ficão sujeitas. A mesma prohibição compre- 
hende os agraciados antes da presente Lei, os quaes para obterem os 
Tílulos deveráo pagar os Novos e Velhos Direitos estabelecidos iiela 
Legislação anterior. 

Mandamos portanto a todas as Autoridades, a quem o conheci- 
mento e execução da referida Lei pertencer, que a cqmprão, e facão 
cumprir e guardar tão inteiramente como neiia se contém. O Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Fazenda a faça imprimir, pub)icar 
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f correr. Dada no Palácio do Rio de Jaoeiro aos trinta de Novembro 
de mil oitoceutos quarcota e um, vigésimo da Independência e 
do Império. 

IMPEBADOR com Rubrica e Guarda. 

Visconde de Abrantes. 

Carta de Lei peto (jiual Vossa Magestade Imperial Manda executar o 
Decreto da Assemblea Geral Legislativa^ que Ilouve por bem Sanccio- 
nor, orçando a Receita e fixando a Despeza Geral do Império para 
o limo financeiro da !.<> de Julho de 1842 ao ultimo de Junho de 1643; 
e dando outras providencias^ como neUa se declara. 

Para Vossa Magestade Imperial ver. 

Manoel de Azevedo Marques a fez. 

Paulino José Soares de Souza* 

Sellada na Chancellaria do Império em o !.<> de Dezembro de 18il. 

João Carneiro de Campos^ 

Foi publicada na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda cm 
3 de Dezembro de ISil. 

^0 impedinieoto do OÍBcial Maior, José Severiano da Rocha, 

Registrada na Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda a fl. 1 1 2 
do Livro 1.0 de semelhantes. 

Júlio Pereira Vianna de Lima. 



DECRETO N. 2U— do 30 de Novembro de 1841. 

Autorisando o Governo para crear, nas immedíaçOes da Corte, um 
Asylo de Inválidos. 

í ■ _ ; < ... 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assemblea Geral Legislativa. 
' Art. 1.*» O Governo é aulorisado para crear nasimmc- 
diações da Corte um Asylo de Inválidos, o qual além 
dos edificlos. próprios da tiatbreza de taes estabelecimentos^ 
deverá ter contíguo terreno sufficiente para horto do Es- 
tabelecimento. 
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Art. â.** Só poderSo ser admiltidos no Asylo de In- 
válidos, indivíduos militares do Exercito do Brasil, que 
por ferimentos, ou moléstias adquiridas em consequên- 
cia dos trabalhos e fadigas do serviço se acharem inha- 
bilitados para continuarem a servir, e proverem por outros 
meios ao seu necessário sustento. 

Aft. 3.* Os Ofllciaes que no mesmo Asylo forem ad- 
mittidos, vencerão soldo correspondente ás suas patentes : 
as praças de pret serão abonadas de soldo, etape, e far- 
damento, pagando-se tudo a dinheiro, e devendo entrar 
as quantias correspondentes a etapes e fardamentos em 
uma caixa de massa geral, pela qual se fará a despcza 
do sustento e vestuário das mesmas praças, praticando-se 
o mesmo á respeito da parte do soldo dos Offlciaes, que 
se Julgar suíliciente para um rancho commum. 

Art. i." Haverá no estabelecimento um hospital para 
curativo das praças nelle existentes, o qual receberá do 
(jovcrno os mesmos soccorros de Facultativos, botica, 
utensis, e serventes, que se fornecerem aos Hospitaes Re- 
gimentaes, devendo a mais despeza ser feita pelos ven- 
cimentos dos enfermos, pela mesma forma que se pra- 
tica nos referidos Hospitaes. 

Art. 5.^ O estabelecimento será commandado por um 
Ofílcial de patente Superior. Os Commandantes do Corpo 
e Companhias dè Inválidos serão tirados das classes dos 
mesmos Inválidos, ou dos reformados. Os referidos Com- 
mandantes terão as gratificações correspondentes a iguaes 
Commandos de praças, Corpos, ou Companhias do Exer- 
cito. 

Art. 6.® Todas as despezas do serviço ordinário do es- 
tabelecimento serão pagas pelos cofres Nacionaes. 

Art. T."* A organisação, disciplina, e administração eco- 
nómica dos Corpos e estabelecimento do Asylo de Invá- 
lidos, será determinada pelos Regulamentos, c Instrucções 
do Governo. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, assim o 
tenha entendido, e expeça os despachos necessários. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro em trinta de Novembro de mil 
oitocentos quarenta e um, vigésimo da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Clemente Pereira. 
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DECRETO N. 245 — do 30 de Novembro de Í81I. 

Concede uma lotcrin annual, por espaço de quatro annos, á Compa* 
nhia Dramática Franceza do Theatro de S. Januário. 

Hei por bom Sanceionar, e Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Ârt. l,'* E" concedida á Companhia Dramática Fran- 
ceza, estabelecida no Theatro de S- Januário desta Corte, 
uma loteria annual, por espaço de quatro annos segundo o 
plano das concedidas aoTheatwide S« Pedro de Alcântara. 

Art. 2.' O Governo fica antorisado para exigir as ga- 
rantias convenientes, para que o producto dessas loterias 
tenha a devida applicaçdo. 

Cândido José de Araújo Vianna, do» Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Impé- 
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
trinta de Novembro de mil oitocentos quarenta e unt. 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

CMiidido José de Arattjo Vianna. 



DECRETO N. 2iG — de 30 de Novombro de 18V1, 

Sobre Pensão. 

Approva a ?ens3o annual de cenlo o vinte mil réis, 
concedida a Thereza de Jesus Marinho. 



DECRETO N. 247 — do 30 de Novembro de 1841. 

Concede a Froderico Guilherme quatro loterias e\tra'i ;; ' • r, j:. : - 
annos, para melhorar a fabrica de liar, e tecer aífet:.;; 411^ »- :í- 
beleceu nesta Cidade. 

Hei por bem Sanccionar, c Mand«ir que se execute a 
Resoluçàx) seguinte da Assen^bléa Geral Legislativa. 

Art. 1.° Sào conceiíidas a Frederico GuiUierme, para 
melhorar a fabrica de íiar e tecer algodão, que esta- 

i.r.ís tE IS 41 pxhjv, i 9. 
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belecea nesta Cidade, quatro loteríaá , que serão eifía- 
hidas em quatro annos, iguaes, quanto ao plano, e ca^ 
pitai, ás concedidas á Santa Casa de Misericórdia. 

Art. 2,» O Concessionário se obrigará sob fiança: 

§ 1.^ A applicar no melhoramento da mencionada fa- 
brica as quantias que receber em \irtude desta concessão. 

§ 2.* A não admittir a trabalhar na mencionada fa- 
brica escrayos, ou Africanos libertos. 

S 3.» A conserfar nella gratuitamente, c pelo tempo 
que o Governo arbitrar, dez meninos brasileiros, aos quaes 
alimentará, e dará instruo|fio elementar^ religiosa, e in- 
dustrial • 

Art. 3.*" O Governo inspeccionaj'á a Fabrica quando 
o julgar conveniente, e examinará qual o tratamento, 
e instrucção dada aos aprendizes brasileiros ; e proverá 
como fdr justo. 

Art. 4."* FícSo revogadas todas as disposições em con- 
trario. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Impé- 
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro era 
trinta de Novembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Araújo Vianna. 



DECRETO N. 248 — de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão de cem réis diários, concedida a 
Anna Joaquina. 
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DECRETO N. 249 — de 30 *e Novembro de 1841 . 

Sobre Pensão. 

Approva a PcnsSo annual de cem mil réii, concedida 
a Emília Jacintha Corrêa da Silva. 



DECRETO N. 250 — de 30 de Nofcmbro de 1841 
Sobre PensHo. 

Approva a Pensão annual de cento e vinte mil réis, 
concedida a D. Maria de Carmo de Pina. 



DECRETO N. 251-.de 30 de Novembro de 1841. 

Sobre PeosftOk 

Approva a Pensão annual de duzentos e quarenta mil 
réis, concedida a D. Maria Rita da Silva Rodart. 



DECREFO N. 252 -de 30 de Novembro de 1841. 
Sobre Pensflo. 

Approva a Pensão annual de duzentos mil rciSi con^ 
cedida a SeraOm Caetano Alves Vieira. 
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BlíCKETO N. âj3— de 30 de Novembro de i84f. 

Sobre Pensão. 

Approva a PcnsSo annu.il de trinta e dous m\\ oito- 
cenlos c cincocnta reis, concedida a Benediclo JoséFran- 
cisco. 



DECRETO :l. 234— de 30 de Novembro do 184Í. 

Sobre Pensão. 

.approva a Pensão annual de trezentos e sessenta e 
clncv) mil réis, concedida repartidamente a D. Mathildes 
f^au^la de Macedo, e á sua íilba menor de nome Amélia. 



DECRETO N. 255- de 30 de Novembro de 184Í. 

Sobre Peusío. 

Approva a Pensão anrnual de duzentos c quarenta mil 
léis, concedida a D. Isabel da Trindade dos Anjos Ferreira^ 



DECRETO N. 236- de 30 de Novembro do 1841. 

Manda ficar sem cffeíto a disposição do paragrapho quarto, Titulo 
sexto, Secção primeira das Posturas da Gamara Municipal desta 
Corte na parte, que respeita ás OIBcinas dos Ferreiros, Caldei- 
reiros, Tanoeiros e Serralheiros. 

Hei por bem Sanccíonar, a Mandar que se execute a 
Resolução seguinte da Assembléa Geral Legislativa. 

Fica sem eíTeifco a disposiçào do paragrapho quarta, 
Titulo sexto, Secção primeira das Posturas da Camará 

Mutúcipal desta Côj1e, publicadas em onze de Setembro 
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de mil oitocentos trinta c oito, somente na parte que 
respeita ás odicinas dos Ferreiros, Caldeireiros, Tanoei- 
ros e Serralheiros. 

Cândido José de Araújo Vlanna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Impé- 
rio, assim o tenha entendido, e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em 
trinta de Novembro de mil oitocentos quarenta e um, 
vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Cândido José de Araújo Vianna. 



DECRETO N. 257— de 30 de Novembro de 18il. 

Sobre Pensão. 

Approva a Pensão annual de cem mil réis, concedida 
a* Francisco Martins de Carvalho. 



DECRETO N. 258— de 30 de Novembro de 1841. 

Âulorisando o Governo para fazer os Regulamentos qae julgar con- 
vcDientes, a fim de que cesse na Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul, toda o communicaçSo com o território occnpa- 
do pelas forças rebeldes ; e nomear os Auditores necessários para 
O Exercito de operações da mesma Provincia. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assemblóa Geral Legislativa. 

Art. !.• O Governo ô autorisado para fazer os Regu- 
lamentos que julgar convenientes, afim de que cesse na 
Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, toda a 
eommunicaçSo commercíal com a parle da mesma Pro- 
víncia occupada pelas for<;as rebeldes, podendo applicar 
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aos transgressores, além da pena em que incorrerem pelo 
crime de contrabando, as disposições dos parographos 
primeiro e segundo do artigo primeiro da Lei de onze 
de Outubro de mil oitocentos trinta e seis. 

Art. 2,* O mesmo Governo poderá nomear os Audi- 
tores de Guerra, que julgar necessários para o Eserdto 
de operações da sobredita Província, escol hcndo-os entro 
os Bacharéis Formados. 

Art. 3.** Ficão revogadas quaesquerdisposiçlSes cm con- 
trario. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne* 
cessarios. Palácio do Rio de Janeiro em trinta de No- 
vembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira. 



DECRETO N. 259 —de 30 de Novembro de 1841, 

Approvando a reforma concedida com todos os V€ncimentos d« 
Campanha aos soldados Albino António de Lima, Benedicto dos 
Santos, e Clementino José de Carvalha. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute a 
seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

E* approvada a reforma concedida por Decreto de vinte 
do Setembro de mil oitocentos quarenta e um, com 
todos os vencimentos de Campanha, aos Soldados Albino 
António de Lima, Benedicto dos Santos e Clementino 
José de Carvalho, em razão dos ferimentos, que receberão, 
em combate na Província de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul, do que resultou ficarem aleijados. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em trinta de No- 
vembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Clemenie Pereira. 
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' DECRETO N. 260— de 1 de Dezíembro de 1841. 

Mandando organisar dentro do prazo de um anno o Quadro dos 
OflSciaes do Exercito, e Armada , com designara do numero que 
deve haver em cada Posto , e marcando os solclos , e mais veuci-> 
mentos dos mesmos OfDciaes. 

Hei por bem Sanccionar, e Mandar que se execute 
a seguinte Resolução da Assembléa Geral Legislativa. 

Art. l.* O Governo, dentro do prazo de um anno, 
que correrá da data desta Lei, organisará o Quadro 
dos Offlciaes do Exercito, e o dos da Armada, mareando 
o numero que deve haver em cada Posto, o distribuindo 
os Oíilciaes existentes em quatro classes, a saber: 
primeira dos Offlciaes efíectivos , que constituiráO os 
Quadros do Exercito e Armada : segunda dos Oíilciaes 
ag8:regados: terceira dos Officiaes avulsos: quarta dos 
Offlciaes reformades. 

S 1.** Só poderão pertencer á primeira classe os Oíil- 
ciaes capazes de todo o serviço de paz e de guerra. 
Os que estiverem nestas circumstancias, e excederem os 
limites do respectivo Quadro, íicaráõ na segunda classe: 
e na terceira os que puderem ainda prestar serviço mo- 
derado, ou nSo estiverem em circumstancias de obter 
reforma . 

§ 2.^ A qualificação e distribuição dos Offlciaes s» 
farão publicas em ordens do dia. 

Art. 2.« Depois de organisados os Quadros, de que 
trata esta Lei, começaráõ a ter vigor as seguintes dis- 
posições. 

§ 1/ Quando o Governo entender que deve passar 
algum Offlcial da prifneira para a segunda classe, o não 
poderá fazer senão em virtude de Decreto, c por algum 
dos motivos seguintes: 

.1.' Estar empregado por mais de um anno em ser- 
viço alheio da sua profissão; 2.*" moléstia continuada 
por mais de um anno» que o impossibilite para prestar 
serviço activo; 3.®achar-se prisioneiro de guerra e estar 
por isso ausente por mais de um anno. 

§ 2." Os Offlciaes da quarta classe, não poderão vol- 
tar para alguma das outras, nem os da terceira paru 
alguma das duas primeiras: mas nenhum Offlcial pas- 
sará para a classe dos avulsos senão por Decreto do 
Governo, e por a1f,um dos motivos seguintes: 1.** en- 
fermidade incurável declarada tal por uma Junta de 
Facultativos; 2.* falta grave de serviço, ou contraria á 
disciplina militar, pela qual seja o Offlcial condcmnado a 
um anno ou mais de prisão. 
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§ 3.' O Governo poderá reformar qualquer OíTiCial 
por motivo de máo comportamento habitual , ouvida 
primeiramente a opinião de um Conselho de inquirição, 
composto de três OíRciaes de Patente igual, ou superior, 
e precedendo Consulta do Conselho Supremo Militar. 

§ i.** Nenhuma promoção poderá ter lugar senão para 
preencher as vagas que houver nos Quadros; e emquan- 
to existirem OflSciaes aggregados promptos para o ser- 
viço , serão as vagas preenchidas por elles nas mesmas 
armas, e sem accesso. 

Art. 3.* Os OíQciaes que houverem de ser reforma- 
dos por occasião da organisação dos Quadros, se-Io-hão 
com o soldo que tinhão antes desta Lei, por inieiro, 
ou com o melhoramento que lhes possa competir, con- 
forme o disposto no Alvará de 16 de Dezembro de 1790. 
Art. 4.*" Os soldos dos Oflílciaes da primeira, segunda 
e terceira classes constarão da Tabeliã junta. Os Offi- 
ciaes de qualquer classe, quando effectivamente empre- 
gados em serviço militar, terão além do soldo a grati- 
ficação addicional designada na mesmaTabella, e perceberá5 
cm campanha, além dos mais vencimentos, uma gra- 
tificação igual á terça parte do solda. Os Officiaes da 
Armada, quando embarcados em navios armados, terão 
as maiorias de embarque também constantes da men- 
cionada tabeliã; e quando empregados em terra, ou 
embarcados em transportes, ou navios desarmados, per- 
ceberão de gratiGcação, ou maiorias, as mesmas quantias 
marcadas antes desta Lei. 

Art. 5.** Só tem direito ás gratificações marcadas nesta 
Lei os Officiaes que estiverem empregados no serviço 
do Exercito, ou em tempo de paz, ou no de guerra. 
Aquellcs, porém, que servirem em Repartições militares, 
e vencerem por isso ordenado, ou gratificação marcada 
em Lei, não accumularáõ a esse ordenado ou gratifi- 
cação inherentes ao emprego algum outro vencimento^ 
que não soja o seu soldo. 

Art. 6.' Os vencimentos dos OíRciaes do Corpo de Ar- 
tilharia da Marinha serão em tudo regulados como os 
dos Officiaes da primeira classe do Exercito: porém quan- 
do embarcarem, cm lugar da gratificação addicional» 
terão as maiorias de embarque, como os Officiaes da 
Armada . 

Art. 7.'* As vantagens dos novos vencimentos se farão 
eflectivas desde a data desta Lei, ainda antes de feita 
a qualificação ; ficando, porém, salva a disposição do Ar- 
tigo terceiro relativamente aos Officiaes, que por occa- 
sião da organisação dos Quadros houverem de ser refor- 



mados: e os que na somnia geral de soldos, e gratiflcatSes 
recebião maior quantia, do que a regulada por esta nova 
Tarifa, continuarão a goza-la até que por accesso, ou 
exercício os novos vencimentoj igaalem ou excedãe aos 
quo Unhão antes. 

Art. S."" Ficão reyogacjias todas as distposiç56S ens edii< 
trario. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho» Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro «m um do D0* 
«embro de mil oitocenti^s quarenta e ora, vige»no <ta 
independência f^ do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impertdor* 
Jm4 CUmmU Pertir^. 
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LEI N. 261— de 3 de Dezembro de 1841. 

Rerormando o Código do Processo Crimiaai.. 

' D. Pedro II, por Graça de Deus e UnaDíme Accia- 
mação dos Povos, Imperador Constitucional o Defensor 
Perpetuo do Brasil. Fazemos saber a todos os Nossos 
Súbditos, que a Assembléa Geral Decretou, e Nós Que- 
remos a Lei seguinte. 

TITULO L 

Disposições Criminais, 

CAPITULO* I. 

Da Poíieia' 



Art. 1.*" Haverá no Município da Corte, e em cada 
Provincia um Chefe de Policia, com os Delegados e Subde- 
legados necessários, os quaes, sobre proposta, serão no- 
meados pelo Imperador, ou pelos Presidentes. Todas as 
Autoridades Policiaes são subordinadas ao Chefe da Policia. 

Art. S."" Os Chefes de Policia serão escolhidos d'entre 
os Desembargadores, e Juizes de Direito : os Delegados e 
Subdelegados d'entre quaesquer Juizes e Cidadãos : serão 
todos amoviveis, e obrigados a acceitar. 

Art. 3.*^ Os Chefes de Policia, além do ordenado que 
lhes competir como Desembargadores ou Juizes de Di- 
reito, poderão ter uma gratificação proporcional ao tra- 
balho, ainda quando não accumuiem o exercício de um 
e outro cargo. 

Art. 4.° Aos Chefes de Policia em toda a Provincia c 
na Corte, e aos seus Delegados nos respectivos districlos 
compete : 

S 1.* As attribuicões conferidas aos Juizes de Paz pelo 
art, 12 §§ 1.°, 2.% 3.% 4.% 5.*» e 7.« do Código do 
Processo Criminal. 

S 2." Conceder fiança, na forma das leis, aos réos 
.que pronunciarem ou prenderem. 

§ 3.** As attribuicões que acerca das Sociedades se- 
cretas c ajuntamentos illicitos couccdcm aos Juizcsdc Paz 
as leis cm vigor. 
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á.^ Vigiar o provideBciar, na iprm« das Idis, sobre 
tudo que pertence á prevenção dos delictos e manutenção 
da segurança 6 tranquillidade pul^lica. 

§5.* Examinar se as Camarás Municipaes tem pro- 
^^idenciado sobre os objectos de Policia, que por Lei se 
achão a seu cargo» representando-lhes com civilidade as 
medidas que entenderem convenientes, para que se con- 
yertâo em Posturas, e usando do recurso do art. 73 da 
Lei do 1.* de Outubro de 1S28, quando não forem alten- 
didos. 

§ 6.* Inspeccionar os Theatros e espectáculos públicos, 
fiscalisando a execução de seus respectivos Regimentos, e 
podendo delegar esta inspecção, no caso de impossibi- 
lidade de a exercerem por si mesmos, na forma dos res- 
pectivos Regulamentos, ás Autoridades Judiciarias, ou 
Administrativas dos lugares. 

§ ^.^^ Inspeccionar, na* fórma dos Regulamentos as pri- 
sões da Província. 

§ 8.^ Conceder mandados âe busca, na forma da Lei. 

^9.® Remelter, quatido Julgarem conveniente, todos 
os dados, provas e esclarecimentos que houverem obtido 
sobre um delicto, com uma exposição do caso e de suas 
circumstancias, aos Juizes competentes, a fim de formarem 
a culpa. 

Se mais de uma autoridade competente começarem um 
processo de formação de culpa, proseguirá nelle o Chefe 
de Policia ou Delegado, salvo porém o caso da remessa 
de que se trata na primeira parte deste paragrapho. 

§ 10. Velar em que os seus Delegados, e Subdelegados, 
ou subalternos cumprão os seus regimentos, e desem- 
penhem ps seus deveres, no que toca a Policia, e for- 
mar-lhes culpa, quando o mereção. 

§ 11. Dar-lhes a& instrucções que forem necessárias 
para melhor desempenho das attribuiçôes policiaes que 
lhes forem incumbidas. 

Art. 5."* Os Subdelegados, nos seus districtos, terão as 
mesmas attribuições marcadas no artigo antecedente para 
ts Chefes de Policia e Delegados, exceptuadas as dos 
SS^A 6.^e 9.^ 

Art. 6.® As attribniçôes criminaese policiaes que actual- 
mente pertencem aos Juizes de Paz, e que por esta Lei 
não forem especialmente devolvidas ás Autoridades, que 
crèa, íicão pertencendo aos Delegados e Subdelagados. 

Art. 7." Compete aos Chefes de Policia exclusivamente : 

§ 1." Organisar, na forma dos seus respectivos Regu- 
lam entos, a e&tatistica criminal da Provincia, e a da Corte, 
para o que todas as Autoridades criminaes, embora nao 
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sejão Delegados da Policia, serão obrigadas a prestarlhes, 
na forma dos ditos Règolâmeiltos , os esclarecimentos 
que delias dependerem. 

§ 2.'* Organisar, na forma que fôr prescripta nos seus 
Regulamentos, por meio dos seus Delegados, Juizes de 
Paz e Parochos, o arrolamento da população da Província. 
§ 3." Fazer ao Ministro da Justiça, e aos Presidentes 
4ias Províncias, as participações que os Regulamentos exi- 
girem, nas épocas e pela maneira nelles marcadas. 

§ i."" Nomear os Carcereiros, c dimttti-los, quando 
não lhes mereçSo conflança. 

Arti 8.^ Para o expediente da Policia, e esoripturaçSo 
dos negocioè a scQ cargo, poderão ter os Chefes de Policia 
idas Províncias um afté dous Amanuenses, cujos tencimen-^ 
tos, e os dos Carcereiros^ serSo^tnurcados pelo Gover^Oi 
e sujeitos á approvaçSo da Âssetnbléa Gei^ai Legislativa. 
O expediente da Policia áè CÔtte poderá ter maior nu« 
mero de Empregados. 

Art. 9.* Os Escritaes de Vdz e os Inspectores de Quar- 
teirão servifáô perante os Subdelegados, sobre cuja Pro* 
posta serão nomeados pelos Delegados. 

Art. 10« Para a concessão de um mandado de busca, 
íou para a sua expedirão éx-officló, nos cásòs em que 
este procedimisnio tem lugar, bastaráO vehementes indí- 
cios, ou fundada probabilidade da existência dos objectos, 
ou do criminoso no lugar da busca. O mandado não 
-eonterá nem o nome, nem o depoimento de qualquer 
testemunha. No caso de não yerificar^se a achada, serão 
;Gommunicadas a quem sofllreu a busca as provas em que 
o mandado se fundou, logo c}ue as exigir. 

Art. 11; Acontecendo que uma Autoridade Policial, 
ou qualquer Officíal de Justiça, munido do competente 
mandado, vâ em seguimento de objectos furtados, oa 
de algum réo em districio alheio, poderá alií mesmo 
apprchende-los; e dar as buscas necessárias, prevenindo 
antes as Autoridades competentes do lugar , as quaes 
lhes prestaràô o áaxillo precisa, sendo legal a requisição. 
No caso, porém, de que essa communicação prévia possa 
trazer demora incompatível com o bom êxito da dili- 
gencia, poderá ser feita depois, e immediatamente que 
se verificar a diligencia. 

Art. 12. Ninguém podará viajar por mar oo por terra, 
dentro do Império, sem Passaportfe, nòs casos e pela 
maneira que fôr determinado nos Regulamentos do 
Ctoverhõ. 
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CAPITULO II. 



Do8 Juizes Municipaes. 



Art. 13. Os Juizes Municipaes serão nomeados pelo 
Imperador d^entre os Bacharéis formados em Direito, que 
tenhão pelo menos um anno do pratica do foro adqui- 
rida depois da sua formatura. 

Art. 14. Esses Juizes servirão pelo tempo de quatro 
annos, findo os quaes poderão ser reconduzidos, ou 
nomeados para outros lugares, por outro tanto tempo , 
com tanto que tenhão bem servido. 

Art. 15. O Govtf no poderá marcar a estes Juízes um 
ordenado, que n&o exceda a quatrocentos . mil réis. 

Art. 16. Emquanto se não estabelecerem os Juizes 
do art. 13. , e nos lugares onde elles nSo forem abso- 
lutamente precisos, servirão os Substitutos do art. 10. 

Art. 17. Compete aos Juizes Municipaes: 

^1.'' Julgar definitivamente o contrabando, excepto 
o apprehendido em fiagrante , cujo conhecimento , na 
forma das Leis, e Regulamentos de Fazenda, pertence 
ás Autoridades Administrativas 4 e o de Africanos, que 
continuará a ser julgado na forma do Processo commum. 

§{ â." As atlribuições criminaes e policiaes, que com- 
petião aos Juizes de Paz. 

§ 3.<^ Sustentar, ou revogar, ex-ofiicio, as pronuncias 
feitas pelos Delegados e Subdelegados. 

§ 4.° Verificar os factos que fizerem objecto de queixa 
contra os Juizes de Direito das Comarcas, em que nao 
houver UelaçSo, inquirir sobre os mesmos factos teste- 
munhas, e facilitar ás Partes a extracção dos documentos 
que ellas exigirem para bem a instruirem, salva a disr 
posição do art. 161 do Código do Processo Criminal. 

§ 5.*" Conceder fiança aos réos que pronunciarem ou 
prenderem . 

§ 6.'' Julgar as suspeições postas aos Subdelegados. 

^ 7.^ Substituir na Comarca ao Juiz de Direito na 
sua falta ou impedimento. A substituição será feita pela 
ordem que designarem o Governo na Corte, e os Presi- 
dentes nas Províncias. 

. Art. 18. Quando os Juizes Municipaes passarem a 
exercer as funcções de Juiz de Direito, ou tiverem algum 
legitimo impedimento, ou forem suspeitos, serão substi- 
luidos por Supplcntos na forma do artigo seguinte. 
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Art. 19. O Governo na Corte, c os Presidentes nas 
Províncias, nomearão por quatro annos seis Cidadãos no- 
táveis do lugar, pela sua fortuna, intclligencia e boa 
Gonducta, para substituírem os Juizes Municipaes nos 
seus impedimentos, segundo a ordem em que seus no- 
mes estiverem. 

Se a lista se esgotar, far-se-ha outra nova pela mes- 
ma maneira , devendo os incluídos nesta servir pelo 
tempo que faltar aos primeiros seis; e emquanto ella 
se não formar, os Vereadores serviráO de Substitutos 
pela ordem da votação. 

Art. 20. A autoríd^e dos Juízes Municipaes com- 
prehenderá um ou mais Municípios, segundo a sua ex- 
tensão e população. 

Nos grandes e populosos poderão baver os Juizes 
Municipaes necessários com jurisdicção cumulativa. 

Art. 21. Os Juizes Municipaes, e de Orphãos, pe- 
los actos que praticarem tanto no civil, como no crime, 
perceberão dobrados os emolumentos marcados no Al- 
vará de 10 de Outubro de 1754 para os Juizes de Fora 
e Orphãos das Comarcas de Minas Geraes, Cuyabá e 
Mato Grosso. 



CAPITULO m. 



Dos Promotor ti Públicos. 



Art. 22. Os Promotores Públicos serão nomeados e 
demittidos pelo Imperador, pu pelos Presidentes das 
ProvineiaSy preferindo sempre os Bacharéis formados, 
que forem idóneos, e servirád pelo tempo que convier. 
Na falta ou impedimento serão nomeados interinamente 
pelos Juizes de Direito. 

Art. 23. Haverá pelo menos em cada Comarca um 
Promotor, quç acompanhará o Juiz de Direito: quando 
porém as círcumstanciaes exigirem, poderão ser nomea« 
dos mais de um. 

Oa Promotores vencerão o ordenado, que lhes fór 
arbitrado^ o qual, na Corte, será de um conto e du^ 
zentos mil réis por anno, além de mil e seiscentos por 
cada offerecímento de libello, três mil e duzentos réis 
por cada sustentação no Jury, e dous mil quatrocentos 
réis por arrazoados escriptos. 
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CAFITUIO IV. 

Dos Juizes de Direito. 

Art, 24. Os Juizes de Direito serão nomeados pelo 
Iroperodor d'entre os Cidadãos habilitados, na fórina do 
art. 44 do Código do Processo; e quando tiverem de- 
corrido <|iiatro annos da execução desta Lei, s6 poderão 
ser nomeados Juizes de Direito aquelles Bacliareis for^- 
mados que tíTerem servido com distincção os cargos 
<te Juizes liunicipaeft,. ou de Orphãos, o Promotores 
Públicos, ao menos por um quatriennio completo. 

Art. iío. Aos Jttizes 4e Direito das Comarcas, além 
das aHribuiçdes qite tem peio Código do Processo Cri- 
minal compete: 

1.^ Formar culpa aos Empre^dos Públicos não pri* 
«ilegiftdoa nos crimes de resfionsabiUdade. 

Esta jarisdicQio sertí camulatifi»ente exercida pelas 
Aittoridádes Jndtdarias a respeito dos Officiaes que pe- 
rante ás mesmas servirem. 

2.* Julgar as suspeições postas aos Juizes Municipaes 
e Delegados. 

3.» Proceder, ou mand^ proceder ex-officio, quando 
lhe fdr presente por qualquer maneira algum Processo 
crime, em que tenha lugar a accusação por parte da 
Justiça, a todas as diligencias necessárias, ou para sa- 
nar qualquer nullidade, ou para mais amplo conheci- 
mento da verdade, e circumstancias, que possão influir 
no julgamento. Nos crimes em que não tiver lugar a 
accutação por pirte da Justiça, só a poderá fazer a 
nsquerluMiito de i^rte. 

♦.• Correr os Termos da Comarca o numero de vews, 
que lhe miHrcar o Regulamento. 

5.^ Julgar deíiníthamente os critties de respoasabili- 
dade dos Empregados Públicos não privilegiados. 

Ali. S6. Os Juises de Direito, nas correições que 
Azerem nos Termos da suas Comarcas, devçráS examinar : 

L^ Todos 05 processos de formação de culpa, quer te- 
nhão sido processados perante os Delegados e SuMele* 
«ado8, quer perante o Juiz Municipal ; para o que ordenarás 
que lodos os Escrivães dos referidos lui^s lhes apre- 
aeiitem os processos dentro de três dias, tenhão ou não 
havido selles pronuncia, e amendaráõ os erros que acha* 
vem, procedendo oontra os Juizes, l^ilvães, c Offioiaes 
de Justiça, como fdr de direito. 
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2." Todos os processos crimes que tiverem sido sen- 
tenciados pelos Juizes Munleipaes» Delegados e Subdele- 
gados ; procedendo contra clles, se acharem que con- 
dem nárão ou absolverão os réos por prevaricação, peita„ 
ou suborno. 

3.° Os livros dos TabelUãíes e Escriv3es para conhc-* 
cerem a maneira por que usâo de seus OQScios, proce- 
dendo contra os que forem achados em culpa ^ 

i."" Se os Juizes Municipaes, de Orphãos, Delegados, 
c Subdelegados, fazem as Audiências, e se sSo assíduos 
(\ diligenUis no cumprimento dos seus deveres, proce- 
dendo contra os que acharem em culpa. 



CAI>ITCt0 V. 

Dos Jurados, 



Art. â7. São aptos para Jurados os cidadãos que pu- 
derem ser Eleitores, cora a excepção dos declarados no 
art. 23 do Código do Processo Criminal, e os Clérigos 
de Ordens Sacras, com tanto que esses cidadãos saibão 
ler e escrever, e tenhão de rendimento annual por bens 
de raiz, ou Emprego Publico, quatrocentos mil réis, nos 
Termos das Cidsdes do ilio de Janeiro, Bahia, Recife e 
S. Luiz do Maranhão: trezentos mil réis nos Termos das 
outras Cidades dp Império ; e duzentos em todos es mais 
Termps. 

Quando o rendimento provier do commercio ou in- 
dustria, deveráõ ter o duplo. 

Art. 28. Os Delegados da Policia organisaráõ tima lista 
(que será annualmente revista] de tojos os cidadãos, que 
iiverom as qualidades exigidas no artigo antecedente, e 
a farão aíTixar na porta da íaròchia, ou Capella, e pu- 
Jalicar pela imprensa, onde a houver. 

Art. 29. Estas listas serão enviadas ao Juiz de Di- 
reito, o qual com o Promotor Publico, o o Presidente 
da Gamara Municipal formará uma Junta de revisão, to- 
mará conhecimento das reclamações, que houverem, e 
formará a lista gerai dos Jurados, excluindo todos aquelies 
indivíduos que notoriamente forem conceituados de fsútos 
de bom senso, integridade, e bons costumes, os que es- 
tiverem pronunciados, c os que tiverem soíTrido alguma 
condemnação passada em julgado por crime de homicí- 
dio, furto, roubo, banca-rota, extellionato, falsidade ou 
moeda falsa. 

LEIS DE 1841 PARTE I 11. 
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- Art. 30. O Delegado, que não enviar a lista, ou o 
membro da Junta, quo não eomparecer no dia marcado, 
ficará sujeito á multa de cem a quatrocentos mil réis, 
imposta pelo Juiz de Direito, sem mais formalidade quer 
a simples audiência, e com recurso para o Governo na 
Gôrte, e Presidentes nas Províncias, que a imporão di- 
recta, e immediatamente quando tiver de recahir sobre 
o Juiz de Direito. Emquanto se não organisar a lista 
geral, continuará em vigor a do anno antecedente. 

Art, 31. Os Termos, em que se nSo apurarem pelo me- 
nos 50 Jurados, reunir-sc-^hâo ao Termo, ou Termos mais 
vizinhos, para formarem um só Conselho de Jurados, 
e os Presidentes das Províncias designarás nesse caso^ 
o lugar da reunião do Conselho, e da Junta Revisora • 



dAPITCLO VI. 

Da prescripçàa. 



Art. 32. Os delictos em que tem lugar a fiança, pres- 
crevem no fim de vinte annos, estando os réos ausentes 
fora do Império, ou dentro em lugar n5o sabido. 

Art. 33. Os delictos que nâo admittem fiança prés* 
crevem no fim de vinte annos, estando os réos ausentes 
era lugar sabido dentro do Império : estando os réos 
ausentes em lugar não sabido, ou fora do Império, não 
prescrevem em tempo algum. 

Art. 34. O tempo para a prescripçSo conta-se do dia 
cm que fôr commettido o delicto. Se porém houver 
pronuncia intcrrompe-se, e começa a contar- se da sua 
data . 

.Art. 35. A prescíipção poderá allegar-se em qualquer 
tempo, e acto do Processo da formação da culpa, ou 
da accusaçào ; e sobre cila julgará summaria e defini- 
tivamente o Juiz Municipal, ou de Direito, corn inter- 
rupção da causa principal. 

Art. 36. A obrigaçclo de indemnisar prescreve passa- 
dos trinta annos, contados do dia em que o delicio fôr 
commettido. 
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CAPITIXO Vlí. 



Das fianças, 

XvL 37. Nos crimes mencionados no art. 12 g 7.« 
do Código do Processo, os réos (que não forem vaga- 
bundos, ou sem domicilio) se livrarão sólios. 

Art, 38. Além dos crimes declarados noart. 101 do 
Código do Processo, não se concederá íiança : 

1.° Aos criminosos, de que tratão os arts. 107 e 116 
na primeira parte, e 123 e 12T do Código Criminal. 

2.'' Aos que forem pronunciados por dous ou mais cri- 
mes» cujas penas, posto que a respeito de cada um delles' 
sejão menores, que as indicadas no mencionado art. lOt 
do Código do Processo, as igualem, ou excedào, consi- 
deradas Gonjunctamenle. 

3.° Aos que uma vez quebrarem a fiança. 

Ari. 39, No termo de fiança os fiadores se obriga rá5,. 
além do mais contido no art. 103 do Código do Pro- 
cesso, a responderem pelo quebramento das fianças, o 
os afiançados, antes de obterem contra-mandado, ou man- 
dado de soltura, assignaráõ termo de comparecimento 
perante o Jury, independente de nolificação, em. todas as 
subsequentes reuniões até serem julgados a final, quando 
nSo consigão dispensa de comparecimento. 

Art. 40. Aos fiadores serãa dados todos os auxilies 
necessários para a prisão do rco, qualquer que seja o 
estado do seu livramento: 

1.** Se cllo quebrar a fiança. 

2.* Se fugir depois de ter sido condemnado. 

Art. 41. Querendo o fiador desistir da fiança po- 
derá notificar o afiançada para apresentar outro que o 
substitua dentro do prazo de 15 dias, e se elle o não 
satisfizer dentro desse prazo, poderá requerer mandado 
de prisão ; porém só ficará desonerado depois que o réo 
fôr effectivamente preso, ou tiver prestado novo fiador, 

Art* 42. A fiança se julgará quebrada : 

1.* Quando o réo deixar de comparecer nas sessões da 
Jury, nào sendo dispensada pelo Juiz de Direito por justa 
(^ausa. 

2.° Quando o réo, depois de afiançado, commetter de- 
licto de ferimento^ ofTensa physica, ameaça, calumnia, 
injuria, au damno contra o queixoso, ou denunciante^, 
contra o Presidente do Jury, ou Promotor Publico, 
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Art. 43. Pelo quebramento da fiança o rco perderá 
metade da malta substitutiva da pena» isto é, daquclla 
quantia, que o Juiz accrescenta ao arbitramento dos pe- 
ritos na forma do art. 109 do Código do Processo Cri- 
minal. O Juiz que declarar o quebramento, dará logo 
todas as providencias para que soja capturado o rco, o 
qual fica sujeito a ser julgado á revelia, se ao tempo 
dò julgamento não tiver ainda sido preso. Em iodo caso 
o resto da fiança fica sujeito ao que dispOe os artigos 
seguintes. 

Ari. 44. O réo perde a totalidade do valor da fiança 
quando, sendo condemnado por sentença irrevogável, fu- 
gir antes de ser preso. Neste caso o producto da fiairça, 
depois de deduzida a indemnisaçâo da parte e custas, será 
applicado a favor da Camará Municipal» a quem lam- 
bem se applicaráõ os productos dos quebramentos de 
fianças. 

Art. 45. Se o réo afiançado, que fdr condemnado, 
não fugir, e puder sofTrer a pene, mas n3o tiver a ess« 
tempo meios para indemnlsaç9o da parte, e custas, o 
fiador scrà obrigado a essa indemnisaçSo c custas, per- 
dendo a parte do valor da fiança destinada a esse fim-, 
mas não a que corresponde á multa substitutiva da pena. 

Art. 46. Ficão supprimidas as palavras— ou quese- 
jSo conhecidamente abonados — do art. 107 do Código do 
Processo. 



CAPITULO VHI. 



Ba formação âa culpa. ' 



Art.* 47. ^'os crimes que não dclxfio vestígios, oode 
que se tiver noticia quando os vestígios }á tido existSo» 
e nao sé possSo verificar ocuiarmento por um ou mais 
|K3ritôs, poder-se-ha formar o processo independente de 
inquirição especial para corpo de ddicto, sendo no sum- 
mario inquiridas testemunhas, não sô a respeito da exis- 
tência do dclicto, o suas eircumstancias, como também 
acerca do delinquente. ^ 

Art. 48. No summario, a que se proceder para for- 
mação da culpa, e nos casos em que não houver lugar 
o procedimento officíal da Justiça, poderão inquirir^se 
de duas até cinco testemunhas, alem das reftjridas «u 
informantes . Nos casos de denducia poderão ser inquiridas 
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de cinco aié oilo. Quando, porem, houver mais de um 
indicado deiinquenlo, o as testemunhos inqueridas nâo 
depòzerem contra um ou outro, de quem o Juiz tiver 
vehementes suspeitas, poderá este inquerir duas ou três 
testemunhas a respeito delles sómonle. Se findo o pro- 
cesso, e remcttido ao Juízo competente para apresenta-lo 
ao Jury, tiver o Juiz conhecimento do que existem um, 
ou naais criminosos, poderá formar-ihes novo processo 
eoiquanto o crime não prescrever. 

Art. 49. Os Delegados, e Subdelegados, que tiverem 
pronunciado, ou nâo pronunciado algum réo, remeiteráõ 
o processo ao Juiz Municipal para sustentar, ou re- 
vogar a pronuncia» ou despronúncia; no caso de não 
pronuncia, e de estar o réo preso, não será solto antes 
da decisão do Juiz Municipal. 

Art 50. Os Juízes Municipaes, quando lhes forem pro* 
sente os processos com as pronuncias para o sobredito 
fim, poderão proceder a todas as diligencias qu(^ julgarem 
pi^cisas para a reUíicação das queixas, ou denuncias, 
para emenda de algumas faltas que induzdo nullidade, 
e para esclarecimento da verdade do facto, e suas cir- 
cumstancias, ou seja ex-ofilcio ou a requerimento das 
parles ; com tanto que tudo se faça o mais bf eve, e sum- 
mariamente que Í5v possível. 

Art. 5i. As testemunhas da formação da culpa se obri- 
garáô por um termo a communicar «lo Juiz dentro de uin 
anno, qualquer mudança de residência, sujeitando-se peíá 
simples omissão a iodas as penas do não comparecimento. 

Art. 52. As notificações das testemunhas se farão por 
Mandados dos Juizes Municipaes que ficão substituindo 
aos Juizes de Paz da cabeça do Ternao, ou do Districto 
ondo se reunirem os Jurados, para cumprirem quanto 
a esies competia a respeito dos Processos, que tiverem 
de ser submettidos ao Jury. 

Ari. 53. As iestemunhas, que sendo notificadas, n&o 
eompareeerem na sessãOi cm que a causa deve ser Jul- 
gada, poderão ser coodiizidas debaixo de prisão para 
deporem» « pwúdas pelo Juiz de Direito com a pena 
de cinco a quinze dias de prisão. Além disto, se em razão 
de folia de comparedmento de alguma ou algumas tes- 
teumobas, a causa fôr adiada para outra sessão, todas 
as despezas das novas notificações, e citações que se fi- 
zereiR, o das indemnisações és outras testemunbas, serão 
pagas por aquella, ou aquelks que faltarem, as quaes 
podenão ser a isso condemnadas pelo Juiz de Direito na 
decifíão que tomar sobre o adiamento da causa, e poderão 
ser constrangidas a pagarem na Cadòa. 
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CAPITULO IX. 



Do julgamento das causas perante o Conselho de Jurados. 



Art. 5i. As sentenças do pronuncia nos crimes in- 
dividuaes proferidas pelos Chefes de Policia, Juizes Mu- 
nicipaos, e as dos Delegados e Subdelegados, que forem 
confirmadas pelos Juizes Municipaes, sujeitâo os réos á 
accusaçãOy e a serem julgados pelo Jury, procedendo-se 
na forma indicada no art. 254, e seguintes do Código 
do Processo Criminal. 

Art. 55. Se, depois dos debates, o depoimento de uma 
ou mais testemunhas, ou um ou mais documentos forem 
arguidos de falsos, com fundamento i^zoavel, o Juiz de 
Direito examinará logo esta questão incidente, e a de- 
cidirá summaria e verbalmente, fazendo depois conti- 
nuar o Processo da causa principal ; c no caso de en- 
tender pelas averiguações a que proceder, que concorrem 
veHfementes indícios de falsidade, proporá em primeiro 
quesito aos Jurados, no mesmo acto cm que fizer os 
outros sobre a causa principal: — Se os Jurados podem 
pronunciar alguma decisão a respeito dessa causa prin- 
cipal, sem attenção ao depoimento, ou documento arguidtí 
de falso. 

Art. 5fi. Retirando-se os Jurados, se decidirem aíflr- 
mativamenle esta questão, responderão aos outros que- 
sitos sobre a causa principal ; resolvendo-a porém nega- 
tivamente, não decidirão a causa principal, que ficará 
suspensa, e dissolvido esse Conselho. O Juiz de Direito 
em ambos os casos, remetterá a copia do documento ou 
depoimento arguido de falso, com os indiciados delin- 
quentes, ao Juiz competente para a formação da culpa. 

Art. 57. Formada a culpa, no caso de que a decisão 
da causa principal tenha ficado suspensa, será ella de- 
cidida conjunctamente por novo Conselho de Jurados com 
a causa da falsidade arguida. 

Art. 58. O Juiz de Direito, depois que tiver resumido 
a matéria da accusação e defesa, proporá aos Jurados, 
sorteados para a decisão da causa, as questões de facto 
necessárias para poder elle fazer a applicação do Direito. 

Art. 59. A primeira questão será de conformidade 
com o libello ; assim o Juiz de Direito a proporá nos 
seguintes termos : — O réo praticou o facto ( referindo-se 
ao libello) com tal o tal circumstancia? 
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Art. 60. Se resultar dos debates o conhecimento da 
existência do alguma, ou algumas circumstancias aggra- 
vantes, não mencionadas no libcllo, proporá também u 
seguinte questão:— O réo commetteu o crime com tal, 
ou tal circumstancia aggravante? 

Art. 61. Se o réo apresentar em sua defesa, ou no 
debate allegar como escusa um facto, que a Lei reco- 
nhece como justificativo, e que isente da pena, o Juiz 
de Direito proporá a seguinte questão :— O Jury reco- 
nhece a existência de tal facto ou circumstancia ? 

Art.. 62. Se o réo fôr menor de 14 annos, o Juiz de 
Direito fará a seguinte questão:— -O réo obrou com dis- 
cernimento? 

Art. 63. Quando os pontos da accusação forem di- 
versos, o Juiz de Direito proporá acerca de cada um, 
delles todos os quesitos indispensáveis, e os mais que 
julgar convenientes. 

Art. 64. Em todo o caso o Juiz de Direito proporá 
sempre a seguinte questão:— Existem circumstancias atte- 
ftuantes a favor do réo? 

Art. 65. Todas as decisões do Jury deverád ser dadad 
em escrutínio secreto ; nem se poderá fazer declaração 
alguma no Processo, por onde se conheça quaes os Ju- 
rados \encidos, e quaes os vencedores. 

Art. 66. A decisão do Jury para a applicaçSo da pena 
de morte será vencida por duas terças partes do votos, 
todas as mais decisões sobre as questões propostas serão 
por maioria absoluta ; e no caso de empate se adoptará 
a opinião mais favorável ao accusado. 

O Governo estabelecerá o modo pratico de proceder- 
se ã votação no Regulamento que expedir para execu- 
ção desta Lei. 

Art. 67. Ao Juiz de Direito pertence a applicação du 
pena, *a qual deverá ser no grão máximo, médio ou 
minimo, segundo as regras de Direito, à vista das de-^ 
cisões sobre o facto profeiidas pelos Jurados. 

Art. 68. A indemnisação em todos os casos será pe- 
dida por acção eivei, ficando revogado o art. 31 do Co-^ 
digo Criminal, e o § 5.° do art, 269 do Código do 
Processo» Não se poderá, porém, questionar mais sobre a 
existência do facto, e sobre quem seja o seu autor, 
quando estas questões se acharem decididas no crime. 
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CAPITULO X. 



Dos recursos. 



Art. 69. Dar-so-ha recurso: 

1.° Da decisão que obriga a termo de bem viver, e 
de segurança, e a apresentar Passaporte. 

2.° Da decisão que declara improcedente o Corpo de 
dclicto. 

3.° Da que pronuncia, ou náo pronuncia, o que sus- 
tenta ou revoga a pronuncia. 

4/ Da concessão, ou denegação de fiança, e do seu ar« 
bitrameoto. 

S."" Da decisão que julga perdida a quantia afiançada, 

6.^ Da decisão contra a prescripção allegada • 

7/ Da decisão que concede soltura em consequência 
áe Habeas-corpus : este recurso será interposto ex-oíBcjo. 
E' somente competente para conceder Habeas^corpui o 
Juiz Superior ao que decretou a prisão. 

Art. 70. Estes recursos serão interpostos para a Relação 
do Districto quando as decisões forem proferidas peioa 
luizes do Direito, ou Chefes de Policia, nos easos cm que 
Ibes compelirem. 

Dar-se-hão, porem, para o Jaiz de Direito, (fitando pro^ 
feridas por outras Autoridades Judidariad inferiores. O 
recurso de não pronuncia, nos caso» de respotisabilldade 
será interposto ex-oflkio. 

Art. 7Í. O recurso dos despachos do Juiz de DireitOt 
de que tralào os arts. 281 e 285 do Código do ProccsôO^ 
será interposto para a Relação. 

Art. 72. Estes recursos não lerão effeito suspensivo, e 
serão interpostos dentro do cinco dias, contados da inti- 
mação, ou publicação, em presença das partes, eu seus 
procuradores, por uma simples petição assignada, na 
qual devem especifícar-se todas as peças dos autos do 
que fio pretende traslados» para documentar o recurso. 

Terá porém eífeito suspensivo o recurso no caso da 
pronuncia, afim do que o processo não seja remettido 
para o Jury até a apresentação do mesmo recurso ao Juis 
a quóf segundo o art. 74 desta Lei. 

Art. 73. Dentro de cinco dias, contados da interposição 
do recurso, deverá o recorrente ajuntar á sua petição 
todos os ditos traslados e razões ; e se dentro desse prazo 
o recorrido pedir vista, ser-ihe-ha concedida por cinco 



— 89 ^ 

dias» cQDiados daquelle em que findarem os do recor.^ 
rente, ç ser-lhc-ha permittidò i»juntar as razões o traslados 
que quia^cr. 

Art» 74^ Com a reposta do recorrido , ou sem ella» 
aerâ o reeurso ponclusp ao Juiz a qtw^ e dentro de outros 
cjiico dias contados «daquelle em que findar o prazo do 
recorrido ou do recorrente, se aqueile nSo tiver pedido 
írlsta 9 í^oierí o Juiz reformar o despacho , ou mandar 
ajuntar ao recurso os traslados dos autos que juigar con- 
venientes, e fundamentar o seu despacho. 

Ali. 75. vOs prazos concedidos aos recorrentes, ^ re- 
corrido, para ajuntar os traslados e arrazoados, poderão 
ser ampliados até o dobro pelo Juiz , se entender que 
jà^im o exige a quantidade, e qualidade dos traslados^ 

Art. 76. O recurso deve ser apresentado na Superior 
Instancia Centro dos cinco dias seguintes, além dos de 
viageoi» na razão do quatro léguas por dia, ou en- 
tregue na Administração do Correio dentro dos cinco dias. 

Nas RelaçOes serão julgados esses recursos pelo modo 
estabelecido no art. 14 do seu Regulamento. 

Art. 77. Para p apresentação do provimento do re- 
curso ao Juiz a guóf é concedido o mesmo tempo qiie 
se gasta pai:a a çya apresentação na Superior Instancia, 
'eontfifn^p-sp da publicação do* mesmo provimento. 



CAPITULO XI. 



Das apptllaçoes e revistas. 



Ari. 78. E* permittidò appellar: 
1> Para os Juizes de Direito, das sentenjças dos Juízes 
.IHpnlcipaes, Delgados, e Subdelegados, nos casos em 
que jhçs cón[\pete o julgamento final. 

2." Para às (telações , das decisões* definitivas, ou in- 
ierlocutori^s com força de definitivas» proferidas pelos 
. Jpizes lie Direito, nos casos em que lhes compete haver 
por findo o Processo. 

3.* Das ^entenç^s dos Juizes de Direito que absol- 
verem, pucondemnarem nos crimes de responsabilidade. 
4.'' Nos casos do art. 301 do Código do Processo 
Criminal. 
Art. 79. O Juiz de Direito appellará ex-oíBcío: 
!.• Sé entender que o Jury proferio decisão sobre o 
ponto principal da causa, contraria á evidencia resultante 
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dos debates, depoimentos, e provas perante elle aprosetr- 
tadas ; devendo em tal caso escrever no processo os fcrn* 
damentos da sua convicção contraria, para que a Relação 
á vista delles decida se a causa deve ou não ser sub- 
meltida a novo Jury. Nem o réo, nem o accusador ott 
Promotor terão direito de solicitar esto procedimento da 
parte do Juiz de Direito, o qual não o poderá ter, se» 
irr. mediatamente que as decisões do Jury forem lidas em 
publico 9 elle não declarar que appeilará ex-oíficio; o 
que será declarado pelo Escrivão do Jury. 

2.'' Sc a pena applicada fór a de morte» ou galés per^ 
petuas. 

Art. 80. Das sentenças proferidas nos crimes» de qire 
trata a Lei de 10 de Junho de Í835, não haverá re- 
curso algum» nem mesmo o de revista. 

Art. 81. A Relação, no caso do § !.• do artigo ante- 
cedente » examinará as razões da appellação» e se as achar 
procedentes» ordenará que a causa seja submettida a novo 
Jury» no qual não poderão entrar nem os mesmos Ju- 
rados que proferirão a primeira decisão» nem o mesmo 
Juiz de Direito que interpoz a appellação, devendo este 
novo Jury ser presidido pelo Substituto do Juiz de Direito. 
Art. 82. Se a Relação mandar proceder a novo Jury» 
da decisão deste não competirá a appellação de que trata 
o art. 79. 

Art. 83. A appellação interposta da sentença con- 
demnatoria produz eíTeito suspensivo» excepto: 

1.* Quando o appellante estiver pn^o» e a pena im- 
posta fôr a de prisão simples ou mesmo com irabaltio» 
havendo Casa de correcção com systema penitenciário. 

2.'' Quando a pena fôr pecuniária» mas ne&le caso de- 
verá a sua importância ser recolhida a depósitos, e em- 
quanto não fôr decidida a appellação não poderá o réo 
soffrer prisão a pretexto de pagamento de muita. 

Art. 84. A appellação interposta da sentença de ab- 
solvição não suspende a execução, excepto no caso do 
art. 79 desta Lei e nos crimes inaíiançaveis. 

Art. 85. Para o julgamento da appellação só subirá 
o processo original quando nelie não houverem mais 
réos para serem julgados» aliás subirá traslados. 

Art. 86. Nas causas crimes» de que trata esta Lei» 
não se admiltiráõ embargo algum ás decisões e sentenças 
'da primeira e segunda Instancia 

Art. 87. O protesto por novo julganneato, permittido 
pelo art. 308 do Código do Processo Criminai, somente 
tem lugar nos casos em que fôr imposta a pena de 
marte, ou de galés perpetuas, e para outro. Jury n»o 
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m^mo lugar, ou no roais vizinho, quando haja impos- 
sibilidade naqucUc. 

Alt. 88. Usando o condcmnado deste recurso, ficaràõ 
sem effeito os do ajH. 79, e quaesquer outros. 

Art, 89. ¥J pcrroiltido a revista para o Tribunal com- 
petente : , 

1 ,^ Das sentenças do Juiz de Direito proferidas em gráo 
do appellaçOo sobre crime de contrabando , scf?undo o art. 
17 § 1.° desta Lei, e sobre a prescripção, de que tr«ta 
o art. 35, quando se julgar procedente. 

S."* Das decisões das Relações , nos casos do art. 78, 
§§ 2.% 3.°e4.« desta Lei. 

Art. 90. Não ó permittida a revista: 

1,** Das sentenças de pronuncia; concessSo, ou dene- 
gação de fíança , e de quaesquer interlocutórias. 

2,° Das sentenças proferidas no foro Militar, e no Ecclc- 
siasticOr. 



CAPITULO XII. 

Viaposições geraes. 

Art. 91. AjurisdicçSo policial e criminal dos Juizes 
de Paz fica limitada á que lhes é conferida pelos ^§ 4.^ 
5.*» , 6.% 7.'» , 9.» c 14 do art. 5.° da Lei de 15 do Ou- 
tubro de 1827. No exercício de suas attribuiçõos servir- 
se-hão dos Inspectores, dos Subdelegados, e terão liscri- 
Y5es que poderão ser os destes. 

Art. 92. A denuncia, queixa , e accusação podcr5o S(M' 
feitas por Procurador, precedendo licença do Juiz, quando, 
o autor tiver impedimento que o prive de comparecer. 
. Art. 93. Se em um Termo, ou om uma Comarca, 
ou em uma Província tiver appareciJo sedição ou rcbel- 
liâo, o deliquente será julgado , ou no Termo, ou na Co- 
marca, ou na Província mais vizinha. 

Art. 94. A pronuncia não suspende o exercício dos di- 
reitos políticos , senão depois do sustentada competente- 
mente. 

Art, 95. Ficão abolidas as Juntas de Paz , e o 1." Con- 
selho dos Jurados. As suas attribuíções serão exercidas, 
pelas Autoridades Policiaes creadas por esta Lei, c na 
forma por ella determinada. 

Art. 96. A forma do processo será a mesma determi- 
nada pelo Código do Processo ijriminal , que não estiiieC' 
cm opposiçãocom a presente Lei. 
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Art. 97. As suspeições postas aos Subdelegnâos , De- 
legados e Juizes Municipacs, serão processadas e julgadas 
na forma âo Regulamento do Governo» conformando-se 
nesta parte eom a disposição da Ord. Liv. S.''^ Tiié 2t. 
A caução nas suspeições interpostas aos primeiros set*á de 
do^e mil réis , e para os segundos de dezaseis niil réis. 

Art. 9S. A e^gpedição dos autos e traslados nâo po- 
derá ser retardada pela falta do pagamento das custas , 
as quaes poderão ser cobradas executivaniente. 

Art. 99. Sendo o réo tão pobre que não possa pagar 
as custas , perceberá ò Escrivão a metade delias do cofre 
da Camará Municipal da cabeça do Termo, guardado o 
seu direito contra o rèo quanto á outra metade. 

Art. 100. Os julgamentos nos processos criminaes terão 
lugar independentemente de sello o preparo , que poderão 
ser pagos depois. 

Art. 101. Da indevida inscrípção ou omissão na listá 
geral dos Jurados, segundo o art. 27 desta Lei, haverá 
Jecurso para o Governo na Corte , c para os Presidentes 
nas Províncias, osquacs, procedendo âs necessárias in- 
formações, decidirão como fôr justo. 

Art. 102. Este recurso será apresentado na Secretaria 
da Presidência, ou na de Estado dos Negócios da Justiça, 
dentro de um mez , contado do dia em que se tiverem 
aíTlxado as listas, e.será acompanhado de certidlio desse 
afllxamento» passada por um Escrivão de Juiz Municipal. 

Art. 103. Os Jurados que faltarem ás sessões, ou que, 
tendo comparecido, se retirarem antes de ultimada , serão 
multados pcioluiz de Direito com a multa de dez mil réis 
a vinte mil réis por cada dia de sessão. 

Art. 104. Aos Juizes de Direito fica competindo o co- 
nhecimento das escusas dos Jurados, quer sejão produ- 
zidas antes, quer depois de multados. 

Art. 105. Fica revogado o art. 231 do Código do Pro- 
cesso Criminal. 

Art. lOG. Os Jurados que forem dispensados pelos Jui- 
zes de Direito de comparecer cm toda uma sessão, por 
terem motivo legítimo, e bem assim os que deixarem de 
comparecer sem escusa legitima, è forem multados, não 
ficaráõ isentos de serem norteados para a segunda sessão. 

Art. 107. O Conselho de Jurados constará de quarenta 
eoito membros, e tantos serão os sorteados na formado 
art. 320 do Código do Processo; todavia poderá havef 
sessão, uma vez que compareção trinta e seis mcmbrf>s. 

Art. Í08. Haverá perante cada um Conselho do Ju* 
rados um Escrivão privativo para o Jury c execuções 
criminacs. 



^ 93 — 

Ârt. 109. QaariHo nas refteliWes eu sMtfSeê entrareir» 
Militares, serSo estes julgados pelas Leis e Tribnnaes mi- 
lilarcs. ' 

Art. 11 0. No art. 145 do Còdijro do Procesio, fIcSo ele- 
minadas as palavras do parenthesís (nSo se tratando do 
crimes políticos). 

Art. 111. No art. 951, antes da paiatra-- identidade--* 
accrescente-se a palavra — nSo — , e fícão suppriniidas as se^ 
guintcs — e justificação decondneta. 

Art. 112. As infracções dos Regulamentos qoe o GO' 
yerno organisar para a execução da presente Lei, serdo 
punidas, guardado o respectivo processo, com pena de 
priâlío, que não poderá exceder á três meses, e de malta 
até duzentos mil réts. 

O mesmo Governo especificará nos ditos R^uimnentos 
qttal a pena que deverá caber a cada uma infracção. 

Art. 113. As Autoridades, de que trata esta Lei, oon-« 
tínuaráô a perceber os emolumentos mareados nas Leis 
cm vigor, salva a disposição do art. 31. 



TITULO II. 

IHsposiçÕes Civis. 

CAPmrLO tTNlCO. 

Dos Juizes Municipúts e recursos. 

Art. 114. Aos Juizes Municípaes compete: 

1.*" Conhecer e julgar definitivamente todas as causai 
eiveis, ordinárias ou summarias , que se moverem no seu 
termo, proferindo suas sentenças sem recurto, mesmo 
de revista, nas causas que couberem em sua alçada, qne 
serão de trinta e dous mil réis nos bens de raiz, e de 
sessenta e quatro nos moveis. 

2.*" Conhecer e julgar da mesma forma, contenciosa o 
administrativamente, todas as causas da competência ád 
Provedoria dos Resíduos. 

3."* Conhecer e julgar definitivamente todas as causas de 
Almotaccria que excederem á alçada dos Juizes de Paz. 

4.* Executar no sen Termo todos os Mandados e sen- 
tenças eiveis, tanio as que forem por ellcs proferidas, 
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como as qao foi^oin por outros Juizes 4(q Tribunaes, com 
excepção unicamente das quo couberem na alçada dos Juízea 
de Paz. 

S."" Toda a mais jurisdicçSo ci««I que exercerem osactuaes 
Juizes doCiyel. 

Ari. 115. Ficlío abolidos os Juizes doCivcl, conservados 
porém oa nctuaea, emqaanto não forem empregados em 
outros lugares. 

Art. 116. No impedimentp dos actuaes Juizes do Civel/ 
seryiráõ os Munkipaes. 

Art.. 117. Nas grandes .povoações, onde a administração, 
dos Orphãos puder bccupar um ou mais Magistrados, lia- 
verá um ou mais Juizes de Orphãos. 

£stes Juizes serão escolhidos pelo Imperador d'enlro 
os Bacbareis formados, habilitados para sereni Juizes Mu- 
nicipaes, servirão pQlo mesmo teinpo que os Juizes Mu- 
Dicípaes e serão substituídos da mesma maneira. 

Venceràô o ordenado e emolumentos, c terão a mesma 
alçada dos Juizes Municipaes. 

Art. 118. Nos Termos em que não bonvcr Juiz de Or- 
phãos especial, se houver Juiz de Direito Cível, exorccrá 
este toda a Jurisdicção que compete ao de Orphãos. 

Não havendo Juiz de Direito Civel, competirá toda a 
jurisdicção do Juiz de Orphãos ao Juiz Municipal. 

Art. 119. O Juiz de Direito da Comarca terá a juris- 
dicção, que tinhão os Provedores das Comarcas para nas 
Correições que fizer, conforme fôr determinado em Re- 
gulamento, rever as contas dos Tutores, Curadores, Tes- 
tamenteiros, Administradores Judiciaes, Depositários Pú- 
blicos, e Thesoureiros dos Cofres dos Orphãos e Ausentes, 
tomando as que não achar tomadas pelos Juizes a quem 
compete, e procedendo civel e criminalAiente na forma 
de Direito. 

Art. 120. Fica revogado o art. 14 da Disposição Pco- 
visoria, tanto na parte que supprimio as replicas e tre- 
plicas, como naquelia que reduzio os aggravos de petição 
e instrumento a aggravos no auto do processo, ficando 
em vigor <a legislação anterior que não fór opposta á 
esta Lei. 

Os Distríctos dentro dos quaes se poderão dar os de 
petição, e o tempo e maneira em que podcrílo aprescn- 
tar-se nas Instancias Superiores, serão determinados em. 
Regulamento do Governo. 

Art. 121. Compete á Relação do Districfo conhecer dos* 
recursos restabelecidos polo artigo antecedente : nos Termos 
porém que distarem da Relação do Districto mais de quinze* 
léguas, os mesmos recursos serão interpostos para o Juiz 
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de INrei to da Comarca dos deispachos l^roferidos pelds Jafzes 
Municipaes, oa dcOrpbâos. 

Art. 122. Os despachos dos ditos recursos na Relação 
serão proferidos por um Rèfátor e dous Adjuntos, e não 
poderão ser embargados nem sujeitos á qualquer outro 
recurso. 

' Art. 123. A' RelaçSo do Distríeto compete o conheci- 
mento de todas as appellações das sentenças GiTels de- 
finitivas, ou interlocutórias com força de definitivas, pro- 
feridas pelos Juizes de Direito especial do Civel, pelos Juizes 
dos Orphãos, e Municipaes. As Relações terão alçada nas 
causas eiveis até cento e cincoenta mil. réis em bens do 
raiz, e trezentos mil réis em bens moveis. 

Art. 124. Ficão revogadas todas as Leis Geraes, ou Pro- 
vinciaes que se oppuzerem á presente, como sede cada 
uma delias se fizesse expressa menção. 

Mandamos, portanto a todas as Autoridades, a quem o 
conhecimento, e execução da referida Lei pertencer, que 
a cumprão, e facão cumprir e guardar tão inteiramente, 
como nella se contém. O Secretario de Estado dos Negócios 
da Justiça a faça imprimir, publicar e correr. Dada no 
Palácio do Rio de Janeiro aos três de Dezembro de mil 
oitocentos quarenta e um, vigésimo da Independência e 
do Império. 



IMPERADOR com Rubrica e Guarda. 

Paulino José Soares de Souza. 
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Para Vossa Magestade Imperial ver. 
António Alvares de ]^tiranda Varejão a fez. 
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-^Vicente Ferreira de Castro Silva. 



Paulino José Soares de Sousa. 



SelldteHia^CliMoeUaria da toporio «m 10 de Dexeiobro 
de 1841. 

/oda OturmiÊro ãa Campos. 
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dos :Negecios da Justiça aos 11 de Dezembro de 1841. 
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DRCRIÍTO N. 39 -ae 7 de Janeiro do 184f. 

Kstahelcce a maneira por que df^ve ser applicado, e distribuído o 
Credito concedido ao Ministério da Jiisli^a para o anno Gnanceiro 
de mil oitocentos quarenta e um a núl oitocentos quarenta e dous. 

Competindo ao Poder FaccuIívo, na forma do artigo 
cento c dous, paragrapho decimo terceiro da Consti* 
tuiçuo, decretar a applicaçâo dos rendimentos destinados 
pela Assembléa Geral Legislativa aos vários ramos da 
Pnblica Administrayào, c tendo a Lei de vinte seis do 
Setembro de mil oitocenlos e quarenta, que fixa a re- 
coit) e despeza para o anno financeiro que ha de cor- 
rer do t.** de Julho de mil oitocenlos quarenta e um 
a trinta de Junha de mil oitocentos quarenta o dous, 
concedido ao Ministério da Justiça um Credito na impor- 
tância de novecentos cincoenta c três contos quinhentos 
o quatorze mil quinhentos e vinte nove réis, para ser 
despendido nos objectos designados na mesma Lei. Hei 
por bern que, na appHcaçâo do referido Credito, e bem 
assim na sua distribuição pelas Províncias, e entrega no 
Tliesouro Publico da Corte, e nas Thesourarias Provin- 
ciaes, se observem as segu|ntes disposições. 

Ali. 1."* A consignação de cento noventa e oito contos 
qtiinhentos vinte ires mil e trezentos réis, concedidos 
pelo paragrapho terceiro, artigo terceiro da referida Leij 
será appli^ada para o pagamento dos ordenados dos Des- 
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embargadorcs, c mais Empregados das Rrlaçdcs, c pard 
o serviço do expediente, e disirítHiida peia maneira se- 
guinte : 

S !.° Com a Reteç3o do Rio de Janeiro, 

• sessenta e oito contos quatrocentos 

vinte e seis mil seiscentos o trinta 

c dous réis 68:426*632 

§ S."" Com a Relação da Bahia, quarenta 

e cinco contos e qiíinbentos mil réis^. 45 : 500#00O 
S 3/ Com a Relação de Pernambuco, qua- 
renta e três contos setecentos e treze 
mil trezentos e trinta e quatro réis. 43:713»334 
Jj 4.*^ Com a Relação do Maranhão, qua- 
renta contos oitocentos e oitenta e 
três mil trezentos e trinta e qua- 
tro réis 4&:883*334 

Art^ 2.*" A consignação de cento e quarenta conto» 
do reis, concedida pelo paragraphOf quarto^ artigo ter- 
eelrOf será applieada p&ra a instrucção da Guarda Na- 
eionaU conqnra de" armamento, equipamento, e mai3 ob- 
jectos bellicos, e distribuída pela maneira seguinte: 

S i.** Com as Guardas Naeionaes da Pro- 
víncia do Uio de Janeiro, oito contos 
de réis 8:00ÔS>«í0G 

§ 2.^ Com as da Pçovincia do Espirito San- 
to, um conto de réis 1:0009000 

% 3/ C&m as da Província da Bahia, oito 

contos de réis 8:000»00a 

JJ 4.« Com as da Província de Sergipe, dous 

coBPtos de réis 2:000»0W 

%.&.'' Cjom as da Província das Alagoas, dous 

contos de réis. 2;000»600 

S 6.* Com as da Província de Pernambuco, 

oito contos de réis é . ^ . . . S:0009009 

§ 7.'* Com as da Província da Parahyba, 

três contos de véis 3:000^ôa 

S 8.*' Com as da Província do Rio Grande 

dd Norte, um conto de réis..*.. 1:000#00& 

"^9.° Cot» as da Província éo Ceará, trcs 

«onfos de réis 3:000»Gea 

§ to. Com as da Província do Piauhy, dous 

contos de réis ^. ã;O00y00O 

S II. Com as da Província ao Biaraiihão, 

ires contos de réis 3:0009000 

§ 12. Com os da Província do Pará, um 

conto de réis 1:000*000 
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^13. Com as da província do Santa Calha- 

ritia, ires contos de réis 3;000iM)W 

§ 14. Com as da Província de S. PaulOi 

oito contos de reis 8:OOOI1KK)0 

§ IS. Com as da Província de Minas Geriíes, 

oito contos do réis 8:000$(M)9 

§ 16. Com as da Província de Goyaz, qui- 
nhentos mil réis. ..,, • SOOlK^W 

S 17. Com as da Província de Mato Grosso, 

quinhentos mil réis 500^MMM 

§ 18. Com as do Município da Corte, e bem 
assim com qualquer suppriroento 
extraordinário que po.ssa julgar-so 
% indispensável a bem do serviço pu- 
blico, setenta e oito contos de réis. 78:OOO$OÕ0 
Ârt. 3."" Â consigaação de vinte e seis contos trinta o 
ires mil trezentos trinta e quatro réis, concedida pelii 
ftaragrapho quinto, artigo terceiro» será applicada w 
pagamento da Côngrua do Arcebispo da Bahia, e dos 
ordenados e vencimentos dos Desembargadores» e ms^» 
empregados da Relação Metropolitana, e com o s^u es- 
pedtente, e bem assim ao pagamento das Côngruas do^ 
Bispos, e casas para os de S. Paulo e Pernambuco. Esta 
consignação será distribuída pela maneira seguinte : 
^ 1.^ Né Município do Rio do Janeiro, três 

4K>ntos e seiscentos mil réis. . . . . • 3;€003H)W 
g 2/ Na Província da Bahia, quatro contos 
novecentos cincoenta e três mil tre- 
zentos trinta e quatro réis 4:953llt3o4 

S S."* Na do Pornambuco^ três contos seis- 
centos e oitenU mil réis 3:680$000 

§ 4,'' Na do Maranhão, dous contos e qua- 
trocentos mil réis 2:4001KK)0 

S â."" Na do Pará, dou« contos e quatro- 
centos mil réis....... ..^ 2;400ll^() 

§ 6/ Na de Minas Gçraes, dous contos e 

quatrocentos mil réis » . . 2:4009000 

S l."" Na de Gayaz^, dous contos e quatro- 
centos mil réis • 2:400»OOa 

S ^ Na d^ S. Paulo, dous contos e seis- 
centos mU réis 2:6O0»00O 

S 9."* Na 4e Mato Grosso, jam conto e seis- 
centos mil réis 1 : 600»000 

Ârt. 4.<* A consignação de oito contos oitocentos de- 
lanove mil trezentos setonta e cinco réis, concedida pelo 
paragrapho sexto, artigo terceiro, será applicada para 
pfljKttfiiento do Director ^ mais pessoas empregadas no* 



Tclcgrapbos» e focai assim para o cxpedictiio dcsio ser^* 
iriço, o será distribuída pela maneiro scgutate : 
j§ !.• No Municipio da Corte, oito contos 
cento trinta e cinco mi! setecentos 

setenta e cinco réis 8: 13oS^775 

S 2/ Na Provincia de Pernambuco, trezen- 

tos trinta e três mil e seiscentos réis 333;jH>00 
S 3.* Na do Cearár, cincoenta mil reis. .. 50^000 

S 4.' Na do Maranhão, trezentos mil réis. 3009000 

Art. 5.° As consignações concedidas pelos paragraphos 
setimoy e decimo sétimo do artigo terceiro, serão appH- 
cadas a serviços não definidos especialmente na Lei, mas 
cuja necessidade foi por ella prevista, para ser satisreita 
/segundo as emergências do mesmo serviço no Municipio 
da Corte, ou em qualquer das Províncias. 

Art. 6.*^ Todas as outras consignações concedidas pela 
Teferida Lei serSo, de accordo com as suas disposições, 
Bpplicadas especialmente aos diversos objectos de serviço 
publico, de que faz menção a Tabeliã explicativa que 
acompanhou o Orçamento da despeza Gera! a cargo do 
Ministério da Justiça, para o anno financeiro de mi! (rito^ 
t;entos quarenta e um a mil oitocentos quarenta e dous, 
sob números primeiro, segundo, oitavo, nono, decimo, de- 
cimo primeiro, decimo segundo, decimo terceiro, decimo 
quarto, decimo quinto e decimo sexto. 

Art. 7." Os Presidentes das Províncias são autorisados 
a fazer, na conformidade das Lei», Decretos c Instrucçõcs 
do Gaverno, as reformas e redacções necessárias com a 
instrucção, e outros objectos pertencentes è Guarda Na- 
cional, a flm de que a despeza com este ramo de ser^ 
viço não exceda á consignação destinada a cada uma das 
Províncias pelo artigo segundo do presente Decreto. 

Art. 8.* Os pagamentos que devem verificar-se no The- 
souro Publico da Corte, por conta das consignações isonr 
cedidas ao Ministério da Justiça, far-se^h^ por ordens 
especiaes do mesmo Ministério, á vista de Folhas con>9 
potentemente processadas na forma do estylo. Exceptuão-se : 

§ Único. Os pagamentos por conta das consignações 
para despezas eventuacs, e para as outras despezas pre- 
vistas nos paragraphos nono, decimo, decimo primeiro!, 
decimo segundo , decimo quarto , e decimo quinto , do 
artigo terceiro da Lei citada, os quaes poderão, «cn& 
dependência de taes^ Folhas, veriíicar-se em virtude do 
ordens especiaes do Ministério da Justiça. 

Art. 9.** Os Presidentes das Provindas são autorisados^ 
a despender as consignações destinadas a cada uma das 
Provincias., conformo a . distribuição feita pelo- preseii*e. 
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Decreto, e na vcrifiirdçuo dos pagamentos devcráO obser- 
var, om iúá& quanto fòr appttcavd» áâ regras esliibelcr 
4»itas no artl^ antecedente, e no paragrapho único do 
mesmo artigo. 

António Paulino Limpo de AbroiO, do Meu Conselho^ 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
Vteulia assim entendido, e faça executar. Palácio do 
itk} de Janeiro e^ sete de Janeiro de mil oitocentos 
«fuarenia o uiiiy %igesimo da Independência e do Império^ 

"Com a Ilubríea de Sua Magestade o Imperador^ 

Aníenio PmtUm Limpo de Àbreo. 



DECRETO N. 60 --de 45 de Janeiro de 18U. 

Cbanlaiido a Guarda Nadonal da Prortocia de S. Paulo ao serviço 
de Corpos destacados. 

Hei por bem , em virtude do artigo cento e dezoito 
da Lei de dezoito de Agosto de mil oitocentos irinta e 
um. Decretar o seguinte: 

Art. i.** A Guarda Nacional da Pn>viiicia de S. Paulo 
é chamada ao serviço de Corpos destacados para auxiliar 
o Exercito de 1.* Linha na defesa das fronteiras da mesma 
Província. 

Art. 2.* E' fixado em mil e duzentas praças o numero 
máximo de Guardas Nacionaes, que poderSo conservar-se 
destacados em virtude do artigo antecedente, e em cinco 
mezes p maior espaço de duração que poderá ter a dis- 
poslçio dè mesmo oi^igo. 

Art. 3.' O Presidente da Provinda de S. Paulo cau- 
4erisada : 

' '$ M'A detei*minar a organisaçSo desta força, e a instai- 
laç8o dos Conselhos do Administração. 

^ S.** A nomear os Officiaes, na forma do artigo cento 
6 trinta e dons da Lei de dezoito de Agosto de mil oito- 
centos, trinta e um. 

- $ 3>* A marcar os soldos, etapes^l e mais vencimentos 
que -devem fieroeber os Guardas Nacionaes , na fórma 
do-«tt%(l U?ettto .trinta. a Ires. : 
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§ 4.*" A fiilMti4ar íbrnecor fardamento , araiamenU) , 
cquípffinento» iia fóraia do artigo cento triata e quatro. 

§ 5.** A fazer marchar toda* ou parte da referida força^ 
além das fronteiras da Província, no caso onico de aer 
isto indispensável á defesa da OMBsma Província* 

Art. 4.* O. Presidente da Provin<áa de S. Paulo su- 
jdtará a approvação do Governo todos os actos que pra- 
ticar, cm virtude da autorísaçfio que Itie é conferida pelo 
artígo antecedente, devendo todavia os masffios actos ler 
execução desde logo. 

Art â.<* 0.numero de Guardas Nacionaea, <pie^ em vir* 
tude dos artigos l."" e 2.*", sâo chamados ao serviço de 
Corpos destacados na Provineia de S. Paulo, nlio se com^ 
prehenderá nos das quatro mil praças, de que trata o 
artigo 2.* do Decreto n."" 53 de oito de Outubro de 
mil oitocentos e quarenta , o qual fica, nesta parte so- 
mente, declarado e ampliado. 

Art. G." O premente Decreto será levado ao conheci- 
mento da Assembléa Geral Legislativa, logo que reunida 
fôr. 

Autonto Paulino Limpo de Abreo, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
o tenha assim entendido e faça executar. Palácio do Rio 
do Janeiro em quinze de Janeiro de mil oitocentos qua* 
renta e um, vige^ílmo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua tiagestade o Imperador. 

Ànionio Pamlima Limpo de Abreo. 



DECRETO N. 6t-de 23 de laneíio d^ UM. 

Eacarregando aos Juizes de Paz do Manicipio da Cdrte, MH a di^ 
roc^ao da Juiz 4e Direito Chefe de Poikia, o reerataíQea^ para 
o Exercito, dando-lhes a§ necessárias iastrac^des. 

Exigindo as eircumitaooias que o £iercito aGja levado 
ao estado completo da força decretada na Lei de vin^O/ 
e seis de SetemlHro do mil oitocentos trinta e nove : Hei 
por bem encarregar aos Juixca de Paz, delMâxo da dira<K 
çao do Jui^ de Direito Chefe de P<iUcUt; o ro^utUNUtot 
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no Miittícipio da Côitc» na forma das Instrucções, qoo 
eom este baixfto, assignadas por Francisco do Paula Ca- 
valcanti de Albuquerque, do Meu Conseltio, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, que assim 
o tenha entendido, e faça executar com os despacbos oe- 
eessarios. Palácio do Rio de Janeiro em vinte e três de 
Janeiro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do }mperío. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Francisco de Paula Cataleanti de Albuquerque. 



lR«(roeçdcs |:»ra o recratanteneo. 



Art. l."" Além dos Officiaes Militares já nomeados, e 
que houverem de ser nomeados, e do Commandante áo 
Corpo de Fermanentes, fíc&o também encarregados do 
recrutamento na Corte e seu Municipio os Juixes de Paz 
Roa seus diairictòs, debaixo da direcção do Juiz de Di- 
reito Chefe de Policia, que igualmente Oca inesmlndo 
de a elte proceder em todo o Municipio. 

Art. 2.^ O Governo ampliará, quando assim o julgue 
cdbvenieBle, ou lhe fdr propo^o pelo Chefo de Policia, 
a eommisste de (pralqaer húz de Paz, encarregando-o 
do recratamento em mais de um districto. 

Art. 3.<» Os Juizes de Paz, nos seus distrietoa e naquel- 
ks que lhes forem attribuidos, e o Chefe de Policia em 
todo o MuiHCÍpio, deveráõ, na conformidade da Carta de 
Lei do 29 de Agosto de 1837, mandada observar pela 
Lei de 16 de Setembro de 1^39, recrutar para o ser- 
viço de Primeira Linha do Exercito todos os Cidadioa 
Brasileiros de 18 a 35 annos que, ainda mesmo que es- 
t€|fflo<itta]ifiGados Guardas Nacionaes, não tiverem em sei» 
Jdvor algumas das excepções designadas nas Instrocçõe» 
de 10 de Julho de 1^2. 

Alt. ^>* Os indivíduos recrstadoe serSo remeilidos peioa 
Joiacs de Paz ao Ciíefe de Policia, acompandados do 
wm rclaglo, por elles assignada, em que se declare seu 
nome» idade, naloralidade, estado e profissão, e todas 
as mais arcumstancias que os sujeitão ao recrutamento. 

Ari. 5.° O Chefe de Policia, logo que receber os re- 
qrulaSf os remetterá ao Quartel General, com a relação 
(oa cópia delta) mencionada no artigo antecedente. Se^ 
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|5orém, ântcs de verificar a romossíi, alfíiiítí dos recrulns^ 
se mostrar, por documentos, isento do recrutamento, eU(* 
o porá em liberdade ; ou, se lhe Mr pedido espaço para 
a apreienlação dos necessários documentos, concederão 
improrogavel prazo de 48 horas, fa/cndo recolher aqaelles 
a quem conceder esta dilação no Quartel do Campo de 
Santa Ânna, onde serão relidos em custodia, e á sua 
ordem, durante o prazo concedido ; flndo o qual soltará 
os reclamantes se elles provarem suns allegações; e no 
ctiso contrario, ou no caso delles nílo apresentarem os 
documentos promettidos os enviará ao Quartel General 
com a relação de que trata o artigo quarto, a cujas 
declarações se accrcscentará a de haverem obtido a men- 
cionada* dilação. 

Art. 6.* Os indivíduos que, na forma do artigo an- 
tecedente, forem recolhidos ao mencionado Quartel, serão 
soccorridos com a etape, que vencem as Praças do Corpo 
de Artilharia allí aquartellado, se assim o requererem ao 
Commandante deste Corpo, que fica autorisado a mandar 
fazer taes supprimcntos. 

Art. 7." O Chefe de Policia fará acompanhar os In- 
divíduos, por elio recrutados e remettidos ao Quartel 
General, de uma relação cm tudo igual .a quo se men- 
ciona no artigo 4.*> 

Art. 8.** Se os indivíduos, que o Chefe de Policia puzen 
dm liberdade, em virtude da disposição do artigo 5.*, 
forem dos que lhe houverem sido remettidos pelos J»í2Ss< 
do Pa«, deverá o mesmo Cticfe de Policia declarar , em 
oíflcio dirigido ao Ministério da Guerra, os motitos poe^ 
que os mandou soltar. 

Art. 9.* O Chefe de Policia e os Juizes de Pa» po-' 
derâo empregar na diligencia do recrutamanta os OOi- 
ciaes dos respectivos Juízos, que lhes merecerem con- 
liança , os quaes serílo responsáveis pelos abusos e 
violências que commetterem. 

Art. 10. No fim de cada semana o Chefe de Policia 
■'emetterá á Repartição da Guerra uma relação circttms-> 
tanciada dos indivíduos recrutados, tanto por elie como 
pelos Juizes de Pjtz ; declarando-se nella o dia cm qoe 
furão recrutados e remrettidos ao Quartel General ; quaes 
delles obtiverão a dilação de que trata o artigo S."" ; qoe. 
Juiz os recrutou, e informará ao mesmo tempo acerca: 
da actividade e zelo com que os Juizes de Paz procedemt 
no recrutamento, a ílm de que seus serviços sejão apre-t 
ciados e attendidos como justo parecer. 

Art. 11. O Chefe de Policia poderá propdr ao Governo, 
pelo Ministério da Gúorra, gratificações para aquelles OlH- 



— 9 — 

ciacs do seu Juizo e dos Juízos de Paz que melhor tive- 
rem descmpcDhado os seus deveres. Esta proposta, porém, 
só terá lugar depois de concluido o recrutamento. 

Art. 12. Os CommaDdantcs dos Corpos da Guarda Na- 
cional, os dos Corpos de Primeira Linha do Exercito, e 
o do Corpo de Municipacs Permanentes», darão os au- 
xílios necessários para coadjuvar o recrutamento, sendo* 
lhes pedidos pelo Chefe de Policia. 

Art. 13. O Chefe de Policia Oca autorisado a fazer as des- 
pezas declaradas no art. 17 das Instrucções de 10 de Julho 
de 1822, as quacs serão pagas pelo Ministério da Guerra. 

Art. 14. A relação semanal, de que trata o artigo 10, 
será acompanhada de uma conta especificada das des- 
pezas, que tiverem occorrido durante a respectiva semana. 

Art. 15. Para a solução de qualquer duvida que 
occorrer, o Chefe de Policia se dirigirá directamente ao 
Ministério da Guerra. 

Palácio do Rio de Janeiro em 23 de Janeiro de 1841. 

Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque, 



REGULAMENTO N. 62-~do l.-* de Fevereiro de 1841. 

Altera algumas das disposições do Regulamento n.<> 8 de 31 de Ja- 
neiro de 1838, que contém os Estatutos do Collcgio de Pedro 
Segundo. 

Tendo em consideração por uma parte que o tempo 
de seis annos, ora empregados no curso da Instrucçâo 
secundaria no Collegio de Pedro Segundo, nSo é suffi- 
ciente para os alumnos poderem adquirir as necessárias 
noções das Artes, e Sciencias, que se ensinao no refe- 
rido Collegio ; e por outra parte que nos primeiros annos 
se dedicão os mesmos alumnos a alguns estudos, para 
os quaes ainda se não achão aptos, porquanto, suppo&to 
tenhão suíliçientemente desenvolvida a memoria, não tem 
comtudò desenvolvido no mesmo gráo o raciocinio, do 
qual esses estudos principalmente dependem : Hei por 
bem Decretar o seguinte: 

Art. 1.' O curso completo de estudos no Collegio 
de Pedro Segundo será, d*ora em diante, de sete annos. 

Art. 2."* Em cada um dos annos do curso de 
estudos do Collegio se ensinarão as matérias cons- 

LEIS BE 1841 PARTE II 9. 
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tantos da Tabeliã anncxa ao presente Dccfeto ^ dando-sc 
por semana o numero de lições, que vai marcado na 
mesma Tabeliã. Cada liçSo nSo durará mais de uma hora« 

Art. 3.*" O ensino da Geographia, Mathemalica c o da 
Cbronologia, fica encarregado ao Professor do Mathematicas. 

Art. 4.'* Ficão revogadas todas as disposições em con- 
trario- 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, 
do Meu Conselho, Ministro o S3cretario de Estado dos 
Negócios do Império, assim o tenha entendido , e faç^t 
executar com os Despachos necessários. Palácio do Uio 
de Janeiro cm o primeiro de Fevereiro de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Siíva. 



Tabeliã dos Estudos do cada anno para o Colleg^to de 
Pedro Sejpiudo, e do numero de liçèes^ que «e devem 
dar por semana. 



1.^ Anno. ' LIçccs. 

Crammatica Geral,* c Grammatica Nacional. ..... 5 

Latim 5 

Francez 5 

Desenho calligraphico , . . 3 

» linear 3 

Musica vocal 4 



25 



2.*» Anno, 



Latim 5 

Francez 3 

Inglez 5 

Geographia descriptiva 3 

Desenho calligraphico 2J 

» figurado % 

Musica vocal 4 



2o 
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3.' Anno. 

LiçOes. 

Lalim 5 

Francez. . . .% 2 

Inglez 3 

AlIemAo 5 

Geographia descriptiva 3 

Historia 4 

Desenho figurado 2 

Muiica vocal 1 

"^25 



i," Ánno. 

Latim 6 

Fíancez 2 

lngl(íz ; . . . . 2 

Allemâo • 3 

Grego 5 

Geographia descriptiva 1 

Historia.. 4 

Desi»nho figurado 1 

Musica vocal ^ 1 

25 



5/ Anno. 



Grego.. 4 

Latira • 3 

Allemão 2 

Inglez 1 

Francez. 1 

Geographia descriptiva 1 

Historia ■ 3 

Arithmetica, e Álgebra • S 

Zoologia, e Botânica...; ...««... 3 

Desenho figurado 1 

Musica vocal 1 

25 
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G.*» Anno. 



LiçOcs. 



Grego 

Latim 

AllemSo. . . .% 

Ingiez, 

Franccz. • 

Geographia descriptiva 

Historia 

Rhetorla, c Poética 

Philosophia 

Geometria, Trigonometria rcctilinea. 

Physica, e Chimica 

Desenho figurado 

Musica vocal 



2 
5 
5 
3 
3 
1 
1 



30 



Anno. 



Grogo 3 

Latim 3 

AllemSo 2 

Ingiez 1 

Francez 1 

Geographia descriptiva * 1 

Historia 2 

Rhetorica, e Poética 5 

Philosophia 5 

Geographia, Mathematica, e Chronologia 2 

Mineralogia, e Geologia 2 

Zoologia Philosophica 1 

Desenho figurado i 

Musica vocal , 1 



Palácio do Rio de Janeiro em o l.*de Fevereiro de 184f . 
António Carlos Ribeiro de Andraáa Machado e Silva. 
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DECUETO N. tí3— de 4 de Março de 18K. 

Estabelecendo que a parte vencida em um feito pôde embargar a 
sentença nos próprios autos, se a parte vencedora uao a levar á 
Chancellaria no prazo do quinze dias, embora tenha feito cxtrubir 
sentença, e a tenha procurado depois de prompta. 

Hei por bem, em virtude do artigo cento c dous, pa- 
ragrapbo decimo segundo da Constituição, Decretar o 
seguinte : 

Art. l.** A disposição do artigo cíncoenta e sete do 
Begulamento de três do Janeiro de mil oitocentos trinta 
e três, que define os casos, em que pôde oíTerecer-sc 
nos próprios autos embargos ás sentenças, comprehen- 
dera a hypolhese, em quo a parte vencedora, não obs- 
tante haver feito cxtrahir sentença, o tè-la procurado 
depois de prompta , deixar de leva-la á Chancellaria , 
dentro do prazo de quinze dias, estabelecido no men- 
cionado artigo. 

Art. 2.* Logo que a parte vencida obtiver do Magis- 
trado, a quem o leito estiver distribuído, despacho para 
embargar a sentença nos próprios autos, em consequên- 
cia de ter-se verificado a hypothese mencionada na ar- 
tigo antecedente, requererá, com certidão delle, ao 
Presidente da Relação, que não admitta mais a sentença 
u transitar na Chancellaria. 

Art. 3.* O requerimento, de que trata o artigo ante- 
cedente, depois de despachado pelo Presidente da Re- 
lação, de\erá ficar em poder do Escrivão da Chancellaria, 
e juntar-se-ha a sentença, a todo o tempo que alli seja 
apresentada, para o fim do saber-se o motivo por que não 
foi admittida a transitar. A senfença será recolhida com 
o requerimento á caixa da Chancellaria até decisão dos 
embargos, depois da qual poderá entregar-se a parte. 

Art, 4.** Fica nesta parte somente declarado e am- 
pliado o Begulamento de três de Janeiro de mil oito- 
centos trinta e tre?. 

António Paulino Limpo de Abreo, ^o Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocio da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em quatro do Março de mil oitocentos qua- 
renta e um, vigésimo da Independência c do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestado o Imperador. 

António Paulino Limpo de Abreo. 
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DECRETO N. 64-.de 6 de Março de 1811. 

Abolindo o Emprego de Ajudante da Ferraria da Casa da Moeda. 

Tendo-se reconhecido ser desnecessário o Emprego de 
Ajudante da Ferraria da Casa da Moeda desta Corte, 
creado pelo Decreto de treiQ de Março de mil oitocentos 
trinta e quutro, como representou o respectivo Prove- 
dor: Hei por bem extinguir o sobredito emprego. 

Martim Francisco Uiboiro de Andrada. do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico 
Nacional, assim o tenha entendido, e faça executar com 
os Despachos necessários. Palácio do llio de Janeiro em 
seis de Março de mil oitocentos quarenta e um, vigé- 
simo da independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Marlim Francisco Ribeiro de Andrada. 



DECRETO N. 65 -de 6 de Março de 1841. 

Prevenindo a contintiiaçSo do abaso praticado no pagamento de ajudas 
de custo para Missões nao veriQcadus. 

Convindo prevenir a continuação de abusos, que se 
tem praticado no pagamento de ajudas de custo pelas 
missões não verificadas, Hei por bem Determinar, que 
todo o individuo que , tendo sido nomeado para uma 
missão diplomática qualquer, ou transferido de uma 
para outra Corte na mesma carreira, receber, em virtude 
dos artigos nono e decimo do Regimento das Legações 
de quinze de Maio de mil oitocentos trinta e quatro, a 
ajuda de custo respectiva, mais neste Ínterim, ou antes 
de se apresentar na Corte, para onde havia sido manda- 
do, tiver outro destino na mesma carreira, para diversa 
Corte, não terá direito a perceber a ajuda de custo, 
que lhe competeria por este novo destino; mas perce- 
berá o excesso entre esta e aquella, se fôr maior o ven- 
cimento da ultima missão. 
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Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, do Meu Con- 
selho, Ministro c Secretario do Estado dos Negócios Es- 
trangeiros, o tenha assim entendido, e faça rxocutar, 
expedindo os despachos necessários. Palácio do Uio de 
Janeiro em seis de Março de mil oitocentos quarenta o 
um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstade o Imperador. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 



DECRETO N- GG-de G de Março de 1841, 

Ksclareceudo as disposiçr^cs do artigo decimo do Regimento das 
Legações do quinze de Maio de inU oitocentos triuta e quatro, 
que trata de ajudas de custo. 

Convindo, para evitar abusos, esclarecer as disposições 
do artigo decimo do Regimento das Legações de quinze 
de Maio do mil oitocentos trinta fi quatro, que trata 
das ajudas de custo. Hei por bem Determinar que lodo 
o individuo, que se achar empregado na carreira Diplo- 
mática ou Consular, o tiver algum accesso nella» ou 
passar de uma para outra, na mesma Corte em que 
residir, não perceberá a ajuda de custo que se marca 
nó artigo decimo do sobredito Regimento para áquelles 
que sao transferidos de umas para outras Cortes. Esta dis- 
posição também se estende áquelles súbditos Brasileiros 
que, n3o se achando empregados no Corpo Diplomático 
ou Consular, o houverem de ser nos Paizes em que já 
residirem. 

Aureliano de Souza c Oliveira Coutinho, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Es- 
trangeiros, o tenha assim entendido , e faça executar, 
expedindo os despachos necessários. Paíacio do Rio de 
Janeiro em seis^ de Março de mil oitocentos quarenta e 
um» vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

. Aureliano de Souza $ Oliveira Coutinho. 
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DECRETO N. 67~de 6 de Man;o do 1841. 

Fixando a regra que deve ser observada nas serventias interinas , 
qiie SC (ião nas Legações do Império em Paizcs Estrangeicos. 

Convindo fixar para o futuro uma regra, para ser obser- 
vada nas serventias interinas, que de ordinário succcde 
haver em differentes Legações deste Império nos paizes 
Estrangeiros, Uei por Determinar que o Secretario, Addi- 
do, ou Cônsul Geral, que reger interinamente qualquer 
Lí^gaçao, por impedimento, ou ausência temporária do 
Chefe delia ; c o Addido que substituir interinamente o 
Secretario, por qualquer motivo, só terá direito a perce- 
ber as gratificações marcadas nosarts. 13, 14 e 15 do Regi- 
mento das Legações de 15 de Maio de 1834, se esse im- 
pedimento, ausência , ou motivo exceder o tempo de seis 
mezes, c antes de findos elles, Eu n5o Tiver providenciado. 
Deverá, porém, o Secretario, Addido, ou Cônsul Geral, 
que reger interinamente a Legaç.lo receber no& devidos 
quartéis a quota da quantia, que houver sido marcada 
para as despezas annuaes do expediente delia. 

'Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, do Meu Con- 
selho, Ministro c Secretario de Estado dos Negócios Es- 
trangeiros, o tenha assim entendido, e faça executar, ex- 
pedindo os despacho necessários. Palácio do Rio de Janeiro 
cm seis de Março de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho. 



DECRETO N. 68 — de 29 do Março de 1841. 

Stispeodendo por espaço de um anno, na Provincia de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, os g§ 6.o, 7.°» 8.°, 0.° e 10 do art. 179 da 
CoDSlituição. 

Hei por bem Decretar o seguinte : 

Artigo Único. FicSo suspensas na Provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul, por espaço de um anno, contado 
da publicação do presente Decreto na dita Provincia, os 



SS 6.% *.% 8.% ».* e 10 do art. \19 da CottstftniçSo, 
e autorisado o Presidente da referida Provinda : 

§' l."" Para mandaf prender sem culpa foi^mada, e poder 
conàerrar ero ' prisão, sem sujeitar a procesío, difratitê o 
di£o espaço de nin anno, os indiciados cm qnalqfiier dos 
crimes de resistência » conspiração , sedição , febellião , 
insurreição, c homicidio. 

§ 2."" Para fazer saliir para fora da Provincia, e mesmo 
assignar lugar certo para r^Mencla áquelles dos Indicia- 
dos nos referidos crimes:,, que a segurança publica exigir, 
que se não conservem na úM Província. 

§• 3.** Para mandar, dar iMisca de dia, e de noite em 

3iaalquer casa, nos casosdq^ art. 89 §§ %"" e 6»^ do Código 
o Processo Criminal. 

Paulino losé Soares dé Sousa, do Meu Conseltio^ Mi- 
nistro e Secretario do Estado dos Negócios da JiKStiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em viaie e nove de Março de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Imf»erio. 

Com a Rubrica de Sua Síagestadc o Imperador. 
Paulino Jósi Soares de Souta. 



DECRETO N. 69 — de 29 de Março de Í841. 

Aotorisando o Presidente da Proviúcia de S. Pedro do Rio Gj^andd 
do Sul, para conceder amnistia aos indivíduos comprcbeiididos na 
rebelliao, que depuzerem as armas. 

Hei por bem autorisar o Presidente da Provincia de S. 
Pedro do Rio Grande do Sul para conceder amnistia 
áquelles individuos comprehendidos na rebcUião, que se 
tornarem dignos da Minha Imperial Clemência, depondo 
as armas, o submettendo-se ao Meu Governo. 

Paulino José Soares de Souisa, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, o 
tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Jantslro em vinte o nove de Março de mil" oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Paulino José Soares de Souzci. 

I.EIS DE 1841 PAKTE II 3. 
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DECRETO N. 70— de 30 dè Março de 1841. 

Autorisando ao General em Chefe do Exercito de operações na Pro- 
▼tncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul para conferir no campo 
da batalha, sem prejuízo da antiguidade dos que a tiverem igual, 
ou maior, a graduação do posto immediato até a patente de Major ; 
assegurando outras Mercês, de que se fizerem merecedores a todos 
08 Oflnciaes do mesmo Eiercito. 

Querendo dar ao Exercito de operações da Provin- 
da de S. Pedro do Rio Grande do Sul provas mani- 
festas do alto apreço que Me merecem os feitos de ex- 
tremado valor: Hei por bem Autorisar ao General 
Commandante em Chefe do mesmo .Exercito para que 
possa conferir no campo da batalha a graduação do 
posto immediato até a Patente de Major inclusive, sem 
prejuízo da antiguidade dos que a tiverem maior, ou 
igual» aos Officiaes que se fizerem notáveis por feitos de 
distincto valor, especificados e elogiados nas Ordens do 
dia que se seguirem á acção : Reservando para a Minha 
Imperial Deliberação a conflrn?ação de taes graduações, 
e o premio de outras Mercês com que Eu Haja por 
bem remunerar os mesmos Ofiiciaes, e os de Patentes 
superiores que pela magnitude de suas acções illustres 
o merecerem. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de estado dos Negócios da Guerra, o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em trinta de Março 
de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Inde- 
pendência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira. 



DECRETO N. 71— de 31 de Março de 1841. 
Revogando o de n.o 57 de 28 de Novembro de 1840. 

Tendo a experiência mostrado que da creaçdo da 
Ihesouraria denominada das Loterias não resultão as 
vantagens que se tiverão em vista : Hei por bem Re- 
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vogar o Decreto numero cincoenta e sete de vinte oito 
de Novembro do anno próximo passado, e Regulamento 
que com clle baixou. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, do Meu Conse- 
lho, Ministro e Secrectario de Estado dos Negócios da 
Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesouro Pu- 
blico Nacional, assim o tenha entendido, e faça exe- 
cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em trinta c um de Março de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência o do Im- 
pério, 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



DECRETO N. 72-de 3 de Abril de 1841. " 

Ordenando a creaçfto de um Livro Mestre , para matrícula de todos 
os GIBciaes do Eiercito> na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Guerra. • 

Querendo assegurar aos Officiaes do Imperial Exer- 
cito a certeza de seus accessos sem o inconveniente 
de preterições, que é das intenções de Minha Indef- 
fettivel Justiça se nao pratiquem : Hei por bem Orde- 
nar, que na Secretaria de Estado dos Negócios da 
Guerra se cròe um Livro Mestre, no qual se matrir 
culem todos os Oificiaes do mesmo Exercito, lançan- 
do-se nelle suas promoções, e notas do seu bom ou 
máo serviço, segundo as Instrucções que com este 
baixão, assignadas por José Clemente Pereira, do Meu 
Conselho, Ministro e Secretario de Estado dos Negó- 
cios da Guerra , o qnal o tenha assim entendido , e faça 
executar. Palácio do Rio de Janeiro em três de Abril 
de mil oitocentos qucrentiJi e um , vigésimo da Inde- 
pcndenciai e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira, 
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ittfitriieções a qoe se refere o Deereto n.® 7fi desta data. 



Ari. !.• O Livro Mestre para malrícula dos Ofli- 
<$|aes do Imperial Exercito será dividido em cinco to- 
mos, devendo servir: o 1.° para matrícula dos Officiaes 
do Imperial Corpo de Engenheiros: o 2,** para os de 
Ariíiharia: o 3«° para os de Cavatlaría : o i."* para 
os de Infantaria: o &."* finalmente, para todos os Em- 
pregados do Exercito que não forem combatentes. 

Art. 2.° Em cada pagina dos respectivos Livros se 
inscreverá unicamente o nome de um individuo, seguin- 
do-se, sem intervaílos em branco, nem entrelinhas, 
raspaduras, ou outro qualquer defeito que indique 
vicio, as datas de suas promoções, e as notas dos seus 
bons, ou máos serviços, segundo constar de suas fés 
de OíRcio relativamente ao pretérito, ate a data da 
organisação definitiva dos referidos Livros: e quanto ao 
futuro , *á visla dos accessos que tiverem , e das notas 
que por ordem emanada do Ministério da Guerra se 
deverem assentar. 

Art. 9«^ A Gm de evitar emendas que seja necessá- 
rio fazer em virtude de reclamações que possão appa- 
recçr^ antes de çrocedcr-se á escripturaçAo dos ditos 
Livros, $erã publicado um Almanak geral de todo o 
Exercito, contendo as fés de Oflicio de todos os OíTi- 
ciaes, marcando-se prazo razoável para que dentro del- 
le possdo apresentar as reclamações que se lhes ofTere- 
cerem» asquaes seráo Julgadas por uma Commissão de Offi- 
Ciaes Generaes, ou superiores das respectivas Armas : e liqui- 
dadas por esta forma as antiguidades, terão lug.tr ps 
cooipetentes assontamentos. 

Art. 4«° As Certidões que dos referidos Livros se ex- 
trahirem^ terão a mesma força que as fés de OfUcio 
eitrahidas dos Livros Mestres dos Corpos: o nenhuma 
se passará sem que á margem se averbe que se passou, 
e a data. 

Palácio do Rio de Janeiro em 3 de Abril de 184t. 

José Clemente Pereira. 
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JMECRETO N* 73. — de 6 de Abril de 18M. 

Encarregando do recrutamento a Ofilciaes do Exercito, e aos Cote- 
mancãntes da Gnarda Nacional , debaixo da direcção dos Joiies 
de Direito Chefes do Policia^ e approvando as InstrucçOes da mesma 
data. 

Sendo urgente elevar ao seu estado completo, e con- 
servar eíTectivas as forças dos Corpos do Exercito dé 
operações do Rio Grande do Sul a fim de pór termo à 
deplorável guerra da mesma Provinda: Hei por bem 
encarregar do recrutamento, no Municipio da Cortesãos 
Oííiciaes Militares, que Eu Fôr Servido nomear, o aog 
Commandantes da Guarda Nacional , continuando na 
mesma diligencia o Commandante do Corpo de Perma- 
nentes, debaixo da direcção do Juiz de Direito Chefe de 
Policia: e nas Províncias ficará o mesmo recrutamento 
a cargo dos Commandantes da Guarda Nacional, além 
dos Oííiciaes Militares, e mais pessoas, que os Presidentes 
das mesmas Províncias julgarem conveniente nomear, 
debaixo da direcção dos Juizes de Direito Chefes de Po* 
licia , na forma das Instrucções a este annexas. E nâo 
podendo deixar de ser considerados nas actuaes clrcums- 
tancias, como tem sido em outras, multo Importantes 
os serviços do recrutamento, Hei outroslm por bem 
Declarar, que serão por Mim remunerados, quando forem 
tão distinctos que do prémios se facão di^os* 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario do Estado dos Negócios da Guerra, o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne^ 
cessarios. Palácio do Rio de Janeiro em seis de Abril 
de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Chmenle Pereira. 



Iiistroi^ções, rcgfulando a forma do reerntaiffieiltor, man» 
dadas observar por Ilccrefò d«sta 4slta. 



Art. 1.° O recrutamento deverá vcrificar-se entre os 
Cidadãos Bratíilelres do dezoHo a trinta e einoo annos 
de idade, que não tiverem a seu favor algumas da» 
excepções designadas nas Instrucções de 10 de Julho do 
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1822, em conformidade da Carta de Lei de 6 de Outubro 
de 1835: e estando sujeito ao mesmo recrutamento os 
Guardas Nacíonaes indevidamente qualificados, que se 
não acharem comprehendidos nas excepções das ditas 
Instrucções, na forma da Lei de 29 de Agosto de 1837, 
mandada observar pelo art. 6.° da de 26 de Setembro 
de 1839 , relativamente a estes , serão recrutados conn 
preferencia aquelies, que, nos Corpos a que pertcncerenr> , 
se houverem mostrado relaxados no cumprimento dos 
seus deveres; e só na falta delles os outros que se 
acharem nas circumstancias de poderem ser recrutados : 
tendo-se por esta forma a consideração que permilte a 
urgência do recrutamento, e a flel execução das referi- 
das Leis, com os Guardas Nacionaes que tem prestado atu- 
rado serviço activo, sem nota em sua conducta militar , 
na falta de tropas da Primeira Linha. 

Art. 2.* Os Encarregados do recrutamento, no Mu- 
nicípio da Corte, remelteráõ os recrutas que apurarem, 
acompanhados de relações por elles assignadas, nas quacs 
se declare seu nome, idade, naturalidade, estado e pro- 
fissão, áo Quartel General, onde immediatamemte selhes 
assentará praça : se todavia alguns, antes da remessa , 
allegarem excepção fundada nas disposições do artigo 
antecedente, os mandaráõ reter em custodia no Corpo 
de Permanentes, marcando-lhes prazo breve, que não 
exeederá de três dias, para darem a sua prova : e se 
dentro deste a produzirem, submetteráõ a decisão á Se- 
cretaria de Estado dos Negócios da Guerra, dirigindose 
os Commandantes da Guarda Nacional por intermédio 
do Commandante Geral da mesma Guarda : mas se ne- 
nhuma apresentarem no referido prazo, os remetteráô 
sem demora ao Quartel General , onde logo se lhes 
assentará praça. 

Art. 3.*^ Os mesmos Encarregados do recrutamento re- 
metteráô no fim de todas as semanas á Secretaria do 
Estado dos Negócios da Guerra uma relação geral de 
todos os recrutas que na mesma semana houverem rc- 
metlido ao Quartel General, e outra daquelles que tiverem 
enviado ao Quartel de Permanentes com prazo determi- 
nado para apresentarem a prova das isenções que jul- 
garem existT a seu favor. 

O Commandante das Armas remetterá igualmente a 
relação dos recrutas que houver recebido, com as indi- 
vidualidades designadas no artigo antecedente, declarando 
por quem lhe forão remettidos, em que dia, e o destino 
que tiverão. 

Art. 4.° Nas Províncias do Império serão os recrutas 
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enviados aos Juizes de Direito Chefes de Policia, e por 
estes aos Presidentes das mesmas Provindas, onde não. 
houver Commandantes de Armas, e onde os houver a 
estes : e serão enviados pelos ditos Presidentes, na pri- 
meira occasião que se lhes oíferecer, ao Quartel General 
da Corte : observando-se, em tudo quanto é applicavel, 
a disposição dos artigos precedentes, com a única diffe- 
rença de que o conhecimento das escusas de que trata 
o art. â.** pertencerá aos sobreditos Presidentes, ou Com- 
mandantes das Armas, onde os houver. 

Art. 5.° Os Chefes de Policia poderão empregar no re- 
crutamento os seus Oííiciae^, e os de todos os Juizes dos 
districtos sujeitos á sua jurisdicçâo, e mesmo quaesquer^ 
outras pessoas que julgarem conveniente. 

Art. G.** Todas as Autoridades Civis e Militares, serão 
obrigadas a prestar o auxilio a favor do recrutamento, 
que lhes íòr requisitado pelos Chefes de Policia, e as in- 
formações, e quaesquer documentos que exigirem, debaixo 
da pena de um a três mezes de prisão, e multa de cem 
a duzentos mil réis, na conformidade da Lei n."^ Sí de 
6 de Outubro de 1835. 

Art. 7.<' Abona r-se*ha a todos os recrutas, desde o dia 
em que forem julgados nas círcumstancias de assentarem 
praça na primeira Linha, até serem entregues no Quàr- ' 
tel General da Corte, uma gratificação diária de duzentos 
e quarenta réis para seu sustento e vestuário: a qual 
será paga pelos Chefes do Policia, até o dia em que lhes 
forem apresentados, ao conductor dos recrutas, se estes 
declararem na sua presença que se achão pagos, ou aos 
mesmos recrutas se a não tiverem recebido : e a mesma 
gratificação lhes será paga adiantada, pelos ditos Chefes 
de Policia, pelo tempo que houverem de gastar na sua 
viagem até serem entregues aos Presidentes das Provín- 
cias, fazendo-se a conta a vista do itinerário que se lhes 
der. 

Art. S."" As escoltas de Guardas Nacionaes, que acom- 
panharem os recrutas, perceberão os vencimentos de soldo 
e etape correspondentes ás suas praças, como se fossem 
de primeira Linha, desde o dia em que sahirem de suas 
casas até aquelle em que deverem regressar a ellas, fa- 
zendo-se a conta para a volla á razão de quatro léguas 
por dia, á vista das competentes guias. 

Art. 9." Os Presidentes das Províncias mandarão abo- 
nar aos recrutas c escoltas, que os acompanharem por 
terra, as gratificações, soldos e etapes adiantados ( além 
dos dias de demora ) , por todo o tempo da sua marcha 
até o Quartel General da CO 'to : e neste serão as mesmas 



escoltas pagas dos soldos^ o etapos eorrespôndeates: pelo 

tempo neeessarta paru o seu regresso, faiiendo-se aconta» 

para a volto > a razão de quatro léguas por dia,, pelo 

menos. 

Ar%. ÍOi Oa Chefes de Policia fíeão autorisados para 
alienarem aos emrpegados subalternos dos Encarcegados 
do recFUlaiiiento, » gratificação que Julgarem conveoienter 
que será paga unioameRte aos que apresentarem^ recrutas, 
e não poderá exceder ée cinco mil réis por cada re- 
cruta, que fôr eíTociírvameate, pelos mesmos Chefes de 
Poitcía, approvada. 

Art. 11. Todas as^ contas de diespeza serão competcn^ 
tamente' lis^aUsadas, a saber : as que forem rdatiir» ao 
pagamento de diários ao» reerutaSf com as relações dos 
mesmos, acompanhadas da declararão dos lugares d'onde 
vierão^ e para onde se remettèrão : as cíMilas de soldos 
e etapes ás> escoltas, com as competentes guias dos Corpos 
a que perl^encerem , nas quaes se averbarão todos os 
pagamentos que se llics fízorem; eas contas finalmente 
dé^ gmtilicações aos empregados no recrutamento , comi 
recibos por ellcs assígnados, declarando-se nelles o nu- 
mero* de recrutas que entregarão, os quaesí deveráõ. con- 
feifreom' as relações mencionadas nos arLs. ã.<^ , 3.*^ e 4."» 

Art« 13. Os voluntários, além das vantagens qao lhes 
s9o concedidas pela Carta de Lei de seis de Outubro de 
VBS^f dè servirem a terça parte de tempo metios que 
os obrigados, isto é, por quatro annos, e de perceberem 
mafe' meio soldo até a praça de Sargento, receberáõ uma 
gratificação dé sessenta mil réis, que lhes será paga no 
primeiro anno do seu serviço, a cinco mil réis por mez: 
e serão abonados além disso com a diária de duzentos 
e quarenta réis desde o dia em que se offerecerem aoS' 
Chefes de Policin, e deites receberem a$ competente» 
guias para se apresentarem no Moaicipio da G<)i^te aa- 
Commandante das Armas, e nas Províncias aos Presta- 
dentes: dbvendò^ receber dos mesmos Chefes de Polícia 
metade do que importarem as referidas diárias,, fazendo- 
se a conta pelos dias de viagmn que ordinariamente dever 
gastar um homem a pé, não sendo nunca menos de 
cinco léguas por dia. 

Art. 13. Todas as referidas contas serão pagas, no Mu- 
nicípio da Côrte pelo Ministério da Guerra, nas Capitães 
das Provindas pelos Presidentes, e nos mais lugares pelas 
GoUectorias dos districtos dos Juizes de Direito Chefes 
de Policia. 

Art. 14. Todos os que occultarem algum individuo su-- 
jeito ao recrutamento, ou protegerem a- sua ftiga, ou 
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impedirem por alguma forma qu6 scjão recrutados, ou 
forem causa de qat» depois de recrutados sejõo tirados 
do poder dos oonductores, serSo^ punidos com prisão de 
um a três mezes, e multa de cem a duzentos mii róis, 
além de outras penas crímlnaes a que possão cslar su- 
jeitos. 
I^ració do Rio áè Janeiro em^ seis de Abril de 1841 . 

José Clemente Pereira. 



DECRETO N. 74— do 8 de Abril de 1841. 

Filando o dia, em qnc devem principiar os vencimentos dos indi- 
víduos nomeados para cargos Diplomáticos, ou Consulares; eos 
dos Officiaes da Secretaria de Estado dos Negócios Esrangeiros, 
quando depois de terem exercido qualquer Commissão se reco- 
iticm á mesma Secretaria de Estado. 

Convindo estabelecer uma regra fixa para marcar o dia, 
em que deve principiar o vencimento do individuo, que 
é nomeado para o cargo Diplomático ou Consular ; assim 
como o dia, em que devem principiar os vencimentos 
daquelles Officiaes da Secretaria de Estado dós Negócios 
Estrangeiros, que, fendo sido mandados em alguma missão 
Diplomática ou Consular, se recolhdo a esta Corte, Hei 
por bem determinar o seguinte. ^ 

Art. !.• Todo o individuo quo, residindo dentro ou 
fura do Império, fór nomeado para qualquer emprego 
Diplomático ou Consular, principiará a vencer o esti- 
piendio, que lhe ó nuircado pelo Decreto do sua nomea- 
ção, desde o dia, em que mostrar ter partido do lugar 
em que se ache, para o seu destino : aquelle, porém, 
que, acbando-se fora do Império, fór nomeado simulta* 
neameate para esse mesmo paiz em que reside, princi- 
piará a vencer desde o dia, em que receber o seu des- 
pacho. Provarão e^tas circumstancias, os primeiros, com 
a certidão do — Visto— de seus Pa^sapurtes ; c os segundos, 
com certificados do Correio ou da Legação, se por ella 
houver recebido o despacho. 

Art. 2.* Todo o Official da Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios Estrangeiros, que, exercendo qualquer Commissão 
lora *do Império, com vencimrnlos abonados a quartéis 

jF.is i>r ISil PAUTE II 4. 



adiantados, fôr dispensado delia, só terá direito ao veo^ 
cimento do seu emprego na Secretaria de Estado, desde 
o dia em que Analisar o quartel que houver recebido 
adiantado no exercício da commissão, em que estava, 
ainda mesmo que elle se apresente na Repartição antes 
desse dia. 

Aureliano de Souza e Oliveira Cootinho, do Meu Con- 
selho, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios Es- 
trangeiros, o tenha assim entendido, e faça executar 
expedindo os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em oito de Abril de niil oitocentos quarenta 
e um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Aureliano de Souza e Oliveira CouiifJ^o. 



DECRETO N. 75— de 26 de I^aio ^e 1841. 

lUItadan^ ebsenrar • Plano c|e reforma da decretaria de Estado dos 
Negoxio^ da Guetra^ ficando dependente, na parte Legislativa sd- 
mente, da approYaçao da Àssembléa Oeral Legislativa. 

Hei por bem Ordenar que se observe o Plano de re- 
forma da Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, 
que com este baixa, assignado por José Clemente Perei- 
ra, do Meu Conselho, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negoiáps da Guerra, ficando dependente, na parte 
l^egislativa somente, da approvaç9o4a Àssembléa Gera! 
legislativa» na forma do art. 32 da Carta dé Lei n.** 
108 de 26 de Maio de 1840. O mesmo Ministro e Se- 
cretario de Estado o tenha assim entendido e f^ça exe- 
cutar com os despachos necessários. Palácio do Rio de 
Janeiro em vinte é seis de Maio de mil oitocentos quarenta 
e um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Clemente Pereirn. 
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PbMM» 4e wfbtwnmm da Secretaria de Estado do» IVes^oeios 
do Guerra. 



Art. l."* A Secretariada Estado dos Negócios da Guerra 
será eomposta^^ de um OQicial Maior, nove Officiaes, dos 
geaes um servirá de Arohivista, e seis Amanuenses : e 
terá para o seu expediente um Porteiro, dous Ajudantes 
do Porteiro, e quatro Correios. 

Art. 2 "* Haverá uma Contadoria Geral da Guerra an- 
nexa á Secretaria do Estado, composta de um Contador, 
quatro Escrípturarios, seis Amanuenses, um Porteiro, 
que servirá também de Archifista, e um Ajudante do 
Porteiro. 

Art. 3.") Os trabalhos da Secretaria de Estado serão 
divididos emires Secções, cada uma organisada comos 
Empregados constantes da Tabeliã ao diante junta, que 
perceberão os vencimentos na mesma declarados. 

Aft. 4.* Al.* Secção será dirigida pelo Official Maior 
da Secretaria, e terá a seu cargo: 

l."" O expediente externo de Ioda a Secretaria, com- 
prehendido o das outras duas Secções. 

â.^" O Arebivo da mesma Secretaria. 

Art. 5.* A* 2.* Secção incumbirá : 

l."" A organisação e subsequente escrlpturaçSo do Li- 
vro Mestre da matricute dos Officiaes do Exercito: a li- 
quidação dè serviços, antiguidades, e promoções: c o 
e^do das forças de Linba, e ft^a da Linha, e dos Re- 
formados .- 

S.*" Tudo quanto fòr relativo á disciplina, e instrueçSo 
tbeorica e pratica do Exercita, comprehendiâa a Escola 
Militar: á organisação o extincção dos Corpos: recrula- 
mento», reformas, baixas e licenças. 

Art, 6.' A' 3.* Secção competirá : 

i ."" Formar, e ter em dia o estado do armamento, equi- 
pamento o fardam^to; tanto do existente nos Arsenaes, 
e outros quaesquer depósitos, como do que se achar dis- 
tribuido pelos-Corpos, ou Foi-tiíicações, e ào que se houver 
de distribuir em épocas determinadas; e a iegalrsacão 
dos fornecimentos^^ descargas e consumos do» referidos 
gencvòs. 

2.« Tudo quanto fôr relativo A Forti#caçícs, Arsenaes, 
Fabricas, Hospitaes, Aquartelafmentos, prisões, e mais es- 
tabelecimentos^ peffteneentes á Repartição da Guerra : de- 
talhes de serviço, marchas de tropa, fornecimento de 
viveres, forragens, transportes, remotitas, e reservas. 
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Alt. 7.^ Pura Oiliciaes c Amanuenses da 2.'\»3.*Sccçto 
serão nomeados OÉciacs Militares; daodo^se prefereoda, 
em circumâtancias de igual aptidão, aos reformados. 

Art. 8 ** Sempre que a urgência do serviço o exigir, 
poderão ser chamados, para coadjuvarem os trabalhos . 
das duas sobreditas Secções, Officíaes, ou Offlciaes infe* 
riores do Exercito, e com prerereocia os reformadosi abo- 
nando-se-lhes, emquanto servirem, uma gratíQcaçio igual 
aos soldos que vencerem. 

Art. O.*" A Contadoria será dividida em duas Secções, 
ambas dirigidas pelo. Contador, que servirá ao mesmo 
tempo de Chefe da primeira : um dos quatro Eseriptura-- 
rios será Chefe da segunda.. 

Art. 10. A .1.'' Secção da Contadoria terá a seu carga 
todo o expediente da receita e despeza relativo ao pes- 
soal do Exercito, e de todas as Repartições e indivíduos 
sujeitos ao Ministério da Guerra : pertencerá á S.* o que 
fór concernente ao material . do mesmo Exercita e He- 
partições da Guerra. 

E incumbirá a ambas, cada uma ua parte respectiva, 
o exame, liquidação, e tomada de contas moral e arith- 
meticamente de todas ^s Hepartíções e Empregados do 
mesmo Ministério, 

A organisação, e distribuição do. Orçamento, e credi* 
tos, estará á cargo do Contador. 

Nenhuma despeza ou pagamento. poderá ter lugar sem 
prévia informação da Contadoria. 

Art. 11. O Governo poderá nomear, pela Repartição 
da Guerra, nas Províncias onde o julgar necessário, um 
ou mais Empregados, addidos ás Thesourarias Provin- 
ciaes, que tenhão a. seu cargo» não só a fiscalização das 
despezas que se fizerem por conta do Miaisterio da Gaerra^ 
mas também a organisação das contas e balanços das 
mesmas despezas, acompanhadas das copias dos despachos 
das Autoridades que as houverem ordenado, arbitrando^ 
lhes os vencimentos que julgar conveniente. 

Art. 12. Para os lugares de Contador, E$crípturarios^ 
Amanuenses da Contadoria, e Empregados addidos ás 
Thesourarias Provinciaes, só poderão ser nomeadas pesr 
soas versadas nos conhecimentos theoricos e práticos de 
contabilidade, que de sua aptidão tenhão dado provas 
suíQcíentes na pratica de serviços de semelhante natureza» 
dando-se- preferencia, em circumstancias iguaes, a Em^ 
pregados das Repartições extinctas. 

Art. 13. O Governo cautorisado para aposentar, por 
occasião da presente reforma somente, com todos os seu» 
vencimentos por inteiro, comprehendidos os emolumentos 
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qae continuaráõ a perceber péla Secretariai os OfTiciaes 
da Secretaria de Estado dos Negócios da Gueri:a« que 
por suas moiestias, ou outro algum ioGonveniente Julgar 
que não podem *conltiHiar a servir. 

Art. 14. Fica prohíbida a admissão de addidos: os 
que actualmente existem serão addmittidos na Secreta- 
ria, ou na Contadoria, como Officiaes, Escripturarios» ou 
Amanuenses. 

Art. 15. Todos os Empregados da Secretaria, e Con- 
tadoria serão obrigados a residir nas mesmas desde a 
hora em que se abrirem até se fecharem, o delias não 
poderão retitar-se sem licença do respectivo Officiai Maior, 
ou Contador: ainda mesmo que os dias sejão feriados, 
ocoorxendo trabalhos extraordinários, se receberem aviso 
para comparecerem do Ofiicial Maior, ou Contador. Os 
que deixarem de comparecer sem motivo Justificado, ou 
se retirarem sem licença, perderáõ os vencimentos cor- 
respondentes aos dias e horas das faltas -.devendo as quan- 
tias relativas aos emolumentos entrar no cofre das des- 
pezas da. Secretaria. 

Art. 16 As faltas de subordinação, bem como as de 
respeito, e as de obediência aos Superiores, em tudo o 
que fôr relativo ao serviço,* serão punidas com a sus- 
pensão e perda de todos os vencimentos, emquanto ella 
durar, a arbítrio do Governo: e a reincidência será causa 
sufiiciente para demissão. Igual procedimento se haverá 
com aquelles Empregados, que deixarem de expedir, e 
ter em dia os trabalhos de que forem encarregados, salvo 
caso Justificado á juizo do OíBcial Maior, ou Contador. 

Art. 17. A revelação de negócios reservados, a publi- 
cação de despachos antes de expedidos, extravios de pa- 
peis, erros de offlcio commettidos com conhecimento de 
causa, ou mesmo por indesculpável omissão ou ignorân- 
cia, serão punidos com a demissão do emprego, 

Art. 18. A forma pratica dos trabalhos, e a policia 
interna da SeCretitria e Contadoria serão determinadas 
pelos Regulamentos o Instrucções do Governo . 

Palaeío do Rio de Janeiro em 26 de Maio de 1841. — 
Jo$é C tf mente Pereira. 
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Tabelhi dos Empregaclos da Secretaria de Estado dos Ríe- 
go^los da Guerra, e da Contadoria a elte annexa, 
com os seus respectivos vencfaMeBlod. 



1 OÍIicial Maior 2:400»00O 

5 Officiaes da 1.* Secção a 1:200» 6:000*(M)O 

2 Amanuenses da mesma SecçSo a 600» t:200»00O 

1 Porteiro 800»00O 

!.• Ajudante do Porteiro 600W0O 

2.' Ajudante do Porteiro ' 500»00O 

2 Officiaes Militares, Chefes da 2/ e 3.*" 

Secção, além do soldo de suas Pa- 
tentes, a 600» l:200»00O 

2 Officiaes Militares das mesmas Secções, 

além do soldo de suas Patentes, a 480» 96ffilí00O 

4 Amannienscs das mesmas Secções, tam- 
bém Militares, além dos soldos que 
vencerem, a 360» 1 :440»00O 

4 Correios, comprehendido o importe de 

fardamento e cavallo, a 860» 3:200»000 

18:300»000 



CONTADORIA. 



i Contador Geral 2:400»000 

2 !.*• Escripturarios a 1:600» 3:200»00O 

2 2.'* Ditos a 1:200» 2^:400*000 

6 Amanuenses, a 800» 4:800»000 

1 Portífiro o Archivista.,. 960»000 

1 Ajudante do Porteiro 600»000 



14:360»000 
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DECRETO N. 76— de 26 de Maio 46 1841. 

Mandando que se observe o Plano de reforma da 
Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha, depen- 
dendo, na parte legislativa somente, da approvaç&o da 
Assembléa Geral. 



DECRETO N. 77- do li de Junho de mt. 

Mandando organisar na ProviQcia de Santa Catharioa o BataUi3io dt 
Caçadores n.*' 12 de !.« Linba, pertencente á Província de Mato 
Grosso , e ordenando , goe a força qne pertencia a este Batalhão 
forme nm Corpo ProTiá)rio com a deneminaçSo de^Batathllo 
Provisório de Unto Oroaso* 

Attendendo n que o Batalhlo de Caçadores n.* 12 
de i.* Linha do Exercito, destacado na Província de 
Maio Grosso, nSo pôde ainda alli ser organisado, con- 
tando apenas oitenta e uma praças de pret; Hei por 
bem, que o mesmo Batalhão se organise de novo com 
as praças de pret existentes no deposito de Santa Ca- 
tharina , e os OfBolaes que Eu Fór Servido Nomear , 
ficando a Força que antes pertencia ao referido Ba- 
talhão formandQ nm Corpo Provisório, com a deno* 
minaçSo de — Batalhão Provisório de Mato Grosso. 

O Conselho Supremo Militar assim o tenha enten- 
dido, e expeça os despachos necessários. Palácio do 
Rio ^e Janeiro em onze do Junho de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Im* 
perio. ' 

Com a Rubrica de Sua Magestãde o Imperador. 
José Clemente Pereira. 
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DECRETO N. 78— de 26 de Janho de 1841. 

Ordenando qne nenhum pagamento de soldos se faça se nSo á vista 
das respectivas Guias ; que se nio paguem soldos adiantados, ex- 
cepto por occasiao de marchas: e que se dSo abonem gratificações 
indevidas, nem quando forem requeridas depois de findo o servi- 
ço por que sao pedidas. 

Querendo prevenir os abusos, que com notável pre- 
juízo da Fazenda Nacional» e relaxaçfio da disciplina 
do Exercito se tem praticado, mandando-se pagar sol* 
dos, e outros vencimentos sem ser á vista das compe- 
tentes Guias ; abonar soldos adiantados para serem des- 
contadas pela quinta parte, de quantias tão excessivas, 
que não podem ser indemnisadas no decurso de longos 
annos; e gratiGcações a Officiaes que as solicitão, de- 
pois de findas as commissões que servirão: Hei por 
bem Ordenar: 1.% que nas Thesourarias nenhuns sól- 
idos possão ser pogos , nem outros quaesquer venci- 
mentos, senão á vista das respectivas Guias, e segundo 
o que deliam constar: 2.% que nenhum adiantamento 
de soldo, ou outros quaesquer vencimentos se possa 
fazer, além dos que se costumão mandar adiantar em 
oGcasiOes de marchas, ou embarques, não podendo nunca 
tacs adiantamentos exceder a três mese», e devendo 
Umitar-se aos soldos para serem descontados pela quinta 
parte: S,"" finalmente, que se não abonem gratificações 
qlém das que se acharem estabelecidas por Leis, Re- 
gulamentos, ou ordens do Governo; devendo ser jul- 
gados carecedorçs de direito ps mesmas gratificações, 
ou ojtro qualquer vencimento , os que* pretenderem o 
seu pagamento depois de findo o serviço, por que en- 
tenderem serem-lhes devidas; salvo se mostrarem que 
as requererão durante o mesmo serviço» e que indevi- 
damente lhes forão negadas. 

José Clemente Pereira , do Meu Conselho , Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, o tenha 
assim entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte seis de 
Junho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira. 
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DECRETO N. 79-^ de 14 de Julho de 1841. 

Mandfindo ficar sem effeito a Resoluto de Coos«IU de tret do corf 
rente mez e aimo, pela qual tòm reformado o Corooei de Uili- 
bias Manoel Telles da Silva Lobo, com a graduação de Brigadeiro : 
ê ordenando qúe nas Consultas sobre reformas de OfSqiaes de 
Milícias, que houverem de subir á Imperial Presença, se lhes não 
conte o tempo decorrido da Carta de Lei de 18 de Agosto de 
1831 em diante^ 

Havendo subido ao Méú Imperial Conhecimento» quê 
a Resolufto de Consulta de três do corrente mez e antío, 
pela qual Fui Servido reformar ao Coronel de Milicias 
Manoel Telles .da Silva Lobo, com ú graduação de Bri- 
gadeiro, se fundara na intelligencia de ter o mesmo Co- 
ronel mais dé trinta e sete annos de serviço, circiímstan^ 
cia que todavia se não verifica, por n9o deverem ser-lhe 
contados os que decorrerão depois do aniio de 1831^ 
em que as aotfgas Milicias forSo extinctas : Hei por bem 
Revogar, e Declarar sem effeito a sobredita Resolução, 
como fundada em falsa causa : e outrosim Ordenar, que^ 
nas Consultas sobre reformas de Offlciaes de Milicias, que 
no Alturo houverem de subir á Minha Imperial Presença^ 
se nSo contem Jamais, aos pretendentes, como tempo dó 
serviço^ o que tiver deoorrido depois da data da Carta 
de Lei de 18 de Agosto de 1831. .* 

José Clemente Pereira^ do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne- 
cessários; Palácio do Rio de Janeiro aos quatorze de Julho 
de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Inde- 
pendência e do Império « 

Com a Rubrica de Sua Mâgestadc o imperador» 

José Clemente Pereira. 
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saCRKTO K. 60— <e 18 de Jiriho «e 1841. 

ImvtAA» of aNòi léilaf (Tarmait da briosa Giiat|iHS<r da motto 
iMroiÍDa iFlda de S. José do Norte do dia 16 de Jiilbo de 1940, e 
«oõocNieDdo o uso da Medalha da Ordem Imperial do Craieiro 
ao BatalhSoí n,^ 2 de Caçadores de LíDba. 

Tendo sido presente ao Meu Imperial Conhecimento o 
excesso de Yalor com que a briosa Guarnição da muito 
kmAm villa de ft. losé do Norte, consUndo apeoas de 
Wt praças^ pertencentes 358 ao segundo Batalhão de Ca- 

S dores de Liaba» das quaes perderão a vida no combate 
I e 80 ficarão feridas; 18 ao primeiro Batalhão provi- 
sório de Caçadores de Linha de Pernambuco; 96 ao pri* 
^eiro Batalhão de Guardas Nacionaes do Rio Grande do 
Sal« que teve sete mortos e dous feridos ; 14 á Compa- 
nhia de Fuzileiros, que teve um morto e um ferido; 79 
ao terceiro Batalhão de Artilharia a pé de Pernambuco» 
que teve 16 mortos, e seis feridos ; 35 ao Corpo do Ar- 
tUbaria a cavalio, e sete a um piquete de Policia, ha* 
.vendo sido sorprendido* por dobrada força rebelde na 
noitte de 15 para 16 de Julho de 1840, depois desta ter^se 
assenhoreado de duas baterias, e outros pontos impor- 
tantes, pegou em armas já debaixo de vivo fogo do ini- 
migo, sustentou aturado combate per mais de nove horas, 
4€àroQ(Hif e repellio os rebeldes com grande perda destes, 
4(M quaes ficarão 181 sepultados dentro da referite villa, 
alem de muitos feridos e prisioneiros ; fazendo o suocesso 
4a .«orpreza realçar o merecimento e bravura de tão va* 
içAie tropa; Querendo Eu que seja constante quanto Me 
foi agradável tão heróico feito diarmas, que cobrio de cre* 
dito os bravos que o praticarão, o adquirio immortal glo- 
ria para o Exercito, e para a Nação que teve a dita de 
possuir tão illustres filhos ; e desejando dar um teste-* 
munho solemne de quanto prezo a lealdade, valor, e in- 
trepidez dos Meus fieis súbditos, que com desprezo da 
morte, affrontão os maiores perigos em defesa do Meu 
Throno Constitucional, da integridade do Império, e das 
liberdades nacionaes : Hei por bem Louvar tão nobres 
acções com a manifestação de Meus reconhecidos agrade- 
cimentos. E pertencendo uma especial parte de tão glo- 
rioso feito ao bravo Batalhão n."" 2 de Caçadores de Linha, 
Querendo distingui-lo, e premiar seu brioso comporta- 
mento com um honroso distinctivo, que o torne notável, 
como merece, Hei por bem Concedcr-lhe o uso da Me- 
dalha da Ordem Imperial do Cruzeiro, da qual usará, 
bordada entre duas palmas, nas suas bandeiras ; e nellas 
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será cMsdrvvda ctti^aaiÉo existir ^um Oadtf, Official 

Inferior ou Soldado, dos que assistirão a referida acção. 
Jo^é ClemcBte Peixeira, do Meu Consellio, MioMivo ^(S^f»; 
cretario 4e Estado dos Negócios da Guerra, ^Mêm o 
tenha entendido e faça executar com os despachos ne- 
cessários* Palácio do Rio de Janeiro em dexoilo de 4 ultio de 
mil oitocentos quarenta e um^ vigesiaio da ladependeofiiib 
e do Império. 

Cora a Rubrica de Soa Magestade o Imperadoiv 

José ClemMe P^nim. 



BeCRETO N. 8i ~ ée 18 de folho de tt4t^. 

Coocedendo perdão aos desertores de primeira desercdo, qne nO pt9Zo^ 
de dous meaes se apresentarem* 

Querendo dar ao Exercito ama prova da Minha im- 
perial Clemência na occasião do Acto da Minha Sagra- 
ção e Coroação : Hei por bem Conceder perdão a todos 
os militares incursos no crime de primeira deserção» 
quo dentro do prazo de dous mezes, contados do di%da 
publicação do presente Decreto nas respectivas Províncias» 
se apresentarem nos seus Corpos^ ou perante os Presidentes» 
ou Commandantes das Armas da mesmas Provindas ; pon- 
do-se em liberdade os quo se acharem presos já senten- 
ciados, ou por sentenciar. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e Se- 
cretario de Estado dos Negócios da Guerra, o tenha 
assim entendido e faça executar com os despachos n^ 
cessaríos. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Julho 
de mil oítocontos quarenta e um, vigésimo da Indepen- 
dência e do Império. 

Cotn a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 

José Clemente Pereira.. 



«EOftETO N. 8â-^âe 18 de 4<ilbo de 1841. 

FniMlatido uni Hospital destíDado privativamente para tratamento 
de AiMoados, com a deDomioaçao de Hospício de Pedro Sogundo. 

• Desejando assignalar o fausto dia do Minha SagraçSo 
ODm a crea^ de um estabelecimento de publica be-* 
neficencia: Hei por bem fundar um Hospital destinado 
privativamente para tratamento de alienados, com a de« 
nominaçSo de — Hospício de Pedro Segundo— ^, o qual fi- 
cará annexo ao Hospital da Santa Casa da Misericórdia 
desta C6rte, debaixo da Minha Imperial Protecção, 
Applicando desde Já para principio da sua fundação a 
producto das subscripçOes promovidas por uma Com- 
missão da Praça do Commercio, e pelo Provedor da so-« 
bredita Santa Casa, além das quantias com que Eu Houver 
por bem contribuir. « 

Cândido José de Araújo Vianna , do Meu Conselho , 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tentia a$sim entendido, e foça executar com oa des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro cm de- 
bito de Julho de mil oitocentos quarenta e um, vi- 
gésimo da Indepedencia e do Império. 

. Coi»^ «^ Rubrica de Sua Magesjtfl^de o Imperador^ 

s. 

Cândido José de Araújo Yianm» 



DECRETO N. 83 — de 18 de Jullio de 1841. 

~ CoDcede aos Senadores do Império o Tratamento de Excellencia. 

Tendo consideração ao que dispõe a ConstiluiçSo deste 
Império nos artigos quarenta o seis e quarenta e sete, 
paragraphos primeiro e segando: e Querendo Di$tinguir 
e Honrar com assignalada Mercê os Membros da Camará 
dos 'Senadores, em que tem assento os Príncipes de 
Minha Imperial Casa, e que exerce as funcções de um 
Tribunal de eminente categoria: Hei por bem que ao 
Ugar de Senador seja annexo o tratamento de Excel- 
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lencia/eque por elle se falic, e csoreva aos aduáeè Se- 
nadores , e aos que daqui em diante exercerem o dito 
lugar. 

Cândido Josó de Araújo Vianna , do Meu Conselho , 
Ministro e Secretario Estado dos Negócios do Império, 
assimotenba entendido e Taça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Hio de Janeiro cn\ dezoito de 
Julho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Bubrica de Sua Magestade o Imperador* 

Cândido José de Araújo Vianna, 



DECRETO N. SV — de 18 de Julho do 1841. 

Concede o tratamento de Senhoria aos Membros da Gamara dos 
Deputados, que comparecerão na sessão Legislativa, em cujo 

fieriodo teve lugar a Sagrarão, c Coroação de Sua Magestade o 
mpcrador. 

Desejando Distinguir oom um testemunhd authentíco 
de Minha Imperial Consideração os Membros da Cambra 
dos Deputados, que comparecerão na presente sessão 
Legislativa, em cujo período teve lugar o Acto solemne 
da Minha Sagraçãoe Coroação: Hei por bem Fazer-lhes 
Mercê do tratamento de Senhoria. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro c Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entedído e faça executar com os despachos 
Necessários, Palácio do Rio de Janeiro em dezoito do 
Julho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Cândido José de Araújo yianna,. 
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DECRETO N. 85 — do 18 de Julho de 18U. 

Concedendo o tratamento de Eiccllencia ao Procurador da Cor6a» 
Soberania, e Fazenda Nacional. 

Tendo consideração á importância do Cargo de Procu- 
rador da Corda, Soberania, e Fazenda Nacional: Hei 
por bem que o Magistrado, que actualmente exerce o 
dito Cargo, e os que daqui em diante o exercerem, tenb9o 
o tratatamcnto de Excellencia, e por elle se 'lhe fallc t 
escreva. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocio do Império, 
assim o tenha entendido e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de 
Julho de mil oitocentos quarenta c nm, vigésimo da 
Independência c do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Yianna. 



DECRETO N. 86— de 18 de Julho de 1841. 

/ 
Concedendo o tratamento de Senhoria, e de lilnstríssíma á Gaaitni^. 
Municipal da Cidade do Rio de Janeiro. 

Querendo' distinguir a Camará Municipal desta Cidade 
do Rio de Janeiro, que, além de ser a da Capitai do 
Império, teve a honra de assistir ao Aclo solemuo da 
Minha Sagração, e Coroação: Hei por bem Fazer-lbe 
Mercê dos tratamentos de Senhoria, e Illustrissima, de 
que ficará gozando. 

Cândido José de Araújo Yianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
o tenha assim entendido e Taça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de 
Julho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da 
Independência e do Império. 

Qotú a Itubnca de Sua Magestale o Imperador. 
Cândido José de Araxijo Yianna^ 
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DECftETO N. 87 — de 18 de Julho de 1S41. 

Goactde d titulo do Conselho aos Presidentes das RelaçOe». 

Tendo consideração a que os lugares de Presidentes 
das Relações são de muita distrncção, e honra, mere- 
cendo por este tão justo motivo que sejão condecorados 
com o Titulo honorifico, que lhes rftjgmente a graduação: 
Hei por bem que aos referidos lugares de Presidentes 
das Relações fique annexo o titulo do Meu Conselho; o 
que se passe Carta aos qae actualmente os servem, o 
aos que para o diante forem por Mim nomeados, logo 
*que se lhes fizer a Mercê, c rm virtude da mesma nomeação. 
Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império^ 
assim o tenha entendido, e faça executar com os despaches 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro cm dezoito de 
Julho de mil oitocentos quarenta e um vigésimo da 
Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador, 

Cândido Jòsè de Araújo Yianna. 



DECRETO N, 88 — de 18 do Julho de 1841. 

Coâoede o tratamenta de Senhoria, se por outro titulo nao o tivo* 

. lem maior, aos Directores dos Cursos Jurídicos de S. Paulo, e Otinda , 

aos das Escolas de Medicina desta Corte , e da Cidade da Bahia, 

Ko Commaadaate da Escota Militar, e ao da Academia da Maríahtf, 

Tendo consideração á representação, que devem ter os 
Directores dos Cursos Jurídicos de S. Paulo, e Olinda, 
os das Escolas de Medicina desta Corte, e da Cidade da 
Bahia» o Commandante da Escola Militar e o da Academia 
da Marinha ; e Querendo Honra-los, e Distingui-los: Hei 
por bem que tanto os que actualmente servem os ditos 
lugares, como os .que daqui em diante os servirem, tenhao 
o tratamento de Senhoria, se por outro titulo não o tiverem 
maior. 

Cândido José de Araújo Vianna , do Meu Conselho , 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
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assim o tdnba cnteadido^ e faça executar com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de Julho 
de mit oitocentos quarenta e um, vigésimo da Indepen- 
dência e do Império. 

Com a Uubrica do» Sua Magestade ò Imperador» 
Condido José de Araújo Yiannéi 



DECRETO N. 89— dô 31 de Julho dè 1841. 

Biegulando a forma por que devem ser íDstruidãs as {HetiçOesde remu- 
nerações de serviços miUtares. 

Mostrando a experiência que tem caliido em desuso a 
ílegimento das Mercês, ou que não è bem conhecido na 
parte relativa á forma por que devem ser instruídas as 
petições de remuneração de serviços militares ; resultando 
da falta de observância de suas saudáveis disposições, ou 
a remuneração de serviços graciosamente attestados, ou 
negar-se a bons servidores do Estado, por falta de legal 
iusítiflcação de seus serviços , o premio que justamente 
merecem, com offensa dos principies de rectidão e jus- 
tiça que é Minha indefeclivel intenção presida a todos os 
Meus actos, e prejuízo da boa disciplina do Exercito, qud 
muito Desejo ver restituída e mantida : Hei por bem ^ 
restabelecendo o que a tal respeito se acha determinado 
no sobredito Regimento, com as alterações que as âctuaes 
circumstancias exigem , Ordenar que , no despacho das 
referidas petições, se observem as disposições seguintes : 

í.^ Nenhuma petição de serviços militares Me poderá 
ser apresentada a despacho senão fór acompanhada dOs 
seguintes documentos originaes, competentemente legalisa- 
dos :1.% folha corrida^ com data que não exceda de seis 
inezes, pela qual o pretendente se mostre livre de culpa, assini 
íio foro criminal civil, como no militar : 2.% certidão.das 
Secretarias de Estado dos Negócios do Império e da Guerra, 
com a referida data, declarando as mercês que o mesmo 
pretendente houver tido, ou que tienhuma 4ia recebido : 
3.', fé de offlcio , na qual deveráõ constar especificada 
e circumstanciadamente os serviços de que se pede remu- 
neração : devendo esta ser substituída, a respeito das partes 
que não forem miljtarcs , pelas attcstoçõcs mencionadas 
ha disposição 5.* 
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2.* Os feitos d'armas n5o serão considerados remu- 
neráveis, ainda que mencionados sejáo nas fés de Oaacio, 
senão constar que forão publicados nas Ordens do dia do 
Commandante em Chofe das forças a que pertencer o 
miiUar que os houver praticado ;«cumprindo que a integra 
das raesinas Ordens, na parte relativa a taes serviços, seja 
transcripta nas fcs do Oilicios respectivas. Esta disposição 
não prejudicará os serviços prestados anteriormente â pu-» 
blicação do presente Decreto. 

3," Nos casos de ferimentos será indispensável que das 
fés de OíTicio conste que se procedeu aos competentes 
exames, tanto ao tempo dos mesmos ferimentos, como 
d pois do restabelecimento dos feridos ; dcclarando-se no 
exame de sanidade se ficarão perfeitamente restabelecidos, 
ou com algum defeito, ou Icsâo. 

4.* Sc algum militar se julííar offendido em seu direito 
por se terem omiltido seus serviços em alguma Ordem 
do dia, ou por não haverem sido nella mencionados com 
a devida especificação, poderá, dentro do tempo úb um 
niez, contado da data da publicação da mesma Ordem, 
dirigir sua reclamação ao respectivo Commandante, guar- 
dando as ordens estabelecidas sobre a forma da direcção 
dos requerimentos militares: e o mesmo Commandante, 
achando fundada a reclamação, mandará publicar as con- 
venientes declarações na primeira Ordem do dia que se 
oiforecer, fazendo-se as necessárias emendas na fé de 
ÓGTicio. 

5.* Os serviços militares de pessoas que não perten-- 
cerem á classe militar serão justificados com attestações 
dos Commandantes em Chefe, debaixo de cujas ordens 
houverem sido prestados , devendo ser publicados nas 
Ordens do dia quando forem de feitos d*armas, ou por attes-* 
tacões dos Presidentes das respectivas Provindas, sendo 
de outra natureza, e se tiverem sido feitos debaixo das 
suas ímmediatas ordens : umas e outras deveráõser passadas 
dentro de seis mezes , contados do dia em que as 
sobreditas pessoas deixarão de servir, e euthenticadas com 
o Sello das Armas Imperiaes ; c por outra forma não 
valeráõ. 

Esta disposição , na parte relativa á publicação na Or- 
dem do dia, não comprehendc os serviços anteriores ao 
presente Decreto; sendo licito ás partes solicitar dentro 
de um anno as attestações nellas exigidas. 

(5,* Todas as petições de remuneração de serviços mi- 
litares serão dirigidas pela Seíf etária de Estado dos Ne- 
gócios da Guerra ; a qual, mandando ouvir o Procurador 
da Corôj , Soberania e Fazenda Nacional, as transmittirá, 

LEIS DE 18 il PARTE II G. 



_ 42 - 

com o parecer do Ministro da Guerra , à Secretaria de 
Estado 4I0S Negócios do Império , se as Mercês pedidas 
forem da natureza daquellas que só por esta llepartitâo 
podem ser expedidas. 

José Clemente Pereirar, do Meu Conslho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, o lenha 
assim entendido » e faça executar com os despachos ne* 
eessarios. Palácio do Rio de Janeiro em trinta e um do 
Julho do mil oitocentos quarenta c um , vigésimo da ia-» 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador « 

José Clemente Pereira, 



DECRETO N.« 90 — de 31 de Julho de 1841. 

Ordenando que lodos os requerimentos pedindo graças , tença.«^ oti 
pens4>es em remuneração de serviços prestados por OÍTicaes da Ar- 
mada ou qualquer outro índividuo'da Repartição da Marinha , »ubfíO 
á imperial Presença por intermédio da respectiva Seen^aria de 
Estado . 

Hei por bem que d'ora em diante iienhum OTicial da 
Armada, ou Empregado qualquer da Repartição da Ma- 
rinha , possa fazer subir á Minha Imperial Pi'esença, re- 
querimento algum pedindo graço, tença , ou pensão, sem 
ser por intermédio da respectiva Secretaria de Estado, o 
munido dos precisos documentos, a fim de que, depois de 
ser ahi examinado, suba com os necessários esclareci^ 
mchtos a Minha Imperial Presença pela Repartição com- 
petente, devendo ser communicado , qualquer despacho 
que obtenha , á mencionada Secretaria de Estado da Ma* 
rinha para seu conhecimento* 

O Marquez de Paranaguá , Conselheiro de Eslado, Mi* 
tiislró c Secretario de Estado dos Negócios da Marinha , 
o tenha assim entendido , e faça expedir os despachos ne- 
cessários. Palácio do Rio de Janeiro em trinta e um de Ju- 
lho de mil oitocentos quarenta e um , vigésimo da In- 
dependência c do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador» 

Marquez de Paranaguá, 
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DECRETO >,• 91 — de 31 de Julho de 1841. 
Concede á Villa de S. José do Norte o titulo deMuHo Heróica. 

Desejando perpetuar a memoria dos feitos de valor , c 
acrisoiado patriotismo , com que a Vilh de S. José do 
Norte , da Provinda de S, Pedro do Ilio Grande do Sul , 
foi defendida por sua briosa Guarnição contra a duplicada 
força rebelde que a aorprendeu em a noite de quinze 
para dezaseis de Julho de mil oitocentos c quarenta: Hei 
por bem que a rcforida Villa seja d*ora era diante de- 
nominada — Muito Heróica Villa de S. José do Norte. 

Condido José de Araújo Vianna,do Meu Conselho , Mi- 
nistro e Secretario do Kstado dos Negócios do Império , 
assim o tenha entendido , e íbça executar com os des- 
pachos necessários, Paiacio do Uio de Janeiro em trinta c 
um do Julho de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da independcneia e do Império « 

Com a Rubrica de Sua Magcslado o Imperador* 

Cândido José de Ar anjo Yianna. 



DECRETO N. 92 — de 11 de Agosto do 1841, 

Estabelece aovo Plano para a cxtraccSo das lotcrias. 

liei por bem que, Qcando sem effoilo o Decreto de viuta 
e um de Outubro de mil oitocentos trinta e sele, toda^ 
as loterias comedidas, ou que o forem para o futuro, 
sejáo extrahidas na conformidade do Plano , que com este 
baixa, assignado por Cândido José de Araújo Vianno, do 
'Meu Conselho , Ministro c Secretario de Estado dos Ne- 
gócios do Império , que assim o tenha entendido e faça 
executar com os despachos necessários. Palácio do Rio do 
Janoiro em onze de Agosto de mil oitocentos quarenta o 
um^ vigésimo da Independeu oia e do Império.. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Aravjo Yianna. 
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Plano para a cxtraceilo de todas as lotertas concédítlaí?» 
ou que o forem para o futuro, a que se refere e Decreto 
desta data. ,^ 

1 Premio de 20:000»ÔCO 

1 » » 10:000S>0OO 

1 »► » 4:G00í^C0Ó 

1 1» » .. 2:G003tOlO 

4 D » .... liOCO^COO 4:000*000 

10 »> » 400;íjC00 4:000;|^C00 

20 » » SOOgOOO 4;000$Ô00 

60 » » .... 100^000 6;000í^0C0 

100 B » .... 40;|?000 .; 4;000^0CÔ 

1 .800 Prémios de. . . . 20#(j00 SC: 000*000 

1 Primeira branca 1 :000*00í) 

1 Ultima dita 1:000^^00 

2.000 Prémios líquidos 96:000#00Õ 

4.000 Brancos , beneficio e imposto 24:000§0C0 

6.000 Bilhetes a 20*000 120:000*000 



Palácio do Rio de Janeiro em 11 de Agosto de 1841. 

Cândido José de Araújo Vianmi^ 



DECRETO N. 93-de 22 de Agosto de 1841. 
Concede á Cidade de Niclheroy o titulo de— Imperial. 

Querendo Honrar a Cidade de Nictheroy, Capital da 
Provincia do Rio de Janeiro: Hei por bem conceder-lliò 
o titulo de—Imperial. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios do império, 
assim o tenha entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinto 
dous de Agosto de mil oitocentos quarenta e um, vi- 
gésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Ar anjo Vianna. 
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DECRETO N. 94 -de 2 de Setembro de iSM. 

Fazendo ext^sivo aos indivíduos da Armada e Corpo, de Artilharia 
da Marinha, iucurtios uo crime de primeira deserção, o l)ecrc(9 
u.» Si de i8 de Julho ultimo. 

Usando da Minha Imperial Clemência, Hei por bem fazer 
exlensivo aos indivíduos da Armada e Corpo de Arti- 
lharia da Marinha, incursos no ciime do primeira de- 
sorção, o Decreto numero oitenta e um, de dezoito de 
Julho ultimo, Concedendo perdão a semelhanles deser- 
tores do exercito, conforme nelle se declara. O Conselho 
Supremo Militar de Justiça o tenha assim entendido, e 
ft^ça executar com os despachos necessários. Palácio do 
Kio de Janeiro cm dous de Setembro de mi! oitocentos 
quarenta o um, vigésimo da ludepandcBcia e do im- 
pério. 

Com u Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Biarquex de Paranaguá. 



DECllETO N. 93— de 13 de Setembro de 1841. 
Designaqdo o unHbrmc dos Officiaes Honorários do Exercito. 

Havendo-se creado pela Lei n .*» 23 de dezafeis de Agosto 
de mil oitocentos trinta e oito, uma nova classe de Oííiciaes 
Honorários de Primeira Linha, e cumprindo á boa ordem 
do serviço, quo elles usem de um uoiA)rme privativo, 
que designe a classe a que pertencem : Hei por bem or- 
denar, Conformando-me com o parecer do Conselho Su- 
premo Militar, que os Oííiciaes Honorários de Primeira 
Linha usem do uniforme estabelecido por Decreto dè 
sete de Outubro de mil oitocentos vinte e três, para 
os Offlciaes do Estado Maior do Exercito, e os Bri- 
f;adeiros Honorários do que corresponde aos Brigadeiros 
do mesmo Exercito ; com a única differença de que as 
fardas nao poderáo ter as bordad»ras sobre a gola o 
canhões, designadas no referido Decreto. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretai-io de Estada dos Negócios da Guerra, o ieol** 
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assim eatcnáido, c taQà ext^titar com os despachos nc- 
crssaríos. Palácio do Rio de Janeiro em troze do Setembro 
de mil oitoGonios 4|ii4renta c una, vigésimo da Indcpeo* 
dencia c do linpei^* 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira, 



W. 98.— CARTA DE R\TIFICAÇÃO-Em 11 de Agosto 
de 1841. 

Da Convenção culpe o Brasil e Portugal, assignada nesta COrte poios 
rcspecthos Pleuipotcuciftrius era 4 de Dezembro de 1840, rela li- 
vauieíite ao pagameuto das redamaçOes dus Súbditos Brasileiros e 
Tortuguezos. 

Nós o Imperador Constitucional e Defensor Perpetuo 
do Brasil, etc. Fazemos saber a lodosos que a prcsenlo 
Carta de Confirmação, Approvayao, e Ratificação virem, 
que em quatro de Dezembro do ann# passado se con- 
cluio o assignou nesta Corte do Rio de Janeiro entro 
Nós e a Muito Alta o Muito Poderosa Scohora Dona 
Maria Segunda, Rainlia de Portugal e Algarves, Nossa 
Soa e Querida Irmã, pelos respectivos Plenipotenciários 
munidos de competentes plenos poderes, uma Convenção, 
da qual o Ibeor é o seguinte. 



EM NOM£ BA SANTISBIUA £ INDIVISÍVEL TAI5I)A|»E. 



Convindo para exeencâo do artigo segundo do Decreto 
de viate cinco de Setombrode mil oitocentos e qi]ai'enta, 
fHúq qual Sua Magpstada olioperador do Brasil Sanecionoa 
a RcspJuçâQ da A$sembiéa Geral Legislativa ácerim do 

Sagafuento das r«clamafões ligiuidadas pela Coimnissão 
Uxta Brasileira « Porioguexa, eslabeleoida nesta CiArte. 
em virtude do artigo oilavo do Tratado de vinte nove 
de Agosto de mil oitocentos e vinte cinco, entre x> Biusil 
e Portugal, que os dous Governos se cnlendâo sobre oen- 
«onlro das quantias que hão de ser pagas jpor cada uui delles ; 



^ 47 — 

e Tendo Sua Magcsfndc o Imperador do Brasil, e Sua 
Mngcstado a Rainha de Portugal , iguaes desejos de 
evitar quacsqucr collisõcs, ou du\idas, que possâo sus* 
citar-sc entre um c outro Governo, fixando desde jâ 
a conclusão deste negocio, e obrigando-se cada um ^ 
pela parto que lhe toca, aos interessados respectivos 
por meio de estipulações convenientes \ UesolvérSo No-=^ 
mear para este fim os competentes Plenipotenciários» 
a saber t Sua Magcstade o Imperador ao Illustrissimo 
e Exccllcntissimo Sr. Aureliano de Souza c Olivei* 
ra Coutinho, do Seu Conselho, Gentil Homem da Sua 
Imperial Gamara, Desembargador da RelaçOo do Rio 
de Janeiro, Cavalleiro da Ordem de Christo, Grão* 
Cruz da Ordem de Leopoldo da Bélgica , Ministro e 
Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros* c ao 
Sr. Bento da Silva Lisboa, do Seu Conselho, Com- 
mcndador das Ordens de Christo, da Legião de Honra 
de França, e de Leopoldo da Bélgica, Oííicial Maior 
da Secretaria de Eslado dos Negócios Estrangeiros. E 
Sua Magcstade a Rainha de Portugal e Algarves ao 
Sr. Ildefonso Leopoldo Bayard, Cavalleiro da Or- 
dem de Christo, e Commendador da de Nossa Senhora 
da Conceição, Cavalleiro do Numero da Ordem de 
Carlos Hl em Hespanha, Offlcial da Ordem de Leo- 
poldo na Bélgica, Commendador de segunda classe na 
Ordem da Casa Ducal Saxonia Ernestina, do Conselho 
de Sua Magestade Fidelíssima, c Seu Enviado Extraor- 
dinário e Ministro Plenipotenciário junto de Sua Ma- 
gestade o Imperador do Brasil. Os quaes, depois de 
trocarem os seus Plenos Poderes, que acharão em boa 
e devida forma, convierSo nos artigos seguintes. 

ARTIGO I. 

Sua Magestade o Imperador do Brifêll se obriga a 
satisfazer a Sua Magestade Fidelíssima, na espécie a- 
baixo desiiBada, a quantia necessária para pagamento 
das redamaçôes dos Siibd^os Porti^aoses* apresentada 
á; Comeôssãe Mixta Bi^asíteira e Portugaesa, que já 
estiverem liquidas, ou cuja liquidação se achar agora 
pendenie; dedarando deide jáde^Bada para este fim 
a sofl^sMi de oitocootos quarenta ecpialro contos Oitoeeiilos 
quarenta e cinco mil quatrocentos quarenta e um réis. 

ARTIGO H. 

Sita Síageslade Fidelíssima por Sua parte, se obriga 
a satisfazer a Sua Magestade o Imperador do Brasil a 
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quantia nccRSsa ria para pagamcnlo das rçclamaçScs dos 
fcubdilos Brasileiros, na fórfna mencionada no ^rli»o 
pimciro, declarando desde já para esle cffLllo desU»ada 
d somma de duzentos oitenta e Uvs coutos novecentos 
e dez mil seiscentos e dczascte reis. 

ARTIGO III. 

Cada uma das duas Altas Partes Contractantes , á 
vista dos títulos legacs, quo apresentarem seus pró- 
prios Súbditos, relativamente ás sommas liquidadas pola 
Commissão Mixta, lh'as fará pagar, dentro de um ao- 
no, contado desde o dia da troca das ratificações da 
])resento Convenção, das sommas que para isso estão 
destinadas nos dous artigos anteccdente&. 

ARTIGO IV. 

O Governo de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
reservai á cm seu poder a quantia de duzentos oitenta 
c três contos novecentos e dez mil seiscentos e dezasete 
réis, que pelo arligo segundo^ deveria ser-lhe entregue 
pelo de Sua Magestade Fidelíssima, para ser deduzida 
da importância de oitocentos quarenta e quatro contos 
oitocentos quarenta e cinco mil quatrocentos quarenta 
c um réis, que esto havia de receber, na conformidade 
do artigo primeiro: ficando bem expressamente enten- 
dido e declarado, que em virtude da applicaçáo desta 
parcella, o Governo de Sua Magestade Fidelissiraa seroí 
obrigado a satisfazer, dentro do prazo marcado no, «an- 
tigo terceiro, o numero de reclamações perteneentes a 
Súbditos Portuguezes, que corresponde a quantia deduzida. 

ARTIGO V. 

A soramna marcada ©m virtude do artigo ^uafrto, será 
distribuiu pelo Gowrfio de Sua Mageslude Imperial 
á se«s propiios Subdltos, cm pagamento das rcctama- 
çôes que tiverem sido julgadas pela Comfintwi® Mixta, 
e euja satisfaça© «stivev a eargo éó Governo de Sua 
Magesladte Fidelisaíma, cífectuamdo-sc esse pagamento 
dentro de um anno, depcjis da RaUfieaçfio da €o»feiiçio. 

ARTIGO VI. 

Para completar o pagarflento das reclamações por- 
tuguezas, alem da quaAtia que, pela disposição do iar- 



•- M -. 

tíigo 4uartó da preseule Gentetiçio, fíca em poder do 
Governo de Sua Mageslade Fidelíssima, ser-Ihe-faa en- 
ir^iie pelo Gotemo de Sua Hagestade o Imperador 
éo Brg9il a quanlia de (|iiintiefi#08 6 sessenta oontos nove-» 
eeatos trinta e quatro mil oitocentos e vinle quatro réis 
em duas prestações, das quaes a primeira será remetlida 
na troca das Ra(iílcaç($e9, o a outra passados seis mezes<. 

ARTIGO vu. 

Estas remessas se veriíicaráõ por meio de Letras do 
Thesouro do Brasil, pagáveis a seis, nove, e doze me- 
xes, depois de feita a reducção da maeda necessária^ 
segundo o cambio do dia. £ o Governo Porlu^uez 
Sttttsfará por inteiro todaa as reclamaçeei de seus Sub- 
ditos, as qoaes por esta Convenção ficão a seu cargo» 
quer em dinheiro, quer em letras^ ou como com eiles 
se convenciOBar ; oom tanto, porém, que sejâo embolsa- 
dos com 9A alterações que exigir a diíièrença do valor 
do meio circulante nos dous paizes na época das re- 
messas, ^ dentro do prazo do artigo terceiro. Desta 
mesma maneira o Governo Brasileiro satisfará a seus 
próprios Súbditos as reclamações a que ora fica obri- 
gado, na conformidade do artigo quinto. 

ARTIGO VIIK 

- A Gómtnisslio Miata Brasileira e Portugueza, esta- 
belecida nesta Cdrte, em consequência do Tratado de 
vinte nove de Agosto de tml oitocenios vinte e cinco» 
findará os seus trabalhos seis mezes depois da troca* 
das Ratificações da preseote Convenção, ennqyanto áa 
redomações de que iratSo os artigos sexto, e sétimo, 
do referido Tratado.. Ello ibrnecerá a cada um dos 
Governoa itnia lista nommal das reclamações, com de^ 
•lafação dal sentenças pelas quaes forio jnlgadas, e 
passará aos interessados certidões em fiárma para seu 
titulo, Goaa a conta respectiva da llquklaçãOy e do Juro 
«té o dia da entrega: estas sentenças, e os documentos, 
instructivos, serio depoii entrvgoes aos GoTernea fite 
fizeiiem os pagamentos,' a flm ^ nèo poderem appareeer 
debaiio de qualquer outra naflureza. 

ARTI€»> IX. 

O' Governo de íkia Magestadc Ffdelisslma tomará as 

disposições necessárias prira que os. credores á^ts reda- 

LCXS »K 1841 PARTE II ?• 
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mações portaguozas a seu cargo, residentes no Brasil, 
antes do dia em qae fôr assignada a preseuie Convenção» 
possdo receber as quantias que por iai motivo lhes per- 
tencerem, uma vez quo «presentem os títulos exigido» 
pelo artigo oitavo: essas quantias serão deduzidas das 
remessas que o Governo de Sua Megestade o Impera* 
dor (em de faeer em conformidade do artigo sexto. 



ARTIGO X. 

Ma sua parte Sua Magestade o Imperador do Bra- 
sil Mandará também entregar em Lisboa aos credores 
das reclamações brasileiras a seu cargo, que residirem 
fio Reino de Portugal, em Letras do Thesouro do Rio 
de Janeiro , quaesquer quantias a que pelo indicado 
motivo possão ier direito, debaixo das mesmas condi- 
ções do artigo antecedente : ficando bem entendido, «m 
ambos os casos, que qualquer dos dous Governos se 
considerará obrigado ao pagamento, pela qua1i<kde e ori- 
gem da reclamação, sem altender a difTerença que possa 
haver em a naturalidade, ou naçUo do individuo em cé^ 
jas m^os eUa se achar. 



ARTIGO XI. 

As reclamações comprehendidas nos artigos seiíto e^- 
iimo do Tratado de vinte nova de Agosto de mil oilo« 
centos vinte e cinco, que actualmeate se achSo em pro- 
cesso de liquidação, perante a Commissão Mixta Brasileira 
« Portogueza, o que se liquidarem dentro do teaifo fi- 
xado pelo artigo oitavo desta Convenção, serão pagas 
pelos Governos a que pertencerem» segundo os prineipioft 
nella estipulados. £ mostrando qualquer 4qs' dous Go« 
vernos por uma conta autheniica^ que as «olimas outor- 
gadas pelos artigos primeiro e segundo, tem sido con- 
sumidas nos pagamentos já feitos, lhe será entregue pelo 
outro a quantia que íaUar, com tal reciprocidade, que 
fiquem ^completamente satisfeitas por uma parte, e por 
t)utra, as reclamações julgadas a favor dos respectivos 
súbditos pela mencionada Commissão, até o termo pre* 
frxodoseu acabamento. Fica, porém, bem entendido que, 
verificada a falta de fundos de que tratão os artigos an* 
teeedentes, ambos os Governos Brasileiro e Portuguez, 
recorreráõ ás Camarás Legislativas, para serem iiabilita* 
dos a fazer os respectivos pagamentos « 
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ARTIGO XII. ♦ 

»• 

Esia^ GoDVODçãa será RaliUcada, e^a troca das llatifl- 
eaç(Ses «Seetuaâa dentro de seis mezes, ou mais eedo so 
fôr po^vel. 

Em testemunho do que nós abaixo assignados Pleni-^ 
potenciarios de Sua Majestade o Imperador do Brasil, 
e de Sua Magcstade a Rainha de Portugal e Algarves, 
em virtude de nossos respectivos Plenos Poderes, assigna- 
mos a presente Convenção, e lhe fizemos pôr o sei lo 
das nossas Armas. Feita na Cidade do Rio de Janeiro 
aos quatro dias do mez de Dezembro do anno do Nas- 
eimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e quarenta. 

' ÍL. S-,) Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho. 
(L. S.) Bento da Silva lishoa* 
(L. S») Ildefonso Leopolda Bayard, 

E sendo*Nos presente a mesma Convenção, cujo theor 
fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado, e 
examinado por Nós tudo o que nelia se contêm. Tendo 
ouvido o Nosso Conselho de Minislros, a Approvamos, 
Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo como em 
cada um dos seus artigos, e estipulações, e pela pre^ 
sente a Damos por firme e valiosa para sempre, Pró-* 
metendo em Fó e Palavra Imperial observa-la, e cum- 
pri-la inviolavelménte, e Faze-la cumprir e observar por 
qualquer modo que possa ser. 

£m test^Runho e firmeza do sobredito Fizemos passar 
a presente Carta por Nós assignaãa, passada com o scllo 
grande das Arma» do Império, e referendada pelo Nosso 
Ministro e Secretario de Estado abaixo assiga nado. 

Dada no Palácio do Rio do Janeiro ao&quatorze dias 
do mez de Agoato do anno do Nascknento de Nosso 
Senlior J^us Christa de mil oitocentos e quarenta e um^ 

IMPERADOR, 

^reliana de Sousa e Oliveira Cmitéinho^. 



Dona' Maria por Graça de Deus, Rainha de Portugal 
e dos Algarves, d'aquem e d*além mar em Africa, Se- 
nhora de Guino, da Conquista, NavegaçSto eCommercio 
da Ethiopta, Arábia, Pérsia; o da índia, otc. Faço sabe» 
aos que a presente Carta de Confirmação e Ratificação. 
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virem, qoe aos q«atfo dia» do mezde Dezembro de mil 
oitocentos e quarenta se concluio e assignou na Corte do 
ITto de Janeiro/ entre Mim 6 Sua Mage^de o Infipéfa* 
doi* do Braai, pelos respectivos Pienipotenciftrlos, mu-» 
nidos de compeiente^s Poderes, uma Convenção Aa qual 
o theor è o seguiite. 



NJME DA SANTISSIJfA E INOlVlStVBL TRIM^ADB. 



Condindo, par» exocnção do artigo scguBdoâo Decreto 
de vinte e cinco de Setembro de mil oitoccnloSsO qua<- 
rénta, pelo qual Sua Magestade o Imperador do Br^^sit 
Sanccionou a Resolução da Asseinbléa Geral Legislativa» 
acerca do pagamento das reelaitiaçõos liquidadas pela 
CommissSo Mixta Portuguesa o Brasileira estabelecida 
nesta Corte, em virtude do artigo oitavo dO Tratadfi de 
vinte e nove de Agosto de mil oitocentos vinte ecínco» 
entre Poitagal è o Brasil, que os aous Governo» se enten- 
dão sobre o encontro das quantias q«e hão de ser pagas por 
cada um delles: e tendo Soa Magestade a Rainha de 
Portugal, e Sua Magestade o Imperador do Brasil iguaes 
desejos de evitar quaesqad^ coHisões, o\à duvidas qtie 
possâo suscitar-se enlr^ om e outro Governo, fixando deãdo 
já a conclusão deste «e^ocio, e obrtgando^se cada am^ 
pela parte que lhe toca, aos interessados respectivos, por 
meia de estipolaç^ss convenientes, Hesolvêrfto Nomear 
para este fím os competentes Plenipotenciários, a saber: 
Sua Magestade a Rainha de tH)i^iuga| e Aigarves ao gr. 
Ildefonso Leopoldo Eayard , Cavalleiro da Ordem de 
Cbristo, e Commendador da de Nossa Senhora da Co»-« 
eei^ão, Cavalieiro do Numero da Ordem de Carlos 111 
cm Uespanha, OíTicial da Ordem de l>èòpoldo ua Bél- 
gica, Gommendador da segunda classe na Ordem da 
Casa Ducal Saxonia Ernestina, do. Conselho diSuaMat 
^estade Fidelissima, e Seu Enviado Extraordinário e Mi- 
nistro Plempotenciario janto a Sua Megestade o Impe- 
rador do Brasil ; e Sua Magestade o Imperador ao Ulus- 
trissimo e Excellenlissimo Senhor Aureliano do Sousa c 
Oliveira Coutinho, do Seu Conselho, Gentil-Homem da 
Sua Imperial Camará, Desembargador da Relação do Rio 
de Janeiro, Cavalieiro da Ordem de ChristOy Grâo-Cruz 
da Ordem de Leopoldo di Bélgica, Ministro o Secreta^ 
rio de Estado dos Negócios Estrangeiros : o ao Sr. Benio 
da Silva Lisboa, do Seu Conselho, Commendador das 
Ordens dô Christo, da Logiao de Honra de França, e de 
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Leopoldo da Bélgica» OfBoial Maior da di4a SecreUria 
de Estado dos Negocies Estrangeiros. Os quaes, dofioifi 
de Irocarem os a^us Plenos . Poderes, que acíiárao em 
boa e dv^vída fórouiy convij&rfio qos ariigos segiHntas. . 

ABTIGO I. 

Sua Magcstade o Imperador do Brasil se obriga a sa- 
tisfazer a Sua Hagestade FídeUssinfia, na espécie abaixo 
deMgnada, a quantia necessária para pagamento das re- 
clamações dos súbditos portuguezes» apresentadas á Com- 
niissâo Mixta Portugucza e Brasileira, que já estivereni 
liquidadas, ou cuja liquidação se achar agora pendente, 
declarando desde já de^inada para este fim a somma de 
oitocentos quarenta e <}uatro tontos oitocentos qiiarenta 
e cinco mil quatrocentos e quarenta e um réis. 

' ABTIGO U. 

Sua Mageslade Fidelíssima» . ppr Sua parte, se obriga 
a satisfazer a Sua Magestade o imperador do Brasil a 
quantia necessária para pitgameoto das reclamações dos 
súbditos Brasileiros» na forma mencionada no artigo prir 
meiro» declarando desde já para este efleíto destinada a 
somma de duzentos oitenta e três contos novecentos o 
dez mil seiscentos e dezasctc rci&. 

ARTIGO lU. 

Cada uma das duas Altas Partes Contractantes» á visla. 
dos títulos legaes que apresentarem seus próprios súbdi- 
tos, relativamente as sommas liquidadas pela Commissão 
Mixta» Ih^as fará pagar dentro de um anno, contado des- 
de o dia da troca das Ratificações da presente Conven- 
çlk^, das sommas que para isso estSo destinadas nos dous 
artigos antecedentes. 

AETXGQ IV. 

O (jovcrno de Sua Magestade o Imperador do Brasil 
reservará cm sou poder a quantia de duzentos oitenta 
e três contos novecentos e dez mil seiscentos e dezaseto rcis^ 
que: pelo artigo segundo deveria ser-lhe entregue pelo 
de Sua Magestade Fidelíssima» para ser deduzida da 
importância de oitocentos quarenta e quatro contos 
oitocentos quarenta e cinco mil quatrocentos e qua- 
renta e um réis, que cite liavia de receber» na coofor- 
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midade do artigo primeiro; fieaado bem eipressamcn ter 
entendido e declarado » que, em virtade da applicaçSo 
desta parcella, o Governo de Saa Magèstade Fidelissima 
será obrigado a satisfazer, dentro do prazo marcado 
no artigo terceiro o numero de reclamações perten^ 
centes á Súbditos Portugaezes, que corresponde à quantia 
deduzida. 

ARTIGO V. 

A somma marcada em virtude do artigo quarto será 
distribuída pelo Governo de Sua Magèstade Imperial a 
seus próprios Súbditos, em pagamento das reclamações 
que tiverem sido julgadas pela Cdtnmissio Mixta, e cuja 
satisfação estiver á ee^rgo do Governo de Sua Magèstade 
Fidelissima, efitectuando-se o pagamento dentro de um 
anno depois da Ratificação da Convenção. 



ABTUSO VI. 

Para completar o pagamento das rec]amaç(5es portu- 
guezas, além da quantia que pela disposição do artigo 
quarto da presente Ck>nvençdo íica em poder do Governo 
de Sua Magèstade Fidelissima, ser-lhe-ha entregue pelo 
Governo de Sua Magèstade o Imperador jdo Brasil a quan- 
tia de quinhentos e sessenta contos novecentos trinta e 
quatro mil oitocentos e vinte e quatro réis , em duas 
prestações, das quaes a primeira será remettida na troca 
das Ratificações, e a outjrai passados seis mezes. 

ARTIGO VII. 

Estas remessas se verificaráô por meio de letras do^ 
Thesouro do BrasH, pagáveis a sois, nove e doze mezes, 
depois de feita a rcducção da moeda necessária, segundo 
o cambio|do dia. E o Governo iPortuguez satisfará por 
inteiro todas as reclamações de sçus Súbditos, as quaes 
por esta Convenção flcâo a seu cargo, quer em dinheiro, 
quer em letras, ou como com elles se convencionar ; com 
tanto porém que scjão embolsados com as alterações que 
exigir a differença [do valor do meio circulante nos dous 
paízcs, na época das remessas, e dentro do prazo do 
artigo^ terceiro. Desta mesma maneira o Governo Brasi- 
leiro satisfará a seus próprios Súbditos as reclamações a que 
ora fica obrigado, na conformidade do artigo quinto. 
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ARTIGO VIII. 

K Commiss3e Mixta Portugueza e Brasileira, estabelc* 
cíúBi nesta Corte, em consequência do TratacU de vinte o 
nove áb Agosto de mil oitocentos vinte e cinco, findará 
0s seus trabalhos seis mezes depois da troca das Ratifl- 
cações da presente Convraçio, enquanto &s reclamações 
de qua tratão os artigos sexto e sétimo do referido Tratado. 
EUa fornecerá a cada um dos Governos uma lista nominal 
das reclamações, com declaração das sentenças petas quaes 
íbrâo Julgadas» e passará aos interessados certidões em 
fórma para seu lilolo, com a conta respectiva da liqui- 
dação e do juro até o dia da entrega. Estas sentenças, e 
os documentos instraolivos serão depois entregues aos 
Governos, que ílaerem os pagamentos, a fim de nao pode- 
rem apparecer debaixo de qualquer outra natureza 

ARTIGO IX. 

o Governo de Sua Magestadc Fidelíssima tomará as 
disposições necessárias para que os credores das reclama- 
ções portuguesas a seu eargov residente^ no Brasil ânies 
do dia em que fôr assif^da a presente Convenção, possio 
receber as quantias, que por tal motivo lhes pertencerem, 
uma vez que apresentem os lituios exigidos pelo artigo 
oitavo ; essas quantias serfiò deduzidas das remessas que o 
Governo de Sua Magestade o hopenidor tem de flaizer em 
conformidade do artigo sexto. 

AftTifiO X. 

Pela sua parte Sua Magestade o Imperador do Brasil 
mandara' tambcm entregar em Lisboa aos credores das 
reclamações brasileiras a seu eargo, que residirem no 
Reino dê Portttgaf> em letras do Thesouro do Rio de Ja- 
neiro, quaesquer quantias á que pelo indicado motivo 
possSo ter direito, debaixo das mesmas condições do 
artigo antecedente: ficando bem entendido em ambos os 
casos, que<ioak|uer dosdous Governes secons^erará obri- 
gado ao pagamento pela qualidade e origem da reclamaçio, 
sem attcnder a differença que possa haver em a natura- 
lidade ou na^ão do individuo, em cujas mfios ella se achar, 

' AftTlOO Xi. 

As reclamações comprêhendidas nos artigbs sexto este^ 
timo do Tratado de vinte nove de Agosto de mil oitocen- 
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tos vintô e cinco, que :actutliiieiite se achão cm processo 
de liquidação perante á Commissão Mixta Portugueza e 
Brasileira, e qiie se liquidarem deâird do tempo fixado 
peid artigo aítato desta Gotirençio» serSo pagas pelo Go^ 
yerno a que pfertenoerem, segundo os princípios nella estl-" 
pulados. E inostranda qualquer dos dous Uòvernos per 
uma conta authealica» que as sormoos outorgadas pelos 
artigos prlQiairo e segundo tem sido oonsamidas nos paga-' 
neotos já feitos^ lhe será entregue pelo outro a quantia 
que faltar» eom tal reciprocidade que fiquem completa* 
inente satisfeitas por uma parte, epcHr outra as reclamafões 
julgadas a jfeior dos i^espeetivos Súbditos peta mencionada 
Gommiss&o até ao tempo prefito tio seu acabamento. Fiea, 
porém, bem entendido que, verifieada a feita de fundos 
de que tratão os dous artigos antecedentes, ambos os 60^ 
vemos Portuguez e Brasileiro ree^rerád ás QamarasLe* 
gislativas, para serem habilitados a fazer os respectivos 
pagamentos. 

; AlltfdO Zít. 

i Esta GoQLVençdo será ratificada, o a troca das ratifica* 
çdes efTeetuada denlro de seis raesest ou mais cedo sé 
fdr possível. 

.. Em testemuabo do qveiíós abaixo assignados, Pienlpo-* 
tenciarios de Sua Hageslade Fídeliscima é de Sua Magestade 
o Imperador do Brasil, obi virtude de nossos respectivos 
Plenos Poderes, assignamos . a presente GMvençâo,^ e lho 
fizemos pôr o sello das nossas armas. Feita na Cidade do 
Bio de Janeiro aos quatra dias da mez de Dezembro do 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrísto de 
ftiil aitooentoa aquairenta» 



(L4 84 iUkftmso Leopoldo Bmgt^d 
Auniiano de Smum % 
Jfenlai Al Miva IàiAm. 



(L, S ) Auniiano de' Sourni i Oivmra Couíinhúé 



. B sendo-Me presenteí a mesma O^mem^o cvjo theor 
Q«a aiúna Inseriéev o bem visto, considerado, e examinado 
tudo o que «eila se contém. Tendo oovido o Meu Cofiselho 
de Uiniitros» a Batifioo e Goafitfino, assim no todo como 
em cada uma das suas clausulas e estipulações; e pela 
presente a Dou por firn^a^e válida para haver de produzir 
o seu devido effeito, Promettendo observa-la e cumpri-la 
inviola^elmei^ e Fteè^la cumprir e ol»ervaT por qdal- 
quer modo que possa ser. 
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fim iertemmifao e firmeza do sobredito Fiz passar a 
presente Carta por Mim assigoada e seiiada cora o selio 
grande das Minlias Afinas, e referendada pelo Meu Con-^ 
sçlheiro Ministro e Secretario de Estado abaixo assígnado«: 
Dada no Palácio das Necessidades aos treze dias do met 
de «Março 4o Anno do Nascimento de Nosio Sbábor Jesus 
Christo de mil oitocentos quarenta e um. 

RAINHA Com Guarda. 

Rodrigo da Fonseca Magalhãeê, 

Os abaixo assignados, tcndo-se reunido para procederem 
á troca Aas Ratificações da Convenção, conclnida e assig-^ 
nada^ nesta Corte em 4 do mez de Dezembro de 1840t 
entre ò Êrasil e Portugal, com ó fím de sé effectuar o pa^ 
gamento d aft reclamações liquidadas pela CommissSo Mixta 
Brasileira e Portogueza, estabelecida nesta Corte em vir- 
tude do art. 8.* do Tratado deâ9 de Agosto de 1835, entre 
as dttas Nações ; apresentarão os instrumentos das ditas 
Ratificações, sendo a de Portugal em data de 13 de Manco do 
presente anno, e a do Brasil em 14 de Agosto de ]S41, ^ua 
forão trocadas na forma do costume nesta Secretaria d# 
Estado dos Negócios Estrangeiros. 

Feito no Rio de laneiro em 19 de Agosto de 1841.-— 
Aurdiano de Sousa c Oliveira Cúutínho, -^ Ildefonso 
Leopoldo Bayard, 



DECRETO N. 97. — de 23 de Setembro de 1841; 

Concede aos OaicUes da Secretaria d^ Mordomia-Mór ^ Expediente 
dos Filhamentos da Casa Imperial, o uso de fardas, conforme o 
padrão qae se aclia estabelecido para os Ofik»aes w Secretarifii 

. de. Estado. 

Querendo Honrar os <Macíaes da Secretaria dalfordoiitía- 
Mór e Expediente dos Fiihamentos da Minha Imperial Casa»; 
Hei por bem Gonceder4hes o uso de fardas bordadas, 
conforme o padrão que se acha estabelecido para os;Offi« 
ciaes das Secretarias de Estado. 

Cândido José de Araújo Yianna, do Meu Gonselhçi Mi- 
nistro e Secretario do Estado dos Negocio$ do Iw^mif^, 

LEIS DE 1S41 PARTE 11 8, 
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ussim o tenbà enCenáído, e laça exeâutar còm os de8pai:fro9 
fieoessarios. Palácio do Rio de Jaaeiro em vinte e três de 
âetembro de mii oitocentos quarenta e um^ vigésimo da 
Independência e do Império. 

. Mom a Rubrica de Sita Mage^de o Imperador» 

Cândido José de Araújo Yianna. 



DECRETO N. 98 —de 24 de Setembro de 184Í. 

Dando uma nova organisaçSo a alguns dos Corpos da Guarde 
Nacional do Município da Corte. 

Sendo conveniente alterar a actual orgaoísação de alguns 
Corpos da Guarda Nacional do Município da Corte, por 
maneira que o serviço possa ser feito com mais regulari- 
dade e uniformidade. Hei por bem decretar o seguinte : 
' Art. 1.® A sétima e oitava Companhia do primeiro Ba- 
ialhS^ da Guarda Nacional desta Corta passão a fazer parte 
do quinto. 

Art, 2.'' O sexto Batalhão será composto de quatro Com- 
panhjas, passando para primeira e segunda a quinta e 
sextado quinto Batalhão, e formando-se a terceira e quarta 
da Companhia da Freguczia de Inhaúma. 

Art. 3.^ O sétimo Batalhão terá também quatro Compa- 
nhias, formando-se a primeira da primeira Companhia da 
Freguezia de Irajã» a segunda da quarta da mesma Fre- 
guczia, B terceira da quinta, e a quarta da sexta da Fregue- 
lia de Jacarepaguá. 

,' Art. 4.° Òrganisar-se-ha um oitavo Batalhão igualmente 
i^omposto de quatro Compaphias, formando-se a primeira 
6 segunda da primeira e segunda da Freguezia de Campo 
Grande, e a terceira e quarta da terceira e quarta da da 
^uaratiba, ficando addida á este Batalhão a Coippanhía do 
Curato de Santa Cruz. 

Art. 5.* As Companhias da Ilha do Governador e adja- 
centes, e a-da Ilha de Paquetá formaráo um Corpo de três 
Companhias delufantaría. 

Art. 6.« Com os Guardas mais idóneos para essa arma, 
• «>breditos Batalhões e Companhia addida do Curato 
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úe -Sairta Gmz^ ise otgaDisar á um novo Esquâdf So do €a^ 
valkm, que anido ao que factualmente e^sto na quarta 
Legião formará o segundo Corpo de Cavallaria do Mu- 
fitieipio. 

Paulino José Soares de Souza, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da; Justiça, o 
tenha assim entendido, e faça executar. com os despachos 
necessários. Palácio do Rio de Janeiro em vinte e quatro 
âe Setembro de mil oitocentos quarenta e um, vj^esinoto 
da Independência e do império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Paulino José Soares de Sousa. 



DECftETO N, 99 —de 1 de Outubro de 1841; 

• ■ . ' ' t 

Fixando a verdadeira iotriligencia do Decreto n.» 12 íie 9 de iiargo 
de 1S38 sobre o vencimento dos 0(fieiacs da Guarda Nacional, e 
dos Oífícíaesde primeira Unha cifiprcgados no.-serviço ({a mesma 
tíúarda Nacional. . 

Sendo conveniente estabelecer regras certas, que façSo 
cessar as duvidas, a que tem dado lugar a intelligencit 
do Decreto n.« 12 de 9 de Março de 1838, com notá- 
vel prejuízo da Fazenda Nacional : Hei por bem Declarar, 
Tendo ouvido o parecer do Conselho Supremo Militar, 
que os Commandantes Superiores da Guarda Nacional, 
e os Chefes de Legião, quando empregados em serviço 
activo de primeira Linha, só tem direito ao soldo do 
seuspostõ, que é o de Coronel; e, por identidade de 
razáo, aos Majores de Legião só compete o soldo de 
Major. E, quanto ás gratiftcações, devendo estas ser re- 
guladas pela tabeliã dè 28 de Março de 1825, compete 
aos primeiros perceber QOí^OOO mensaes, quando com- 
niandarem DivisSò, e 80]K)90, commandando Bri^aâa ; 
aos se${Qnd0£( 30;(^000, sendo commandantes de Brigadât; 
<i 30*000, se commandarem Corpo : e tanto aos pri- 
meiros, C09I0 aos segundos, commandando Pra^a, For* 
taleza, tu Districto, só compete a gratificação dé 309000^ i 
os terceiros finahneat» só tem direito á gratificação do 
dJOl^OOO : além das etapes, e forragens, que na dita ta* 
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Iiella se achSo designadasfiara os referidos commandos^ 
e exercícios. Aos mais Oítlciaes, além do soklo de suas 
paleQtes« competem as gratificaçõesi e mais venci mentos 
correspondentes na mesma tabeliã aos com mandos qa^ 
exercerem. E, porqcié a Oíliciaes de primeira Linha, emr 
pregados no sertiço da Guarda Nacional em postos su- 
periores ás patentes cpie tem no Exercito, se tem abo- 
nado os soldds dos referidos postos, Hei por bem Orde- 
nar que cesse semelhante abuso; devendo entender-se, 
como regra fixa para todos os casos que possão occorrer, 
que nenhum Official do Exercito, seja qual fór a com- 
jnissSo, ou serviço, em que possa ser empregado, nelle, 
ou fóra delle, pôde perceber soldo maior, ou menor da 
patente que tiver no mesmo E^encito, variando unica- 
mente as gratificações, ctapes e forragens, que são antes 
concedidas com atlençSo aos commandos e exercicios, 
que aos postos, pela forma determinada na sobredita ta- 
beliã. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
jSecretariode Estado dos Negócios da Guerra, o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em um de Outubro de mil 
oitocentos quarenta e um, vigésimo da Independência o 
do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador* 
José Clemente Pereira. 



J)ECRETO N. 100 — de 4 de Outubro de 1841. 

Mandando criear uma Companhia fixa de Caçadores 
na Provincta de Gojaz, ' 

Attendendo a necessidade' que esisté de conservar na 
Provinda de Goyaz a força de Prinièirá^^ Linha eiigida 
pelas necessidades do serviço publico : Hei bor bem Man- 
dar GFear na mesma Provimsia uma Conqiaiihia fixa 
de Caçadores de Primeira Linha que será órganiaada, 
segundo o Plano que Gom<.esle^ba§tt^ assigBMlo porlosé 
Clemente Pereira, do Sleu Gonaribo, Jfliniáro e Seiare^ 
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lario de EBtadK) dos Negócios da Oaetra, o qual o ténba 
assim entendido e faça executar com os despachos nc*^ 
cesarios. Palácio do Rio do Janeiro em quatro de Outo^ 
bro de mil oitocentos quarenta 6 um, vigésimo da In* 
dependência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira, 



Planò pura a orgaaisaçAo- de uma Companliia fixa de 
Ca^dores de Primeira Linha, maodada erear na Pro^ 
ylneia de Croya» por Deorelo datado de hoje* 



COMPANHIA. 

Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro Sargento 1 

Segundos Sargentos 3 

Forriel 1 

Cabos de Esquadra t 6 

Cornetas 2 

Soldados 83 

Total 100 



Paço em ide Outubro de IS^^i,— José Clemeníe Pereira. 



DECRETO N. 101 —de 4 de Outubro de 1841. 

Mandando crear uma Companhia provisória de Caçadores na ^ 
PròTincia do Rio Grande do Norte. 

Attendendo a necessidade que existo de conservar na 

.Província do Rio Grande do Norte a Itorça de Primeira 

Linba exigida peias necessidades do serviço publico : Hei 

por bem Mandar ciiear na mesma Provinda uma Com^- 
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pánhia Provisória de Caçadores de Primeira' Linha, quê 
será organisoda segundo o Plano, que com este baixa, 
assignado por José Gieuiente Pereira, do Meu Conselho, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, 
o qual o tenha assim entendido e faça executar com os 
despachos necessários. Palácio do llio de Janeiro em quatro 
deOótnbro de mil oitocentos quarenta o um, vigésimo 
da Independência c do Império. 

Com a Rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

José Clemente P^reira^ : 



Plano para a organisaçâo dcnma Companhia Provisória 
de Caçadores de Primeira Linlta, mandada erear na 
Província do llio Oriíadç. do IKurte por Dei;reio datado 
de hoje. 

COMPANUIA. 



Capitão 1 

Tenente 1 

Alferes 2 

Primeiro Sargento 1 

Segundos Sargentos 3 

Forriel . . , 1 . . 1 

Cabos de Esquadra 6 

Cornetas 2 

Soldados .' 83 

Total 100 

Paço cm 4 de Outubro de 1841,— /osd Clemente Pereira. 



DECRETO N. 102— de 10 de Outubro de 1841. 

Ordenando que às praças de prct reformadas se paguem ós soldos, 
a que tivereni direito sem dependeocia de ProvisUo do Couselbo 
Supremo Militar, 

Sendo-Me presente que muitas praças de 'pret tofor- 
madas só act^o por pagmr de seus soldos, pela Impos- 
sibilidade de solicitarem io Cooselho- Suprema Militar as 
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Pro.Vjls66S de e^tylo, attenta a diâtaitcia das Províncias 
onde residem ; resultando deste inconveniente, que taes 
reformas concedidas em remauera^ção de serviços^ longe 
de favorecerem, os agraciados, antes os prejudicão : Hei 
por bem Ordenar que as copias dos Decretos de reforma, 
das praças de pret já reformadas ou que no /juturo Eu 
Fôr Servido Reformar, remettidas ao Thesouro Nacional 
pela Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra, sejão 
titulos suQicientes para Jias respectivas Tbesourarias e 
Pagadorias da Tropn, sie abrirem aos reformados os com- 
petentes assentapeotos, e seírén)^ pagos dos soldos 4 que 
tiverem direito, indepf^ndQnte de Provisão do Conselho 
Supremo Militar. ' , 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocio^da Guerra, o tenha assim 
enteadido e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em dez do Outubro de mit 
oitocentos quarenta o um, vigésimo da Independência d 
doJmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

José Clemente Pereira. 



DECRETO N. 103— de 19 de Outubro de 1841. 
. Concede á Cidade de Porto Alegre o Titulo de Leal e Valorosa. 

Tendo em consideração a lealdade, e valor, que mos- 
trarão os habitantes da Cidade de Porto Alegre no dia 
15 de Julho de 1836, em que a restaurarão do poder 
dos Tebeldes ; e Querendo dar a e»te importante feito o 
apreço que merece: Hei por bem que a referida Cidade 
seja d'ora em diante denominada — Leal, e Valorosa Ci- 
dade de Porto Alegre. 

Cândido José de Araújo Vianna, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do Império, 
assim o tenha entendido efaça executar com os despa- 
chos' necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dezanove 
de Outubro de mil ortocentos quarenta e um, vigesíimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Caniijííf^/^osé.ie Araújo Yianna. 
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DECRETO N. 104-- de 16 de Novembro de 1841. 

Mandando crear uma Companiiia Provisória de Caçadores de 
linba na Província de Sergipe. 

Âttendendo a oecassídade que éxistè de conservar na 
Província de Sergipe a força de Primeira Linha exigida 
pelas nrgencias do Serviço Publico: Hei por bem Mandar 
crear na mesma Província nma Companhia Provisória de 
Caçadores de Primeira Linha, qtieserá organisada «e* 
gunéd o Plano, que côm este baixa, assignado por José 
Clemente Pereira, do M(^ Conselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negócios da Guerra, o qual o tenha assim 
entendido e faça executar com os despachos necessários. 
Palácio do Rio de Janeiro em dezaseis de Novembro de 
mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
José Clemente Pereira. 



Pl«ao para a organisaç&o de nma Companlila Provisória 
de Caçadores de Primeira L.inlia» mandada erear na 
Prorineia ãe Sergipe, por Deereto datado de lio}e« 



Capitão .' 1 

'fenente , 1 

Alferes.... 2 

Primeiro Sargento 1 

Segundos Sargei^os. 3 

Forriel i 

Cabos dO' Esquadra. 6 

Cornetas 2 

Soldados ,-,.' • . 83 

T<3ital 100 

Paço em 16 de Novembro de Í841. — José Clemente 
Pereira. 
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DECRETO N. *0â — de 4 db Dezembro div I8W. 



Regalando o que se deverá observar nas mudanças dos Guardas Xa- 
cionaes de uns para outros Districtos. 

Convinda acautelar os abusos que resaltdo da ma- 
noira por que so tem executado o arlígo sétimo da Lei 
do vinte cinco de Outubro de mil oitocentos trinta e 
dous: Hei por bem, Usando da faculdade quo Me con- 
c>cde o § 12 de artigo cento e dous da Constituído, 
Decretar o seguinte: 

Art. 1." Todo o Guarda Nacional que se mudar do 
districto do seu Corpo para o de outro, deverá obter 
previamente do Conomandante da Companhia a que per-^ 
tencer uma guia de mudança, a qual lho será dada de-* 
pois que tiver entregue o armamento , e equipamento 
que houver recebido. 

Art. 2."* O Commandante de Companhia que houver 
dado a guia fará de tudo immediata participação ao Com- 
mandante do Corpo, que o levará ao conhecimento do 
Commandanto Superior, ou do Chefe de Legião nos lu- 
gares onde nSo houver Commandanto Superior. Estos 
communicaráô a mudança ao Commandanto do Corpo 
e ao Juiz de Paz do districto para onde fôr residir o 
individuo mudado. 

Art. 3.* So o Commandanto de Companhia tiver 
fundada razão para crer quo a mudança é simulada, sus- 
penderá a concessão da guia, e levará o negocio ao 
conhecimento do Commandante do Corpo para o decidir. 
Da decisão deste, terá recurso o individuo contra quem 
fôr proferida, para o Governo na Corte, e para os Pre- 
sidentes nas Províncias, sendo o mesmo recurso encami- 
nhado pelo Commandante Superior, ou pelo Chefe de 
Legião nos lugares onde não houver Commandante Su- 
perior, informando estes e interpondo sempre o seu pa- 
decer. 

Art. 4." Os Guardas Nácionaes que mudarem de dis- 
tricto sem haverem obtido guia do seu Commandante 
de Companhia , em conformidade do presente Decreto , 
continuarão a ser chamados ao serviço nas Companhias 
e Corpos a que pertencerem, como se se oão houvessem 
mudado, impondo-se-lhes pelas suas faltas as penas, 
cm que incorrerem, 

Paulino José Soares de Sousa, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de «Estado dos Nogocios da Justiça, 
o tonha assim entendido e faça' executar com osdes- 

lEíS DE 1841 PAIiTP. II 9. 
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pacho» Becessari^. Pdlaoio do IMo d« Jaoeiro ttà quatro 
de Dezembro de mil oitocentos quarenta e um, vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador^ 

Paulino Joié Soares de Smiãa, 



REGULAMENTO N. 106-de 7 de Dezembro de 1841. 

Estabelece a maneira por qae se deve fazer a designação dos Guardas 
Nacionees qae tem de compor os Corpos destacados em virtude do 
Dçoreto n.* 2:^4 de 16 de Oatubro do corrente anuo. 

H^ por bem » Usatído da attribaí(So que Me confere 
o art. idâ S 12 da Constituição do Império, Decretar o 
seguinte: 

Art. l.« Os Commandantes dos Batalhões, Corpos, Com- 
panhias avulsa», e Secedes de Companhias da Guarda Na- 
cional, ficão encarregados de designar os Guardas, que 
âevem fazer parte dos Corpos destacados, em virtude do De- 
ewto n.'' Sw de 16 de Outubro do corrente anno. 
V Aft* S.* Estes Corpos serão compostos: 

i.* Bos Guardas Nacionaes solteiros. 
%.* Dós viúvos sem filhos. 
3.^ Dos casados sem filhos. 

A designação ^rá feita iodistinctamente d' entre essas 
três cliisses. 

Art* 3»*" Serão d'entre dias designados com preferencia 
para o serviço de Corpos destacados aquelles indivíduos, 
.que Dã Guarda Nacional nSo tiverem sido promptos para 
o serviço e nSo estiverem fardados. 

Os que tiverem algum estabelecimento de lavoura, os 
AdmiDistradores de Fazendas, os Mestres de assucar e 
aguardente, os Arreiadores, Tropeiros, Mestres de Barcos 
eem gecol os que tiverem algum estabelecimçmto de indus- 
tria útil, no qual seja necessário a sua presença, não serão 
desigjuadofi^ emquanto houver nos Corpos indivíduos, aos 
quae^, pelas suas circumstanc:aS| 6eja monos oneroso o 
serviço 4e destacamento. 
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Afê. 4<* Sâo iseotAs áo serviço de Corpos doslaeaâos: 

4.* Os Goardas que so nao acharem eonipretedadidos 
nas três classes enumeradas no art. 2.^ 

2.'^ O irmão mais velho de orphdos mcnof^ de pai 
e mãi; o filho unieo» oa o mais velho dos fílbos, oa 
dos netos do uma viova^ ou de um cego, aleijado» ou 
sexagenário, quando lhes seriFiretn de amparo (art. 122 
da Lei de 18 de Agosto 1831 ). 

3.^ Os que, sendo designados, apresentarem um subs- 
tituto idóneo, nos lermos dos arts. 126> 127» 128 e 
129 da Lei de 18 de Agosto de 1831. 

Os substitutos serão sempre Guardas Nacíonaes, e serão 
admitUdos peios designadores até o dia em que os subs- 
tituídos tiverem de marebar para o seu destino, e pelos 
Commandantc» dos Corpos destacados, depois que se Ibm; 
houverem ap'reseniado , feita a devida participação ao 
Commandaate Superior respectivo, ou ao Chefe de Legião 
nos lugares onde não houver Commandante Superior. 

i."* Os que não tiverem a altura do estalão que se es'* 
tabelecer. 

S."" Os qiie se aebareoi inbabili todos por moléstias. 

Art. 5."* Os desigoadores, á vista dos livros dos Corpos 
mappas, relações, e informações que exigiréõ dos Com^^ 
mandantes de Compaubies^ ou por escripto , ou verbal- 
mente, convoQaBdo«'OS para essa fím^ procederão á á9$\g' 
nação dos Guardas Nacionaes necessários para formar o 
contingente, que Ibes' houver sido pedido. 

Art. 6;^ Todos os Juizes de Pat, Parocbôs, Delegados, 
Subdelegados, e Inspectores do Quarteirão submiiiistrai*áO 
aos designadores as informações e esclared mentos, que 
paj'a desempenho das suas Commissões exigirem. 

Art. 7.*' Concluída a designação, o designador PãVi 
avisar a cada um dos designados para que dentro de cineo 
dias, ou se Ibc aprescnto/a flm de marchar para o seu 
destino, sob pena de servir por dous annos nos Corpos 
de Linha, ou mostre devidamente provados os motivos 
qué possa ter de isenção do serviço de Corpos destacados. 

Art. 8.** A aílegaçao de inhàbilltação por motivo de 
moléstia será provada por um exame do itidividoo, feilo 
pelo Cirurgião do Corpo, ou por outro qualquer, ou 
quaosquer que o Governo, ou o Commandanle Superior^ 
00 Chefe de Legião indicar para esso fim, quando se 
não julguem * bastantes as attestações d(B outros facul- 
tativos. 

Art. 9.*^ A decisão do dcsignador, que desáttendcr á 
reclamação feita por' um Guarda designado, sèr-lhe-ha 
intimada^ mareaudo^*$e-ihe um pra2o razoável pára s« 



a|»reseiitar e marcfauir para o sen dcstifio* sub pesa de 
ser proso» e obrigado a sorvir pelo tempo de dous 
annos nos Corpos de Lioba. 

Art, 10. Dessa decisão haverá recurso para o Com- 
maudante Superior ; qos lugares onde não hoQverCom* 
mandante Superior, para o Cbefo de LegiSo» e finalmente 
para o Presidente da Provineia onde nio houver Chefe 
de Legião. O recurso não suspende os effèitos da de- 
signa Qão« 

Art. 11. Os designadores eommunioaráo immediata- 
menlc aos Commandantes dos Corpos destacados os nomes 
dos Guardas, que houverem sido definitivamente desig- 
nados, e os daqueiles cujas reclamações houverem sido 
desattendidas, com declaração do dia da sua partida do 
lugar, e estes Commandantes dos Corpos áquelles desig- 
nadores os nome&dos Guardas que se forem apresentando 
a fim de que, averiguados quaes aquelies que houverem 
deixado de apresentar*se, possa tornar^se contra elles 
eílectiva a pena imposta pela Lei, a sabert de serem 
presos, e remettidos a autoridade militar competente, pára 
servirem por dous annos nos Corpos de Linba . 

Art. 12. Os Guardas que noorrerem, ou desertarem, 
serão substitpidos por outros do mesmo Corpo a que 
pertencerem, emquanto os houver aptos para o servido. 

Art. 13. OsGoromandantesdosCorpos destacados darão 
a competente guia ás praças que delles se retirarem, 
ou por se achar concluído o tempo do seu serviço, ou 
por outro qualquer motivo, e participarão immediatamento 
ao respectivo designador a retirada desses Guardas, e o 
dia cm que teve lugar. 

Art. 14. Se pelas informações a que prucederem os 
designadores, se convencerem que qualquer Guarda Na- 
cional mudou de domicilio, de arma, ou de Corpo, a fim 
do evitar a designação, será clle, não obstante, designado 
se o dever ser, e sujeito á respectiva pena, no caso de 
falta. 

Art. 15. Ao Commandante Superior da Guarda Na* 
cíonal no Município da Corte pertence fazer a distribuição 
do numero de praças, com que cada Corpo deverá con. 
tribttir, tendo a devida attenção á sua força disponível 
para o serviço de Corpos destacados. 

Art. 16. Nas Provindas os respectivos Presidentes farão 
essa distribuição pelos Commandos Superiores, pelos de 
Legiões, onde não houver Commandante Superior, e pelos 
Corpos, Companhias avulsas, e Secções onde não houver 
Chefe de Legião. Os Commandantes Superiores farão a 
distribuição pelas Legiões, e os Chefes de Legião petos 



sempre iBuito em vista» q«e essa di^rilrâiçSo seja a niaíg 
proporcionada, e igual possível. ' 

Art. 17. Os Guardas qc^heuyerem feito o serviço de 
Gorfxis deslac^dos^ pelo tompo mercado não dobraráo'» eni- 
quanto-sd nito houver ^^«esgotado o nantero dos Guardas 
aptos para aqudle serviço. 

Apt. 18. As despesas que se fizerem com os Corpos 
destacados, com a designação, e na execttfão do presente 
Regulamento, serão pagas pela Repartição da Guerra. 

Art. 19^ Organisados os Corpos destacados, íiearáO su- 
j^íos ao mesmo Regalumenlo e disciplina do Exercito 
de Linha, na forma do artigo cento trinta e seis ãa 
Lei; de desoito de Agosto de mil oitocentos trinta e um. 

Paulino José Soares de Sonsa, do. Meu Conselho, Mi*- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
o lenha assim entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em sete do Dezembro de mil oitocentois qna« 
renta e um, vigésimo da Independência o do Império. 

Com a Rubrica de Sna Magealaáe o Imperador. 

Paulino Josi Soarei de Sousa. 



DECREl^O N. 107— de 9 de Dezembro 'de 1841. 

Chamandi ao serviço de Corpos destacados 795 homens da Guarda 
Nacional do Mttnicif.io c Província do Rio de Janeiro. 

Hei por bem, em virtude do Decreto numero duzentos 
e vinte quatro de dezaseis de Outubro do corrente anno. 
Decretar o seguinte: 

Art. 1." São destacados cento e noventa e cinco Guardas, 
Nàcionaes do Murticipio da Corte, e seiscentos da Pro- 
víncia do Rio de Janeiro, a fim de snpprir a falta de força 
de linha. 

Art. 2." Esta força é destinada para o serviço de guardas 
destacamentos, rondas, e outi*os indispensáveis a manu- 
tenção da policia e tranquillidade publica desta Capital» 
e seu Município. 

Art. 3.^ O destacamento durará um anno para cada 
praça, contado do dia cm que se aprescnlar ao Com- 
mandante do Batalhão. 
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O Goarda Nadoml que por molflstia, Moattb quúi^r 
mottvo, obtiver Iteença para le retirar antes de ftnter 
o tempo do destacamento, será obrigado a preencbè-lo 
logo que cessem aqudies motivos, 

Art. 4.'' As praças meneionadas oo artigo primeiro 
fomarftO um Batalhio deaominado^Provisorío^o qaal 
será organisado na forma do plano a este junto, assig- 
nado por Paulino José Soares de Sousa, do Meu Gonselkio, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Jus- 
tiça. 

Art. ã.* Os Guardas Nacionaes destacados perceberão 
os mesmos vencimentos que competem aos Soldados do 
Linha, na forma do artigo cento e trinta e três da Lei 
de dezoito de Agosto de mii oitocentos e trinta e um, 
desde o diu em que sahirem de suas casas, para o que 
os designylores llies darão as necessárias guias, que serão 
por cites apresentadas ao Commandante do Batalhão Pro- 
vísorio« O fardamento, armamento, e equipamento será 
ibrnecido pelos. Cofres Nacionaes, na forma do artigo cento 
e trinta e quatro da lei citada. 

Art. 6.* Os Guardas Nacionaes deaignados pára o des- 
tacamento se apresentarão na Corte com suas compe- 
tentes guias ao Commandante do Batalhão Provisório, 
que os distribuirá pelas Companhias. 

Art. 7.* Os Offlciaes do Estado Maior, Capitães, Te- 
nentes, e Alferes, serão tirados d'entre os Offlciaes de 
Linha avulsos, reformados, e ainda mesmo dã Guarda 
Nacional, quando assim convenha. 

Art. S."" Haverá no Batalhão Provisório um Conselho 
Administrativo, composto de seu Major, que será o 
Fiscal, o de quatro Commandantes das Companhias, que 
serão os Vogacs, sendo um delles o Tliesoureiro. Haverá 
um Agente, que não poderá ser nenhum dos Offlciaes, 
de que se com pOe o Conselho. Tanto o Thesoureiro, como 
o Agente, serão nomeados â pluralidade absoluta de 
votos. O Commandante do Corpo será o Presidente do 
Conselho. 

Paulino José Soares de Sousa, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estíido dos Negócios da Justiça, o 
tenha assim entendido, e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em nove de Dexembro de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Paulino José Soares de Soma. 
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Plano a que se refere o Beereto da data deste» i^ra % 
origaiUsâcfto de um Batalkto de sele €a«ifa«MM da 
Guarda Iiaeional, a saber s 



Estado Maior. 



Coronel ou Tenente CoroMU 

Major 

Ajudante • • 

Quartel Mestre . , 

Secretario • 

GirurgiSo-Mór. 

Sargento Aju(lante 

Sargento Quartel Mestre*.,... 
Corneta-Mór * 



Força de cada Companhia* 



Capitão ,.1 * • 1 

Tenente ..,.•.. •.•..., • ♦ 1 

Alferes % 

Primeiro Sargento • 1 

Segundos Sargentos , • •"• • 3 

Forriel .••.., ,..».....«.• 1 

Cabos ; 6 

G ua rdas 1 20 

Corneta 1 

136 



6 CoDOípanhias a 136 praças. « • 816 

PalaclO' do Rio de Janeiro em 9 de Dezenibro de 184 1. 
Paulino Joãi Soares de Sousa. 
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DECRETO N. 108— de 9 de Dezembro de 1841. 

AiftoríMoAv 6 Preíi(ftMte ú$t Pro^incftf^de PííhiáTirtbuco ímra chaiiar 
ào serviço de Corpos destacados atéo-trumerò d« seiscentas praças 
da Guarda Nacional da mesma Província. 

Hei por bem, cm vjttudto do Decfceto numero duzentos 
vinte e quatro de dezaseis de Outubro do corrente anno, 
Decretar o seguinte; 

Art. l.' Fica autorisado o Presidente da Província do 
Pernambuco, para chamar ao írerviço de Corpos, desta- 
cados, na- forma do Decreto acima citado, e' do. Regu- 
lamento de sete do corrente mez, até o numero de seiscentas 
praças da- Guarda Nacional da mesma Provincia. 

Art. ^♦^ Esta força «erá organisada cm um Batalhíío, 
ou conro melhor convier ; pelo mesmo Presidente, que 
iparcará o tempo de duração do serviço das praças que 
o compuzerem, c proverá sobre a organisação e compo- 
sição do respectivo Conselho de Administração. 

Art. 3." Também 6 autorisado o dito Presidente: 

1.® Para nomeai' os OPiciacs subalternos, Superiores 
c do Estado Mãlor, quo fofem necessários, em confor- 
midade do artigo cento trinta e dous da Lei de dezoito 
de Agosto de mil oitocentos e trinta c um. 

2.* Para mandar abonar ás praças que compuzerem 
esta força, os soldos eetapes, e mais vencimentos que 
devem perceber, wa forma' do artigo cento- trinta e três 
da Lei citada. . 

3." Para mandar4hes fornecer armamentoi fardamento 
c equipamento, na forma do artigo centor trrnta c quatro 
da mesma Lei. 

Art. fc.** O m«smo Presidente destinará esta força para 
aquelle serviço que as circumstancias exigirem, e sujei- 
tará á approvação do Governo os actos que praticar em 
virtude da autorisação que lhe é concedida pelo pre- 
sente Decreto, devendo todavia os mesmos actos ter exe- 
cução desde logo. 

Paulino José Soares de Sousa,' do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça , 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em nove de Dezembro de mil oitocentos 
quarenta e um, vigésimo da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Paulino José Soares de Soma. 
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I>£CRKtO N. í09*--de 9d« Deieiobro de tSit. 

AtttoriMiiclo o Presidente á% l^roTiiiolft éà Parahyèt paM efaamar ao 
aerrico de Corpos 4ostaca4oi« 1^0 Praças da Guarda Naeioml da? 
mesma Província» 

Hei por bem, em virtude do Decreto numero duzentos 
vinte e quatro de dezaseis de Outubro do qorrente apno» 
Decretar o seguinte: 

Art. 1.* Fica autcnri^ado o Presidente da Provinda da 
Parahyba para chamar ao serviço de Corpos destacados 
cento e cincoenta praças da Guarda Nacional da mesma 
Província, que organisará em uma Companhia. 

Art. 2,* Fíca-lhes outrosim concedida, na parte appli-> 
cavei y attenta a difTerençado numero das praças, e em 
toda a sua amplitude, a mesma autorisaçao que confere 
ao Presidente da Província de Pernambuco, o Decreto nu- 
mero cento e oito datado de hoje, com a clausula conteuda 
no seu ultimo artigo. 

Paulioo José Soares de Sousa, do Meu Conselho, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça, 
assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio 
de Janeiro em nove de Dezembro de mil oitocentos 
quarenta e um , vigésimo da Independência e do Im- 
pério. 

Com a Rubrica de Sua Magcslnde ò Imperador, 

Paulino José Soares dt Sousa, 



DECRETO N. 110 — de 10 de Dezembro de 1841. 

Determinando qne íiqne de nenhum effcito o Decreto n.<» 55 de 13 
de Novembro da 1840, qne mandou anneiar á Secretaría de Es- 
tado doa Negócios da JU^rinha nua EstaçSo de Fazenda com a 
titulo de Contadoria Geral. 

Hei por bem que o Decreto n.*" 55 de 13 de No* 
vembro de mil oitocentos e quarenta, pelo qual Fui Ser- 
vido Mandar annexar à Secretaria de Estado dos Negócios 
da Marinha uma Estação de Fazenda com o titulo de. 
Contadoria Geral da Marinha, fique do nenhum cfTeito^ 

LEIS DE ISil. rAHTE H 10. 
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regressailda os Empregados desta RepartiçSo para os 
lugares e exercidos que d'antcs tinbSo. 

O Marquez de Paranaguá, Conselheiro de Estado, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Marinlia» 
o tenha assim entendido, e faça executar com os des- 
pachos necessários. Palácio do Rio de Janeiro em dez 
de Dezembro de mil oitocentos quarenta e um> vigésimo 
da Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Marquez de Paranaguá. 



DECRETO N. Ill -de 20 de Dezembro de 1841. 

Approva o Regulamento para a cobraaça das Uxat de passagem na 
Estrada do Botafogo. 

Hei . por bem Approvar o Regulamento para a cobrança 
das taxas da passagem na Estrada do Botafogo, que 
com este baixa, assignado por Cândido Ios6 de Araújo 
Yianna, do Meu ConseHio» Ministro e Secretario de Es- 
tado dos Negócios do Império, que assim o tenha enten- 
dido, e faça executar com os despachos necessários « 
Palácio do Rio de Janeiro em vinte de Dezembro de 
mil oitocentos quarenta e um, vigésimo da Independência 
e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Cândido José de Araújo Vianna. 



ttefi^alamento parsí a cdbrança das taxas «le passa^é 
na Estrada do Botafogo, a qae se refere o Decreto des 



_ iesta 

data. 



Art. 1.* A Companhia, organisada em virtude áo De- 
creto de 14 de Novembro de 1839 para proceder ao 
melhoramento da Estrada do Botafogo, estabelecerá uma 
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Barreira junto à Ponto do Cáltete; e poderá coilócar 
outra na praia do Botafogo» se para o futuro assim « 
julgar conveniente. 

Art. 2.'' A Companhia terá um, ou mais Cobradores 
nos lugares dâs Barreiras, para perceberem as taxas esta- 
belecidas no art. 2.* das condiçOes annexas ao citado 
Decreto. 

Art. 3.*» Se algumas pessoas se recusarem ao paga- 
mento da taia, os Cobradores poderão impedir-lho a 
pas'agem, e mesmo fechar-lhes a Barreira; com tanto 
que não seja demorado o transito daquellas, que prompta* 
mente o satisfizerem. 

Art. 4.' O Governo mandará postar em cada Barreira 
a Força armada, que julgar necessária, para dar auxilio 
aos Cobradores das taxas, nos casos em que estes o re* 
quererem ao Commandante da referida Força; e para 
tnanfer naquelles lugares o soeego, quando por qualquer 
motivo seja perturbado* 

« Art, 5.* Para execução do artigo a&teoedente a Com- 
panhia fica obrifada a mandar construir casas na pro- 
ximidade das Barreiras, as quaes sirvâo de quartel á Força 
armada^ de que no dito artigo se trata. 

Art, 6.* Fica livre á Companhia o oonvencionar-se 
por um preço certo, mensal, ou annual, com as pessoas^ 
que pri^Fircm. este o^io de pagar a taxa de passagem. 

Art. l."" Quando a Companhia julgar conveniente, ou 
necessário, alterar qui^squer disposições deste Regula- 
mento, dia o poderá Umr^ precedendo approvaçUo do 
Governo, sem a qual nenhuma alteração poderá ter 
viffor. 

Palácio do ftío do Janeiro em âO de Dezembro de 
de 1841. 

Cândida Josi de Araiijo Vianna. 



Copla do art. ^J^ das Condle5eâ fipprovadas por Deerelo 
de 14 de Novembro de 1830, para <» mellioramento 
da Estrada do BotaCago. 



Art. a.^ Em compensação das despezas, que a Com- 
panhia tem de fazer com as obras mencionadas no artigo 
"antecedente, a mesma Companhia gozará do direito de 
cobrar, pelo tenipo de trinta annos, os quaes começarás 
a correr do primeiro dia, em que tiver lugar a cobrança, 
as seguintes taxas de passagem. 
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. Pôr aniníai cavallar, 'muar, ou raecum* com oarga, 
oa sem ella, ou movendo qualquer tcausporte, quo sejjai 
de eixo fixo, quarenta réis. 

. Por qualquer áos sobreditos aoimaes, movendo carro 
-de eixo mevel, ou fixo na roda» oitenta réis. 

Bstá conforme . -^ Âni^nw José dc.Paiv^ Guedes de 
Andrade. 



"regulamento N. 112 — de 22 de Dezembro de 18il, 

•DaiMio nov^ orffaaisaçfto 4 SecreUria de EsUdo dos Kogocioa da 

6uerra, é substituiúdó a Coatadaría do Arsenal dé Guerra por 

uma Contadoria Geral annexa ^ mesma Secretaria, na conforrai- 

- da<fe do art. 32 da liei n.« 60 de 90 de Oouibro de isas, e do 

. art. 39 da Lei d.« $43 de 30 de Novembro de ia4l. 

Art . 1 . "" A Secretaria de Estado doa Negoeios da Guerra 
'será composta de om OíOelai Maior» oUo Officiaes, dos 
quaes um servirá de Archivlsta, a oito Amanueases; e 
terá para o seu expediente um arteiro, três Ajudantes 
^0 Poftelrot e qoalro Correios* 

Art. 2.* A mesma Secretaria de Estado será dividida 
em três Secções, todas dirigidas pelo <MBcial Maior» e a 
'«lie subordinadas. 

Art. 3.® A 1 ,• Secção terá a seu cargo : 1 .•o expediente 
tsxterno de toda a Seeretaría, oompretiendidoo das outras 
duas Secções: 2.* o Archivo da mesma Secretaria. 

Art. 4.** A' 2.* Secção incumbirá: !.• a organisação, 
e subsequente esoriptoração do Livro Mestre da Matricula 
dos Oíricíaes do Exercito; a liquidação de serviços» anti- 
guidades» e promoções dos mesmos Offleiaes ; e o estado 
das Forças de Linha, e fora da Unha» e dos reformados : 
^."^ tudo quando fâr relativo á discipUodt o instrucção 
theorica e pratica do Exercito» eomppebendida a Escola 
Militar; a ôrganisaçâo» e extíncçSo dos Corpos, recruta-^ 
mentos, reformas, baixas, e licenças. 

Art. 6.'» A' 3.* Secção competirá: 1.* formar» éter em 
dia o estado do armamento, equipamento» e fardamento, 
tanto do existente «os Afsenaes e outros quaesquer de- 
pósitos como do que se achar distribuído pelos Corpos» 
ou Fortificações, e do quo se houver do distribuir «r» 
épocas determinadas ; e tudo o que fôr respectivo ao for- 
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nccímcnto» descarga, e consumo dos referidos géneros ; 
â.* tudo quanto fdr it^laiivo á Fortificações, Arstíiiaes» 
Fabricas, Ho^pitaes, Aquartelarneotos, Hrisões^ 6 mais 
Estabeleciínetitos pertencentes á KeparUç&o da Guerra ; de- 
talhes do serviço, niarcitas de Tropa/ fornoclinunto de 
'Viveres, forragens, transportes, remontas, e reservas. 

Art. 6.* Para Qíliciaes e Amanuenses da 2.* o 3.* SecrSo 
serão nomeados, com preferencia, OfDciaos Militares da 
Classe dos Avulsos, ou dos Heformados. 

Art. T.*" A Contadoria do Arsenal de Guerra fica substi- 
tuída por uma Contadoria Gerai annexa á sobredita Se- 
«cretaria de Estado; e será composta de um Contador, 
•seis Officíaes, quatro Amanuenses, quatro Praticantes, um 
Porteiro, que servirá ao mesmo tempo de Arcliivista, o 
ires Ajudantes do Porteiro. 

Art, 8."* A mesma Contadoria será dividida em ires See- 
^Ocs, todas dirigidas pele Contador, e a elle subordinadas. 

Art. 9.* A 1.* Secção da Contadoria terá a seu cargo 
tudo o que disser respetio i receita e despeza relativa ao 
pessoal do Exercito: perteooerá á 2/ o que fôr concer- 
nente ao material do mesmo Exercito, e as Repartições su- 
jeitas ao Ministério da Guerra. E incumbirá a ambas o 
exame moral, e arithmetico, liquidaçSo, e tomada de 
contas de todas as HeparliçOes, e Empregados do mesmo 
Ministério. A* 3.* SeoQâo competii^ toda a contabilidade 
respectiva á receita e dcspeaa do Arsenal de Guerra, e sua 
eompetenta fisoalisaç&o. A organisaçSo, e a distribuição do 
Orçamonto, e Crodttos, e&larâo á cargo do Contador. 

Art. 10. O Governo poderá nomear peia Repartição da 
<tuerra, nas Províncias» onde o julgar necessário, Conimis- 
sarios Fisoaes addidos ás Tliesourartas Frovinciaes, que 
tenhâo a seu cargo» nAo só a fiscalisação das des[je%as que 
<se fizerem por conta do Ministério da Guerra ; mas tambi m 
a organisação das contas, e balanços das mesmas despe/as, 
arbitrando«lhes os vencimentos que julgar conveniente. 

Art. 11. Para os lugares de Contador, Escripturarios, 
Amanuenses da Contadoria, e Commissarios Fiscacs addidos 
ás Thcsoorarias Provinciaes, s6 poderão ser nomeadas pes- 
soas versadas nos oonhecimentos thcoricos, e práticos de 
contabilidade, preferindo*se aquellas que de sua aptidão 
tenlião dado provas sufileientes na pratica de serviços de 
semelhante natureza, e eui circumstancias iguaes. Empre- 
gados das Repartições extinctas. 

Art, lâ. OsOfliciaes,e Amanuenses, tanto da Secretaria, 
como da Contadoria, poderão ser empregados cm Secções 
diversas daquellas a que pertencerem, sempre que se julgar 
necessário. 
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Art. 13. Ficaprohibi4a d admiâsdodeadldidos: «sqae 
ncliialmentc existem serão admiUidos na Secretaria, outia 
Contadoria, como Officiaes, oa Amanuenses^ 

Art. 14* Todos os Empregados da Secretaria, eConta*^ 
dória, serSo obrigados a residir nas mesmas, desde a hora 
em que se abrirem até se fiHsharem ; e delias nSo poderão 
retirar-se sem licença do respeclivo Ofllcial Maior, ou Con- 
tador : ainda mesmo que os dias sejHo feriados, occorrendo 
traballtos extraordinários, sempre que receberem aviso do 
Ofllcial Maior, ou Contador. Os que deixarem de compa- 
recer sem motivo juslificado, ou se retirarem sem Hcença, 
perderão os vencimentos correspondentes aos dias a horas 
das faltas que commetterein^ devendo as quanUas relativas 
aos emolumentos entrar no Cofre das dcspexas da Secretaria;. 

Art. 15. As faltas de subordinação, bem como as de 
respeito, e as de obediência aos Superiores, em todo quanto 
fôr relativo ao serviço, serão punidas com a suspensão e 
perda de todos os vencimentos, emquanto cila durar, á ar- 
bítrio do Governo ; e a reincidência será causa sufficíente 
para demissão. Igual procedimento se haverá com aquelies 
Empregados que deixarem do expedir, e ter em dia os 
trabalhos de que forem encarregados, salvo caso justificado^ 

Art. 16. A revelação de negócios reservados, a publi- 
cação de despachos antes do expedidos, extravio de papeis,, 
erros de OíHcio commeltidos com conhcclmenlo de causa, 
ou mesmo por indesculpável omissão, ou ignorância, serã© 
punidos com a demissão do Emprt^go, alem do mais pro^ 
cedimento criminal que possa ter lugar. 

José Clemente Pereira, do Meu Conselho, Ministit) o 
Secretario de Estado dos Negócios da Guerra, o lenha 
assim entendido, c faça executar com os despachos ne-* 
cessarios. Palácio do Uio de Janeiro om vinte « dous de 
Dezembro de mil oitocentos quarenta e um, \igesimo^ 
dó Independência e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Magcstado o Imperador. 

José Clemente Pereira. 
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fabella dos Empregados da Seeretarlado Estadddos^» 
goetos da Guerra» e da Contadoria a ella aane^a^ e 
seus respectivos vencimentos. 

SECRETARIA. 

fRlMEIRA SECÇÃO. 

1 Official Maior 5:400^000 

4 Olliciaes, sendo um Archivista 1 : "^OO^OOO 4 : 8<M)h00O 

3 Amanuenses... k 800;>000 9:4009000 

1 Ajudante do Porteiro, e do Olllcial Archivista COOftOOO 

SEGUXD\ SECÇÃO. 

1 Ofliciat Chefe de Secção [ sendo Militar ) além do soldo 

de sua patente » » 600^000 

1 Official £scripturario( sendo Militar) além do soldo de 

sua patente 480^000 

3 Amanuenses ( sendo Militares) além do soldo de suas 

patentes *. » 360tf000 l:080fl000 

1 Ajudante do Porteiro, e do Ciliciai Archivista 600^000 

TERCEIRA SECÇÃO. 

1 Official Chefe de Secção ( sendo Militar ] além do soldo 

de sua patente * » 600g00 O 

1 Oflicíal £scripturario( sendo Militar) além do soldo de 

sua patente. % » 480|)000 

2 Amanuenses ( sendo &Ulitares) além do soldo de suas 

patentes 360^000 720Í500O 

1 Ajudante do Porteiro, e do Official Archivista 600SOOO 

1 Porteiro * ;. 80OSO00 

4 Correios, comprehendido fardamento c cavallos 800^000 3: 900^000 

19:3608000 
Os Officiaes e Amanuenses da S.« e 3.« Secção, nSo sendo Militares, 
terffo vencimentos iguaes aos da 1.» Secçflo. 

CONTADORIA. 

I Contador 2:4005000 

3 Primeiros Officiaes, Chefes de Secção i:600|}000 4: 8001^000 

3 Segundos Officiaes Escripturarios 1 : 200$000 3 : 600^000 

4 Amanuenses 80OS000 3:200000 

4 Praticantes 600^000 2:400^000 

1 Porteiro 960 SOOO 

3 Ajudantes do Porteiro, 1 para cada Secção 5000000 1:500^000 

18:860i|00U 
Palácio do Rio de Janeiro em 22 de Dezembro de 1841. 

José CkmerUe Pereira, 
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rio da Escola Militar da Côrle, Fernando 
Maria de Mesquita, pelo seu abusivo pro- 
cedimento 54 

N. 353.- GUERRA. —Aviso de 3 de. Dezembro de 
1841, — Mandando cessar na' Província de 
Sergipe certos vencimentos não marcado» 
por Lei 54 

N. 354.— GUERRA.— Aviso de 4 de Dezembro de 
1841. — Mandando cessar na Província da 
Bahia certos vencimentos abusivos, e não 
marcados por Lei *...;... 55 

N. 355.-'GUERRA . — Circular de 6 do Dezembro de 
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1841 .—Mandando, em execuçSo do art. 5.'' 
do Decrfito n.'260 do 1.*» do mesmo mez, 
cessar o pagamento da graUGcaçSo addi- 
cional aos Oíficiaes Militares que a ella não 
tem direito 30 

N. 336.— GUERRA.— Aviso de 6 de Dezembro de 
1841. — Nomeando a Comraissão para qua- 
lificar os Oíficiaes que devem ficar perten- 
cendo ás quatro Qasses do Quadro do Es^qv- 
cito 57 

N. 337.— FAZENDA.— Em 7 de Dezembro de 1841. 

— Declarando que os Escrivães dos Juízos 
de Paz não sâo isentos de pagar o imposto 
de que trata a Lei de 22 de Outubro de 
1836 no art. 9.% § 4.^ 37 

N. 3;>8.— FAZENDA .— Em 7 de Dezembro de 1841. 

— Sobre o modo de verificar-se a nacio- 
nalidade do Proprietário ou Commandante 
das embarcações que se matriculão nas 
Mesas do Consulado , oS 

N, 339.— GUERRA.— Circular de 10 de Dezembro 
de 1841. — Dedarando que o augmento do 
soldo da nova tabeliã annexa ao Dacreto 
n.*^ 260, nao comprchende os OJÍlciaesRe- 
IbrraadoJ empregados no serviço das Guar- 
das Nacionaes oH 

N. 360.— FAZENDA. —Em 11 de Dezembro de 
1841. — A respeito das appellações das sen- 
tenças para pagamento de bens de defuntos 
e ausentes, e sobre as que estSo sujeitas 
ao imposto do § 5.'' da Tabeliã annexa á 
Lei de 20 de Outubro de 1838 ofí 

N. 361.— FAZENDA.— Era 29 de Dezembro delSil. 

— Declarando quaes os objectos sujeitos ao 
imposto designado na Tabeliã annexa á Lei 
de 30 de Novembro deste anno, e quacs 
contlnuão a pagar os Novos e Velhos Di- 
reitos 60 
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N. 279.— FAZENDA.—Ein 8 de Janeiro de 1841. 

l^azendo varias alterações no Regulamento da Typograpbia de 30 de 
Abril do anno de 1840. 

. O Sr. Administrador da Typographia. Nacional mande 
pôr em observância as inclusas alterações com que se 
manda executar o Regulamento da mesma Typographia 
de 30 de Abril do anno passado. 
Rio em 8 de Janeiro de 1841. 

Martim Francisco Ribeiro de ^ndrada^ 

/ilteraçoeis a que se refere a Portaria acima* 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, tendo em con- 
sideraçHo os inconvenientes que resultarão, em prejuízo 
da Fazenda Publica, da observância de alguns artigos 
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do Regulamento da Typo{?raphia Nacional de 30 do Abrif 
do anno passado, ordena que o dito Regulamento se observe 
d'ora em dianto com as seguintes alterações: 

1." Que todos os Compositores da 1.*, í.* e 3.* classes 
trabalharão a milheiros de quadratins compaginados em 
folhas, e pago cada milheiro a SOO réis ; sendo os da l.'^ 
classe obrigados a fazer todos os mappas, e mais obras 
do diíllcil execução, que o Administrador lhes encarregar, 
pagando-se-lhes taes obras por avaliação feita pelo Admi- 
nistrador, o Guarda Livros, 

2/ Que todos os Compositores das referidas classes 
serão obrigados a apresentar ao Guarda Livros, no fim 
de cada semana, as minutas, e as provas mencionadas 
nos artigos 25 e 26. 

3.* Que os Impressores serSo todos de uma só classe, 
e d'entro elles se escolherá o Chefe. 

4/ Que todos os Impressores venceráô pela tirada do 
1 a 500 folhas do branco 600 réis, o retirada 1»200 réis ; 
de 501 a 1.000 folhas de braneo 19200, e retiradas 29400, 
porém se estas tiradas forem em papel de marca grande 
SC lhes abonará òO^^jo sobre os preços estabelecidos. As 
impressões feitas em selim, ou pergaminho dependerão 
de avaliação feita pelo Administrador e Guarda Livros, 
o Chefe vencerá, além do que importar o seu trabalho, 
a gratificação mensal de 10;!^ reis. 

5.** Que os Batedores e seus supplentes, na conformi- 
dade do art» 48, venceráõ a terça parte do vencimento 
dos seus respectivos Impressores. 

6.» Que o Administrador poderá abonar aos operários 
empreiteiros, que trabalharem nos Domingos, dias Santos, 
dias de Festas Nacionaes, e Serões 1*000 réis, além do 
importe do sou trabalho, e aos jornaleiros noá dias de 
Guarda o dobro dos seus respectivos jornaes, e até o 
jornal do um dia ordinário áquelles que trabalharem 
de noite. 
Rio de Janeiro em 4 de Janeiro de 1841. 

• Uartim Francisco Ribeiro de Mdradit, 
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N* 280.— JUSTIÇ/V.-*A viso de 9 de Jauciro do 1841. 

^0 Presidente da Província de Minas Geraes, dando os esclarecimentos 
exigidos peJo Juiz de Direito substituto da Comarca do Ouro 
Preto, acerca da intelltgencia do art. 231 do Código do Processo 
Criminal. 

Illm, e Exm. Sr.— Tenho presente o officio de V. Ex.' 
de 14 de Dezembro findo» que acompanhou o do Juiz 
de Direito Substituto da Comarca do Ouro Preto, pe- 
dindo esclarecimentos acerca da intelUgencia do art. 221 
do Código do Processo Criminal, sobre o que respondeu 
o Conselheiro Procurador da Coroa : 1.% que se o art. 
241, relativo aos Processos do Jury, se deve entender 
pelo art. 221, por isso que é expressamente indicado 
pela referencia ; nem por isso,, vice-versa, deverá ser 
este relativo aos processos das Juntas de Pat, entendido 
pelo disposto naquellc art. 241, para que a taes pro- 
cessos deva fazer a applicaçao da excepção dos que forem 
de crimes, em que tenha lugar a denuncia ; pois que, 
nao se dando nclle igual referencia, cumpro ser litterai- 
mente executado, . o haverse sempre por perempta a 
accusaçâo pela falta do autor sem escusa ligitima: 2.'', 
que no caso de ser applicavel aos processos das Juntas 
de Paz, em caso de revelia da parte do autor, a refe- 
rida excepção do art. 2U, para proceder o Promotor 
á accusaçao, então não poderá a falta deste publico 
Empregado produzir o mesmo citei to da falta não justi- 
ílcada da parto nos crimes, em que não tem lugar a 
denuncia ; porque pela negligencia, omissão, ou preva- 
ricação de um Empregado não pode perder a causa pu- 
blica o seu respectivo direito para deixar de administrar 
a justiça. E o Governo Imperial, conforma ndo-se com 
este parecer, o manda communicar a V. Ex. para sua 
intelligencia, o para o fazer constar ao mencionado Juiz 
de Direito. 

Deus Guarde a V. Éx. Palácio do Rio de Janeiro cm 
ô de Janeiro de 1841. — António Paulno Limpo de Abreo, — 
Sr. Presidente da Provincia de Minas Geracs, 



N. 281.--rFAZEKDA.— Em M de Janoiro de f84t. 

I diíCDdo aUe^racõcs no Regulfimcnlo da Contadoria GcraV da Revisàa 
de 15 de Abril de 18*0. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada» Presidente do 
Tiibi>nal do Thesouro Publjco Nacional, ordena que o 
bcgúlamenlo de 15 de Abril de 1840 se observe com a$ 
seguintes alterações. 

Art. 1 ° Além das quatro Secções em que o art. 1.° 
divide os trabalhos da Contadoria Gerai de Revisão, ha-; 
verá mais uma que se denominará — Secção de assenta- 
mento — ,a qual terá ás incumbências dos ^ 3.°, 4.**e 10*. 
do art. 3.°, e das mais disposições quellue dizem res- 
peito. 

Art. 2.° Os Cliefes de Secções, menos o da Secção de 
EscripturaçSo, serão nomeados pelo Contador Geral d'entre 
os Primeiros Escripturarios da Contadoria» dando parle 
depois ao Presidente. 

Art. 3." A numeração, e rubricados Livros será indisr 
tinctamente feita em todas as Secções por aquelles dos 
Empregados a quem o Contador os distribuir, e com aulo- 
risaçâo sua por escripto nos mesmos Livros. 

Art. 4.° O balanço mensal dje que trata o § 6*° da 
art. 3.^ será entregue enfi duplicada pelo Chefe da Secção 
ao Contador Geral até o dia 5 do mez seguinte, para o 
apresentar ao Presidente na primeira sessão seguinte do 
Tribunal. Nos messes de Julho a Dezembro serão dou^ 
os balanços mensaes, um do exercício findo, outro do 
corrente. 

Ari. 5/ O. Chefe da Secção de Eçcripluração entregará 
em cada dia ao Contador Gecal um balancete de todas 
as transacções do antecedente, com distjnqção dos exer- 
cícios. 

Art. 6.° Os mappas gcraes de importação e exportação 
(lo Império, as tabeliãs do rendimento e despeza das Al- 
fandegas, Consulados e Recebedorias, e outros trabalhos 
desta natureza serão fqitos na Secção de Balanço. 

Art. 7.° O assentamento geral dos próprios Nacionacs 
sorá feito na Secção da Divida Publica . 

Ari. 8.° As quitações a que se refere o§ lOdo art. S."*, 
serão passadas na Secção de Contas. 

Art. O.*' O. recenseamerjlp do que se ficar devendo pot 
folhas de exercícios findos, incumbido pelo JJ 4.° do art» 
0.*= á SecTào de Contas, será feito na de Assentamento, e 
o exame de Precatórios e outras rerlamaçõcs de dividj,, 
ia i' se ha na Swção de Divida Publica. 
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Ari. iO. A' mesma Secção do Divida Publica fica per- 
tencendo o exame e liquidação do troco do cobre e subs- 
tituição de Notas ; c todas as mais desta natureza,^ que 
possâo occorrer. 

Art. 11. As providencias do §6.® doart.6.®^ ser3o so- 
licitadas do Contador Geral verbalmente, e só o serão por 
escripto quando este assim o exija. 

Art. 12. A distribuição dos créditos de que trata o 
art. 9.*, será apresentada ao Presidente em Tribunal. 

Art. 13. Em lugar das informações exigidas no art. 13» 
o Contador Geral acompanhará o balanço mensal com a 
conta do estado dos créditos consignados pelos Ministe^ 
rios ao Município da Corte ; e se antes de findo o mez 
as ordens de pagamento excederem os créditos, o repre- 
sentará por escripto ao Presidente, em Tribunal, demons- 
trando a excesso. 

Art. 14. Os livros auxiliares de que trata o art. 20 serão 
cscripturados na Secção de Escripturaçâo. 

Art. 15. Os Chefes de Secções se prestarão reciproca- 
mente informações de que precisarem^ relativas a objectos 
a seu cargo. 

Art. 16. Nò impedimento ou falta do Chefe da Secção, 
fará as suas vezes o Escripturario da Contadoria mais gra- 
duado, que fôr seu immediato na Secção, scguindo-se os 
addidos na ordem desaas graduações.. Na Secção de Es- 
cripturaçâo servirá de Chefe o 1.° Escripturario a quem 
tocar servir de Oíficial-Maior. 

Art. 17. Se á Contadoria accrescer algum trabalho nao 
designado expressamente a alguma Secção, o Contador 
Geral o encarregará á Secção com que tiver mais analogia. 

tlio de Janeiro, 11 de Janeiro de 1841. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, 



N. 28-2. — FAZENDA.— Em 12 do Janeiro de 1811. 

D(;darando o qae se deve praticar a respeito das fianças dos Adiiii- 
uistradores das Recebedorias, que sSu também Thcsouieiru, c sobre 
quem os deve substituir. 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Presidente do 
Tribunal do Thcsouro Publico Nacional, em conformi- 
dade de deliberação tomada em sessão do Tribunal sobre 
odido do Sr. Inspc<:lor da .Thcsouraria. da Província d^ 
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MaranhíKOy de 30 de Ouldbm deste anno^ sob n.^^GS, re- 
lativamente á íiança que se deve exigir do AdmiDistrador 
da Recebedoria das Rendas internas» que é também o The-< 
soureiro desta Estação» e dos Empregados que tenbão do 
o substituir; declara que os Administradores qae accu- 
muUo as obrigações de Thesoureiro estão sujeitos a todas 
as marcadas pelo Regulamento respectivo a um o outro 
emprego, quando n9o forem entre si incompatíveis ; ou- 
troslm que o art. 39, §6."^ o obriga a nomeap um Fie], 
pago á sua custa» para servir nos seus impedimentos que 
excedão a oito dias, seja qual fdr o motivo, aliás o art. 27 
o manda considerar demittido desde logo. 

Convém advertir que o Fiel só pôde fazer as vezes de 
Tliosoureiro, e portanto a substituição do Administrador, 
pelo que toca ás suas funcçôes» como tal» entra ua regra 
geral do art. 23» que as incumbe ao Escrivão. 

Tbosouro Publico Nacional em i2 de Janeiro de i8ii i,. 

Martim Francisco Ribeira d^ Ândrada, 



N. 283. -JUSTIÇA. --Aviso de 16 de feacíro de 1841. 

Áo Presidente da Provinda da Rio Grande do Norte, dando os es- 
liarccirncntos pedidos por alguns Vereadores da Gamara Maiiicipa t 
da Cidade do Natal» acerca da eiercicia do lugar de Juiz de Paz, 

Illm. e Exm. Sr. — Alguns Vereadores da Gamara Mu- 
nicipal da Cidade do Natal pedem os seguintes esclare- 
ciiDèotos : 1."^» se um Juii de Paz da actual Legislatura, 
tendo sido escolhido para o lugar de Juiz Municipal^ cm 
consequência do que preferira servir este lugar^ pedindo 
e obtendo demissão daquelle, pode, tendo sido aovamente 
eleito Juiz de Paz para a futura Legislatura, outra vez 
optar este emprego que renunciara, e tornar delle posso 
no dia 7 de Janeiro do corrente anno, estando aiuda no 
exercício do lugar de Juiz Municipal; 2.% se um Contador 
da Thesouraria Provincial, e Capitão do Batalhão da Guarda' '■ 
Nacional da dita Cidade, cujos empregos são vitalicios por 
Lei Provincial, podo conjunctamentc servir o lugar do Juiz 
de Paz; 3.^ se um OíTlcial do Fazenda de qualquer The- 
souraria Geral ou Provincial pôde servir conjunctamentc 
o lugar de Juiz de Paz ; e sendo ouvido o Conselheiro Pro- 
curador da (lorôa, com cujo parecer se conformou o Ga- 
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vcrno Imperial, cumpre-me decUrar a V. Ex., para o 
fazer oonslaraos mencionados Vereadores» cm resposta au 
seu ofHcio do 24 de Novembro do aiuio lindo : 1."^, que 
o Cidadão em actual exercicto de emprego temporário de 
Juiz Municipal, não está por i9So privado do voto passivo 
para Juiz de Paz ; e por consegointe, sendo eleito» poderá, 
ioiiiar posse e ficar considerado, como legitimamente im- 
pedido para ser substitoido pelos outros» emquanto durar 
o referido exercido ; e só será demiliido do emprego de 
Juiz de Paz» no caso de ser reeleito Juiz Municipal» e 
aeeitar esta reeleição; 2.^» que o Capitão da Guarda 
Nacional não pede servir con junctamente o emprego de Juiz . 
de Paz, por ser incompatível por expressa declaração do 
art. 11 da Lei de 18 dé Agosto de 1831; S.*"» que con- 
virá ao serviço publico que os Empregados das Thcsou- 
rarias e mais Repartições de Fazenda, quando forem eleitos 
Juizes de Paz» requeirão a sua escusa» porque não poderão 
exercer bem as funcções de ambos os empregos ; mas se 
se não escusarem, não se lhes poderá impedir o entrar 
no exercício do Juizado de Paz, cumprindo as Autoridades 
Superiores da Administração da Fazenda dar as provi- 
dencias que julgarem convenientes a bem do serviço em 
que fizerem falta. 

Deus Guardo a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
16 de Janeiro de 1841 « — António Paulino Limpo de 
Abreo^^^Sv, Presidente da Província do Kio Grande do 
Norte, 



N. 284.— FAZFNDA. — Em 16 de Janeiro de 1841. 

Sobre os Advogados e Proenradores que nSo tenhao pago o ímpostQ 
pelos .litaloa de suas nomeações. 

Illm* e Exm. Sr.— Em resposta aoofflcio de V, Ex. de 
14 do mez findo, n . 76, tenho de declarar a V . Ex . que a i e- 
quisição do Inspector da Tiiesonraria, de que trata o dito 
offlcio, não pôde ser satisfeita em toda a sua extensão, pelas 
razões com que lhe obstão o Juiz de Direito e dos Orphãos; 
mas que em parte é mui legalmente admissível, não de- 
vendo os Juizes do Civel, Crime e Orphãos admittir, como 
Advogados e Procuradores em actual exercício, nos Au- 
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ditorios aqiicllos que apresenlarem ósseos lituloSí^B novas 
nometiçílcs e provimentos, sem que moslrem ter pago o 
imposto ;. o suspendendo do exercício os que Já. estiverem 
servindo com títulos de que nâo tenliao pago os respecti- 
vos direitos, pois que sem esse pagamento se não podem 
julgar legitimamente providos. 

Deus Guardo a V. Kx. Palácio do Rio de Janeiro em 
1G de Janeiro de ISítl. — Mariim Francisco Ribeiro de 
Andradu. — Sr. Presidente da Provinda das Alagoas. 



N. 285.— FAZENDA.— Êm 22 de Janeiro de 1841. 

Dcclarsndo os linaitcs da autoridade dos Inspectores das Thesoura rias, 
a respeito dos Procuradores Fiscaes deltas. 

. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, em resposta ao 
oificio do Sr. Inspector da Thesouraria da Província das 
Alagoas, de 2 de Novembro dô anoo findo, sob n. 39, 
4eclara-lhe : 1.% que deverá mandar suspender a grati- 
ficação de 4;{^0OO mensaes concedida ao 2.<' tenente José 
de Almeida Pinto de Proença, por n5o ter fundamento em" 
Lei, e indemnisar os cofres nacionaes do que indevida- 
mente recebera da sobredita gratificação ; e 2.**, que o 
Procurador Fiscal da Thesouraria não pôde ser obrigado 
a obedecer á sua Portaria de 22 de Outubro, que remetteu 
por cópia ; porque sendo o Procurador Fiscal um dos Mem- 
bros de que se conipõe a Thesouraria, na forma do art. 46 
da 'Lei de 4 de Outubro de 1831, è não estando por con- 
seguinte no numero dos Empregados subalternos do Ins- 
pector, posto que tenha de reconhecer nelle a qualidade 
de Chefe, nos termos do art. 51, por bem da Ordem e 
Interesse do serviço,, não é daquellcs a quem o mesmo 
Inspector pôde advertir na conformidade do art. 53, ^S."", 
cumpríndo-lbe representar ao Presidente da Província, 
ao Thesouro Publico Nacional, ou ao Governo, conforme 
a urgência das circumstancias, a prevaricação, negligencia, 
ou abuso em que o considerar comprehendido, para contra 
elle se proceder, e fazer-se-lhe eítectiva a responsabilidade 
pelos meios competentes; e alem disso accresce, que es- 
tando as altribuiçOes dos Procuradores Fiscaes mui expressa,. 



e especjftcadawcpte marcac|as nos arls. 20, W e T7 da so- 
bredita Leiy somente por saas disposições se deve regular 
com to^a a libor4adei dt^bai^o 4e m^ responsabilidade, 
S0IO o^4g^ç$o ftlgiima aã i$ujeit^r*<se a regras especiaes, 
qtiâ qualquer Autondade lho pretenda dar para o exer- 
cicio, e deseinpei>bo de seus deveres, á excepção das que 
emanarem 4q Governp ou do Tribunai do Thcsouro, i or 
meio de Decretos, Instrucçôes, e Ordens, nos termos da 
Constítgiç^p, eda precitada Lei do 4 Outubro de J83|. 
Thcsoiiro publico Nacional em 22 do Janeiro de 1841. 



Marfim Francisco Ribeiro d^ Andrade, 



N. 2«6.—IMPERIO,— Em 25 de Janeiro de 1841. 

DctermiRa que as Camarás Munícipaes usem, em todos os aetos so- 
iemaes, da mesma vestidura 4e que usavlo antes da Lei do i.^ 
de Oi^tifbi^o 4e 18^98. 

lUm. e Exm. 8r.^i>«t;erminando Sua Megesiade o 
Impei^ador, que etn todos os actos solempes devem as 
Cafloaras liuniQípaes usar da mesma vestidura de que 
usarão antds da I^ei do 1.^ de Outubro de 1838, visto 
que a feferiáa Lei nada dispoz a este respeito, que con- 
\i9^n& ^ja AO que a^ aeliava estabelecido : assijn o com^- 
munico a V. £x., a fun de que nesta coníormidade ex- 
peça as convenientes ordens, ás Camarás dessa Província, 
para qud ae cumpra a mencionada determinação. 

Deus Guarde a V. £x. Palácio do Rio de Janeiro em 
2Sde Janeiro d» 184 l.-«*^fe/otteoCâr/ot Ribeiro de Ati^ 
drada Machado c Siíva.-^Sr, Presidente da Província 
do Pará. 
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N. 287.— IMPÉRIO.— Aviso de 25 de Janeiro de 1841: 

Ao Presidente da Província de iSergipe d'El-Rei, em solução ás du- 
vidas por elle apresentadas, em officio de 19 de Dezembro ante- 
cedente, sobre poderem as Gamaras Manidpaes, nas propostas para 
Juízes Municipaes, incluírem alguns de seus membros, ou noraea- 
los para servir ad hoc o referido lugar, e neste caso se poderá, 
bem como o Juiz de Direito, accumular ambos os lugares. 

llltn. e Exm. Sr.— Em resposta ao officio de V. £x. 
datado de 19 do mez antecedente* solicitando esclareci- 
mentos: 1.% sobre poderem as Camarás Municipaes, nas 
propostas para Juizes Municipaes, incluírem alguns de 
seus membros ; S."", se por impedimento, ou suspeição 
de algum Juiz Municipal, a Camará, tendo de nomear uni 
ad hoCf o pôde fazer de algum de seus membros; 3.«, 
se no caso de poder qualquer membro da Camará servir 
o sobredito lugar de Juiz Municipal, poderá também accu- 
mular ambos os lugares; i."", fínalmente, se poderá dar- 
se o caso do Juiz de Direito, ou quem suas vezes fizer, 
exercer este lugar, e ao mesmo tempo o de Vereador 
da Camará : se me offerece declarar a V. £x., de accordo 
com a resposta do Conselheiro Procurador da Coroa e 
Soberania Nacional, que a respeito dos três primeiros 
quesitos, nenhuma incompatibilidade de Direito ou de 
facto ha que obste a ser um actual membro da Camará, 
nomeado Juiz Municipal effectivo, ou interino, e exercer 
conjunctamente atnbos os empregos. Que a respeito do 
quarto é de |)arecer o sobredito Conselheiro Procurador 
daCorôa, que quando o Juiz Municipal, que fór membro 
da Camará, substituir o Juiz de Direito, também por isso 
não fica inhabilitado de continuar o exercício de ambos 
os cargos, que conjunctamente se podem desempenhar, 
visto que o Jutz Municipal só serve dp Juiz de Direito 
dentro do respectivo Termo. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
25 de Janeiro de 1841.— Aníonto Paulino Limpo de 
^i^rco.— Sr. Presidente da Província de Sergipe d'El-Rci. 



— n — 
N- 288.— -MARINHA.— Aviso de 30 de Janeiro de 184Í. 

Daudo iQstracçOcs ácerea do reeraUmento. voluntário para os Cor- 
pos da Armada, e Arseoaes de Matinha. 

Sendo conveniente que os indivíduos que ^ quizerem 
voluntariamente alistar, para servir nos Corpos da Ar- 
noada, e nos Arsenacs da Marinha, encontrem nos di- 
versos districtos de eada uroa Provincia do Império, toda 
a garantia o facilidade para chegarem ao lugar do seu 
destino, a8segurando*-se a cada voluntário a gratiílcaçãlo 
que lhe é arbitrada ;. Manda Sua Magestade o Imperador, 
que, pelo Quartel General da Marinha, se faça religio- 
samenie observar, pelos O^iaes encarregados do recrur 
tamento voluntário, e mais pessoas a quem competir, a& 
seguintes Instrucções : 

Ârt. 1.'' Todo aquelle que quizer assentar praça vo- 
luntariamente no Corpo de Artilharia da Marinha, de- 
verá ser Cidadão Brasileiro, de 15 annos de idade, e não 
mais de iriata, sem ter defeito algum que o inhabilíte 
parao serviço Militar, e será contractado para servir quatro 
annos, debaixo das condições que adiante se seguem, » 
que lhe serão declaradas^ 

Art. 2/ Os Agentes encarregados deste recrutamento 
voluntário, depois de se haverem apresentado ás Autori- 
dades Civis, e Militares dos diversos lugares onde tiverem 
de contractar o recrutamento de Soldados para o Corpo 
de Artilharia da Marinha, deveráõ encaminhar e dirigir 
para o Quartel General da Marinha as pessoas contractadas, 
sem esercer sobre oll as coacção, nem retençBo alguma; 
contentando*se em mandar os recrutados com o respectivo 
oflScio de remessa, ficando taes Agentes de posse da cla^ 
roxa da espontaneidade do recrutado^ sendo elie maior; 
e de seus Pais, ou Curadores, no caso de ser menor. 

Art. 3.® Chegados os recrutados ao Quartel General dft 
Marinha, e à vista dos oílicíos de remessa dos respcotivos 
Agentes, acompanhados do Pas^e da Autoridade Civil, ou 
Militar do lugar, onde so contractou o recrutamento, se 
passará, sem a menor perda do tempo, a assentar praça 
no Corpo de Artilharia da Marinha aos voluntários, e 
findo o acto de juramento de Bandeiras, se verificará 
immediatamente a gratifícação de cincocnta mil róis á 
cada um voluntário, entregando-se no mesmo acto a res- 
pectiva quantia em caderneta da Caixa Económica, qu<^ 
deverá serd'allí mesmo recolhida à Caixa de Administração 
do respectivo Corpo, com o competente assentamento oa 
làota da entrada. 
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Art. 4/ Os voluntários, qne forotn maiores, poderão^ 
findo o primeiro armo do seu contracto,' receber « sua 
xompetetUe caderneta. 

Art, 5.<» Os País, ou Curadores dos volôtitarios me- 
nores, poderão tecpber as cadernetas respectivas no fim 
do primeiro annõ de sehriço ; ob dt^rld^ndos pc^réai «erôo 
entregues aos próprios menores, se elles nSo os qaftenrm 
accumular ao capital. 

Alt. 6.* Depois de so haver íws(*ntadf» praça aos to- 
lotíiarios rccrutadosv e informado e*teá do ooait^ttdo do» 
artigos deitas presentes InstrtrcçOes, flcaráO «mdo con-» 
siderados como Soldaiios voluntários, sem outra alguma 
coacção, ou retenção mais do que aquella, que íties dá 
a disciplina Militar, emquanto ndo finda o s«»u tiroci--^ 
nio de recruta ; e o Coinmandante do Corpo de Arli- 
Jharia da Marinha, Oíflciaes Superiores do Corpo, e 
Commandantc^ de Companhias, velaréõ zotesã f» inces- 
santemente nos detalhes de arranjo, e bom agasalho* 
lios voiuntaiios, e mui principalmente* dos meftores;a 
tlm de poder servir de exemplo para futums recruta- 
mentos espontâneos, o desvelo e capacidade, qnese hou- 
verem de empregar d'ora em diante para conciliar a 
disciplina com o bom tratamento* 

Art. 7.*» Todo aquélíu que qulrer assentar pra^a volunta- 
riamente no Corpo de Imperiaes Martnheiws, qwBr seja 
Nacional, quer Eslfaogeiro, i>or espâfo de quatt-o anáos, 
poderá «er contractodo para o dito fim^ e para isto so 
«ipresentaràô os Agentes do recrutamento voluntário, 
com os mesmos voluntários,' h^ Autoridades Civis, ou 
jMililares respectivas, e sendo os voluntários menores, 
deveráõ ir com seus Pais, ou Côrâdiores, e se praticará 
*lom a remessa de laes Praçjis para o QtHirtet General 
"a ^\ariiiha o mesmo que se acha determinado nas pre- 
\*ntec»» InstrucçOes, a respeito dos vofuntarios do Corp© 
ílc Artilharia da Maritiha. 

Art. 8.'* Chegados estes voluntários recrutados para o 
Corpo de Imperiaes Marinheiros ao Quartel General da 
Marinha, sem perda de tempo se Ititó asient^rá praça 
no respectivo Corpo, depois de vistos os oííicios ou cor- 
respondências de taes remessas. No niesmo acto do as- 
sentamento de praça se enlre»íará a gratifieaçâo de trinta 
mil féis, em caderneta da Caixa líconomica, para cada, 
nm recruta voluntário de Imperiaes Muinheirosi para 
.s.?r logo d^po^itada compeicntomento, di^baixo dã inteira 
responsabilidade do Commandantc do Corpo, e Comman- 
da.Ue de Companhia, a fi n d'^ so praticar com as re- 
íeriJas GaiiMu»ítas de giMtifi-M:;.!,), o mo^mo Cirt tulo 
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c pôr tudo, que de acha etptesso nos árts. S.*", 4."" e 
j^.o das presentes InstrucçOes a respeito dos voluntafios 
do Corpo de Artilharia da Marinha. 

Art. 9.* Todo e qualquer individuo » que voluntária^ 
ntenie so coutractar para o servido do Arsenal da Marinha 
na classe de operário, de dez até einooenta annos de 
idade, poderá ser contractado, tanto sendo Nacional, 
como Estrangeiro, debaixo das condições^ e com todas as 
vantagens constantes do GartaK mandado imprimir e pu- 
blicar. Não receberão gratificação alguma, por isso que 
dependendo de sua applicnçdo, desenvolvimento e boa 
conducta a adjudicação dos jornaes que forem vencendo, 
ficâo os contractados em circutnstancias mui favoráveis 
e solidas» mediante seus accessos em suas respectivas 
Oiridnds. 

Art. 10» Poderão ser recrutados todos e quaesqoer 
indivíduos menores, que viverem em estado de vaga- 
bundos, ou que estiverem abandonados por seus Pais, ou 
Tutores, uma ves que os Juizes territoriaes , ou outras 
pessoas, devidamente autorisadas a exercer Policia , ha- 
bilitarem os Agentes do recrutamento voluntário da Ma- 
rinha para os comprehender no numero dos recrutados, 
precedendo sempre as participações idóneas. Com os 
individuos assim recrutados se não observaráO as dis-^ 
postçdes apontadas nestas Instrucções para as remessas 
de taes praças, mas íicará á disposição e discrição dos 
Juizes e Autoridades loeaes, entregar semelhantes vadios 
e vagabundos, ou homens de má reputação e conceito 
aos Agentes do recrutamento da Marinha, para serem 
remettidos com a segurança que as mesmas Autoridades 
locaes julgarem indispensável, o marcarem por escrípto 
aos mesmos Agentes que os remetterem • 

Art. li. Se porém taes individuos, sendo menoros è 
ausentes de seus Pais, ou Curadores , se vierem apre- 
sentar voluntariamente, e sem serem previamente appre^ 
hendidos, manifestarem espontaneidade de assentar praça 
em qualquer das três classes do recrutamento da Ma- 
rinha, as Autoridades locaes, de accordo com os Pais o 
Curadores, e com os Agentes do recrutamento, procederás 
discricionariamente, a fim de não íicar inutiiisado o di- 
reito á respectiva- gratificação, e á consideração, como 
voluntário, a que o recrutado terá juz, uma vez que seu 
comportamento desde logo desvaneça as suspeitas , que 
dessem motivo no principio a alguma prevenção contra 
o recrutado. 

Art. 12. As disposições do artigo antecedente não serão 
applicaveis ao maior de 21 annos, que tiver sido appre- 
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hcndído pelas Aoloridadcs lerritoríaesv <^ só ^iff^ terSo 
applicação áquclles maíofes, qae, não estando apprehen- 
didos, e não se achando crin^lnosos» nem pronunciados 
em Juízo, embora mal conceitiiados» qaizerem assentar 
praça e coniractar, como fica dito, prestando fiança chã 
e idónea perante o Jaiz local respectivo^ e* neste caso 
serão considerados como voluntários. 

Art. 13. Os Agentes encarregados do recrutamento da 
Marinha serão com preferencia escolhidos do Corpo da 
Armada» ou de Artilharia da Marinha, e entre os Ofllciaes 
de Patente Imperial ; seus vencimentos eorresponderáõ 
aos de suas respectivas. Patentes, e de uma gratificação, 
que será marca^Qi no titulo de sua Commissão, e seu 
exercício será nos Distríctos designados nas InstrucçOes 
que se lhes der, o com as quaes se apresentarírô aos 
Juizes e Autoridades locaes, tanto Civts, como Militares, 
se as houverem nos respectivos Distríctos, a fim de sé 
haver vista dos títulos de suas CommissOes , e tudo a 
bem da boa harmonia e intelligencia no serviço. 

Art. 14. Nos títulos de CofBmissâo, que se expedirem 
aos Agentes do recrutamento da Marinha, serão expressa-* 
mento designados os Distríctos eoi que tem de servir, 
suas altribuiçoes, extensão de suas relações c obrigações, 
e os vencimentos. 

Art. 15. A remessa dos voluntários recrutados será 
feita com a possível economia, e á discrição dos Agentes, 
o em perfeita intelligencia com os Oommandantes dos 
Navios da Armada, aos quaes se tem. determinado, e 
ainda mais se determinará o que melhor convier para 
o regular transporte dos recrutados, com attenção e des- 
velo pela sua segurança e commodidade, e a bem do 
feliz desempenho das presentes Instrucções: o qi^e com- 
munico a V. S. para sua intelligencia e execução. 

Deus Guarde a V. S. — Paço em 30 de Janeiro de 
iSH,-"^ António Francisco de Paula e HoUanda Cavul- 
canti de Albuquerque -—^it^ António Joaquim do Couto. 
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N. 289.— FAZENDA. —Em 2 de Março de 1841. 

Declarando qat a» despezas de eiercidos findos, feitas nas CoHec- 
torias, devem ser admittidasno eiereicio corrente, com tanto que 
se tenha veriOcado os pagamentos até 30 de Dezembro ; c deter- 
minando o modo por qne devem ser expedidas as ordens para • 
pagamento dos credores, depois de lindo o exercicio. 

Martim Francisco Ribeiro de Andittda, Presidente do 
Tribunal do Tbw>ttro Publico Nacional, responde ao 
oOicio n.*" 5 do 8r. Inspector da Thesouraria da Pro- 
víncia de .Minas Cireraes de 15 de Janeiro ultimo: 1.% 
qUe sendo as Collectorias ramificações de uma Thesou- 
raria, devem ser admittâdas no exercício corrente todas 
as despezas legaes, que os respectivos Coiiectores tenhão 
feito do exercício findo, com tanto que o pagamento 
se verificasse, na CoUectoria até 30 de Dezembro: 2.% 
que a autorlsação para se pagar, depois de findo o 
exercicio, aos credores do Estado, depende de nova 
ordem do Ministério competente, e autorisaçSo do Tri- 
bunal, conforme o art. 12 do Decreto de 20 de Feverei- 
ro de 1840; mas o meio mais facil de a conseguir é 
remetter o dito Sr. inspector ao Thesouro, ex-oíDcio, a 
' relação dos credores, á medida que os fôr reconhecen- 
do, com distincção do Ministério, para se transmittir 
ao Sr. Ministro a que pertencer, e depois de autori*- 
sado, ou negado o psgamento, ter a Thesouraria a so- 
lução por intermédio do mesmo Thesouro : o que cum- 
prirá. . 

Xhesouco Publico Kacional em 2 de Março de 189^1« 

Mmtíim Francisco Ribeito de Aniruda. 



N. 200.— FAZE3(DA.— Em 6 de Março de 1841. 

Declarando que os Thesottreiros das Alfandegas , qaando tenhão d» 
deixar o seu emprego por serem Deputados, estão comprehendidoi 
nas genéricas disposições do art. Í5 do Regulamento de 29 de 
Junho de 1836, e do art. 36 § 6.^ 

Martim Francisco Ribeiro de Andrada, Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, responde ao 
officio do Sr. Inspector da. Thesouraria da Província 
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do Ceará ^ 27 ^ Nçvemlinp dp %mQ im^dp» n.*" i5, 
de' accordo com o Tribunal, que o Thesoureiro da ÂI-- 
f^iHte^a quando tom de deixar o nefctdo dõ seu «m- 
f rego por ir tomar assenio na Assenibléa LegisIçtiTa, 
seja Provincial ou Geral, está còroprebiwidídQ t^sí ge- 
néricas dispo5içdç9 do srt. S^ do RegolameiB^ d« Sã 
de Junho de 1836, e do art. 36 § 6.<*, relativos aos 
ca^os d9 impedimento legttimo, utm distincção alguma 
9 respeito da qualidade delle; nio aendo proceéãfite» 
0^ ^rg^junento^ em ipoQlrario para deslruífão ou cessado 
de onu$ que «90 d;) nalvr^xa do emprego , que lhe 
brio impo^to^ por )<^íslftfao posterior á da opçfio con- 
cedida 4ps Membros d»s Assembléas Legisiativas, e que 
tem «ido r^conbeeidos ^ aceitos peio Empregado. 
Thesopro Publico Nacional em 6 de Mar^ de 18^1. 

Mar Hm FrqnciscQ Ritteiro 4$ An,iraia. 



N. 891.—FAZENPA--Em 10 de WarÇQ 4e Xm^ 

Determinando como se deve proceder |i noineaçflo de pessoa quefaç{i 
afi vfizes de Procaradov itscal nos lugares onde o nflo hon^er. 

Mariífli Francisco Bibeiro de Andrada» Presidente do 
Trítaniil do Thoseuro Publico Nacional , responde no 
officio n.** 9 do Sr. Inspector da Thesouraria da Fro- 
\WÍA de W^^ foraes de 9 de Fevereiro uitímo^.quo 
posto no art. 92 da Lei de 4 de Outubro de 1831 se 
deterraÍM fipes fiOS togares onde não iiouii^r Procura- 
dor Fiscal y faça as suas vezes a pessoa, que fór nomeada 
pelo Inspector da Thesouraria respectiva, sob proposta 
dos Juizes territoriaes, comtudo esta determinação nem 
impOe a restrícção de ser a proposta feita pelo Juiz 
Municipal, nem obriga irremediavelmente o Inspector a 
annuir á proposta que puder ser menos conveniente: 
declara o ordena portanto ao dito Sr. Inspector, gue 
exija d pr^post^» UQ caso do c^ne se trata, do Juiz de 
Direito da Comarca ; e quando se retarde, ou feita ella, 
Ibe pareça infsonvimienle por justificadoe motivos, no- 
meie para Prpjcuradof f isca] % pessoa^ de f^aei tiver 
meltiores informações. 

Thesouro Publico Nacional em 10 de Março de 1841 •.• 

Uartim Francisçq Ribeiro de Andra^Q- 
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N. 292.— FAZENDA. -1^ Em 17 de Março de 1841. 

Determioamio a fóraia do processa que se derê seguir nas Mesas do 
Consulado sobre as apprehensões. 

Ainda que á vista dos documentos juntos â informa- 
ção do Sr. Administrador do Consulado, de do 

corrente, e do que allega Jesé Gomes da Cunha Vieira, 
se poderia deliberar definitivamente sobre à apprehen- 
são das ires pipas de aguardente c canoa que as con- 
duzia ; comtudo convém agora, que se principião a 
formar processos de apprehensâo no Consulado, para 
boa físcalisaçâo e cumprimento das formalidades esta- 
belecidas para taes processos, que o dito Sr Adminis- 
trador faça observar a marcha muito explicitamente 
ordenada nos arts. 284, 285, 286 e 287 do Regulamento 
de 22 de Junho de 1836, segundo a qual, no caso 
presente, em vez de se comprebender todo o processo 
em um só termo, e em um só dia, era preciso: 1.% 
que se lavrasse o termo indicado no art. 284, com a 
declaração dos géneros apprehendidos já avaliados, e com 
a resolução de se ter achado procedente: 2.% que se 
então se assignassem os IS dias contados desde essa 
data para que dentro deites pudesse a parte produzir 
as justiOcações que tivesse a seu favor, e fossem ouvi- 
dos os apprehensores : 3.**, que findos esjtes quinze dias 
tivesse lugar a decisão summaria e definitiva, na con- 
formidade dos arts. 285 e 286 de que a parte podia 
interpor o seu recurso. 

Rio em 17 de Março de 1841 • 

Martim Francisco Ribeiro de Andraia . 



N. 293.— FAZENDA.— Em 22 de Março de 1841. 

Declarando as Causas da Fazenda Nacional em qne devem intervir 
os Desembargadores Procuradores da Corda, Soberania, • Fazenda 
Nacional das Províncias. 

Illra. o Exm. Sr. — Queira V. Ex. exigir do Desem- 
bargador Procurador da Coroa, Soberania, e Fazenda 
Nacional dessa Província a declaração das razões por 

DECISÕES I>0 GOVERNO DE 184 1 3 
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que entende níSo tomar a seu cargo as causas ordirta- 
nas e summarias da Fazenda Nacional, ou cm quo 
eila por qualquer maneira intervenha, e que não forem 
daquellas de execuções finaes, ou do habilitações, e 
justifícações, especialmente encarregadas ao Procurador 
Fiscal da Thesouraría pelas disposições dos arls 6.** 
S.8.% 20 S 2.% e 90 da Lei de 4 de Outubro de 
1831, como se explicou pela Ordem de 20 do Maio 
de 1836, e nem ao menos se incumbe de fazer pro- 
seguir as causas da mesma Fazenda, quando estão na 
Relação, neste Juizo de 2.'* Instancia, em que é ellô 
positivamente o Procurador da Fazenda, e que por isso 
nenhum outro se faz preciso para usar dos convenien- 
tes recursos das decisões contrarias. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro 
cm 22 de Marçô de 18U. — Martim Francisco Ribeiro 
de Andrada, — Sr. Presidente da Província da Bahia. 



N. 29i.— FAZENDA. -Em 29 de Março de 1841: 

Declarando qae os Procuradores Fiscaes das Tbesourarías nSo tem 
necessidade de estar nelias; para o desempenho de suas obriga- 
ções, continuadamente, e além das occasioes das sessões. 

Miguel Galmon du Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde ao offi- 
cio do Sr. Inspector da Thesouraria da Província 4^s 
Alagoas de 3 de Fevereiro, sob n.® 8, que não ha ne- 
cessidade de estar o Procurador Fiscal na Thesouraria 
para desempenho de suas attribuições continuadamente, 
e além das occasioes das sessões, nem haveria nisso 
alguma utilidade, não tendo de fazer expediente ás partes, 
que só tem de fallar a termos judiciaes pelos meios 
competentes, ou de requerer, e esperar os seus deferi- 
mentos da Thesouraria ou do Inspector; e podendo 
haver da Secretaria as illustrações precisas, ou pelo 
meio declarado no art. 44 da JLei de 4 de Outubro de 
1831, ou pessoalmente pela inspecção e exame nas 
próprias Repartições, quando não fôr possível sahirem 
delias os papeis exigidos, ou quando lhe bastarem as 
informações verbaes dos Empregados. 

Thesouro Publico Nacional em 29 de Março de 1841. 



Miguel Calmon du Pin e Almeida. 
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N. 295.— FAZENDA. -Em o l.*» de Abril de 1841. 

Regutamcnto para execncflo do artigo 9.® da Lei de 11 de Oolu- 
bro de 1837^ a respeito da extraccãQ de toterias. 

Miguei Cdimon du Pin e Almeida, do Conselho de Sua 
Mag* stade o Imperador, Ministro e Secretario de Esta- 
do dos Negócios da Fazenda, e Presidente do Tribunal 
do Thesouro Publico Nacional, para melhor execução do 
artigo segundo da Lei de onm do Outubro do mil oi- 
tocentos trinta o sele , numero cento e nove , ordena 
que se observe o seguinte: 

Art. W Cada um dos agraciados com loterias, que 
tenhão de ser extrahidas uesta Corte, proporá ao Tribu- 
nal do Thesouro a pessoa, gue julgar idónea para The- 
soureiro das respectivas loterias, e que, sendo appro- 
vada pelo mesmo Tribunal, prestará fiança, a cont<'nto, 
pelÂ importaficía dos direitos que tiver de arrecadar por 
conta da Fazenda Publica. 

. Art. 2.° Entre os Thesourelros approvados, e afiança^ 
úm , o que o fór das loterias da Santa Casa da Miseri- 
córdia , proporá pela Secretaria do Império , antes do 
principio de cada semestre, as loterias que devSo correr, 
secundo a ordem estabelecida no artigo terceiro do Re- 
)íulámento do vinte o seis de Outubro de mil oitocentos 
trinta o sele, communtcandó aos outros Thesoureiros 
as ordens, que receber da mesma Secretaria. 

Art. 3.' Fica cm seu inteiro vigor o citado Regula- 
mt^nto de vinte o seis de Outubro de mil oitocentos 
Irinta e sete em tudo aquillo, que se não oppuzcr ás 
disposições do presente. 

Kio do Janeiro em o 1.® de Abril de 1841. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, 



N. 296. — FAZENDA. —Em o !.• de Abril de 1841. 

Declarando que os íudividups que nHo tem provimento de Advoga- 
dos nao e&tAo comprehendidos aa disposiçilo do art. d.o, g 4.» da 
Lei de 92 de Outubro de 1836. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, respondo ao Sr. 
Inspector da Thcsouraria du Previncia de Santa Calha- 
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rina, em solução á duvida proposta no seu oflicio n.* 
63 de 9 de Março ultimo, que não estão comprchcndi- 
dos na disposição do art. 9."^, § 4.« da Lei de 22 de 
Outubro de 1836 os indíTiduos, que, não tendo Provi- 
mento de Advogados, por nenhum titulo estão autoria 
sados para exercer o oflicio da Advocacia, c não são ad- 
mittidos, e reconhecidos como Advogados nos Auditórios. 
Thesouro Publico Nacional cm o 1.^ de Abril de 1841. 

Miauel Calmon âu Pin e Almtiia, 



N. 207.-IMPERIO.— Aviso de 15 do Abril de 18VI. 

Ao Presidente da Provinda de Minas Geraes, declarando qual a in- 
toHígenciA, que se deve dar ao Aviso, em que se determina que 
as Gamaras Municijpaes usem da mesma vestidura, de que osavio 
antes da Lei do l.» de Outubro de 1S^8* 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a 
quem foi presente o oíficio de V. £x« de 26 do mez 
passado, acompanhado do que lhe dirigira a Camará Mu* 
nicipal da Yilla de Pitanguy em 17 do mesmo mez, so- 
licitando esclarecimentos acerca da intelligencia do Avi* 
so, em que se determina que as Camarás usem da mes- 
ma vestidura, de que usavâo antes da Lei do i.^ de 
Outubro de 1828: Manda declarar a Y. Ex.» para o 
fazer constar á referida Camará, que o mencionado Avi- 
so deve entender-se no sentido litteral, isto é, que só de- 
termina o uso da capa, o volta, mas não o do Estandar- 
te, e Varas, que não são vestiduras ; e muito menos que 
o Procurador, e Secretario appareçao, como dantes, fa- 
zendo parte da Corporação; ficando a referida Camará 
na intelligencia de que o uso da mencionada vestidura 
deve ter lugar, como antigamente, nos dias em que ella 
se apresentar em Corporação. 

Deus Guarde a V. £x, Palácio do Bio de Janeiro em 
15 de Abril de 1841. — Cândido José de Araújo Vianna. 
—Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 29S.— FAZENDA. --Em 12 de Maio de 1841. 

Ordenando que a correspondência dos Presidentes das Províncias com 
as Estaçõos subalternas da Fazenda seja peió intermédio das TUc- 
sourarias. 

Illm. c Exm. Sr —Convindo que as Thesourarias , 
pela físcalisaçâo que exercem sobre as Alfandegas, Mesas 
de Consulado, e Uecebcdorias das respectivas Províncias, 
lenhão, de todas as ordens a taes Repartições expedidas, 
um prompto conhecimento, para sobre elias poderem re- 
presentar a tempo o que fôr a bem do serviço, e fis- 
calisarem melhor a sua execução; recommendo a V. Ex. 
que, sempre que se houver de dirigir áquellas cstaçOes, 
e outras quaesquer do Ministério da Fazenda, o faça 
pelo intermédio da Thesouraria ; o que é conforme com 
o que pratica o Thesouro Nacional. Y. Ex. transmittirá 
á Thesouraria dessa Província a inclusa ordem S", .... 
que sobre o objecto á ella dirijo. 

Deus Guarde a V, Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 12 de Maio do 1841. — Miguel Calmon da Pin e Al- 
mefrfa. — Sr. Presidente da Província de.... 



Ordem »qae se refere o Aviso supra. 



Mip:ucl Clamon du Pin c Almeida , Presidente do 
Tribunal do Thesouro Publico Nacional, participa ao Sr. 

Inspector da Thesouraria da Província de que, nesta 

data tem recommendado aos Srs. Presidentes das Pro- 
víncias, que sempre que tiverem do dirigir ordens ás 
Alfandegas, Mesas de Consulado, Recebedorias, e a todas 
e quaesquer outras Repartições da Fazenda, o facão por 
intermédio das respectivas Thesourarias, para que estas 
possão exercer melhor a ílscalisaçao, que lhes incumbe 
a Lei. 

Thesouro Publico Nacional çm 12 de Maio de 1841. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, 



— 22 — 
N. 299. -FAZENDA. — Em 12 de Mdiiod6l841. 

Declarando os emolumentos que 6C elevem L?var por títulos úo afo- 
rameutos de terrenos de marinha, e por uo^neaçOes de Coilectores 
e seus Escrivães. 

Miguel Caltnon do Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal doThesouro Publico Nacional, responde ao otTIcio 
do Sr. inspector da Th<\souraria da Província do Ma- 
ranhão de 3 de Fevereiro deste anno, n." 4, de con- 
formidade com o voto do Tribunal, que os títulos de 
aforamento de terrenos de marinhas devem pagar os emo- 
lumentos, que o artigo da respectiva tabeliã — qualquer 
graça não especificada — estabelece: as nomeações de 
Coilectores c Ksciivâes de Collectas segundo o rendimento 
de taes empregos ; para o que o Sr. Inspector, ouvindo 
o Contador e o Procurador Fiscal da Thesouraria, pro- 
cederá a uma razoável lotação; e pelo que respeita ás 
buscas, que se observe o disposto na ordem de 8 de 
Março ultimo. 

Thesouro Publico Nacional em 12 de Maio de 1841. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, 



N, 300.— FAZENDA. — Em IS de Maio de 1841. 

Declarando o caso cm que tem lugar a prescripção , na forma do 
Capitulo 909 das Ordenações da Fazenda de 17 de Outubro de lôli>, 
do meio soldo das \iuvas, filhas e mais de OfQciaes Militares. 

Miguel Calmou du Pin c Almeida, Presidenie do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, tendo presente o 
oflicio n." 163 do 23 de Fevereiro ultimo , em que a 
Thesouraria da Província do Rio Grande do Sul podia 
que se lhe houvesse de declarar, se as viuvas, filhos me- 
nores de 18 annos, e filhas solteiras, e mais de Oífíciaes 
mortos ha mais de 5 annos, o que ora se habilitão na 
forma da Lei de 6 de Novembro de 1827, para a per- 
cepção do meio soldo de seus respectivos maridos, pais 
c fílhos ainda o podem fazer; ou se na conformidade do 
Capitulo 209 das Ordenações de Fazenda de 17 de Ou- 
tubro de 1516, se devem considerar como lendo perdido 
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o direito ao assentamento, e con^egjíntcínente ao pa- 
gamento do atrazado ; deliberou em sessão do Tribunal, 
de accôrdo com o parecer do Conselheiro Procurador 
Fiscal, que a amplíssima disposição do Cai/itulo 209 das 
Ordenações da Fazenda, posto em observância pelo artigo 
20 do Decreto de 20 de Fevereiro de 18i0, compre- 
henderá o caso de que se trata, quando se verificarem 
as círcum<:tancias expressadas no dito artigo do citado 
Discreto, de terem passado os 5 annos, contados da aber- 
tura do exercício a que pertencer ; mas que por agora 
náo prejudica as filhas, flihos. e mais dos OíBciaes fal- 
lecidos ha mais de 5 annos, que não se tiverem habi* 
litado; porque esse prazo da prescripção se deverá co- 
meçar a contar da abertura do primeiro exercício, que 
teve lugar em virtude do referido Decreto: o quecom- 
munica ao Sr. Inspector da Thesouraria da Província 
de.... para sua intelligencia e cumprimento, e para 
que o faça publico por Editaes em todas as Cidades e 
Vilias tia Provinda, para que sejão advertidas as pes- 
soas interessadas. 
Tbesouro Publico Nacional em 15 de Maio de 1841. 



Miguel Calmon du Pin e Almeida, 



N. 301.— FAZENDA.— Em 25 de Maio do A8íU 

Ordenando que se fiie a qoantta de ftindo que devera ter as lojas 
para o pagamento do imposto, e declarando que a pretexto a^um 
sao isentos do pagamento os Cscriplorios dos Advogados , Escri- 
vães, e Tabelliaes. 

Miguel Calmon du Pin o Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, responde ao officio 
do Sr. Inspector da Thesouraria da Província das Alagoas 
de 20 de Março deste anno, n,* 14, relativo ás diílicul- 
dades, e obstáculos, que encontra na arrecadação do im- 
posto sobre as lojas, ctc. , que, cmquanto se nSo podem 
tomar medidas mais cllicazes, fixe com attençào ás cir- 
cumstancias do Paiz uma quantia razoável do fundo, 
que deveráõ ter as lojas sujeitas ao imposto, para eíFec- 
tivamente lhes ser lançado, sendo só aUiviadas as que 
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concludcnlcmcntc se mostrarem ter menor emprego; ad- 
vertindo que a fíxação feita peio ex-inspcclor Luna é 
excessiva. Outrosim declara que os Escriptorios dos 
Advogados, Escrivães, eTabelUães» nSo podem ser isentos 
do imposto a pretexto algum, nem mesmo o da indi* 
gen«ia, que não é presumível nos que de taes Empregos 
subsistem • 
Thesouro Publico Nacional em 25 de Maio de 1841. 

Mr^uel Calmon du Pin e Almeida. 



N. 302. — FAZENDA. - Em 27 de Maio de 1841. 

Ordenando que se continuem a observar as ordens relativas ao Jm*' 
posto sobre as lojas, e declarando que o imposto nao se duplica 
pelo motivo de existirem na mesma loja géneros seccos e molhados, 
pois nâo é o imposto sobre os géneros^ mas sim sobre as lojas. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em resposta ao ofll- 
cio do Sr. Inspector da Thesouraria da Provinda do Rio 
de Janeiro de 6 de Abril flndo, declara-lhe que deverá 
continuar a observar as ordens relativas ao imposto sobre 
as lojas, etc. ; por isso que o imposto se não duplica 
pelo simples motivo de existirem á venda em uma mesma 
loja géneros seccos e molhados, pois que elle é lançado 
sobre a casa, e nio sobre os géneros de negocio ; devendo 
porém a duplicação ter lugar, como se determinou na 
ordem de 7 de Maio de 1838, quando em uma loja 
ha as duas, ou mais differentes espécies de negócios , 
com balcões, caixeiros, e escripturação separada. 

Thesouro Publico Nacional em 27 de Maio de 1841. 

Migud Calmon du Pin e Almeida. 
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N. 303. -^FAÍpNDA. — Em 28 do Maio de 1041. 

Revogando a Portaria de ?1 de Julho do anno passado , relativa ao 
pagámcBto dê meio so!do ás viuvas, filhas, etc. , dos Militares re-* 
íbraiaéos ua férraa do art. 2.<^ da kei de 20 de Setembro de 

1838. 

Fiefndo ée ocobum cileito a . Povtaria. de 21 d.e Ji\Ilio 
dp ,a,nno, passado, continue-so o pagamento d^ meio soldo 
a$ viúvas, Glhos, cíc. , dos Militares. reformados na con- 



formidade do art. 2.° da Lei de 20 de Setembro rfe 
lá38, que por cila so havia maadado suspender, 'ciáío 
j " ' " nça. 

iodcISM. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



^^y -J-m^ ^W> V>%« WV 

independente dò fiança 
Mio. em 2S de Maio de 1841. 



N. 304. -FAZENDA.— Em 29 de Maio de 1841. 

Declarando que os Empregados Geracs não devem ser occapados em 
ser^içé^ «Prdvinciat , quando, isso -os embarace do exercício dos 
seus Empregos , que devcráõ haver gratificações , podendo escu- 
sar-sc na falta (ícllas, salvo o caso urgente, em que os Presidentes 
Usem da factUdade do § 7.^ do art. 5.» da Lei de 3 de Otttiibn» 
de 1834.' 

; Mi««iehCalAion du Pia o Alqaeida, Presidenta <^o.jÇri- 
bttoffil.fio Xhesoaro Publico NaciopaU responde ao oJ^íp 
t).^ 2^jÍQ 3r. Ifl^cctQir da. Thcsòviraria da ProYinciajda 
S^il^ayrfo.jíte;.7 ^ corrente: 1,.% que os ílmpregados ue-r 
r^s^^^t th^ur^ria não poderàQ.ser .ençarr^ajíos 4e 
sei^MiCos BrQyiiíiçiaes, quando para qs ;$ati^fazer mreniiQi-^ 
PQ^do» do .Qi^rc^r» o desempoi^liac ^s suas resppcyyj/s^ 
obrigaçufts na.tj^do qu cm aparte;, e 2.% que no Cã^^âfi 
sç4,ecrm^alivA;l o dcsempenlio das incumbências Gerqes 
o Ppovinciaes, deveráõ haver os ditos Empregados cor- 
respondentes gratiflcaçõps, podendo escusar-se do serviço 
na falta delias; salvo ocaso de urgente necessidade ex- 
traordinária, em que o Presidente da Província use da 
faculdade que lhe dá o § T."* do art. 5."* da Lei de 
3 de Outubro de 1834. 

Thcsouro Publico Nacional em 29 de Maio de 1841. 

Miguel Calmon du Pin $ Almeida, 



DEClSCr.S DO GOVERNO DE 1841 
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N. âO& — GUERRA. — Resolução de Corvsulta do Con- 
selho Supremo Militar de 14 de Maio de 1841. 

Sobre o requerimento de Vicente Ferrer da Silva Lisboa , Capitão 
Graduado de 1." Linha das Praças avulsas desta Corte, pedindo a 
Mercê do Habito de S. Bento de Avis. 

' Hei por bem declarar que a disposição do $ 17 do 
ÀWará de 16 de Dezembro de 1790, não comprehende 
òs Capitães Graduados» pois o seu Terdadeiro posto, em- 
quanto não passão á eíTectivos, é o de Tenentes, n9o 
obstante o precedente allegado, que não pode estabelecer 
direito. 

Paço em 29 de Maio de 1841.— Com a Rubrica de Sua 
Magestade o Imperador. — José Clemente Pereira* 



N. 306.— FAZENDA. — Em 12 de J(inliodel84f. 

Deelarando que os Fieis dos Thesouretros sSo obrigados ao eiercieU» 
e frequência assídua como qualquer outro Empregado* 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, declara ao Sr. Ins- 
pector da Tbesouraria da Pro?incia das Alagoas, em 
resposta ao seu oíficío de 20 de Março deste annq, n.*" 13, 

Íne á vista das disposições dos arts. 38, 67 e 114 da 
.ei de 4 de Outubro de 1831, são os Fieis dos The- 
soureiros obrigados a um exercício, e frequência ascMua 
na Tbesouraria, como qualquer outro Empregado « 
' Thesouro Publico Nacional em 12 de Junho de 1841 • 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, 
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N. 307-FAZENDA.— Em 12 de Junho do 1841. 

Declarando que nlko è precisa licença para citar os Procaradores' 
Fiscaes. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, Presidente do Trí- 
banal doThesouro Publico Nacional, em resposta ao officío' 
da Sr. Inspector da Thesooraria da Província das Alagèas 
dè IS de Aforírultimo, sob n/» 20, declara-lhe : 1.% que 
nlk) é precisa licença para citação do Procurador Fiseat 
da Thesourarta, porque nem a Lei de 4 de Outubro dO' 
1831 impõe esta necessidade, nem o Procurador Fiscal é, 
como suppOe, com a única mudança de nome, aquelle 
Procurador da Fazenda da Casa da ^ppHcaçâo, para cuja 
citação se ordenou fosse necessária a licença com a pre-' 
cedência de Consulta e Resolução, conforme a Ordenação 
L. 1 .% Tit. 13, JÇ 1 ,\ Carta Regia de 28 de Novembro de 
1606, e Alvará de 13 de Janeiro de 1G07 ; formalidades, 
que se não praticavão para a citação de qualquer outro 
Procurador de Fazenda especial, denominado — in par- 
tibus — e que nunca forão observadas a respeito dos Pro- 
curadores da Fazenda das extinctas Juntas, e 2*% que 
acerca do Juizo Privativo dos Feitos da Fazenda se está 
esperando a providencia do Corpo Legislativo. 

Thcsouro Publico Nacional em 12 de Junho de 1841 i 

Miguel Calmon du Pin e Almeida. 



N. 308.-TFAZENOA.-Em 12 de Junho de 1841 , 

Detíarando como se ha de proceder com> os foreiros de terrenos de 
marinha, que tenhão titalos, e tiverem cabido em. commisso,. e 
com os que» tendo despacho para se lhe passaremos títulos, nSo 
os tenhtlo tirado, estandb de posse dos terrenos, etc. 

Mígiiel Calmon dc^ Pin e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publico Nacional, em sohição ás du« • 
vidas propostas era oíBcio do Sr. Inspector da Tbesoa- 
raria da Província das Alagoas de 22 de Abril deste anno^ ' 
sob n.® ai, declara-lhe: 1.®, que a respeito dos foreiros 
dos terrenos de marinhas, que tiverem já os titules legaes 
de seus aforamentos» e por faltado pagamento do fdro 



tivorçm cahido em comrnisso, se de\c proceder conforme 
a Direito para se lhes fazer' ciTecliva a pena com seus 
Juridiços dTeitos, que não sSo tantos, quantos laslimq o. 
íhesmò i5r! Inspector a respeito (los' que Já tiverem bom- 
feitorias nos terrenos aforados; e 2.°, que relativamente 
iqmlles, que tenilo ol^ti^o despacho^ para afor^rnento, 
e pçof ventura já de c^aalquer modo çstejão èrpposçaciftç 
4ps terrenos de marinhas, .sejRi h^ivçrem solicitâdp ^ 
QCi^sça.rios titulos, s6mente ierá: luga^ fare-los nç|iAc%r 
parai f m certo pra%o req^ere^çm, e f^^erem expedir os 
referiôo^ titulos; pagando os-fcjroç que estivercHi d^- 
vení(ios(^ pena de êçarem sçm e^ito.o$4e^acho&pb|í(|o$s, 
sera^ despejados dos tçrr^nos. para». ${) aforarem' a quçiri 
nqvarpente os pret^dpr, eexecuMp^ p^o'qúe sfi mp&trar 
deverem.; cumprindo q^e o sobredito Si\ Inspectpç. i^- 
fornío o Tribunal de quanto occorrcr á este n\<5poitPi* 
•Thesparo Publico líacionql em 12tcle .Junhp de 1^41. 
\ \ ' . • • . » . ^ 

. Miguel Calmon du Pi^ e.Aim^iJfl.. 



N. 309.-GUÇRRA.-En» 14 do ImM do l^Ít. „ 

Circular aos PresidentPs das Provindas mandando excitar a obser- 
vância da de 14 de Janho de 1839, e determinando que os Officiaes 
do Corpo de ^genbeínos remelUlo em todas vs trimestres o rela- 
tório dos seus trabalhos, devendo imputar-se a culpa sua o esque- 
cimento que possa haver de seus nomes áquellcs OÍIiciacs que 
assim o deixarem de fazer. 

Illm. e Exm. Sr.— Constando que, nilo obstante as mui 
positivas disposições da Circular do 14 do Junbo de 1839, 
alguns Oíiiciaes do Corpo de Engenheiros tem sido omissos 
em remjBtter o relatório dos trabalhos, de fi^ue possSo estar 
encarregados nessa ' Província; Mandáf Sàa Magestade' o 
Imperador excitar a observância da dita Circular, deter* 
niinando que os relatórios nella d«ternii nados m|JSo rtmot- 
ií^k d"òfa fem dihnte de tns em trcs rnazesj, p^rá^.sb p(^|);Dr 
apreciar o mêreçimentp com qpe (JesempcQjim) a^. C^m- 
missõesy em que se acháo empregados; devendo imputar-se 
a oOlpa sua o esquecimento qup. pq^s^is hm^t liciiMús 
nomes- :9iquellQ$ Olliciaea, quoas»m.:0.d(^iiK$Qi':deíraaâri. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio dp Hàq à&vhtmtp ettà 
U dô Junho de 18U ' 

José CUmontc Pcreka* 



N..Q1Q; ^FAaEJjDi.-rran 2í 4u Junho de IBil. - 

das lavras da Proviucia de Minas • 
.ífeprt.í;alyi9p.,du'Pift.QV4íín^ dí^fribp- 

VRrâíílf» ¥ínaÃ .Gqrae;i..íÇRsíísfiiíyj>a ^|^i|içle,í(Ji«p#pifàp|. 

lJ.egJfllGqto.4e.4. 4^,^^^/) M^í^^^-rti^ffir W^ .ei^-3f 

SJWWW §? 'Vm^W^^o tfosihíliSSJte^ ^»W¥Ltfl4«Ç -o «»er-^ 
sj[jptari,.en>. ^m^ mesa,, qo J|ssi<à}jreijo. pii- ÇpHqçlQF, 
pr0$ph^c ^ P^rtc, mira poqfMiwlb/ de W^ V^f ío^H^m 
um' todo; i^ 'par^t;s conlid^fi w& : diver^s volúoit^ã^ .no 
casQ de jçonsitai^ri^ só dp oui^Q) çxp p6, ou d^ ouro a,^ifl- 
gàmauo, e depois de bem misturado o pesará» lançando 
em contfi as ojtavas, e Urarâ logo as (^uej3ertencerem aos 
direitos nacionacs, e tio caso "de haver vímimes com ouro 
amalgamado, e outros com ouro em pó, fará confundir 
de modo que forme um lodo separadamente o ouro em 
pó e o ouro amalgamado, e destas porções, na razão do 
peso que tiver cada u má "dWtasT tirará os direitos, que 
Dão devem ser cobrados de algum ouro soparado, que 
possa trazer a Parte para este pagamento. £ porque pode 
acontçcur qçe a,lgur\3 doa Conjtribujníe^. prefira vir. pagar 
os dirdftos na Casa da MòeAa ino Rio de Janeiro, ord'ena 
que em tal caso lhes sejio dadas as competentes gutas, 
ra2end0-se disto itnmediatamente participação ao ího- 
spur/gi :'; q quQ paro. sua ipÍQlligepcia» e ^evídp cmppri- 
ineotoipartEÚsipaao Sr. buifMAtor dn Tbe&aufariai dadáta 
Província, em deferimento h representação ^os 'S^eiiif»- 
tendentes das Companhias de Mineração do Morro Velho, 
efoteJkfMca^ tf^psitiil^ Aa Sjk'Pfti4deiiÉàíaa 



»Mva.Pfi}yina}t'í^ãOidtttfllot0ultJiiiOi^^ •nu^l < 

Vhmmm Bu^aNaoM^aL í»m» ^ d^rJuitiiofide IMii. 

ó \ MágmhCaUunk du Sm ê Almeiià. 

^"\'A,, ■ « -f • .: . • ;. . . ..• • • :. , 

fUrnii »' i-'!-. : ; í •••'!. - i ",i ' * • :• 

li • •*•» jM í } f, - 1 , ...••. ■ . :'•••• 

.'•'♦ í . í . l.í ; ♦. '■ . /i,'T 
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N. 31t.— FAZENDA. — Em ^ de Julho à» 1641. 
DeeliniMlo o foe «$ deve «Btender por viagem de longo carso. 

Miguel Calmou du Ptn e Almeida, Presidente do Tri- 
bunal do Thesouro Publleo NaelònaU em conformfdhide 
de deliberaç&o tomada em sessão do Tribunal sobre o 
officio do Sr. Inspector da Thesonraria da Provinda 
da Babia de 29 de Abril ultimo, e em additamento 
ás Instrucçdes de 23 de Dezembro do anno findo, de- 
clara .ao mesmo Sr. Inspector, que por viagem de longo 
curso se deverá entender toda aquella, que se ficer para 
portos estrangeiros, posto que seJSo os mais próximos 
aos do Império, e situados no mesmo Continente ; em 
contraposição á viagem de' cabotagem, ou costeira, quo 
se faz de um a outro Porto do litoral do Brasil. 

Thesouro Publico Nacional em 24 de Julho de t84t. 

Miguel Calman du Pin e Almeida. 



N. 312. — GUERRA. — Em 3 de Agosto de 184 1- 

Circolar aos Presidentes das Províncias para porem termo á pratica,. 
<|ae se tem introduzido, de se abocarem eomedorias de embarique 
aos segundos Cadetes do Exercito; e providenciando contra' outro 
abuso qae por ventura possa introdazir-se taaibemde se aboaa^ 
tem indevidamente gratificações e etapes. 

lllm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Magestade 
o Imperador, que se tem introduzido a pratica de se abo*^ 
narem comedorias de embarque aos segundos Gadeles 
do Exercito, sem baver titulo legal que as autorise. 
Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem Ordenar, que 
y. Ex. dê as convenientes ordens, para que esle abuso 
mais não continue nessa Prpvincia ; e que em nenhum 
caso se abonem taes comedorias a quem a Lei litteral- 
mente as n9o conceder: e podendo acontecer que se 
tenhão mandado abonar indevidamente gratificações, e 
etapes abusivamente^ ou por mi Intelligencia das Leis, 
e ordens que as regulSo, V. Ex. remetterá com a bre- 
vidade possível á esta Secretaria de Estado uma relato 



— 31 — 

nominal das que actaalmento se pagão nessa Pro?íncia» 
declarando a Lei» ou ordem que as autorisa; e man* 
dando suspender as que ndo se aciíarem a nk risadas 
por titulo legal, inda mesmo que teahão sido manda- 
das abonar por qualquer ordem. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro 
em 3 de Agosto de 1841, 

José Clemente Pereira. 



N. 313.— FAZENDA. — Em 4 de Agosto de 1841. 

DetermiDando que na Casa da Moeda se cobre os direitos de minera- 
ção do ouro , e bem assim o de exportaçflo em espécie. 

O Sr. Provedor da Casa da Moeda fique na intelligencia 
de que , em conformidade da Portaria de 32 de Junho 
próximo passado, junta por copia, deverá mandar arre- 
cadar por essa Repartição a importância dos direitos de 
Mineração do ouro extrahido pelas Companhias estran- 
geiras f que lhe apresentarem guias da respectiva Thesou- 
raria , por onde conste a quantidade manifestada , e os 
direitos á que se achão obrigados em virtude dos seus 
contractos; e bem assim a dos direitos de 2 ^Jo de ex- 
|K>rtaçSo também em espécies, todas as vezes que isso 
convenha ás partes interessadas ; remettendo mensalmente 
ao Thesouroy reduzido a barras, e cora especificação 
dos • direitos , o que assim houver arrecadado. 

Rio em 4 de Agosto de 1841. 

Vise&nde de Abrantes, 



N. 314.— FAZENDA.— Em 5 de Agosto de 1841. 

Regulamento fiara o vencimento dos Empregados da Agencia do Im- 
posto do gado , e numero de Guardas e Vigias. 

O Visconde de Abrantes , Presidente do Tribunal do 
Theaouro Publico Nacional, em conformidade de deli-* 
beraçãò tofnada em sessão do^ Tribunal, sobre represen* 
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Uç5o do A*nVfnh$íf«fdor dá *[t?*bPádria'tíb SftjAldplt) , 
acerca dos reficimeiftos' áos E^nf^o^aldoS /ia' Agenfcfà:' rfá' 
armjsfdart^ô dtí frti^dstdSobfe o gáiao do coiriuttcl ; oWèiAà' 
so bb9è¥ve <y segtiittfè^ : ' ' ' '*1 

1.*» Que o numero de quatro Gtiai*dSà e douá Vféffas^W 
Agfertííil dh extsttitttés fica subímuidro <>or dt)ii!?t]|ifàíhra 
e quatro Vigias, os quaes farâd d sefViço dequ^'tl^ât# ô 
art. C.'* do Regulamento de 28 de Março de 1838 , sendo 
um doíj (íuai^as para o matadouro da Cidade, e outro para 
o de S. Cliristoviao. 

2.* Que os 5 % deduzidos do producto arrecadado do 
rendimento do dito Imposío , que erão distribuídos na 
forma do art. 24 do mesmo Regulamento, serão divididos 
em ceim partes, abatidas as dçjspeasfi^^d* alfiguelfle oesa, 
e expediente, sendo trinta o duas partes para ò Agente, 
vinte e seis para o Escrivão, nove para cada um Guarda , 
e áéfâ para caidía um Vigia . 

Rio em 5 de Agosto de 1841 . 



■ f» . »< H f<i 



N. 3í3v-ÍÂZEJíDA.-:Ém7 do AgWo :^c 1^^^ 

Deel^ranáO' Ds caspts omqae devem ser aj^pratísodidas H&^.emflitrcc^ 
çòcs, que conduzirem mercadorias. çftraviadasdo» (^9Ítfs. . 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do The- 
souro ]P#]prtlco NacioBa»l,'de accordo com o Tribunal, e 
cm resposta ao oíTlcio do Sr. Inspector da Thesouraria da 
Província do Maranhão do 16 de Junho deste anno, n.* 
45, declara ao mesmo S^.^-«|«e o art. 292 do Regula- 
mento de 22 de Junho de 1836 deve ter uma inlelligencia 
c execução que exclua da apprehensão, no caso de que trata 
o diUí «rtic*», èMt4, éí\ v[úS4imij^W»Úkí OTnfeWnhfeiro 
a quem se apprehendêrão as camisas que trazia occul- 
t^, enrfidtetflas na eíAtara!; isto>é,'dev«<eiiteRder-*serefn>iiégnr 
que só p^dôiiíi s<!* lilffpréheiS*^ q»e 

• • '• *' - Nacionaes, 
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as troaxer esco»didas-eiA si algumas das pessoas que per- 
tenção á iripolapção ddsdtlas enibarcaçOf^s , ou ncilas ve-r 
nbâo dé passagem ; salvo o caso de ser o extraviador o 
mesmo Mestre , ou Arraes da embarcação, 
Thcsouro Publico Naeional em 7 de Agosto de 1841 • 

Visconde de Abrantes . 



N, 316.— GUERRA. — ResoluçSo de Consulta do Su- 
premo Conselho Militar de 19 de Fevereiro de 1841. 

Sobre o requerimento de lanocencíó Eustáquio Ferreira de Araújo, 
S«rgío José Velloso, e José Joaquim Leite, este Major reformado, 
aquelics Majores graduados de Artilbaria de linha, todos perteu- 
centes á Guarnição da Bahia, entrados na rebeUíSo de 1837, e 
amnistiados, pedindo o pagamento dos soldos que lhes forfio sus- 
pensM poraqueíte delicto; sendo de parecer que fossem deferido», 
iademuisaiHlo a Fazenda PubUca do que iliegaimente receberão. 

Gomo parece ao Conselho. Com declarado porém do 
que se não contará o tempo decorrido desde que de* 
sertárâo para a rebêllíão, até o dia era que se lhos fez 
efrecltva a graça da Amnistia. 

faço em 7 de Agosto de 1841 • 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 
Jo$é Clemente Pereira. 



N. 317. — GUERRA.— Em 11 de Agosto de 1841 . 

Circular aos Presidentes das Provindas, regulando o modo de pro« 
ver á necessidade, que p.*5sa ofTerecer-nse, de eaapregar no serviço 
coroo Cirurgiões , e Càj^Men , individues que uâo tiverem esta 
categoria no Eierciio. 

Illm. e Exm. Sr.— Podendo acontecer que, na falta 
de Cirurgiões, e Capellâes do Exercito, a urgência do 
serviço obrigue a empregar os que não estiverem na- 

DECISÕES BO GOVERNO D£ 1841 ^ 
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qacjla categoria, Manda Sua Magestade o Imperador 
declarar a V . Ex . , que as nomcaçOos que se fizerem 
de taes indivíduos para lugares creados por Lei, deve- 
ráõ ser interinos, c dependentes da Sua Imperial Ap- 
provação; c quando os nomeados não apresentarem, 
dentro do prazo de seis mezes, titulo de confirmação, 
lhos seráo logo fsuspensos os respectivos vencimentos. 

Deus Guarde a V. E\. Palácio do Rio de Janeiro cm 
11 de Agosto de 1841. 

J^sé Clemente Pereira, 



N. 318.— FAZENDA.— Em 11 de Agosto de 18V1. 

Detcrmioando o que se deve observar parn o lançamcuto do Imposto 
de 12^800 sobre as lojas. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunol do Tho- 
Souro Publico Nacional , deliberou cm sessão do Tribunal, 
de accordo com o parecer do Conselheiro Procurador Fiscal, 
sobre requerimento dos Taberneiros da Cidade de Goyaz , 
transmittido em oflíicio do Sr. Presidente da Província de 
Goyaz, n.® âSde 15 de Junho ultimo, que posto seja 
em parte attendivel o que os ditos Taverneiros representão, 
não pôde ter lugar a absoluta e indíslincta isenção do pa- 
gamento do imposto de 12íí>80tf como requerem ; masque 
sendo justo tomar alguma nova medida a fayor dos que 
forem verdadeiramente indigentes , c impossibilitados de 
soíTrer o ónus imposto a quem nada aproveita o remédio 
da permittida reclamação, que pelas diligencias, e processo 
de que depende , vem a ser tanto , ou mais dispendioso 
que o mesmo imposto ; o Sr. Inspector da Thesouraria da 
mesma Província observe o seguinte — que feito o lança- 
mento do imposto elle se nâo haja por procedente para 
a cobraHça sem que seja approvado peia Thesouraria, com 
atténçao a quaesqucr reclamações dos Collectados, e á 
informações circumstanciadas , ou da Camará Municipal , 
ou dos Juizes 4e Paz , e Inspectores dos respecilvos Quar- 
teirões , fazendo-se tudo sem despeza das partes , e dentro 
de trinta dias seguintes ao da data do lançamento : o que 
o dito Sr. Inspector cumprirá. 

Thosouro Publico Nacional cm 11 de Agosto de 18U. 

Viííconde d c Abrantes. 
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N. 319. — FAZENDA •— Em 16 dè Agosto de 1841. 

Declairando como devem ser substituídos os Empregados dasTUesou^i 
rarías, dos seus impedimentos. 

O Visconde de Abranies , Presidente do Tribunal do 
Thesíiuro Publico Nacional, ordena, de conformidade com 
o disposto no art. 66 da Lei de 4 de Outubro de 1831, que 
òs Empregados Superiores das Thcsourarias nos seus im- 
pedimen,tos , ou faltas » sejãò substituídos pelos que irh- 
mediatamcnte se lhes forem seguindo por suas graduações 
e antiguidades , de maneira que no caso de impedimento 
simultâneo do Inspector, Contador, e Ofíicíal Maior, de- 
verão ser estes substituídos pelos 1.*^* Escripturarios da 
Contadoria na forma sobredita. O qtie participo ao Sr. '^ 
Inspector da Ttiesouraria da Província de.... para sua 
intelligencia. 

Thesouro Publico Nacional em 16 de Agosto de 18U, 

Visconde de Abrantes. 



N. 320.— FAZENDA.— Em 17 de Agosto de 1841. 

Declarando pertencer á Renda Geral o producto dos arrcndameotos 
j. dç terrenos feitos em conformidadc-^do art. 51 § 15 da Lei de 15 
de Novembro de 183 í. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do. 
Thesouro Publico Nacional, declara ao Sr. Inspector da. 
Thesouraria da Província do Espirito Santo, em resposta 
ao seu officio de 14 do mez passado, n.° 46 , que sem 
duvida alguma pertence á Renda Geral o producto dos^ 
arrendamentos dos terrenos Nacionaes feitos em confor- 
midade do art. 51 § 15 da Lei do 15 de Novembro de 1831, 
o que portanto deverá reclamai o que desse rendimento 
tiver entrado nos CoíVes Provinciaes , e continuar a arre- 
cadar o que d'ora em diante se fôr vencendo : continuando 
porém os arrendamentos a ser feitos pelo Sr. Presidente 
da Província, em observância do sobredito artigo, e da- 
Lei de 3 de Outubro de 1834, art. 12. 

Thesouro Publico Nacional em 17 de Agosto de 184K 

Visconde de Abranks^ 
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N. 321.— FAZENDA— Em 17 de Agosto do 1841. 

Declarando quaes a< ordens de qne se deve levar emolueiestos nas 
Secretarios^as Thesoorarias das Províncias. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal d© Thc- 
souro Publico Nacional , cm solução á duvida proposta 
pelo Official Maior da Secretaria da Thcsouraria^ da Pro- 
Tíneia do Espírito Santo, á q/ae se refere o Sr. Inspector 
da mesma Kcparliç&o no seu officío de 6 de Julho ftndo, 
sob n.* 43 , dectara-lhe que na reTertda Secretaria se de- 
verão levar emolumentos sómeate das ordens qne effecti- 
vãmente se expedirem para pagamento frs partes fora das 
mesmas Thesourarias , pois que aquellos que tiverem de 
nella realizar-se o deveráõ ser á vista de dospacbos lan-- 
çados nos requerimentos , como se pratica no Tbesouro , 
e destes senão devem emolumentos. 

Thcsouro Publico Nacional em 17 de Agosto de 1841. 

Viiconde de Abrantes. 



N. 322.— FAZENDA. -Em 18 de Agosto de 1841. 

ApproYando a providcDcia de se exigir ao Consulado o deposito dos 
direitos do Café despachado para as Províncias do Império. 

O Sr. Administrador do Consulado ílque na intelligencia 
de que se approva a providencia de fazer depositar os di- 
reitos do C(M'é despachado para as Províncias do Império, 
de que deu parte em $eu olficio de 29 de Julbo; e quo 
quanto á que mais julga necessária para prevenir o abuso 
que aponta » nenhuma se pôde dar que não dependa de 
revogaçSo ou notável alteração das Leis» que permíttem a 
franca exportação dos géneros do paiz de uns para outros 
portos do Império , e o pagameato dos direitos naquclles , 
em que ellesse embarcão para fora delle. 

Rio cm 18 de Agosto de 1841. 

Visconde de Abrantes, 
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N. S23.^GfiERIlA.--i-fim 3^ ão Ago&to de tS41. 

Ordem Sua Hagc»ta4e o Imperador, que cesse a pra- 
tica de se entregarem ao Almoxarife do Arsenal de Guer- 
ra da Corto os caixões e capas dos géneros, que entrão 
no mesmo Arsenal; devendo ludo lançar-se em carga 
ao referido Almoxarife, e terem a appLicaçSo para que 
puderem servir. 

Deus Guardo a Vm . Paço em 30 de Agosto de 1841 . 
^José Clemente Pereira.— Sr. Josó dos Santos e Oli- 
veira. 



N. 324.— FAZENDA .— Em 9 de Setembro de 18'i^l. 

Para que senão entreguem heranças e paguem dividas em consequência 
de habiUUiçdes peloJutzo dos Ausentes, íK^eicluese tenhao satisffrito 
os Direitos de Chancellaria, estabelecidos no § 5.° da Tabeliã anneia 
á Lei de SO de Outubro de 1838. 

lUm. e Exm. Sr.— Rogo a V. Ex. haja de expedir as 
convenientes ordens para que oa Juizes de Or^ftos oao 
mandem entregar heranças, e pagar dividas cm consequên- 
cia de habilitações, pelo Juízd dos Ausentes, seon que os 
. habílítandos tenhao satisfeito o direito de Chancellaria es- 
tabelecido no § 5.* da Tabeliã a que se refere o art. 11 da 
tei de 30 de OiHubro de 1838, pois consta que sem este 
pagamento se tom mandado entregar taes heranças e di«» 
vidas, o que se prova p<áa falta de recebimento de taes 
direitos na Recebedoria do Município, onde apenas se tem 
pago daquellas quantias que são depositadas no Thesonro, 
quando se levantao por Precatórias. 

Deus Guarde a V. Ey. Paca em 9 de Setembro de f 81^1 . 
— Visconde de Abrantes. — Sr. Paulino José Soares do 
Souza. 
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N. 325. -< FAZENDA.— Em 14 da Setembro dô 1841 . 

Peterminaado qae nSo se matricttlem como NfièlonaeSt embarcações 
pertencentes a mulheres casadas com Éstrao^eiros. 

O Sr. Administrador do Consulado, em vista da sua 
informação de 14 de Agosto, sobre requerimento de D. Ger- 
trudes Maria Demby, mande annullar a matricula do 
Brigue Ulysses para que mais não navegue como Nacional, 
por ser a dita D. Gertrudes casada com Estrangeiro, averi- 
guando quaes as outras embarcações de qualquer proprie- 
tário que se achar nas mesmas circumstancías desta, para 
proceder da mesma maneira. 

llio em 14 de Setembro de 1841. 

Visconde de Abrantes. 



N. 326.— FAZENDA .— Em 15 de Setembroide 18U * 

Declarando que as PensOes nflo devem ser pagas adiantadas, mas sim 
a quartéis depois de vencidos. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, tendo observado por uma gtiia 
passada na Thesouraria da Província do Rio Grande do 
Sal, que naquella Thesouraria se pagSo a mezes adiantados^ 
as Pensões que devera ser a quartéis depois de vencidos, 
abuso este, que mandou cessar em ordem expedida nesta 
data ; e podendo acontecer que o mesmo se pratique em 
alguma outra Thesouraria, ordena ao Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de. . . .< que no caso de existir um 
tal abuso, o faça cessar immediatamento, pois que as Tenças 
e Pensões devem ser pagas a quartéis depois de vencidos. . 

Thesouro Publico Nacional em 15 de Setembro de 18V1. 

Visconde de Abrantes . 
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N. 32Í .- FAZENDA. --Em 15 de Setembro de 1841 . 

Declarando quando tem lugar a remessa dos livro» e papeis para os 
cartórios do Tiiesouro e Tbesourarias, na forma dos arts. 40 e 44 
da Lei de 4 de Outubro de 1831. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do 
Thosouro Publico Nacional, attendendo a que além de nSo 
serem as Secretarias do Tribunal do Thesouro, e das Thc- 
sau«'arias restrictamente comprehendidas na letra das dis- 
posições dos arts. ^0 e 44 da Lei de 4 de Outubro de 
1831, para deverem remetter ao cartório todos os papeis 
que nellas se derem por ílndos, é mais conveniente que 
nSo remettão os livros do seu expediente, (j^ne supposto 
sejao cheios se nâo podem dizer findos, por continuarem a 
ser nellas precisos para averiguações e exames conducentes 
ao dito expediente; nem os papeis do correspondência 
offlcial, a que também frequentemente se prensa recorrer 
para o mosmo fim ; deliberou, em sessão do Tribunal, 
sobre officio n.** 34 da Thesooraria da Província de S. Paulo 
de 29 de Julho ultimo, que os referidos livros e papeis offi- 
ciaes se conservem archivados nas respectivas Secretarias, 
até que, ou elles por sua demasiada antiguidade se tornem 
alli inúteis, ou algum inconveniente, ou f^dta de commodo 
faça necessária a sua remoç5o, e que ao cartório se remettâo 
no fim de cada anno os papeis de interesse particular das 
partes, que, terminados por decisões definitivas do Tribu- 
nal ou dasThesourarías, nâo tiverem de passar a outras 
Repartições, e assim terminados tiverem eat^do nas Secre- 
tarias por mais de dous annos: o que comnmnica ao 
Sr. Inspector da Thesouraria da Provincia de. ..s. para 
seu devido cumprimento. 

Thesouro Publico Nacionai cm 15 de Setembro de 1841. 

Visconde ãc Abrantes. 



N.328.— FAZENDA.— Em 15 de Setembro de iS+l. 

Determinando que se observe a Ordem de 15 de Julho de 1839, a 
respeito da cobrança dos 5 ^/o dos ordenados do Empregados 
Provinciacs. 

O Visconde do Abrantes, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, tendo presente o oíHclo do 
Sr. Inspectorda Thesouraria da Província do Pará de 14 de 



Julho deste anua, a."" 73, em.qa» lUMrUaípaiitte |^r ordem 
do GoYerno da Provinda foi mandada cessar a cobrança 
do imposto de 5 Vo sobre os Empregados Provinciaes, e á 
\isla das ordí*ná do Thosouro dirigidas ao Presidente de 
Minas, om 18 de Fevereiro de 1839, e á Thosouraria da 
Parahyba em 12 de Dezembro de 1840, pede esciareei- 
mentos para sogair o que mais acertado íòv: responde ao 
sobreditp Sr. Inspector^ do accordo com o Tribunal, qao a 
goneralidade da disposição do § 2.° da Tabeliã annexa á. 
Lei de 20 de Outubro de 1838, fazendo exigível o imposto 
pela eonces^o de qualquer ordenado, soldo, etc, dísposí- 
çHo que ainda mais geral c indisiincta se manifesta quando 
se coofk'onia* com as do ^ 1.* litteral e expressamente res* 
trictas aos Oíllcios geraes de Justiça, e dos §,^ 4.*", 5.% O."" e 
12 que também enunciados sem distincção comprchendem 
objectos do expediente Provincial; e a necessidade de dar 
á dita Tabeliã uma execução mais contorme com a sua 
litteral intelligencia ; induzirão a fazer^se pela Ordem de 
15 de Julho de 1839 a declaração de aue se cobrassem os 
5 V. da concessão de qualquer ordenado, soldo, aposenta* 
dória, tença, ponsSo, côngrua ou gratificação annual em 
virtude de Emprego, Oillcio, ou CommissSo Gorai ou Pro- 
vincial (emquanto a Âssembléa Geral não determinar o 
contrario] ; e porque não tem ainda liavído essa determi-^ 
nação contraria por aclo Legislativo, e antes por L^is pos- 
teriores de Orçamento se tem conservado em vigor as 
disposições da referida Lei de 20 de Outubro de 1838, que 
não versarem particularmente sobre a fixação de Receita 
e Despeza, que não tiverem sido expressamente revogadas, 
cumpre observar a mencionada Ordem« de IS de Julho. 
Thesouro l»ubliro Nacional em 15 ^e Setembro de 1841. 

Visconde de Abrantes. 



N. 329.— GUERRA.— Em 16 de Setembro de 184L 

lllm. e Exm. Sr.— Constando por diversos documentos 
oíllciaes, que em algumas Thesouraiias se tem man- 
dado abonar gratificações addieiooaes, e outros venci- 
mentos á OíTlciaes nomeados para Commandos ou Gom-^ 
wissCes desde o dia de sua nomeação; 4hi pelo menos 
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âaqaelle em qoe partem para o seu destino, e á oàtros 
se tem conservado ainda depois qiie ficão desempregados, 
no que se tem commeltído abuso com damno da Fa- 
zenda Nacional, e transgressão da Lei, que marca os casos; 
em que taes tencimentos s9o devidos ] e cumprindo que 
ces^m semelhantes excessos : Ha Sua Magestade o Im- 
perador por bem Mandar declarar a V. £x., para o 
fazer constar á Thesouraria dessa Província que a * Gra- 
tificação addicional, e bem assim quaesquer outras só 
devem ser abonadas desde o dia cm que os Offlciaes 
Militares entrão em exercício do Commando ou Com- 
missão para que forem nomeados, na conformidade da 
Lei do !«*" de Outubro de 1834, salvo se já as percebiâo 
pelo exercício de outro Commando ou CommissSo an- 
terior, porque neste caso lhe devem ser conservadas: e 
que o pagamento da mesma gratificação e de qualquer 
outro vencimento, que não seja do soldo simples deve 
cessar no mesmo dia, em que findar o exercido, por 
que taes gratificações e vencimentos erão devidos: de- 
vendo entender-se, que a mesma regra é extensiva aos 
vencimentos de Campanha e Commandosde qualquer na- 
turesa que sejão. 

Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro 
em 16 de Setembro de ISíi .^Jo$é Ckmenh Pertira.-^ 
Sr. Presidente da Província do Pará. 

Na mesma conformidade aos demais Presidentes. 



N. 330— GUERRA.— Em 16 de Setembro de 1841. 

Representando o Sr. Ministro da Justiça em Aviso 
de 11 de Agosto a necessidade de auxiliar com algum 
contingente de praças do Exercito a força do Corpo 
de Permanentes, que é por si insufficiente para fazer o 
grande numero de rondas, recrescendo a urgência de 
guardar a Prainha, e Vallongo onde a frequência de Ma- 
linhciros, e outras pessoas dadas a desordem demandão 
particular vigilância. Sua IMÍagestade o Imperador, Que- 
rendo occorrer a esta necessidade do serviço público. 
Ha por bem ordenar, que V. S. organise uma Companhia 
de Infantaria de fuzileiros» segundo o Mappa por V. S* 
pecusOes do governo PB 1841 6 
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entéidb om 97 db mez passadt>,M;oto pr^rças do Drposffr 
da Praia VerâieiliH» nomeando para a mesma o Capitão 
Jóié Joaquim da SiWa Santiago^ e o Tenente António 
Carlos Tinoco da Silva, e os Alferes Felicianno António 
Nontís Beifort o José Atítonio Rodrígaes lÁm. 

.Deus fiilarde & V. 8.-*^Paço em i6 de Setembro d^ 184U 
— #oi^ Çlmheníe Periíra v-^Sr. Francisco de Paula e Vas- 
coiàèeHo». 



N. 331 . — Fazenda.— Em ÍS de Setembro de 1Ô4Í. 

> 
}0eterqM4apdo a f ue se d^re |)ralDN^rf iittenda algm» creiionet dadfvMtf 
loscripla teabao perdido os^coabeeUoeatOfr das iascffipfiOÇB.^ 

O Visconde de Abrantes » Presidente do Tribonal da 
Thesouro Publico Nacional, ordena que ^iiaiido alfum 
crfidor de quafitias inscfiptas nôa auxiliares do Grande 
Livro da Divida Poblica tcnlm perdido «i conhecimento d» 
ioscripçSo, se lhe dè novo conbeeim^lo* eom aalta do 
primeiro, flcantto á margem da inseripi^Qo uma nota que 
assim o declare, e que fica sem valor algum o difo primeira 
conhecimento, quando venha a apparecer ; precedendo a 
tudo isto annuncios públicos no lugar, com o prazo de 
trinta dias para a apresentação. O que o Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de . . , . cumprirá . 

Thesouro Publico Nacional em 18 de Setembro de 1841, 

Visconde de Abrantes. 



N. ^Sâ.— âUÈtlI(A.— fim 23deSetembrode 1841. 

illm. é J&m« Sr. ^Chegando ao Oonhecimento de Sua 
Magesli|de n . Impebiaéor repetidos factos de marcharem 
oft Militares do fixerdto de umas para outras Provin- 
ebis^ ou por motivo de senriço ou por outro qnal^iK^r 
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inci(|Ckatf, sem M*W munidos 4a sjuaç respectivas go|:^$ ; 
a resultando de semelhante pratica inconvenientes á 
rogBkridade do serviço^ e ao» propriois iateressc» daqueU 
les Militarjes, pof não ser possível fazer-lhes afkoffi 
pagamento, por nao constar das guias, quan^^O, c d^^de 
quando deixarão de ser pagos: o Mesmo Augusto Se< 
ntior, Querenclo prevenir taf^s iacon^ni^at^s, Ha ppr 
bem Det^rmioar, qu^, logo qi|e se ^jusUir a o/ni^ .dos 
Militares quQ iam de m^rcbar par^ fora ^ã Provinçiq^ 
se lhe passe exoP^io na mesm^ occasi^o a CQmpeteptQ 
gui3» e qu^do por alg^m inconveniente não po9sa ser 
cntregit^ na occasjão da ^9 marcha, lhe seja regietUda 
pelo primeiro Gorrieio ao Ipgar do aeu ^estiap por viiji 
4dfi Autoridades competentes : o que £0?^mu^lça a Y. 
£x. para que neste setiUdo expeça as necessárias ord^n^^ 
Deus Guarde a V. £x/ Palácio do Eip de Jaiíeir^ eni 
22 de Setembro dft t$41.-^/osé Cl&í^ente Éerpirn.^^^ , 
Presidente 4aPi*oyiQ<^ do P^^á^ 
, Na otesofea coi3ror(ni49dx$ á tad<^ os niçiis Presl^^pti^s. 



N. 333.— FAZEiNDA-— Era 24 de Setembro de 1841. 

Declarando o modo por que deve fazcr-se a divisão dos emolumentos 
dfls Secretarias das Thcsourarias. 

O Visconde do Abrantes, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Naeional, ordena que a divisão dos emo- 
iun^entos arrecadados pelas Secretarias das Thcsourarias 
das Provinci.as, eiii virtude do art. 22 da Lei de 26 de Se- 
tembro de 1840, seja feita de modo, que a cada um dos 
Empregados da Secretaria, a saber : Oflicial Maior, OíTi- 
ciaes e Amanuenses, pertença quantia igual, o ao Porteiro 
daThesouraria metade : oulroslm declara que os sobredito^ 
Empregados que faltarem por motivo justificado, ou foreni 
ter èxercicip ha Contadoria, tem dirçito aos referidos emo- 
lumentos. Ô ^ue o Sr. Inspector da Thesourarit da Pro- 
víncia de. . . .fará ri|mprir. 
' Thesouro Público Nacional em 24 de Setembro de WH. 

Visconde de Abrantes. 



N. 334. -^GUERRA.— Em 4 de Ootobro êe 1S4I. 

GireniAT «oi PreBidemefr daf PfOYlneias, ordeDando (|iie d«o m pagimn 
aos Procfiradóres dos Officiaes Militares os soldos do» seus eoosli- 
, tuintes, sem qae apreseotem Certidões de Vida, prohibindo a Gaoça 
até agora âdnrittida 

Illm. e Exm. Sr. --*A fim de prarenir os inconve-* 
níentes, qae resultao* com damno da Fazenda Nacional, 
dapracttca admittlda de se pagarem soldos a Procuradores 
sem apresentação de certidCk3s de vida dos Officiaes a^ 
qaem sSò devidos, debarxo de fiança: Soa Magestade o 
Imperador Ha por bem Ordenar, que a nenhum Procu^ 
rador se pagnem soldos sem qae apresente a dita cer- 
tidão, a qoal valerá semente por um anno, a contar do 
dia da sua data ; e que em nenhum caso se admitta 
fiança: ficando todavia exeptuadas desta disposição as 
mulheres, filhas, mSis e irmSs dos Militares que se 
acharem empregados em serviço activo ; para as quaes 
será sufilciento a ordem que se houver expedido para o 
sou pagamento emquanto nSo fôr revogada, ou não constar 
da morte daquciles por alguma via que pareça certa. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
4 de Outubro de 1841. 

José Clemente Pereira. 



N. 335.— FAZEND4.— Em 4 de Outubro de 1841. 

I>e€]araiido como se dere proceder na arreeadaçSo dos cinco por ceoto 
quando os Empregados são nomeados interinamente* 

Illm. e Exm. Sr.<— Em resposta ao sea oflieio n.* 39 
de 28 de Julho ultimo, que acompanhou a queixa de 
João Caetano Vieira da Fonseca ; cumpre-me dizer a 
V. Ex., que legal foi a exigência do que o Supplicantc 
pagou a titulo do imposto dos cinco por cento, da im- 
portância do Ordenado que ia perceber nos dous mezes 
por que interinamente foi provido no emprego de Pro- 
curador Fiscal, porquanto não tendo a Lei estabelecido 
regras especíaes para a cobrança do dito imposto nos 
diiTerentes casos occurrcntes, c sendo por isso mui pru* 
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dente e regular o dirigir^se a Thosouraria pelo qye w 
pratica na cobrança dos novos direitos» que se pagão do 
todos os vencimentos a elles sujeitos^ qualquer que seja 
o tempo do provimento, ou exercício dos Empregados, 
Tazendo-se-Ihes a conta com relaçSoa essetempo, os cinco 
por cento se devem pagar dos vencimentos do ordenados 
e gratificações percebidas pelos Empregados por qualquer 
espaço de tempo , ainda que menos de anno , quando 
e$ses ordenados ou gratificações, que por qualquer mo- 
tivo perceberão por menos de anno, são de sua natureza 
annuaeSy e permanentes por fixação de Lei ; o quanto aos 
emolumentos da Secretaria da mesma Thesouraría, que 
houve com ofTeito excesso no pedido além dos 800 rs. 
da verba posta no verso da nomeação, que não Toi pas- 
sada pela dita Secretaria. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
4 de Outubro de iSii .-^Visconde de Abrantes.^Sr. Pre- 
sidente da Província de Goyaes. 



N. 336.— FAZENDA.— Em 5 de Outubro de 18W. 

Declarando que os Chronometros do uso das embarcações n3o devem 
pagar direitos. 

Illm. e Exm. Sr.— Em resposta ao oflado de V. Ex. 
do 21 de Agosto deste anno, sob n."" 27, em quereroette 
a cópia da correspondência que tivera com o Cônsul 
Britannico, cm consequência de exigír-se na Alfandega 
dessa Província o pagamento de direitos dos Chronometros 
náuticos, que trazem as embarcações para seu uso ; tenho 
de declarar a V. Ex. , que deverá mandar restituir os 
direitos pagos pelos referidos instrumentos, e cessar a 
sua cobrança ; devendo-se, porém, no acto da sabida das 
embarcações, verificar a existência delles a seu bordo. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de laneiro em 
5 de Outubro de íB^t.— Visconde de Abraníes.-Sr. Pre- 
sidente da Provinda da Bahia. 
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N. 337.--GUBRRA.— Ena 5 de Outubro de 1841. 

Circular e^^pticaodo a de 16 de Setembro, relativamente ao abono da 
gratificaçfio addicional. 

lllm. e Exm. Sr.— Podendo suscitar-sc duvida sobre 
a intellígcncíd do Aviso circular de IG de Setembro pró- 
ximo passado, na parto relativa á contínuaç9o do abono 
de gratificação aos Ofllciaris do Exercito, que já o per- 
cebiâo por outro exercício: Manda Sua Màgestade o Im* 
perador Declarar a V. Ex., que aquella disposição se 
refere somente á gratificação addicional, ficando em seu 
vigor todas as outras disposições que vSo especificadas no 
dito Aviso circular. 

Deus (luarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
S de Outubro de 1841. 

' Joiè Clemente Pereira. 



N, 3?8.— FAZENDA, --Em 8 dô Oulubro de 184i, 

Os Empregados «njettos pelos seus Titnlos oo pagametito do Imposto 
de ciuco por cento, podem- paga-lo em ptrcellas dentro do primeiro 
aono* 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do Tlie- 
souro Publico Nacional, declara ao Sr. Inspector daThc- 
souraria da Província de. . . . que é licito a todos os 
Empregados sujeitos pelos títulos de suas nomeaçOos ao im- 
posto de cinco por cento de que trata a Lei de 20 de Outubro - 
de 1838, pagarem-no em parcellas, por meio de deducçOes 
feitas durante o i.* anno de serviço em seus respectivos 
ordenados no acto do pagamento, e em proporção dèlle. 
' Thesouro Piiblico Nacional am 8 de Outul)ro de 1841. 

. Viscçni^ dç Abrantes, 
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N. 339.-FAZEN0A.— Ein 11 do Outubro de 1841. 

08 Eiiiprega(k)B sfto sojôtos ao imposto de 5 «/o iómcntê do lemp» 
que exercerem os Empregos uão chegando a ftODo» devendo se 
restituir, caso sejão detuittidos autes do fim deUe, o que tiverem 
pago de mais do tempo de serviço. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunnl dó 
Thesouro Publico Nacional, de accordo com o Tribunal» 
responde ao oílicio do Sr. Inspector da Tliesouraria dà 
Provincia da Parahyija do 1.** de Setembro próximo pas- 
sado, n.* 70, relativamente á restituição a que tem direito 
os Empregados que, havendo pago os 5 7o de que trata 
a Lei de 20 de Outubro de 1838, forem demittidos antes 
de completo um anno de exercício, que os Empregados, 
na hypothese flgurada no dito offlcio, são somente obri- 
gados ao imposto (;pr respondente ao vencimento quo 
tiverão no tempo que servirão menos de anno, c devem 
haver a restituição do que demais pagarão. 

Thesouro Publico Nacional em 11 deOútubrode 1841. 

Visconde de Abrantes. 



N. 340.---€CERRA.^Em 13 de Oiltubro de 1841. 

Cireular aos Presidentes -dai Prorviticiái, Ordetiando qoé anenbooi 
Offifial do fixencito se permitta ao UAvêfo deitar te^uls familias 
Biais do que os ««us respectivos soldes, e "tuaiii» ao pKterito, i|iie 
coDtitiue''SÍe a pagar somente as quantias cedidas na parte rejn 
pectfva aos soldos. 

nim. e Exra. Sr.— HaveiMJo-se reconhecido f)ela pratica^ 
quo muitos OHkiaes do Exercito, deixando nas The- 
souranaa, a benefício de suas famílias, além dos soldos,, 
outros veacimentos, a que tem direito na occasido em que 
&zem taes cessões, conlinuão a ser pagos nas ditas The-v 
sourarias dos mesmos vencimentos depois que perdem o, 
direito quo a; elles tiabão, por ter cessado o exercieio 
por que lhes competíão, com notável prejuízo da Fazenda 
Nacional, por não haver meios fáceis de poder prevenir 
semelhantes pagamentos, nem de os mandar indemnisar 
por falta de regulares participações^ aliás dííHceis do 
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praticar, a fím de evitar semelhantes inconvenientes, Sua 
Magestado o Imperador Ha por bem Ordenar, que a 
nenhum ÒfBcial se permitia no Tuturo deixar ás suas fa* 
miilas mais do que os seus respectivos soldos ; e quanto 
ao pretérito, que fiquem sem effeito semelhantes concessões, 
continuando-se a pagar ás pessoas por elles autorísadas 
somente as quantias cedidas na parte respectiva aos soldos. 
Deus Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeiro em 
13 de Outubro de 18il. 

Jo$é Clemente Pereira. 



N. 341 .---GUERRA.— Em 16 de Outubro de 1841. 

Uererindo Sua Hagcstade o Imperador benignamente á 
supplica de vários membros da Irmandade da Santa 
Cruz dos Militares, constantes da relação Junta, assignada 
pelo OíDcial Maior da Secretaria de Estado dos Negócios 
da Guerra ; Ha por bem Determinar : 1 *, que aos Su- 
plicantes se desconte mensalmente na Pagadoria do Arsenal 
de Guerra da Côrtc a importância de metade de um dia 
dos respectivos soldos: 2.*, semelhantemente que se faça 
igual desconto aos Irmãos, que para o futuro Torem 
admittidos, deduzindo-se também de seus soldos o valor 
da jóia que a cada um corresponder, conforme o seu 
Posto ; regulando-se para este fim pelas relações de al- 
terações que pelo Escrivão da referida Irmandade, com- 
petentemente autorisado, lhe forem enviadas : 3.*, que 
aos Irmãos que estiverem nestas círcumstancías, e mar- 
charem da Corte em Serviço, se lhes abonem de menos 
em suas Gulas aquellas quantias que a cada um compete 
pagar, que serão mensalmente arrecadadas pelo Pagador: 
e 4.* Goalmente, que a importância dos referidos des- 
contos seja mensalmente entregue ao Procurador da Ir- 
mandade: o que tudo communico a Ym. para seu 
conhecimento e execução. 

Deus Guarde a Vm.—Paço em 16 de Outubro de 1841.— 
José Clemente Pereira.— St. José dos Santos e Oliveira- 
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N. 342.-^GBERRA.— Em 22 de Outubro de 1841. 

Sua Magestade o imperador, Resolvendo sobre a matéria 
do seu officio n.*» 55 de 15 de Setembro próxima pas- 
sado. Ha por bem Mandar declarar a V. S., que o voto 
V de qualidade nos Conselhos de Direcção, só dá direito âos 
Çommandantes das Armas para votarem segunda vez, nos 
ícasos de empate ; c nunca para invalidarem as decisões 
dos mesmos Conselhos, que contra o seu voto se vencerem : 
como porém a<;tos nuUos nHo devão subsistir, se alguma 
vez acontecer, o que n3o é do esperar, que os referidos 
Conselhos julguem contra a disposição do Alvará de 16 de 
Março do 1757, sustando a execução, deveráõ dar parte, 
com remessa dos papeis, a esta Secretaria de Estado dos 
Negócios da Guerra. ) 

DeXis Guarde a V» S. —Paço em â2 do Outubro do 
1841.— Josc ClemenU Pereira, — Sr. Francisco dcPauiao 
Vasconccllos. . * 



N. 343.— GUERRA. ~tm 26 de Outubro de 1841. 

Em additamento.ao Aviso sob n."" lGSdel6do«orrente 
mcz, commiiinico a Vm.>, que as jóias e mensalidades;, 
que Icm de pagar os membros da imperial Irmandade, 
da Santa Crux dos Militares s^âo descontadas dos soldos 
do méz de Janeiro proxinK) futuro em diante, e à vista 
da relação nominal, que for apiresentada, assígnada çelé 
Escrivão, c rubricada pelo Provedor da Irmandade, espe- 
cifícando o quantitativo que mensalmente tem de pagar 
cada um Irmâo. 

Deus Guarde a Vm.— Paçoemâ6deOulubrode 1841. — 
José Clemente Pereira, — Si\ Josó dos Santos e Oliveira. 



N. 344.— GUERRA.— Em 30 de Outubro de 1841. 

Sua Magestade o Imperador, Tomando em consideração 
íis observações por V. S. ponderadas tio seu oílicio n." 
78 de 22 do corrcnie, Ha por bem Mandar declarar a 

DECISÕES DO GO>ER>;0 DE 1S41 7 
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V. S., que ao art. 11 do Regulamento .da Escola Mi- 
litar 56 devo dar para as faltas commettidas pelos 
alamuos do 2.% 3."* e 5.<> annos a mesma íntelligencia» 
que se lhe tem dado para as do 1.** e 4.'' axinos; de- 
fendo julgar-se que tem perdido o anno lectivo os dis- 
cípulos dos sobreditos três primeiros annos, que faltarem 
trinta dias lectivos sem causa às lições das Aulas res- 
pectivas, como se pratica com os dos outros dous annos. 
Deus Guarde a V. S.— Paço em 30 de Outubro do 
Í8ki.^ José Clemente Pircira.-^Sv . Salvador José Maciel. 



N. 345.— GUERRA. —Em 30 de Outubro de 1841. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o seu 
ofllcio n.* 79 do 23 do corrente, ponderando a falta, 
que actualmente existe de Lentes para os exames da 
Escola Militar, por se acharem seis impedidos: o Mesmo 
Augusto Senhor, Conformando-se com o arbítrio por V. S. 
proposto, Ha por bem Ordenar, que se pratique nos exames 
de todos os annos o mesmo que dispõe o art. 23 do 
Regulamento para o do segundo anno, tirando os alumnos 
ponto em cada uma das matérias das respectivas Aulas, 
e procedcndo-se em tudo o mais pela forma, que se 
pratica^ com os exames do dito segundo anno. 

Dous~ Guarde a V. S.— Paço cm 30 de Outubro de 
1841.— /(>« Clemente Pereira,— ir. Salvador José Maciel. 



N. 346.— FAZENDA. — Em 3 de Novembro de 1841. 

Determina que na Recebedoria se contimie a levar emolumentos 
pelas quantias depositadas no Cofre de Depósitos Públicos, como 
se pratica, e que esses emolumentos se deduzSo da quantia que 
se depositar ou levantar. 

O Sr. Admistrador da Recebedoria, em vista do que in- 
formou em 8 de Outubro sobre o requerimento de José 
Francisco da Silva, a respeito dos emolumentos que se levOo 
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pelas quantias depositadas no Cofre dos Deposi(os Pú- 
blicos, fíqtie na intelligcncia de que se deve conlinuar 
a levar os emolumentos, que se achâo em pratica; tendo 
o Sr. Administrador toda a vigilância para que nio de- 
mais se leve ; c porque não é justo carregar a despeza 
desses emolumentos sobre os inquilinos, que são obrigados 
a lazer o deposito, a que não derSo causa, dever-se-ha 
deduzir a importância dos ditos emolumentos de entrada 
ou sabida da quantia, que se depositar, ou levantar, com 
as clarezas necessárias a evitar duplicação, 
llio, em 3 de Novembro de 1841. 

Visconde de Abraníes, 



N. 347. — GUERRA.— Em 5 de Novembro de 1841. 

Em*soíução ao seu oflicio de 3 do corrente, cumpre-me 
significar a Y. S. que procedeu bem o Conselbo dos Lentes 
da Escola Militar sobre a intelligencía que deu ao Aviso 
do 30 de X)atubro findo, devendo subsistir as habilita- 
ções feitas para os exames do corrente anno, e entendendo- 
se que a disposição do mesmo Aviso só para os Tuturos 
dõvorá ter vigor. 

Daus Guarde a V. S. Paço em 5 de Novembro de 1841. 
— José Clerneníe Pereira, — Sr. Salvador Jjosé Maciel. 



N. 3V8.— GOERRA.— Em 5 de Novembro de 184 f. 

Circular aos Presidentes das Províncias declarando-se que as praças 
de pret, que por seus crimes civis forem condemaadas uo Jury á 
penas temporárias, devem depois de cunrpridas estas regressar ao 9 
Corpos a que pertencerem para alli completarem o seu tempo de 
serviço, não se lhes levando em conta o que houverem deiíado de 
servir pelo referido impedimento. 

lllm. e Exm. Sr.— Sua Mngestade o Imperador Houv& 
por bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 
16 de Outubro do corrente anno, tom?ída sobre Con^ilta. 
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do Conselho Supremo Militar de 15 do mesmo mcz c anno. 
Declarar, que as Praças de pret, que por seus primes civis 
forem condemnadas no Jury apenas temporárias, devem, 
depois de cumpridas estas, regressar aos Corpos a que per- 
tencerem para ãlli completarem o seu tempo de síervico^ 
não SC lhes levando cm conta o que houverem dejxádo de 
servir pelo referido impedimento. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro ena 
5 de Novembro de 1841. 

José Clemente Pereira. 



N. 3M.— FAZENDA. — Em 15 de Novembro de 1841. 

Declarando que nUn se pôde dispensar a certidão de vida de indi- 
.viduos que tem de receber pela Thesouraria dos Ordenados, eomo 

^ c\ige o Regulamento respectivo ; e que só poderSo ser dispensadas 
taes certidões quando nas procaraçOes passadas por Tabellíclo, ou 
»o reconhecimento se declarar a existeneia do» ditos indivíduos. 

Em solução ás duvidas propostas pelo Sr,Tl>esoureira 
dos Ordenados da Corte, cm oíficio de 23 de Outubro ul- 
timo, declaro-lhe : 1.**, que ainda mesmo que a Thesou- 
raria esteja sto facto da existeneia de certos indlviduoa, 
nem por isso podo dispensar a apresentação da certidão 
de vida dellcs, por isso que exigindo o Regulamento de 
20 de Junho de 1840 a prova da existência por documento,' 
não pode ella ser supprida a a rbitria dos Empregados da 
Repartição, a pretexto da noticia que lenhão por qual- 
quer meio; c 2.% que quando se apresentarem procu- 
rações passadas por Tabelliães, ou por elles reconhecidas, 
poderão estas dispensar a certidão de vida nos seguintes 
casos, ou quando forem passadas pelos Tabelliães com de- 
claração de serem os constituintes reconhecidos por elles 
e testemunhas, ou quando no reconhecimento das que forem ^ 
feitas pelos próprios constituintes se declarar, que se fizerâo 
na presença dos Tabelliães, ou que os ditos constituintes 
existem vivos ao tempo desse reconhecimento. 

Rio em 15 de Novembro de 18í^l. 

Vif^condc de Abrantes.. 
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N. 360.— FAZENDA. -Em 23 de Novembro de 18U. 

Pclerminando a fórma por que deve ser supprida a falta dos Por- 
teiros e Contínuos das Thesourarias. 

O Visconde de Abrantes, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Publico Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província de que, quando por qual- 
quer motivo esteja impedido o Porteiro da Thesouraria, 
deve substituil-o um dos Contínuos, e na falta simultânea 
de um e outros, o Sr. Inspector nomeie interinamente 
quem sirva, abonando-lhe o respectivo vencimento. 

Thesouro Publico Nacional em 25 do Novembro do 
184! . 

Visconde de Abrantes. 



N. 331. —GUERRA .—Aviso do 1.^ de Dezembro de 1841. 

Declarando que a nenhuma Praça de pret, que houver findado o 
;5eu tempo de serviço, se abone a respectiva gralificaça(>, sem que 

» por um novo contracto se obrigue a servir por igual tempo da 
seu primeiro engajamento. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, To- 
mando em consideração quanto V. Ex. representou no 
seu oflicio sdb n.*" 70, de 7 de Agosto, á respeito das 
praças do Exercito, que, tendo coocluido seu tempo do 
serviço, acceitãò continuar no serviço; Manda declarar, 
quanto ao futuro, que â nenhuma Praça de pret, quo 
hotrver findado o seu tempo de serviço, se .abone a 
gratificação» que corresponder (a qual varia segundo as 
divei*sa$ Leis de fixação de Forças), sem que por um novo 
coAtracto se obrigue, á ^rvir por outro tanto tempo, 
quanto houvcreft) servido pelo seu primeiro engajamento, 
e quanto ao pretérito; deverá cntender-sc, que as Praças, 
que havendo terminado o seu tempo de serviço, aceitarão 
a gratificação de melhoramento de soldo, estão obrigadas 
a servir por tempo igual ao que houverem servido desde 
o seu primeiro assentamento de praça. 

Deus Guarde a Y. Ex. Palácio do Rio de Janeiro cm 
o !.• de Dezembro de 1841.— /o»^ Clemente Per eira,— 
Sr. Vicc-Presidente da Provinda do Pará. 
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N. 352.— GUERRA.— Aviso do 1.° de Dezembro de f841. 

Mandando demittir o Bibliotbecario da Escola Militar da Corte Fer- 
nando Maria de Mesquita pelo seu abusivo procedimento. 

Não sendo digno da honta de ser contado no nomero 
dos Empregados Públicos o Bibliothecario da Escola Mi- 
litai' da Cárie, Fernando Maria de Mesquita, pelo escan- 
daloso e abusivo procedimento com que se houvera, dando 
recibos a diversos Procuradores para cobrarem seus ven- 
cimentos correspondentes aos me^es de Agosto, Setembro, 
Outubro c Novembro do coi rente anno ; Ha Sua Ma- 
jestade o Imperador por.bem Manda-lo demittir do re- 
ferido Emprego. 

Deus Guarde a V. S. Paço cm o 1.* de Dezembro 
de 1841.— José Clemente reretra.— Sr. Salvador José 
MacicU 



N. 353.— GUERRA.— Aviso de 3 do Dezembro d© 1841. 

Mandando cessar na Província de Sergipe certos vencimentos n$o 
marcados por Lei. 

Illm. e Eim. Sr.— Accnsando a recepçSo do seu offr- 
cio n.^ 3i datado de S de Outubro próximo passado» 
que veio acompanhado da relação dos indivíduos, que 
percebem diversos vencimentos pela Thesouraria dessa Pro- 
vincia de Sergipe, communico a V. Ex. que Sua Ma- 
gestade o Imperador Ha por bem determinar, que V. 
Ex. faça suspender, por illegaes, os pagamentos dos ven- 
cimentos abaixo declarados: f .", ao Alferes José Antó- 
nio de Carvalho Dantas, a etape, que só compete ao» 
militares em campanha, ou destacados com os respec- 
ti vos corpos fora de &uas Províncias : 2."", ao Alferes de 
Commissão Firmino da Cunha Rego, Ajudante de Ordens 
desse Governo, todas as gratificações, etape e forragem, 
que lhe não competem, visto nfio ser OOiclal do Exercito ; 
e quando o fosse nenhum direito linha á gratiflcaçSo 
addicional, não estando em serviço activo, segundo o 
disposto na Lei do primeiro de Outubco de 1834, nen^ 
a etape pela raz3o que milita a respeito do primeiro ; e 
quanto á forrdgem; c gnUiftcação da primeira classe^ 
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por nSo poder qualiGcar-se como tal o serviço em quo 
se acha empregado, que não é respectivo á Repartição 
da Gaerra: e 3/ finalmento, ao Cabo José Florêncio 
dos Santos, empregado na escripturação da Sala das 
Ordens do Governo Provincial a graliâcaçSo de 4;^0, 
pela mesma razão de não pertencer este serviço ao Minis- 
tério da Guerra. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio d^ Janeiro em 
3 de Dezembro de 1841.— /o5é Clemente Pereira, Sv, 
Presidente da Província de Sergipe. 



N. 354.— GUERRA— Aviso de 4 de Dezembro de 1841. 

viandando cessar na Província da Bahia cerlos vencimentos abusivos 
e nSto marcados por Lei. 

lllm. e Exm. Sr.— Sendo presente a Sua Magcslade 
o Imperador o seu officio n."» 32 de 2 de Outubro do 
corrente anno, acompanhando o do Inspector da The- 
souraria, e informação da Contadoria, relativos ás grati- 
ficações e mais vencimentos qtie se abonão a AliUtares 
nessa Província ; Ha o Mesmo Augusto Senhor por bem 
Ordenar, que V, Ex. mande cessar, por não serem fun- 
dados em Lei, os seguintes vencimentos: l."*, aos segundos 
Cadetes as comedorias de embarque, os quaes a ellas 
não tém direito, como já se declarou em Aviso circular 
de 3 de Agosto do presente anno: 2.*', aos Ajudantes 
de Ordens da Presidência a gratificação addicional, por 
não estarem em serviço activo do Exercito, como 
exigia a Lei do 1.* de Outubro de 1834, e determina 
ultimamente o' Decreto n.'260 do primeiro da corrente 
mez c anno; e bem assim as gratificações e forragens 
que lhes tem sido pagas como OíRciaes do Estado Maior 
de primeira Classe, nSo podendo ser considerados como 
taes, attenta a hatureza do serviço em que se achão 
empregados, que não pertí^ncem ao Exercito: 3.", aos 
OfliGiaes encarregados das Fortalezas do Barbalho, S. 
Diogo, e S. António da Barra o vencimenlo da gratifl- 
caçào addicional, que, por se acharem desarmadas, lhes 
nôo compete: 4.*, finalmente, ao Ajudante de Cirurgia 
do Presidio do Morro a ctape, a que não tem direito por 
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não achar-sc, como exigo a Tabeliã do 28 do Março dó 
1825» empregado no Exercito de Operações, nem em 
Corpo destacado fora do seu Quartel. 

Deus Guarde a V. Ex. Palácio do Rio de Janeiro em 
4 do Dezembro de 1841.— /osé Clemente Pereira.— Sr, 
Presidente da Protincia d9 Bahia. 



N 355.— GUERRA.— Circular de 6 de Dezembro de 1841 . 

Mandando j" em execuç3o do art. 5.» do Decreto n.° 560 do l.o do 
mcimo mez, cessar o pagamento da gratiGcaçao addicional aos 
Ofliciaes Militares que a cila não tem direito. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magcstade o Imperador Ha por 
bem Ordenar, que V. Ex. expeça as convenientes ordens, 
para que em execução do ait. 5.° do Decreto n.** 260 do l.** 
do corrente mez e anno, cesse na Thesouraria dessa Pro* 
vincia o pagamento de qualquer gratiíicaçno addicional, 
que por ventura possa pagar-se á algum Ofilcial Militar que 
não esteja empregado em serviço eíTectivo do Exercito, íl* 
cando na inteliigencia de que não podem ser considerados 
c4)mo taes os Oíficiacs, que servem como Ajudantes de 
Ordens ^os Governos Provinciaes, ou nas suas Secretarias, 
ou outro qualquer serviço de semelhante natureza, e igual- 
mente mandará V. E\. cessar todo e qualquer vencimento, 
^ alem do soldo, que possão perceber alguns Militares que 
percebao ordenado, ou gratificação marcada em Lei, ou 
mesmo por ordem anterior do Governo Imperial, ficando 
bem entendido, que a execução desta dclerminaçãosó devo 
ler lugar para^ os pagamentos, que se vencerem do pn- 
meiro do correjitc mez em diante ; devendo V. Ex. en- 
viar a conta da dcspeza que cm virtude da mesma deter- 
minação vier a cessar. 

Deus Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro em 
6 de Dezembro de iSí^i,— José Clemenle Pereira. — Sr. 
Presidente da Província do Pará. 

iV. B. Na mesma data e conformidade aos demais Prc* 
sidentcs. 
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N. 3S6.— GUERRA.— Aviso de 6 d^ Dezembro de 18ií. 

ÍÁoím%ná% a GommissSo p«r& qiialiOc«r os Offidaes que devem ficar 
perteoceodo ás qjoatfo Classes da Quadro do Eaereito. 

Sua Magestadc o Imperador^ Desejando, que» na desíg- 
tiaç9o ées Ofliciaes do Exercito, qao devem ficar per- 
tencendo ás qmtro Classes determinadas no Decreto n.<> 
260 do l."" do corretitey se proceda com perfeito conheci» 
mento de cansa, e por fórma que se attenda aos interesses 
^ serviço, ^em qnè se íklle á justiça das partes, nem 
'se feçSii flivores indevidos: Honve por bem Mandar no- 
mear uma CoromíssSo composta ée V. S.,e dos Mare- 
i^haes de Campo José Joaquim de Lima e Silva, e Salvador 
José Maciel, para qoe, examinando as Inspeeções a que se 
«nandou proceder para o Quadro do Exercito, e outros tra- 
balhos para o mesmo fim jà preparados, haja de organi- 
^T^ com a maior brevidade possível, e com a imparcia- 
lidade que é de esperar do caracter de todos os seus mem- 
bros, relações motivadas dos Offlciaes, que entender devem 
compor cada orna das quatro sobreditas Clames; sofíeítando 
por esta Secretaria de Estado os esclarecimentos que 
julgar necessários. 

Deus Guarde a V. S.— Faço em 6 de Dezembro de 1841. 
Jo9é Clemente Pereira.— Sr, Francisco José de Soufta Soares 
de Andréa. 



N. 357.— FAZEXDA.~Em 7 de Dezembro de 1841. 

Declarando qtie os Escrivflcs dos Juizes de Paz não s5o Isentos de 
pagar o imposto de que trata a Lei de ^2 de Outubro de 1S36 
no art. V, S ^-^ 

O Visconde de Abrantes, Presidente dca Tribunal do 
Thesonro Publico Nacional, responde aoollicio do Sr. Ins- 
pector da Thesouraria da Província da Bahia de 15 do 
Outubro deste anno, n.* 91, que os Escrivães do Juiio 
de Paz não são isentos do pagamento do imposto de que 
trata a Lei de ââ de Oetubro de 1^36 no art. 9.% % 4.* 

Thesouro Publico Nacional em 7 de Dezembro de 1841. 

Visconde de Air antes. 
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Fí. â88.~FAZ«N»A.-. Em 7 de Dezembro de 4841. 

""-âobi^ o modo úti v0ftíif«r^0e » MicioiiitidM* do gro p rt rtati » ott 
CoiimiMMiMte das «nfcttrcftçõM ^oi M«iitpkttllo u» Meias do 

• CoDsolada. 

O Vfefioiílle iif) AVaAtes» Poesid^^to 4ii Toitafttd do 
Ttiesouro Piibln:^ «4elon«L « .q^m Í9U9««se«tQ,#^«ffiMO 
()o Sr. laamQtof Aa Tboioufarid di^ Pi€^vni€^íí dn Bahia 
da 14 4^ QuHAra aUlmOt ^i^iDpaobaftda « do Sn» Jíra* 
cuRadoc fiscal da jo^sma Tlie«oiifafia, oip^qdefieíki «»*• 
aldreQjiiH)ntD3 forá ^xiiduç^ dodct, 4^ d^ Itoiíkiponlo 
do 90 de Maio de 4896, o jmhwqh do ioi^UiconQta do § %!" 
do aft* &.0 d« <:>»iiâtitaiç«o do Imporio^ i»«o|iroH e«%i^&« 
soo dq TtíbMOOi iMiar^t, <|«iinto a U* p»çt<H q«9 sondo 
^^fk oBiplioitAf aíi. d(sposiQ9iQ«i do pofoFído oriigo^ o dt 
^doi» de 23 de Do9«m)iro do |8iQ» pv« voriflcac^aa t 
uaejooalldadiet do .pçoprietorio o^€of^B)aoid^l\to da em- 
l^roocftotf t«Q M loatfícttlan iia Mo$a do Q&osnladQ, de- 
^694$ -âor Hitoralqueoit; otmer^adoa ; eonvi^d^tu^icamooto 
ilQçrcwefttaTi qm^ proei^Qhida^ a», ^rosalids^^» oolk9 tnh 
gida^i dOK^á o Sr« Procui^Ador FiaçaVoyoíia^^, sc^od<iia9 
regra» geracs do Direito, a ciRcacia, e procedência das 
f (ovaa* que ibreoi prodii^idM, oa s^ão do ta^moohas, 
<m do dommontoo, pi^ra fifio^w^o sw i^qQir ^ rospaito 
de se haver ou não por provada a qaalidadc doCiídadio 
Brasileiro : e quanto á 2.*| que oesta occasiao se trans- 
mftle ao Sr. Ministro do ]m()erio o officio do sobredito 
Sr. Procurador Fiscal para decidir o que fdr conveniente. 

Thesouro Publico Nacional em 7 de Dezembro de 18U . 

Viêcondê dê Abrantes. 



N. â5(r,<^GU€ftRÀ.-Circuki:rdc tO do Dezembro úe^Okí. 

■D«cIva9do. ($m, » auamotfto do aoftdo#da noitt* tobellà aanoM ao 
Decreto o.» 260» n^o comprvtieivdê os OIBcJaes reA)rin#4^ empre- 
gados no serviço dás Guardas Nacíonaes. 

Ulm. e Etm. Sr.— Sua Magestado o Imperador Ha 
por bem Mandar declarar, qw o augmento de soldo da 
nova tabeliã annexa ao Decrelo sob n.*^60do l.*do cor- 
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rènto Biftz, nia camfMrcbtade* o qu# m tMlM maiidadb 
ou no futuro mandar pagar aos Ofliciaes reformados em- 
MesiAWi ^m «ec«if% 4m. (aiiMiAaftlf «QiMMM^ atém éo^ 4^ 
UttB «aiptt9«^ wii»Te fc » Hia *»S|* n» oon ter m i éatt ^ tlft OXt 
133 da Lei de 18 áb Agosto dio 1831 

Ik^os Guarde a V. Ex.— Palácio do Rio de Janeicp em 
Mtda ^uii ik-a d» tt»»;^ jHM<:fmenêe PerHta.-^ir. 
PfMdwterdii^rriigriitefti d9 Attáw ' ' 

/V. A/ Na^ fii(i(mH^ ^olHlirmM«#ft a fc^ 



N. aeO.^FAZEVDA.- Em li de Dezembro de 1841. 

A respeito éã$ appelldcões das seDlenfis para pagamento de bena 
de defuotos e auacntes» e sobre aa que estio sv^eitas ao imposto 
do S ^«^ da tabeliã anneia á Ui de 20 de Otttal»ro de i83Su 

Illm. e Exm. Sr.— Devolvo a V. Ei. o offlcio da Pra-* 
sidencia da Província do Rio de Janeiro» que acompanhou 
o Aviso de V. Ex. de^ H d» Qstubro nliimo, e sobre o 
objecto delle Cenho a re0po1^fe^a V. Ex.» que quanto á 
primeira duvida do Juiz de OrphSos do Município de 
Iguassú» a respeito das appellaçdes das sentenças para 
entrega de bens, e pagamento de dividas de defuntos, e 
ausentes, já ella está dissolvida pela ordem circular de 
30 de Junho do anno passado, da copia junta ; e quanto 
á segunda, a respeito das sentenças sobreditas, quedevSo 
estar sujeitas ao imposto do § 5.^ da tabeliã annexa á Lei 
de 20 de Outubro de 1838, nSo pôde ter outra solução 
senão a de deixar á deliberação do Juiz respectivo, con- 
forme os princípios, e regras de Direito, o decidir quaes 
as sentenças comprehendidas na enunciação do dito pa- 
ragrapho. 

Deus Guarde a V. Ez.— >Paço em 11 de Dezembro do 
184!.— Yiiconde de >l6ran/«??.— Sr. I^aulino José Soares 
de Souza. 



N. 36^.— FAZEKDA;— Em 29 de Dezembro de ISil. 

I)e(BtMrMdo; «pues. of «liceèossÉMtM ao liii|»Oflo deli|liailo na ta* 
.Mlataiiiieia á.Lei 4e 3atde Aafcinto.dcalea«Do/eqiiaes «mi* 

''titiiiaò a pagar os noYOf é velhos direitos. . ( >. 

O Sr. Administrador dê Bfoèbfdoiít doMuaieipiov em 
telóção ao seâ bffick) de;10:da Gorriotet flqtio «im ídM* 
ligeõfia de que do» objectos especlficidos m tãbtflaan- 
Dèiiá á Lei de 30 dé Novembro oltímo, somente se^ré 
pagar a título de novos e velbos direitos a quota nelle 
designada, ficando prevalecendo os novos e velbos direitos 
estabelecidos pela Legislação anterior a respeito dos outros 
objectos nao mencionados nella, e por isso conservados 
sem alterafSo. 

Rio em 29 de Dezembro de 1841. 

Yiiconic di ÁhrmUs. 
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